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Esta investigação aborda as implicações de um programa de intervenção educativa 
aplicado nas aulas de Educação Física (EF), em alunos com hiperactividade e défice de 
atenção (DHDA). A DHDA constitui uma temática cada vez mais actual, que diariamente 
preocupa toda a comunidade educativa, pois existe todo um trabalho de planeamento, de 
planificação de estratégias e objectivos que devem ser ponderados, tendo em vista o melhor 
desempenho de todos os alunos, incluindo aqueles que apresentam perturbação de 
Hiperactividade e défice de atenção. 
 A educação inclusiva faz parte cada vez mais da nossa sociedade. A sua presença e 
aplicação assumem um papel fundamental na legislação, nos discursos políticos, nas 
tendências académicas e pedagógicas. Neste sentido as escolas também representam o local 
onde a inclusão ao ser posta em prática poderá potenciar o processo de ensino-aprendizagem 
indo ao encontro das necessidades de cada indivíduo. Seguindo esta linha de pensamento, e de 
acordo com o tema da nossa investigação, a educação física desempenha uma função 
preponderante nessa mesma inclusão, uma vez que adapta os conteúdos da disciplina às 
características psico-motoras de cada aluno, no contexto da turma. 
 Neste estudo pretendemos verificar os efeitos de um programa de intervenção educativa, 
no âmbito da disciplina de educação física, junto das crianças com DHDA, ao nível da 
autonomia, auto-controlo e inibição comportamental. O programa aplicado consiste no treino 
dos alunos ao nível das autoverbalizações (auto-instruções e auto-elogios) e das competências 
de inibição comportamental. Este programa foi posto em prática em duas escolas diferentes e 
foi operacionalizado pelos professores de educação física, que para além da aplicação de 
tarefas próprias da unidade curricular também tinham a tarefa de registar as observações 
(cinco momentos) em ficha própria construída para o efeito.  
Através de uma metodologia qualitativa o programa foi aplicado durante o terceiro e 
quarto momento de observação a um grupo constituído por nove alunos do 3º ciclo com 
DHDA. As observações recaíram ainda sobre um grupo, não sujeito ao programa, composto 
por nove alunos do 3º ciclo, sem DHDA, mas homogéneo ao grupo com DHDA. 
Os resultados apontam para uma melhoria nos comportamentos do grupo com DHDA 
ao longo dos cinco momentos de observação, inclusivamente, uma superioridade em relação 
aos resultados do grupo de comparação. 
 vi 
Resumen  
Esta investigación aborda las implicaciones de un programa de intervención educativa 
implementada en las clases de educación física (PE) en los estudiantes con hiperactividad y el 
trastorno por déficit de atención con hiperactividad (TDAH). El DHDA es un problema cada 
vez más actual, que preocupa a diario toda la comunidad educativa, ya que hay toda una labor 
de planificación, la planificación de estrategias y objetivos que deben tenerse en cuenta, dado 
el mejor desempeño de todos los estudiantes, incluyendo portadores de la enfermedad y el 
trastorno por déficit de atención. 
La educación inclusiva es cada vez más parte de nuestra sociedad. Su presencia y su 
aplicación juega un papel clave en la legislación, los discursos políticos, las tendencias 
académicas y pedagógicas. En este sentido, también representan a las escuelas donde la 
inclusión que se ponga en práctica puede mejorar el proceso de enseñanza y aprendizaje para 
adaptarse a las necesidades de cada individuo. Siguiendo esta línea de pensamiento, y de 
acuerdo con el tema de nuestra investigación, la educación física desempeña un papel 
preponderante en esta misma inclusión, ya que el ajuste de los contenidos de la materia a las 
características psicomotrices de cada estudiante en el contexto del grupo. 
Este estudio tiene como objetivo examinar los efectos de un programa de intervención 
educativa, dentro de la disciplina de la educación física para niños con DHDA, el grado de 
autonomía, el autocontrol y la inhibición de la conducta. El programa se aplica en la 
formación de los estudiantes en términos de auto-verbalizaciones (instrucción auto y auto 
alabanza) y habilidades de inhibición conductual. Este programa fue implementado en dos 
escuelas diferentes y fue operado por profesores de educación física, que, además de la 
aplicación de las tareas reales del curso también tuvieron la tarea de registrar las 
observaciones (cinco veces) Hoja propio propósito construido. 
Através de una metodología cualitativa se llevó a cabo el programa durante el tercer y 
cuarto momentos de observación a un grupo compuesto por nueve alumnos del 3er ciclo con 
TDAH. Las observaciones también cayeron en un grupo, no están sujetas al programa consta 
de nueve alumnos del 3er ciclo sin TDAH, pero el grupo homogéneo con TDAH. Los 
resultados apuntan a una mejora en el comportamiento del grupo con TDAH durante los cinco 




This research addresses the implications of an educational intervention program 
implemented in the classes of physical education (PE) in students with hyperactivity and 
attention deficit disorder (ADHD). The ADHD is an increasingly topical issue that worries 
daily whole school community, as there is a whole work of planning, planning strategies and 
objectives that must be balanced in order to the best performance of all students, including 
carriers of the disorder and attention deficit hyperactivity disorder. 
Inclusive education is increasingly part of our society. Their presence and application 
plays a key role in legislation, in political speeches, academic and pedagogical trends. In this 
sense also represent schools where inclusion to be put into practice can enhance the teaching 
and learning process to suit the needs of each individual. Following this line of thought, and 
keeping with the theme of our investigation, physical education plays a preponderant role in 
this same inclusion, since adjusting the contents of the subject to psycho-motor characteristics 
of each student in the group context. 
In this study we intend to investigate the effects of an educational intervention 
program within the discipline of physical education among children with ADHD, the level of 
autonomy, self-control and behavioural inhibition. The program is applied in the training of 
students in terms of self-verbalizations (self-instruction and self-praise) and skills of 
behavioural inhibition. This program was implemented in two different schools and was 
operationalized by physical education teachers, who in addition to application of actual tasks 
of the course also had the task of recording the observations (five times) sheet own purpose 
built.  
Through a qualitative methodology the program was implemented during the third and 
fourth moments of observation to a group consisting of nine students of the 3rd cycle with 
ADHD. The observations also fell on a group, not subject to the program consists of nine 
students of the 3rd cycle without ADHD, but the homogenous group with ADHD.  
The results indicate an improvement in the behaviour of the group with ADHD over 
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1.1 MOTIVAÇÃO E ORIGEM DO ESTUDO 
Actualmente, cada vez são mais frequentes os estudos sobre o desenvolvimento 
motor e cognitivo das crianças e jovens, nomeadamente se esses estudos estiverem 
relacionados com a vida escolar dos alunos. Aliado a este facto, temos em Portugal um 
sistema de ensino em profundas e constantes alterações.  
A indisciplina na escola tem aumentado e, face a esse aspecto, tentam arranjar-se 
inúmeras justificações, entre as quais, “a hiperactividade” e o “défice de atenção”. Esta foi 
uma das principais conclusões de um seminário organizado pelo Centro de Desenvolvimento 
Infantil de Braga em parceria com o Hospital dessa cidade (2008).  
Como professora do ensino secundário em Portugal tentamos desempenhar o melhor 
possível a nossa profissão. Estudamos durante vários anos, concluímos a licenciatura, mas 
chegamos à conclusão que, na prática, faltam-nos muitos conhecimentos. 
O Distúrbio de Hiperactividade e Défice de Atenção [DHDA] é o distúrbio neuro-
comportamental mais frequente, em crianças em idade escolar. Cada vez mais a 
hiperactividade vai sendo uma desculpa para o mau funcionamento das aulas e cada vez mais 
se atende a esta desculpa, escamoteando, assim, o problema fundamental que está na origem 
destes comportamentos. O distúrbio de Hiperactividade e Défice de Atenção é um distúrbio 
comportamental crónico, com capacidade para afectar significativamente, ao longo da vida, o 
desempenho académico, familiar, emocional, social e laboral (Cordilhã & Boavida, 2008).  
Os estudos de Barkley (1990); Barkley, Anastopoulos, Guevremont e Fletcher, 
(1991); Weiss e Hechtamn (1993), dizem que os níveis de realização escolar das crianças 
hiperactivas são mais baixos do que os das crianças ditas “normais” e as suas capacidades 
significativamente inferiores. Os resultados destas investigações mostram que estes 
indivíduos têm problemas de falta de atenção, impulsividade e hiperactividade e que são 
bastante punidos nas aulas (Lopes 2003). 
Deparamo-nos por vezes com situações complicadas, com meninos de características 
muito diferentes, atitudes e comportamentos inadequados para a aula e com os quais temos 
que aprender a conhecer e a lidar da melhor forma possível.  Todas as crianças apresentam, 
em certo grau e em algumas ocasiões, dificuldade em algumas situações de aprendizagem. No 
entanto, esses comportamentos só requerem atenção quando ocorrem em mais de um 
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ambiente e quando persistem durante um longo período, interferindo, dessa forma, na 
aprendizagem.  
Verificamos que vários docentes, que não têm a mínima preocupação em tentar 
perceber o porquê desses comportamentos, por imaturidade ou por desconhecimento, acham 
que são normais e próprios da idade, ou então excluem constantemente os alunos da sala para 
não perturbarem o desenvolvimento da mesma. Outros afirmam que não há meninos 
hiperactivos, que hiperactivas são todas as crianças, e que têm que trabalhar com todos os 
alunos sem qualquer apoio pedagógico, psicológico ou material. Actualmente, a 
“hiperactividade” parece estar na moda no ambiente educativo, devido ao aumento do número 
de casos referenciados nas escolas. Os docentes também confundem a hiperactividade com a 
ideia de que estes meninos têm falta de educação em casa. Por vezes ainda, os professores 
consideram que as crianças não têm falta de educação em casa, mas que, quando estão 
incluídas noutro contexto, nomeadamente no escolar e juntamente com os amigos, tendem a 
adquirir outro tipo de comportamentos, que facilmente são confundidos com os 
comportamentos ditos “hiperactivos”.  
Perante esta situação, deparamo-nos por vezes com turmas que incluem alunos com 
desenvolvimento típico, outros que são apenas hiperactivos e outros ainda que têm problemas 
de aprendizagem. É portanto muito difícil a tarefa do professor e ainda se torna mais difícil 
quando confrontado com todas estas situações de comportamento diversificado, isto para não 
falar de outros problemas, igualmente comuns nas nossas escolas e nas nossas salas de aula. 
Neste estudo, cujo contexto é a aula de Educação Física, a sala de aula é um espaço 
aberto, amplo, muitas vezes sem lugares sentados, quer para os alunos quer para os 
professores. Nas escolas, parte-se do pressuposto que os professores de EF são pessoas que 
resolvem todos os problemas de excesso de mobilidade dos alunos, porque os docentes 
“mandam correr” até os alunos se cansarem. Esta é a visão de alguns professores que encaram 
a disciplina de EF como uma disciplina de segundo plano, e que apenas tem importância para 
“entreter” os alunos durante as semanas culturais, torneios, ou para resolver excessos de 
mobilidade na sala de aula de outras disciplinas.  
Na nossa opinião, os professores de EF não têm a capacidade nem a obrigação de 
resolver todos os problemas comportamentais ou de excesso de agitação motora dos alunos; 
também não é sua função colocá-los a “correr” com o intuito de estes gastarem as energias 
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acumuladas, vulgarmente confundidas com hiperactividade. A função do professor de EF é 
semelhante à de qualquer outro docente – ensinar. 
Actualmente, a EF continua a procurar o seu reconhecimento educativo, mas deixa 
bem claro os benefícios e efeitos educativos que promove nos jovens que dela usufruem:  
(...) apropriação de habilidades e conhecimentos, na elevação das capacidades do 
aluno e na formação de aptidões, atitudes e valores (bens de personalidade que 
representam o rendimento educativo) proporcionadas pela exploração das suas 
possibilidades de actividade física adequada – intensa, saudável, gratificante e 
culturalmente significativa. (ME, 2001, p.6)  
Segundo as conclusões dos estudos realizados por Sousa (2004) e Silva (2005), os 
docentes desta disciplina curricular tentam incutir nos alunos não só a preocupação com a 
escolha de um estilo de vida activo, baseado no valor da saúde, mas também visam a sua 
formação integral, nomeadamente no que concerne ao desenvolvimento psico-motor, à 
promoção da saúde, à recreação e à socialização.  
Esta preocupação por parte dos professores de EF também existe em relação aos 
alunos com DHDA, sendo no entanto mais difícil atingir esses objectivos. Essa dificuldade 
advém da heterogeneidade de características psico-motoras das crianças com DHDA.  
Alguns alunos que apresentam DHDA podem-se tornar atletas medianos e até 
mesmo talentosos, ou apresentarem níveis abaixo da média para desempenho motor (Sosin & 
Sosin, 2006). O desempenho motor destes alunos não é consistente, é pelo contrário 
facilmente alterável, quer de forma evolutiva positiva quer de forma negativa (Covre, 2011) 
sendo por isso a mensagem do professor entendida e internalizada de forma diferente pelos 
alunos. 
1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA  
Considerando que se os sintomas característicos do DHDA são a hiperactividade, a 
falta de atenção e a impulsividade, então o que se pretende com esta investigação, é saber qual 
a evolução comportamental no desenvolvimento da autonomia e do auto-controlo em alunos 
com o disturbio de hiperactividade e défice de atenção nas aulas de EF, após a aplicação das 
estratégias de auto-regulação delineadas propositadamente no contexto deste estudo.  
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1.3 RELEVÂNCIA DO PROBLEMA  
Cremos que a(s) conclusão(ões) a que chegarmos pode(m) ser útil(eis) não só para 
nós mas também para outros professores que lidam com crianças com DHDA, uma vez que, 
ao aplicar determinadas estratégias durante a aula, vamos poder avaliar e posteriormente 
concluir se estas estão ou não adaptadas a estes alunos, tendo sempre em vista melhorar o 
processo de ensino-aprendizagem.  
A dificuldade que sentimos é comum a muitos, senão a todos os docentes que 
encontramos e que vamos encontrando nas escolas por onde temos passado, de norte a sul do 
país, é não saber o que fazer, como lidar, como pedir, como exigir ou solicitar algo aos alunos 
com estas características. Questionamo-nos, pois: 
− Como demonstrar que eles estão a fazer algo incorrecto/correcto?  
− Será que devemos impor regras comuns a todos ou abrir excepções para estas 
situações?  
− Como é que devemos transmitir o nosso agrado e satisfação perante algo que o 
aluno faça, se é que o devemos fazer?  
− Devemos puni-los?  
− Devemos impor mais regras?  
− Devemos dar reforço positivo?  
− Devemos apenas dizer que está bem feito?  
− Devemos atribuir muitas/poucas tarefas?  
Todas estas questões “assaltam” a mente do professor quando têm meninos com 
DHDA nas suas turmas. 
Pensamos por isso que os resultados, que possamos obter, ajudarão os professores a 
reflectir sobre as metodologias utilizadas nas aulas, e consequentemente, melhorarão a forma 
de trabalhar com este tipo de alunos. Estudos realizados a nível nacional e internacional 
demonstram que o distúrbio de défice de atenção/hiperatividade está presente 
maioritariamente nas crianças em idade escolar, nomeadamente em cerca de 3% a 6% 
(Rohde; Barbosa & Tramontina, 2000).   
Após termos realizado este estudo sabemos que cada vez mais é importante alertar os 
docentes para os indivíduos que de alguma forma são “diferentes”, no sentido de contribuir 
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para a melhoria da qualidade de vida da pessoa em causa, tanto no plano afectivo, social, 
relacional como no processo de ensino-aprendizagem.   
Enfim, uma infinidade de questões que estamos permanentemente a querer dar 
resposta no nosso dia-a-dia, sem sabermos como o fazer, pelo menos de forma sustentada e 
fundamentada. 
1.4 OBJECTIVOS DA INVESTIGAÇÃO   
Uma vez que já desenvolvemos um trabalho de investigação sobre este tema, no 
âmbito do Trabalho de Investigação Tutelado, gostaríamos de, nesta fase, aprofundar os 
nossos conhecimentos, contribuindo para a melhoria da prática lectiva de todos os que se 
deparam com crianças com este problema. 
Com esta investigação temos por objectivo geral verificar as implicações de um 
programa de intervenção educativa aplicado nas aulas de Educação Física (EF), em alunos 
com DHDA, a nível da autonomia, responsabilidade, auto-controlo e inibição 
comportamental.  
Através desta avaliação dos comportamentos dos alunos, pretendemos verificar se as 
estratégias pelas quais optamos estão ou não adaptadas a alunos com hiperactividade e défice 
de atenção tendo sempre como objectivo o sucesso dos estudantes, não só a nível académico, 
mas também a nível social e emocional.  
Para além destes objectivos anteriormente referidos, pensamos que é igualmente 
importante perceber a evolução comportamental dos dois grupos de alunos observados, neste 
caso nos alunos com e sem DHDA. 
Referimos ainda como objectivo desta investigação que os alunos consigam 
compreender o processo de desenvolvimento de estratégias e a partir daí, possam criar as suas 
próprias estratégias.  
Desta forma, encontraremos “um caminho” que seja possível seguir, nas nossas 
escolas, caso nos confrontemos com alunos com DHDA, nas nossas turmas. 
1.5 ESTRUTURA DA INVESTIGAÇÃO  
O presente trabalho de investigação é constituído por duas partes: parte teórico-
normativa e parte empírica. Antes da primeira parte, mas inserido na introdução temos cinco 
pontos, referentes à motivação e origem do estudo; a definição do problema; a relevância do 
problema; objectivos da investigação e por último o ponto relativo à estrutura do trabalho. 
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Na primeira parte propriamente dita, denominada por teórico-normativa, estão 
inseridos três pontos que aglutinam uma vasta série de sub-pontos.  
Assim, o primeiro ponto Distúrbio hiperactivo e de défice de atenção – 
concetualização, diagnóstico e intervenção inclui cinco sub-pontos (História e Evolução do 
conceito de DHDA; Etiologia do distúrbio hiperactivo e de défice de atenção; Critérios 
diagnósticos/sintomas e características do DHDA; Intervenção no distúrbio hiperactivo e de 
défice de atenção; Avaliação e intervenção em contexto educativo).  
Alguns destes sub-pontos ainda se sub-dividem novamente, e portanto, temos no 
terceiro sub-ponto três novas ramificações. A primeira diz respeito aos subtipos de distúrbio 
de hiperactividade e de défice de atenção, que posteriormente congrega os subtipos de 
distúrbio de hiperactividade e de défice de atenção com base na presença ou ausência de 
comportamentos de agressão e os subtipos de distúrbio de hiperactividade e de défice de 
atenção tomando o contexto de manifestação e subtipos de distúrbio de hiperactividade e de 
défice de atenção a partir das realizações académicas. A outra divisão do sub-ponto três 
refere-se aos instrumentos para o diagnóstico do distúrbio hiperactivo e défice de atenção. 
O quarto sub-ponto, que concerne à intervenção no distúrbio hiperactivo e de défice 
de atenção, sub-divide-se em cinco pontos (intervenção farmacológica; intervenção 
comportamental; intervenção comportamental-cognitiva; intervenção de co-terapeutas 
(pais/professores) nas intervenções comportamentais e intervenções combinadas 
(farmacológica e comportamental/cognitiva). 
O quinto sub-ponto tem apenas três sub-divisões, a primeira é relativa à avaliação 
educacional das crianças com distúrbio hiperactivo de défice de atenção, a segunda designa-se 
por “dos modelos tradicionais de aprendizagem às estratégias de ensino” e por último a 
terceira refere-se às estratégias de intervenção em contexto educativo. 
Quanto ao segundo ponto – A inclusão - compreende dois sub-pontos onde 
explanamos a inclusão das crianças com NEE (Necessidades Educativas Especiais) e o 
Processo de inclusão nas aulas de EF. Podemos ainda referir que dentro do primeiro sub-
ponto incluímos outros dois, nomeadamente, da exclusão à inclusão em termos internacionais 
e da exclusão à inclusão em Portugal. 
Por último, dentro deste capítulo apresentamos no ponto três – A perturbação de 
DHDA e a EF, subdividida em três sub-pontos, que passamos a referir: Contextualização 
Introdução 
 9 
normativa, a importância da actividade física e da EF no desenvolvimento das crianças e a 
organização das actividades lectivas relacionadas com a EF. 
Passamos de seguida para o segundo capítulo – Metodologia. Aqui, explicamos as 
adaptações efectuadas, procedimentos para a aplicação dos mesmos, recolha dos 
questionários, procedimentos para a análise e estruturação dos questionários. A metodologia é 
constituída por quatro pontos, entre os quais salientamos, a caracterização do meio, a 
caracterização da amostra, instrumentos e procedimentos. Dentro dos instrumentos 
encontramos sub-pontos que nos elucidam sobre a concepção da ficha sociométrica, a tabela 
de códigos da WISC, a concepção da ficha de observação de comportamentos dos alunos e 
por fim as entrevistas realizadas aos docentes. 
Como terceiro capítulo temos a – Análise dos dados que inicia pela análise das 
observações efectuadas. Assim, no primeiro sub-ponto apresentamos a análise das 
observações pré- teste no grupo com DHDA; no segundo, a análise das observações pré- teste 
no grupo sem DHDA; no terceiro análise das observações durante o programa aos alunos com 
DHDA; quarto, análise das observações durante o programa aos alunos sem DHDA; quinto, 
análise das observações de pós-teste aos alunos com DHDA; sexto, análise das observações 
de pós-teste aos alunos sem DHDA; sétimo e último sub-ponto, análise comparativa dos 
resultados do grupo DHDA na série de observações. Seguido deste ponto, encontramos a 
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2.1 DISTÚRBIO HIPERATIVO E DE DÉFICE DE ATENÇÃO – 
CONCEPTUALIZAÇÃO, DIAGNÓSTICO E INTERVENÇÃO   
Esta investigação baseia-se na nossa experiência pessoal e educativa como docentes, e 
pretende ser mais um “incentivo” à reflexão sobre a praxis educativa. No âmbito curricular da 
disciplina de EF, que leccionamos, deparamo-nos com dezenas, por vezes centenas de alunos, 
alguns deles com características diferentes à da generalidade do grupo. Daqui surge a 
necessidade e a dificuldade de dar uma resposta que seja eficiente, adequada, assertiva e 
inclusiva a todos eles. Para uns a maior dificuldade centra-se a nível cognitivo, para outros 
pode ser a nível social, emocional e até motor. Como tal, é fundamental não só a formação 
dos professores sobre os conteúdos a leccionar mas também sobre as particularidades de cada 
um, sobre as várias formas de intervir, desenvolver e avaliar o processo de ensino-
aprendizagem. Só com formação se consegue a inclusão destes alunos não só nas aulas de EF, 
mas em todo o meio escolar.  
Neste primeiro capítulo, podemos encontrar uma reflexão teórico-normativa relativa à 
evolução dos vários conceitos que deram origem ao DHDA, à sua etiologia, aos critérios 
diagnósticos, sintomas e características deste distúrbio. Podemos ainda constatar quais os seus 
subtipos, quais os instrumentos utilizados para a elaboração de um diagnóstico e os vários 
tipos de intervenção que podem ser adoptados no seu tratamento. Mais adiante, mas ainda 
dentro deste capítulo falamos da avaliação e intervenção em contexto educativo, reflectimos 
sobre o processo de inclusão das crianças com necessidades educativas especiais na sala de 
aula e por último na relação que existe entre entre as crianças com DHDA e a disciplina de 
EF. 
2.1.1 Evolução do conceito de distúrbio hiperactivo com défice de atenção  
O distúrbio hiperactivo com défice de atenção, que em inglês se designa de “Attention 
Deficit Disorder with Hyperactivity”, será ao longo da nossa dissertação abreviado com a 
seguinte sigla: DHDA. É considerado uma perturbação neurodesenvolvimental e não apenas o 
resultado de comportamentos inadequados. Esta perturbação tem sido reconhecida em 
diferentes países, com culturas diversificadas (Faraone et al, 2003). Existem até evidências 
que sugerem que os factores culturais podem modificar as categorizações clínicas das 
manifestações do DHDA (Livingston 1999; Reid 1995). 
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 No final do séc. XIX, início do séc. XX começaram a surgir documentos escritos 
respeitantes a alguns estudos, em particular de Meyer de 1904 e de Still de 1902, sobre as 
crianças agressivas, com problemas de controlo dos impulsos, desafiantes, indisciplinadas. 
Foi no entanto Still que descreveu características comportamentais como deficiência do 
controlo moral, baixos níveis de atenção, agressividade, desonestidade, crueldade, 
desobediência sistemática e problemas de aprendizagem escolar como sendo os que mais se 
assemelham às características actuais atribuídas ao DHDA. Um dos problemas deste tipo de 
pensamento residia no facto de Still pensar que este distúrbio tinha um prognóstico 
pessimista, ou seja, que não era muito fácil que ocorresse uma melhoria gradual e permanente 
nos indivíduos que dele fossem portadores, uma vez que atribuía ao distúrbio uma origem 
biológica e não uma origem baseada em factores ambientais. Para Still as mudanças que 
pudessem ocorrer seriam apenas temporárias mesmo tomando a medicação apropriada (Still, 
1902; Tredgold, 1908, citados por Lopes, 2003). Apesar disso, achava importante um tipo de 
educação especial para estes indivíduos, o que demonstra o início de uma preocupação 
relativamente à vertente educativa. Como tal surge a possibilidade das consequências 
poderem ser minoradas. 
 Por volta de 1917/18 surgiu nos Estados Unidos da América um grande número de 
crianças com encefalite que apesar de terem sobrevivido à infecção cerebral apresentavam 
sintomas como: défices na atenção, no acto de regular a actividade e impulsividade, lacunas 
cognitivas, dificuldades no relacionamento interpessoal, estados comportamentais de desafio e 
oposição e problemas comportamentais e delinquência (Cantwell, 1981; Kessler, 1980; 
Stewart, 1970, citados por Lopes, 2003), sintomas estes que estão também presentes no 
DHDA. No entanto existiam também crianças que não tinham tido qualquer tipo de lesão 
cerebral e cujo funcionamento cerebral era inadequado, dando origem ao conceito de 
Disfunção Cerebral Mínima [DCM] (Silver, 1990). Este termo, de acordo com o relatório de 
1966 de Clements é aplicável a crianças com um nível cognitivo médio ou acima da média, 
com eventuais dificuldades de aprendizagem ou problemas comportamentais podendo variar 
de ligeiros a severos, relacionados com deficiências no sistema nervoso central, podendo 
revelar-se a nível das deficiências de percepção, de linguagem, de conceptualização, de 
memória, de coordenação motora e de deficiências no controlo da atenção e da impulsividade 
(García, 2001; Clements, 1966 citado por Lopes, 2003). Neste relatório foram citados noventa 
e nove sintomas para este distúrbio, o que manifestamente é um número exagerado que pode 
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abarcar outras problemáticas e um número de crianças com características muito diferentes. 
Além disso, este conceito teve igualmente o mérito de relativizar algumas explicações 
etiológicas predominantes na época, nomeadamente relativas à corrente psicanalítica.  
Esta corrente, desenvolvida por Freud, era entendida como um campo do saber com 
origens na medicina e que tinha por base o estudo da mente e o seu funcionamento, sendo 
utilizada não só para o tratamento de distúrbios neuróticos, mas também para o estudo sobre 
as vivências e o comportamento humano. Os estudos de Freud demonstram que através da 
psicanálise é possível conhecer os processos psicopatológicos dos indivíduos, pois admite a 
existência do inconsciente. Até então era apenas admitido o consciente – representações 
presentes na nossa consciência constituíam o essencial da vida mental do homem, o racional 
que controlava os impulsos do homem através da vontade.  
Como podemos constatar pelo que foi descrito existem variados modelos teóricos de 
acordo com os diferentes enfoques médico, pedagógico e psicológico, comportamental, que o 
utilizam. Para o neurologista o conceito de Hiperactividade centra-se em “possíveis 
deficiências ou anomalias cerebrais”, enquanto que para o psiquiatra, a Hiperactividade 
caracteriza-se particularmente “por uma actividade motora excessiva, falta de atenção e 
impulsividade”, daí que adopte os critérios da APA (Associação de Psiquiatria Americana) 
que, na classificação (APA,2002), a incluem na categoria das perturbações de conduta.  Do 
ponto de vista pedagógico, a hiperactividade infantil está mais relacionada com deficiências 
perceptivas e dificuldades de aprendizagem (García, 2001, pp.1-2).  
Todos estes problemas e objecções em torno do conceito de DCM acentuaram a 
necessidade de delimitar “áreas” de estudo das perturbações de desenvolvimento da infância. 
O termo disfunção cerebral mínima não era de todo consensual e como tal o número de 
autores a contrapor e a propor a sua substituição também foi aumentando, dando origem ao 
termo de síndrome hiperactivo da infância (Burks, 1960; Chess, 1960; Ounstead, 1955 citado 
por Lopes, 2003). 
Desde 1889 com os estudos de Ribot, que descreveu o comportamento dos indivíduos 
distraídos (aqueles que são incapazes de focalizar o pensamento numa ideia/acção passando 
para outra), o DHDA passou a ter várias designações. Segundo Barkley (1982) a designação e 
conceptualização foi evoluindo à medida que os estudos avançavam, e assim, conta a história 
que já se denominou de disfunção, distúrbio, síndrome, transtorno e perturbação. Estes termos 
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são frequentemente utilizados na linguagem médica, pressupõem uma alteração da 
normalidade, seja ela de natureza funcional, estrutural ou comportamental.  
O termo “transtorno”, segundo a ICD-10 (International Classification of Deseases da 
Organização Mundial de Saúde), foi mais utilizado na codificação, o que se deve em grande 
parte à terminologia psiquiátrica. Este termo pressupõe uma alteração da personalidade. 
Distúrbio é um termo mais amplo uma vez que abarca as alterações de ordem funcional e 
estrutural, ao passo que disfunção abrange apenas as alterações ou desvios na função de um 
órgão ou sistema. O termo perturbação não consta da CID-10. (Rezende, 2008) Quanto a 
síndrome é um conjunto de sinais ou sintomas de uma determinada patologia.  
 Em 1960, Chess definiu a criança hiperactiva como «one who carries out activities at a 
higher than normal rate of speed than the average child, or who is constantly in motion, or 
both1» (Chess, 1960 citado por Lopes 2003, p.23). Este artigo foi considerado por Barkley 
(1990) de “historicamente significativo” uma vez que realçou a importância da actividade 
como aspecto fundamental para a definição do distúrbio, assim como salientou a importância 
de obter dados objectivos e não apenas baseados nas apreciações dos pais e dos professores. 
Foi igualmente importante o facto de ter libertado os pais de uma certa responsabilização e 
culpabilidade pelos problemas dos filhos e ao mesmo tempo por ter dividido os conceitos de 
“síndrome de hiperactividade” e “síndrome de lesão cerebral” (Barkley, 1990).  
Chess apresentava ainda uma opinião contrária à de Still uma vez que constatou que os 
factores ambientais poderiam promover os comportamentos hiperactivos em algumas 
crianças, resultado de uma educação parental pobre e também de um rendimento escolar 
abaixo da média, designadamente, para os comportamentos de oposição, dificuldades de 
relacionamento interpessoal, impulsividade e agressividade. Foi nesta época, anos 60, que o 
conceito de “lesão cerebral mínima” foi substituído pelo conceito “disfunção cerebral 
mínima” pois reconheceu-se que as alterações características dessa síndrome se relacionavam 
mais com as disfunções do que com as lesões nas vias nervosas (Rohde, 2000). 
 No entanto, os estudos de Laufer e Denhoff (1957) e de Solomons (1965) concluíram 
que a hiperactividade poderia aparecer em simultaneo com outras perturbações como as 
deficiências cognitivas, deficiências desenvolvimentais, autismo infantil ou esquizofrenia que 
                                                 
1 “… aquele que desenvolve actividades com uma velocidade maior que o normal relativamente à média das 
crianças, ou que está constantemente em movimento, ou ambos” (tradução nossa). 
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na sua forma mais simples seria mais benigna e fácil de lidar do que o imaginariam no início 
do século e lesões cerebrais (Lopes, 2003). 
O distúrbio hiperactivo e de défice de atenção era entendido nos Estados Unidos da 
América como uma síndrome comportamental relativamente frequente, fundamentalmente 
caracterizada por níveis de actividade superiores ao normal, não necessariamente associada a 
uma patologia cerebral e constituindo um grau extremo na variação normal do 
comportamento infantil. Nos estudos realizados por Lambert, Sandoval e Sassone (1978 
citado em García, 2001), a percentagem de incidência desta perturbação, nas crianças com 
idade inferior a 12 anos de idade variava entra os 1,2% e os 13%. Na Europa, as opiniões 
divergiam. A posição da Holanda por exemplo, estava mais de acordo com as opiniões dos 
Estados Unidos da América. Em comparação, em Inglaterra, o distúrbio era encarado como 
um estado extremo de excesso de actividade, muito pouco comum e frequentemente associado 
a outros sinais de lesão cerebral (como a epilepsia ou a deficiência intelectual e 
desenvolvimental) (Lopes, 2003).  
Outro factor que devemos registar é a relação existente entre a perturbação de 
hiperactividade com o género, na medida em que os estudos realizados revelaram que esta 
perturbação é mais frequente nos indivíduos do sexo masculino (Ross & Ross, 1982; Whalen, 
1986; Parker, 2003). Serrano (1990) acrescenta ainda que a percentagem de rapazes com esta 
perturbação é de 8% em oposição às raparigas que é de 2%. 
A partir dos anos setenta a hiperactividade deixa de ser o factor essencial da DHDA 
para dar lugar aos problemas de atenção. É com os trabalhos de Douglas e colaboradores 
(1972, cit in Fonseca, 1998) que as características centrais das crianças hipercinéticas passam 
a ser o défice de atenção prolongado e de controlo da impulsividade. Esta nova concepção 
passa a estar patente no DSM III (APA, 1980 cit in Fonseca, 1998) onde o distúrbio 
hipercinético da infância passa a designar-se por Distúrbio de Défice de 
Atenção/Hiperactividade. Considera-se que a criança tem o distúrbio mesmo quando há 
apenas problemas de atenção sem hiperactividade. Aparecem assim, as duas subcategorias do 
distúrbio: distúrbio de Défice de Atenção com e sem Hiperactividade (Fonseca, 1998). 
No início dos anos 80, os sistemas classificatórios DSM-III da Associação Americana 
de Psiquiatria (1968) e a CIE-9 (1978) da Organização Mundial de Saúde tornam a 
denominação mais consensual, passando a designar-se por a reacção hipercinética da infância, 
e como síndrome hipercinética da infância, respectivamente (Ramalho, 2009). 
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Entrando na década de 90, intensificaram-se as reflexões sobre os estudos iniciados 
anteriormente com o objectivo de validar os modelos e as hipóteses colocadas, e também se 
deu inicio a novas investigações. Esta foi também uma época em que se tentou comprovar 
algumas terapêuticas, nomeadamente no que diz respeito à aplicação do metilfenidato por si 
só e também deste quando conjugado com intervenções comportamentais. Assistiu-se à 
publicação do ICD-10 (World Health Organization, 1990) em que nele se define que os 
sintomas relativos à perturbação de hiperactividade devem estar presentes em pelo menos dois 
contextos (casa, escola).  
O conceito continuava a não gerar consenso devido às diferentes classificações de 
diagnóstico: a ICD-10 (Organização Mundial de Saúde, 1992) e a DSM-IV-TR (Manual 
Diagnostic and Statistical Mental Disorders – text revision) (APA, 2002) da Associação 
Americana de Psiquiatria. Essas diferenças estão patentes na sintomatologia  e no valor que 
estas instituições atribuem a cada um dos sintomas que apresentam para se estabelecer o 
diagnóstico (Ramalho, 2009). A primeira organização considera apenas o défice de atenção e 
a hiperactividade como principais sintomas, enquanto a segunda acrescenta a esses, a 
impulsividade. Este desfasamento de opiniões contribui para que exista alguma ambiguidade 
no que concerne à realização do diagnóstico (Ramalho, 2009). O DSM é mais frequentemente 
utilizado quer nos contextos clínicos quer de investigação (Fonseca, 1998).  
No DSM-IV (APA, 1994) surge uma distinção entre os sintomas que, por um lado são 
agrupados relativamente à “hiperactividade-impulsividade” e por outro relativamente à 
“desatenção”. É também manifestado o interesse de realizar o despiste em mais do que um 
contexto, que podem ser por exemplo, em casa e na escola, de preferência na sala de aula, por 
um período de tempo igual ou superior a seis meses, e onde a ocorrência desses 
comportamentos se verifique de forma mais “intensa” do que numa criança da mesma idade. 
 Como temos vindo a afirmar não existe um consenso quanto ao conceito do DHDA até 
ao momento, embora se possa considerar que todos aqueles, até então sugeridos, pareçam 
coincidir em alguns aspectos como as dificuldades ao nível da atenção (principalmente se esta 
for exigida durante um período de tempo longo, como reportado em certos estudos (Douglas, 
1983; Luk, 1985; Zentall, Falkenberg & Smith, 1985); dificuldades de controlo dos impulsos 
(impulsividade) (Skinner, 1953; Cruz, 1987); agitação motora (hiperactividade) (Barkley, 
1990; Rapport, Tucker, Dupaul, Melro & Stoner, 1986); dificuldade em seguir regras. 
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Barkley (2008) afirma que o DHDA é um transtorno desenvolvimental específico 
observado em crianças e adultos, que compreende défices de inibição comportamental, 
atenção sustentada e resistência à distracção, para além de envolver dificuldades na regulação 
do nível de actividade, de acordo com as exigências da situação. Estas dificuldades podem 
traduzir-se pela diminuição da inibição da resposta, controlo dos impulsos e menor 
capacidade para adiar a gratificação. Para além destas, pode ocorrer actividade excessiva 
irrelevante para a tarefa ou esta ser mal direccionada para a exigência que é pretendida. Por 
último, a atenção deficiente e a pouca persistência nas tarefas podem contribuir para uma 
dificuldade acrescida no momento em que são solicitados.  
Ao falarmos destas três características, parece-nos fundamental salientar que todas, 
sem excepção, estão presentes durante o processo de ensino-aprendizagem e são fulcrais para 
que este se desenvolva positivamente. Assim, apercebemo-nos mais facilmente das 
dificuldades sentidas pelos alunos com DHDA, na sua adaptação quotidiana (Rodrigues, 
2005). 
  É a desinibição comportamental que segundo Barkley (1990) está mais relacionada 
com a dificuldade de auto-regulação e de auto-controlo do comportamento. Esta dificuldade é 
manifestada na impulsividade do sujeito e é tida como o grande factor definidor do DHDA. 
Em primeiro lugar, porque o que distingue as crianças com este síndrome de outras, é a 
hiperactividade e a desinibição comportamental e não tanto a desatenção; em segundo lugar, 
quando são analisadas a falta de atenção, a impulsividade e a hiperactividade, as que melhor 
definem as crianças DHDA são os erros por impulsividade que normalmente ocorrem em 
tarefas de vigilância e os níveis excessivos de actividade; por último, os aspectos que 
apresentam maior índice discriminativo são os relacionados com o mau controlo dos impulsos 
e com uma incapacidade de inibição de comportamentos (Barkley, 1990; Grodzinsky, 1990). 
 Para outros autores, como Falardeau (1997) há diminuição ou ausência de controlo em 
indivíduos que sejam diagnosticados com DHDA, uma vez que estes manifestam vontade de 
controlar a sua impulsividade, a sua atenção e a sua necessidade de movimento, mas são 
incapazes de o conseguir. De acordo com Cordilhã e Boavida (2008, p.577)  
Pode definir-se como sendo um distúrbio persistente do desenvolvimento 
psicológico, caracterizado por elevados níveis de desatenção e/ou hiperactividade e 
comportamentos impulsivos, com intensidade mais grave e frequente que o 
habitualmente observado, nos indivíduos com um nível de desenvolvimento 
semelhante, e com evidência de interferência social, académica ou laboral. 
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Para além da desinibição comportamental, e como já foi referido, a desatenção é 
também um sintoma relevante e a ter em atenção no DHDA. A desatenção, a tendência para a 
distracção e a dificuldade de concentração numa única tarefa por um período de tempo mais 
prolongado, por vezes o tempo necessário à realização de uma tarefa, colocam o indivíduo 
numa espécie de “sonhar acordado”. O aluno está presente na aula, mas ao mesmo tempo, não 
está concentrado na mesma. As características desta forma de estar manifestam-se pela falta 
de cuidado na execução do trabalho; não presta atenção aos pormenores, demonstra 
dificuldade em manter a atenção nas actividades lúdicas ou de carácter geral, não consegue 
seguir as instruções que lhe são dadas, não termina as tarefas escolares e distrai-se facilmente 
com estímulos exteriores à mesma. Sente dificuldade em se organizar e em organizar as 
tarefas, muitas vezes não as termina e até as esquece, assim como, por vezes, oferece 
resistência na realização das mesmas se estas exigirem trabalho mental (Rohde et al, 2000). 
Esta característica constitui um obstáculo significativo para o sucesso social e escolar 
da criança.  A perturbação de hiperactividade com défice de atenção, de acordo com a 
generalidade da comunidade científica, parece estar mais directamente relacionada com 
factores endógenos, ou seja, factores internos dos indivíduos, como por exemplo o 
funcionamento inadequado do cérebro do que com factores exógenos ou ambientais como a 
educação ou meio social em que se está inserido (Barkley, 2000, Roman et al 2003).  
Este problema, que na nossa investigação será mais desenvolvido, no ponto relativo à 
etiologia da hiperactividade, tem a sua origem numa estrutura cerebral chamada lobo pré-
frontal, que, nos indivíduos diagnosticados com DHDA, tem uma actividade diminuída 
através do nível de actividade eléctrica no cérebro (que pode ser aumentada pela utilização de 
estimulantes) segundo estudos de Schaughency e Hynd (1989); Falardeau (1997); Lopes 
(2004); Selikowitz (2010) e também nomeadamente na produção de dopamina que é 
fundamental para a capacidade de inibição comportamental do sujeito e na manutenção da 
atenção, segundo estudos de Lou, Henricksen e Bruhn (1984); Szobot e Stone (2003); 
Capovilla e colaboradores (2005).  
Outros estudos, como os de Lou e cols. (1984) e os de Castellanos (1997) mostram 
que anormalidades no funcionamento cerebral de uma criança com DHDA aumentam a 
recaptação da dopamina, diminuindo a sua concentração, interferindo na atenção. Quando esta 
estrutura cortical tem o seu funcionamento comprometido, a pessoa passa a ter vários 
problemas, entre eles dificuldade de manter a atenção, problemas no relacionamento 
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interpessoal uma vez que nos estudos de Pelham e Bender (1982) cerca de 50% das crianças 
com DHDA têm dificuldade em se relacionar de forma significativa e duradoura.  
Nesta dificuldade de relacionamento, a impulsividade tem um papel preponderante, 
pois também se manifesta quando a criança se intromete nas conversas/actividades, quando 
não respeita as regras instituídas, quando reage de forma agressiva ou perdendo rapidamente a 
cabeça quando estão em condições sociais pouco favoráveis (Dupaul & Stoner, 1994; 
Grevemont, 1990 citados por Lopes 2003). As crianças com DHDA, em contexto escolar e 
em situações de trabalho de grupo têm uma tendência exacerbada para exigir recompensas, 
esquecendo completamente a tarefa que estavam a desenvolver levando a situações de 
frustração e desalento quando as suas exigências não são cumpridas (Douglas & Parry, 1994).  
A “cegueira temporal” (Barkley, 2000, citado por Lopes, 2003, p.97) representa outra 
dificuldade dos indivíduos com DHDA, uma vez que está intimamente relacionada com a 
capacidade de reter sequências de acontecimentos ou de os citar por ordem correcta, além de 
dificultar a percepção da posição relativa das coisas. Esta dificuldade com as questões 
temporais, tem implicações práticas difíceis de gerir. A criança com DHDA não consegue por 
vezes esperar pela sua vez para jogar, assim como não consegue perceber, de forma 
antecipada, o tempo que necessita para se preparar para um teste; são questões difíceis de 
compreender e de aceitar para uma criança com DHDA (Barkley, 2000, citado por Lopes, 
2003).  
A perturbação de hiperactividade com défice de atenção apresenta-se normalmente nas 
crianças com uma conduta caótica, sem objectivos ou finalidades, com falta de persistência 
nas tarefas. Estas crianças são na maioria das vezes descuidadas, desordenadas, com excesso 
de mobilidade, têm problemas de coordenação motora que afecta também a coordenação fina 
dos movimentos, apresentam défice de atenção que se manifesta na realização das tarefas 
escolares que necessitam da intervenção de processos cognitivos. Como resultado deste tipo 
de conduta, são crianças que se distraem muito facilmente e portanto têm dificuldade em 
terminar o que lhes é solicitado.  
De acordo com o que atrás foi referido, verificamos que é essencial para estes alunos a 
compreensão, o encorajamento, o elogio, a criação de expectativas realistas, melhorar a sua 
auto-estima, uma vez que normalmente são alvo de reacções negativas e de castigos (García, 
2001).  
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Segundo Antunes (2008), se os jovens com a perturbação de hiperactividade e défice 
de atenção não forem tratados, o risco de desenvolverem depressões, situações de ansiedade, 
consumo de substâncias e de provocar ou ser alvo de acidentes aumenta quando comparado 
com o resto da população. Por isso, este autor considera que esta perturbação não deve ser 
encarada como uma perturbação benigna. Grande parte dos comportamentos inadequados de 
alunos com DHDA recebe respostas negativas por parte dos que os rodeiam, facto que pode 
funcionar em detrimento do seu crescimento social e emocional. Torna-se necessário o 
recurso ao elogio e a programas de controlo do comportamento que promovem a auto-
disciplina, a fim de criar uma atmosfera na qual os alunos com DHDA se sintam confortáveis 
e se possam envolver em actividades de aprendizagem (Nielsen, 1999). 
2.1.2 Etiologia do distúrbio hiperactivo e de défice de atenção 
 Relativamente à etiologia da hiperactividade, podemos considerar que o DHDA tem na 
sua origem uma etiologia multifatorial, dado que para o seu surgimento concorrem um 
conjunto de factores que interagem e não apenas um factor em particular. Assim, de entre as 
causas podemos salientar: os factores biológicos, atraso na maturação, factores pré e peri-
natais, influências genéticas e outras variáveis próprias do ambiente da criança (García, 2001). 
Moreno (2001, p.27) refere que podem ser “ factores biológicos, atraso na maturação, factores 
pré e perinatais, influências genéticas e outras variáveis próprias do ambiente da criança”. 
Existem estudos que indicam que uma das causas do DHDA pode ser a exposição do 
feto ao álcool, ao chumbo principalmente se essa exposição ocorreu entre os 12 e os 36 meses 
de idade (Barkley, 2000) e ao tabaco (Lopes, 2003). De acordo com Feingold (1975), a 
hiperactividade poderia ser provocada pelos aditivos químicos alimentares e esta poderia ser 
ultrapassada através de uma dieta específica. Segundo Topczewski (1999), o DHDA pode ser 
provocada por um desequilíbrio químico, ou seja, por uma disfunção cerebral orgânica.  
Os estudos efectuados por Wender e colaboradores (1984) e mais tarde revistos por 
Levy (1991) no âmbito da actividade dopaminergica até demonstraram que os indivíduos com 
DHDA possuem um metabolismo cerebral mais baixo do que os que não têm DHDA, mais 
especificamente, o ritmo a que o cérebro dos indivíduos com DHDA consome a glucose é 
mais lento do que nos indivíduos sem DHDA, e que as maiores diferenças estão nas áreas do 
córtex pré-motor e do córtex pré-frontal superior que controlam a actividade motora e a 
atenção (Lopes, 2003). Segundo Lou, Henricksen, Bruhn, Borner e Nielsen (1989) a 
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medicação estimulante tem como efeito o aumento do fluxo sanguíneo nas áreas pré-frontais 
do córtex, efeito esse que aparece associado a uma melhoria dos níveis de inibição 
comportamental e de adequação social.  
A acção reguladora do comportamento humano é realizada pelo lobo frontal, que 
exerce uma série de funções de carácter inibitório, sendo responsável por “travar” ou inibir os 
pensamentos, impulsos e velocidades das actividades físicas e mentais (Goldberg 2002; 
Capovilla et al, 2005).  Consequentemente, o cérebro recebe um menor fluxo sanguíneo e em 
consequência, menos glicose, provocando uma diminuição de energia e metabolismo cerebral. 
Dessa forma, o cérebro passa a receber uma enorme quantidade de pensamentos/impulsos 
nervosos, com uma velocidade bem acima da média, ocasionando uma grande desorganização 
interna. A forma como o lobo frontal regula o comportamento, ocorre pelo exercício das 
seguintes funções: em primeiro lugar, realiza as funções de recepção/manutenção/organização 
dos impulsos, seguidamente prevê as acções futuras, depois filtra os impulsos irrelevantes, 
acciona as reacções de luta e fuga, e por último tenta efectivar e controlar as emoções assim 
como regular o grau de disposição física e mental, entre outros impulsos (Fiske & Taylor, 
1991; Loures et al, 2002). 
Para melhor compreendermos o funcionamento mental inerente ao DHDA é 
necessário explicar algumas funções da área pré-frontal relacionadas com o distúrbio e 
também com os principais neurotransmissores envolvidos, para posteriormente se perceber a 
relação entre a disfunção do sistema neurobiológico cerebral com a manifestação dos três 
sintomas (défice de atenção, impulsividade e hiperactividade). A região pré-frontal é 
responsável por diferentes processos cognitivos e comunica com inúmeras estruturas 
encefálicas, como estruturas subcorticais (e.g. sistema límbico) e outras áreas corticais: córtex 
temporal, occipital e parietal. Essa região é subdividida em funções de acordo com as 
diferentes regiões anatómicas como: córtex pré-frontal lateral e córtex cingulado anterior, os 
quais são responsáveis pelo desempenho de tarefas cognitivas, e o córtex ventromedial, o qual 
está relacionado com a emoção. Contudo, as regiões lateral e ventromedial desempenham a 
função de controle e inibição do comportamento (Capovilla et al, 2005).  
Segundo os estudos realizados por Szobot e Stone (2003) uma anomalia no sistema 
cerebral pode originar uma alteração no funcionamento neurobiológico e consequentemente a 
manifestação dos três sintomas que caracterizam o transtorno: déficit de atenção, 
hiperatividade e impulsividade.  
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Também estão na mesma linha de pensamento os estudos realizados por Dupaul e 
Stoner (2007; Lou et al (1984) e de Castellanos (1997) uma vez que referem que quando a 
dopamina e a norepinefrina estão ausentes das regiões cerebrais como o córtex frontal, pode 
implicar um mau funcionamento cerebral. Se essa situação acontecer, pode dar origem ou 
contribuir para a presença da sintomatologia do transtorno, o que faz com que aumente a 
recaptação destas substâncias, reduzindo a capacidade de concentração o que vai ter 
consequências a nível da atenção.  
Para além destes factores e apesar de ser muito recente a sua descoberta e possível 
influência, existem resultados positivos em pessoas com este distúrbio no que concerne à 
análise não só dos genes do receptor 2A de serotonina e do transportador da mesma 
substância como de outros genes do sistema serotininérgico. Esta análise quando efectuada 
em diferentes grupos de pessoas com DHDA poderá contribuir para uma melhor explicação 
da etiologia deste disturbio (Rohde & Halpern, 2004). 
 Relativamente aos factores pré-natais e perinatais não são exclusivos nem determinantes 
para o aparecimento da DHDA, mas podem potenciar o seu aparecimento. A influência do 
meio ambiente pré-natal, as complicações que surgem durante a gravidez, a influência 
negativa dos partos prematuros, o baixo peso à nascença (Mick et al, 2002), o consumo de 
álcool, de tabaco por parte da mãe durante a gravidez, o stress psicológico da mãe grávida, e 
as condições sociais e familiares são factores que podem potenciar o aparecimento de 
problemas psicológicos na criança (Gold & Sherry, 1984; García, 2001; Ramalho, 2009). 
 Ao longo da década de 90 foram realizados alguns estudos que sugeriram que a 
hereditariedade poderá explicar entre 50% e 97% das características do DHDA e que não se 
conhece ainda o/os gene(s) responsável/eis pelo seu aparecimento (Lopes, 2003). No entanto, 
os factores hereditários são muito importantes para ajudar a esclarecer se uma criança é 
hiperactiva ou não porque, segundo alguns estudos já efectuados por Biederman et al (1990) 
num elevado número de crianças com DHDA e sem DHDA, a percentagem de parentes 
próximos com o mesmo distúrbio era de 25% ao passo que no outro grupo foi de 5%. De 
acordo com as conclusões dos estudos realizados nos Estados Unidos, cerca de 25% das 
crianças com DHDA tem um progenitor com o mesmo distúrbio (Faraone, 1997; Roman et al, 
2001). 
 O nível socioeconómico, a situação familiar e as características da situação e ocupação 
profissional dos pais relacionam-se com alguns problemas comportamentais observados em 
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algumas crianças e que correspondem aos factores ambientais e às variáveis psicológicas. 
Uma família com crianças com DHDA é em princípio uma família que vai ter mais 
probabilidade de ter situações problemáticas, conflituosas, que podem assumir um papel 
patológico. Se isto acontecer em famílias em que existe também psicopatologia familiar, o 
distúrbio torna-se ou poder-se-á tornar ainda mais grave (Toro, 1998).  
 Por último, as toxinas ambientais, nomeadamente a exposição ao chumbo, têm também 
sido alvo de atenção por parte dos investigadores. Após terem realizado uma revisão 
bibliográfica, Barkley (2002) e Lopes (2004) concluíram que os efeitos provocados pela 
presença de chumbo no organismo seriam diminutos, sendo bastante relativa a importância 
deste factor enquanto determinante dos défices desta perturbação. 
Os aditivos alimentares como corantes artificiais, conservantes que se dão às crianças 
em idade escolar e até mesmo a quantidade de açúcar e de hidratos de carbono, foram 
estudados com o objectivo de esclarecer a sua relação com o aparecimento da hiperactividade 
nas crianças; no entanto, todos estes estudos demonstraram dados pouco fiáveis no que diz 
respeito a serem os únicos responsáveis pela doença. Contudo, sabe-se que estes factores, 
quando interagem com outros, são responsáveis por comportamentos hiperactivos (García, 
2001). 
 Para sistematizar as causas da hiperactividade podemos então dizer que os factores 
neurológicos são muito importantes na determinação desta doença mas não o são de forma 
exclusiva ou seja, nem todas as crianças com problemas neurológicos são crianças 
hiperactivas. Por essa razão não nos é possível falar de factores causais, mas sim de factores 
associados, ou seja, não existe apenas uma causa, existem sim, múltiplos factores que 
interagem em níveis distintos e com diferentes intensidades (García, 2001). Por essa razão 
podemos afirmar que se trata de um distúrbio com uma etiologia multifactorial. 
2.1.3 Critérios diagnósticos/sintomas e características do DHDA 
 Existem critérios diagnósticos que se utilizam para identificar se uma criança é ou não 
hiperactiva. Não pode ser só e apenas pelo senso comum que se atribuem determinadas 
características a alguém. Normalmente, é diagnosticada em idade escolar (por volta dos sete 
anos de idade) devido às maiores exigências sociais e académicas, no entanto pode ser 
também diagnosticada em idade pré-escolar. Esta perturbação nos indivíduos do sexo 
masculino comparativamente com os indivíduos do sexo feminino, de igual idade oscila entre 
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3/1 e 9/1 (Whalen, 1986 citado em García, 2001), e de 8% para os rapazes em contraposição a 
2% para as raparigas escolarizadas hiperactivas (Serrano, 1990 citado em García, 2001); é 
portanto mais comum no sexo masculino embora esta diferença seja cada vez menor na 
adolescência (García, 2001). 
 O diagnóstico realizado, por intermédio de testes psicológicos e entrevistas, veio 
demonstrar que os resultados eram muito pouco fiáveis no momento de prescrever uma 
intervenção adequada. As crianças não reagem sempre da mesma forma em situações de teste 
ou entrevista, e também fazem diversificar a sua resposta a determinados estímulos e 
questões, de acordo com o contexto onde estão inseridos, como por exemplo na escola ou em 
casa, de acordo com a exigência da tarefa se ocorre num período curto ou longo de tempo e 
mais importante que tudo não se pode indicar uma forma de intervenção apenas pelo resultado 
de uma observação (Silva, 2003). Seria com certeza mais vantajoso submeter a criança a um 
diagnóstico de grande precisão e risco mínimo como o exame bioquímico ou radiológico 
(Falardeau, 1997).  
Torna-se então necessário, em primeiro lugar, consultar um especialista que tentará 
averiguar o momento a partir do qual a criança começou a manifestar comportamentos mais 
agitados. Barkley (citado por Falardeau, 1997, pág.46) sugere que a idade do início dos 
sintomas se altere dos seis para os quatro anos de idade, pois considera que a maioria das 
crianças manifesta os seus primeiros sintomas nesta altura e também recomenda que se 
atribua o diagnóstico de DHDA apenas em situações em que os sintomas se manifestem, no 
mínimo, por doze meses, uma vez que a hiperactividade é um transtorno crónico e como tal o 
seu diagnóstico deve ser feito com tempo e não de forma apressada. Como a criança faz parte 
de uma sociedade, é necessário examinar não só o meio social (casa e escola) onde está 
inserida como a influência desse meio na criança (Blanco Picabia, 1987; Falardeau, 1997; 
Schweiser & Prekop, 1997). 
 Os exames médicos normalmente prescritos têm como objectivo a realização de uma 
análise ao estado neurológico, à coordenação motora e ao desenvolvimento neurológico, e 
ainda à visão e à audição, à personalidade, à capacidade de comunicação, ao comportamento 
social e ao estado de desenvolvimento físico e psicológico. Como exames complementares os 
médicos podem ainda recomendar a realização de um electroencefalograma (tem como 
objectivo obter um registo da actividade eléctrica cerebral e é utilizado para averiguar se o 
indivíduo possui uma perturbação neurológica), uma radiografia, e ainda incluir uma 
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tomografia computorizada (permite a detecção ou o estudo de anomalias que não são 
detectadas nas radiografias normais) ou uma ressonância magnética e testes de alergia 
(Schweiser & Prekop, 1997).  
Podemos então afirmar que, na avaliação de uma criança com DHDA, intervêm 
diferentes especialistas, entre os quais salientamos os médicos neurologistas, pediatras e 
psiquiatras, psicólogos e professores. A estas contribuições acrescentam-se ainda avaliações 
da conduta da criança em casa e na escola. O psicólogo presta particular atenção aos défices 
de atenção, ao nível de actividade motora e ao comportamento geral da criança, no seu meio 
natural (casa e escola). Como forma de recolher essas informações, aplica escalas aos pais e 
professores.  
É ainda possível observar directamente a criança com vista a detectar sintomas do 
distúrbio quer através da realização de exames médicos referidos anteriormente ou através da 
observação do seu comportamento e da aplicação de métodos mecânicos que registam em 
determinadas situações o seu nível de actividade (García, 2001). Estes últimos apenas foram 
utilizados em situações de laboratório e são constituídos por actómetros (regista os 
movimentos da parte do corpo em que os braços ou as costas se unem normalmente, sendo 
este movimento registado através de agulhas); os oscilómetros (almofadas sensíveis à pressão 
e que regista o movimento de balanceamento quando a criança permanece sentada e realiza 
tarefas de atenção e concentração) e por último as células fotoeléctricas, que registam as 
deslocações motoras da criança num determinado espaço físico.  
Para ser confirmado um diagnóstico de DHDA (Rohde et al, 2000; García, 2001; 
Lopes, 2004; Rodrigues, 2004; Sosin, 2006), a criança terá que apresentar alguns sintomas 
consensualizados e comummente aceites, que deverão ocorrer mais frequentemente do que na 
maioria das crianças com idade similar, por um período mínimo de seis meses de evolução e 
com a presença de pelo menos oito dos seguintes sintomas:  
i) a inquietude frequente, que se aprecia por movimentos das mãos ou pés ou por 
mover-se no assento (nos adolescentes, pode estar limitado a sensações 
subjectivas de impaciência e inquietude);  
ii) a dificuldade em permanecer sentado, quando a situação o requer, evitando por 
isso as tarefas que exijam um trabalho mental persistente;  
iii) a facilidade em distrair-se por estímulos estranhos à situação;  
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iv) a dificuldade em esperar pela sua vez em jogos ou situações de grupo e em jogar 
com tranquilidade;  
v) a frequência de respostas precipitadas antes que se acabe de formular as questões;  
vi) a dificuldade em seguir as instruções dos demais assim como em manter a atenção 
em tarefas ou actividades lúdicas;  
vii) as frequentes mudanças de uma actividade incompleta para outra, 
nomeadamente não terminar os trabalhos escolares;  
viii) o falar excessivamente (verborreia) com frequência;  
ix) o intrometer-se nas actividades de outras crianças ou interrompê-las com 
frequência;  
x) o não escutar amiúde o que se lhe diz;  
xi) o perder, frequentemente, coisas necessárias para uma tarefa ou actividade escolar 
(brinquedos, lápis, livros, …) e, por último,  
xii) o praticar amiúde actividades físicas perigosas sem avaliar os possíveis riscos. 
A falta de atenção de uma criança com este distúrbio leva-a a cometer erros por 
descuido nas tarefas, que está a desenvolver, nomeadamente nas tarefas escolares, no trabalho 
ou noutras actividades lúdicas.  
Na sala de aula, a falta de atenção é uma resposta automática ao tédio (Sosin, 2006). 
Normalmente a hiperactividade é diagnosticada tendo como base sintomas relativos à falta de 
atenção, impulsividade, inquietude e mobilidade excessiva. A estimativa da gravidade dos 
problemas tem como referência a idade e o nível intelectual da criança; a avaliação do 
carácter permanente ou situacional das alterações; a observação directa dos sintomas; a 
ausência de psicose e distúrbio afectivo e o início precoce e persistência temporal dos 
sintomas (García, 2001). 
 No que diz respeito à falta de atenção e uma vez que a pesquisa que desenvolvemos se 
apoia numa perspectiva educativa e pedagógica, podemos salientar que aparentemente esta 
aumenta com a idade, o que não corresponde verdadeiramente com a realidade. Segundo 
Lopes (2003), o que aumenta são as exigências escolares e sociais, o que favorece o 
aparecimento e uma maior visibilidade das dificuldades da criança/jovem. Esta falta de 
atenção representa portanto uma manifestação de incapacidade de estabelecimento de 
objectivos de médio e longo prazo, o que leva o indivíduo a não manifestar qualquer 
Enquadramento teórico-normativo  
 29 
persistência em tarefas longas e enfadonhas e que ao mesmo tempo não tenham uma 
recompensa imediata. 
Nas crianças, a DHDA tem características muito marcantes como a desatenção, a 
inquietação e a impulsividade enquanto nos adultos, é mais comum perceber que a pessoa 
toma decisões por impulsos, que está sempre distraída e que se esquece facilmente das coisas. 
Estes comportamentos podem originar dificuldades de relacionamento, insatisfação pessoal e 
profissional ocasionando demissões contínuas, inquietação, dificuldade em manter-se nas 
tarefas de forma tranquila (APA, 1994) podendo apresentar também muita instabilidade 
emocional, potenciando o aparecimento de situações de depressão, ansiedade e consumo de 
drogas ou álcool (Araújo & Silva, 2003).  
A falta de atenção é sentida não só dentro da sala de aula como também fora dela, 
quando o aluno tenta realizar exercícios de leitura e outros trabalhos de casa. Muitos ainda 
têm associados problemas de dislexia, o que torna a situação ainda mais complexa e difícil de 
combater, uma vez que a intervenção demora sempre bastante tempo até demonstrar efeitos 
(Sosin, 2006). 
A impulsividade tem manifestações a nível comportamental e cognitivo. A falta de 
controlo comportamental leva a criança a agir sem reflectir e sem avaliar as consequências 
dos seus actos. Na sala de aula, fala quando não é a sua vez, está sempre a fazer comentários, 
está sempre a fazer “palhaçadas” e a empurrar os colegas. Como tal, quando são contrariados, 
recorrem a condutas impróprias e por vezes violentas, tendo como resultado cada vez uma 
menor auto-estima e tolerância à frustração, maior instabilidade e fragilidade emocional e 
como consequência maior insucesso escolar.   
Segundo Winnick (2004), mais da metade das crianças com DHDA passa a apresentar 
distúrbio de conduta, actividades delinquentes ou violação dos direitos alheios, e um terço 
pode passar a experimentar drogas e abusar das mesmas precocemente. Na maioria das vezes 
a criança não tem noção de que está a ter comportamentos inadequados, por vezes mostram-se 
surpreendidos quando são chamados à atenção, porque a impulsividade faz parte da sua 
natureza, agem sem ter a consciência das consequências dos seus actos (Nielsen, 1999).  
Em forma de conclusão podemos dizer que situações mais apelativas, interessantes, de 
curta duração e em situações face a face (consulta médica), normalmente conduzem a 
comportamentos mais apropriados do que situações menos apelativas e mais demoradas o que 
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pode originar uma falsa percepção por parte das pessoas, de que os sintomas dependem da 
vontade da criança o que não corresponde à realidade. 
2.1.3.1 Subtipos do distúrbio hiperactivo e de défice de atenção  
 Um diagnóstico pode ser aplicado a crianças com características diversas. O mesmo 
acontece quando diagnosticamos uma criança com DHDA, o que significa que ela poderá 
apresentar problemas a nível da realização de tarefas que exigem uma atenção prolongada e 
problemas em manter níveis elevados de vigilância, por exemplo. Se acrescentarmos a estas 
dificuldades, outro tipo de sintomas, como as deficiências na estrutura familiar, 
comportamentos inapropriados dentro e fora das aulas, diferentes tipos de resposta aos 
mesmos tratamentos, diferentes ritmos e formas de desenvolvimento, podemos pensar que 
seria lógico agrupar as crianças por grupos cujas características fossem homogéneas (August 
& Garfinkel, 1989; Dykman & Ackerman, 1993). 
No DSM-IV-TR, a lista de sintomas, que define o DHDA (Campbell, 2000), encontra-
se dividida em 3 grupos:  
a) “falta de atenção” (que inclui 9 sintomas):  
i) dificuldade em manter a atenção; 
ii) não atender aos detalhes;  
iii) não ouvir;   
iv) não seguir as instruções;  
v) dificuldade em organizar tarefas; 
vi) evitar tarefas que exijam um esforço mental mantido;  
vii) perder muitas vezes coisas; 
viii) distrair-se com estímulos externos;  
ix) ser esquecido;  
b) “hiperactividade” (que contém 6 sintomas):  
i) não parar quieto;  
ii) deixar o lugar sem razão;  
iii) correr ou trepar;  
iv) dificuldade em jogar tranquilamente;  
v) enérgico;  
vi) falar sem parar;  
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c) e “impulsividade” (que engloba 3 sintomas:  
i) deixar escapar as respostas;  
ii) dificuldade em esperar pela sua vez;  
iii) perturbador.  
Se a criança apresentar pelo menos de seis sintomas, que fazem parte do 
agrupamento “falta de atenção”, considera-se que ela tem uma perturbação de hiperactividade 
com défice da atenção, tipo predominantemente desatento. Este subtipo é o mais difícil de 
diagnosticar, uma vez que não existe a presença de agitação motora mas existe sim 
desatenção, principalmente porque se distraem muito com eles próprios. Se os sintomas 
apresentados forem pelo menos seis, pertencentes ao sintoma da “hiperactividade” e 
“impulsividade”, considera-se que a criança tem uma perturbação de hiperactividade com 
défice da atenção, tipo predominantemente hiperactivo-impulsivo e, neste caso, o défice de 
atenção embora possa estar presente não é significativo. Os indivíduos incluídos neste 
subtipo, são agitados e impulsivos e normalmente apresentam mais problemas 
comportamentais.  
Por último, se a criança reunir ambos os grupos de sintomas, ou seja, apresentar pelo 
menos seis sintomas de falta de atenção e pelo menos seis sintomas de hiperactividade-
impulsividade, então considera-se que ela tem perturbação de hiperactividade com défice da 
atenção, tipo misto ou combinado, o que significa que apresenta agitação motora e défice de 
atenção e como tal são pessoas agitadas e desatentas, sendo este o subtipo mais comum 
(Wolkmar, 2000). 
Após décadas de contínuas pesquisas e na sequência do DSM-IV-TR, surgiu um 
novo documento DSM-V (APA, 2013) que reafirma que o distúrbio da DHDA normalmente é 
identificado e diagnosticado na infância, mas que os seus sintomas e manifestações podem 
perdurar pela idade adulta. Assim, reiterando o documento anterior, o DSM-IV-TR, assume-
se que o DHDA está dividido em duas categorias: desatenção e hiperactividade-
impulsividade, e que para que uma criança tenha diagnóstico positivo tem que apresentar pelo 
menos seis sintomas de cada uma das categorias acima referidas e no caso dos adultos apenas 
cinco de cada uma. 
No entanto no DSM-V, existe uma pequena diferença que se refere ao facto dos 
sintomas terem que se manifestar até aos 12 anos, comparando com os 7 anos de idade que 
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eram exigidos na versão anterior. Esta alteração deve-se aos estudos então realizados e que 
comprovaram que não existem diferenças clínicas significativas entre os comportamentos 
evidenciados pelas crianças de idades compreendidas entre os 7 e 12 anos, em termos de 
percurso, severidade e resposta ao tratamento. 
Outro aspecto salientado neste documento diz respeito ao facto de se poder afirmar 
que muitas das crianças diagnosticadas com DHDA, continuam a apresentar os sintomas 
característicos desse distúrbio na idade adulta, e como tal, devem poder usufruir de 
acompanhamento por parte dos especialistas se assim o entenderem (APA, 2013). 
Uma das mais polémicas e discutidas formas de subdivisão do DHDA baseia-se na 
presença ou ausência de hiperactividade. Esta divisão foi estabilizada no DSM-III (APA, 
1980), mas foi posteriormente abandonada no DSM-III-R (APA, 1987), uma vez que este não 
faz referência a esta sub-categorização (crianças com défice de atenção na presença de 
hiperactividade e crianças com défice de atenção na ausência de hiperactividade). As crianças 
com défice de atenção e com hiperactividade são mais agressivas, rejeitadas pelos colegas e 
nas relações interpessoais possuem baixa auto-estima, portanto as consequências ocorrem 
mais a nível social. São mais imaturas e irresponsáveis, interrompem com frequência o 
trabalho dos colegas e dos professores.  
No caso das crianças com défice de atenção com ausência de hiperactividade são mais 
apáticas, ansiosas, tem tendência para se isolarem e são pouco populares. É neste grupo que se 
verificam mais retenções a nível escolar, precisamente pelas características anteriormente 
referidas. Estas crianças estão muitas vezes no seu próprio mundo, e como tal não interferem 
no bom funcionamento da aula, ao contrário dos alunos que têm hiperactividade que por 
estarem constantemente desatentos estão sempre a solicitar a intervenção do professor 
obtendo dessa forma mais atenção e mais ajuda. 
2.1.3.1.1 Subtipos de distúrbio de hiperatividade e défice de atenção com base 
na presença ou ausência de comportamentos de agressão  
Até ao momento, temos referido nesta investigação as características gerais das 
crianças que apresentam DHDA contudo, não se trata de um grupo homogéneo. Algumas das 
características enunciadas não coexistem com a mesma incidência nem em todas as crianças 
que evidenciam DHDA, porque esta designação não refere um universo homogéneo. Dentro 
deste grupo existem particularidades que nos permitem definir subgrupos, a que 
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correspondem padrões de comportamento e relacionamento social com maior homogeneidade 
e consistência. 
Posteriormente à abordagem anteriormente referida, surgiu uma nova forma de 
subdivisão do distúrbio de défice de atenção, e o qual assenta na presença ou ausência de 
comportamentos de agressão. Esta agressão pode ter manifestações de vária índole, como por 
exemplo, agressões físicas e verbais, comportamentos hostis e desafiadores, comportamentos 
de oposição, não cooperantes e envolvimento em lutas (APA, 1987). Normalmente as crianças 
com DHDA, sofredoras/que manifestam agressividade, mentem mais e consequentemente são 
mais rejeitadas, são mais desatentas, apresentam comportamentos menos apropriados, são 
mais imaturas e em situações provocatórias reagem de forma diferente das crianças que 
sofrem de distúrbio hiperactivo e défice de atenção não agressivas, ou daquelas que são 
“apenas” agressivas (Loney, 1987; Walker et al, 1987; Barkley, 1990).  
Segundo os padrões de comportamento próprios do DHDA, descritos no DSM-IV 
(APA, 1994), os problemas de aprendizagem aparecem simultaneamente no tipo 
predominantemente desatento e no tipo predominantemente hiperactivo-impulsivo, que ocorre 
com mais frequência em crianças com padrões de comportamento mais agressivo, disruptivo e 
anti-social (Campbell, 2000). O autor refere, ainda, que as crianças que combinam estes dois 
tipos de comportamentos podem demonstrar défices no funcionamento cognitivo e na auto-
regulação assim como assumir um comportamento social que reflecte problemas próprios do 
comportamento oposicional e anti-social e também dificuldades de aprendizagem.  
Ainda falando em termos de comportamento, e no que concerne à diferença entre os 
géneros, salientamos o facto dos rapazes com DHDA revelarem um comportamento mais 
agressivo, disruptivo, de oposição e desafiante (Adams, 2007; Quinn 2004), ao passo que as 
raparigas com esta perturbação revelam, sintomas mais interiorizados, como a depressão e a 
ansiedade (Quinn, 2005), uma forte tendência para se manter à parte das relações sociais, 
revelando dificuldades em fazer amizades (Quinn 2004). Staller & Faraone (2006) referem 
que as crianças do sexo masculino e feminino com DHDA tendem a ter uma auto-estima mais 
baixa que os seus pares sem DHDA, verificando-se, no entanto, que estas crianças tendem a 
sobrestimar a sua performance e os seus níveis de competência, numa aparente tentativa de 
auto-protecção (Staller & Faraone, 2006). Ainda segundo os estudos realizados por Hoza et 
al. (2005); Pelham e Bender (1982); Tonelotto (2002); Unnever e Cornell (2003), ficou 
demonstrado que as relações estabelecidas entre as crianças com DHDA e os seus pares são 
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normalmente descritas como insatisfatórias e deterioradas, estando essas crianças em 
constantes situações de rejeição e vitimização por parte dos seus pares.  
Estas duas “categorias” de comportamentos, em caso de dúvida dirigem e associam de 
forma positiva o comportamento do outro, enquanto que as crianças DHDA com 
agressividade interpretam e esperam sempre uma reacção mais agressiva por parte dos seus 
pares (Milich & Dodge, 1984). O desenvolvimento das condutas agressivas pode surgir mais 
frequentemente se as crianças tiverem um temperamento difícil (birras, baixa tolerância à 
frustração, irritabilidade), e se estiverem inseridas num meio familiar disfuncional, como um 
estatuto sócio-económico baixo (Maccoby & Martin, 1983; Bayles, Bennett, Ridge & Brown, 
1991; Tremblay et al, 1992). Segundo os estudos de Patterson (1982; 1986), o negligente e 
baixo envolvimento parental, aliado à disfunção familiar, pode contribuir para uma situação 
de evitamento mútuo dos membros da família. Desta situação pode resultar uma 
intensificação de padrões de coacção mútua que, por sua vez, poderá ter como consequência a 
adopção de comportamentos delinquentes por parte dos filhos.  
Por estas razões podemos dizer que a ausência ou presença de agressividade é um 
factor a ter em conta na descrição dos comportamentos para assim adaptarmos a estratégia de 
intervenção às características de cada um. 
2.1.3.1.2 Subtipo de acordo com o contexto de manifestação  
Encontramos a este nível dois subtipos possíveis: o “situacional” e o “generalizado”, 
cujas características passamos a apresentar de seguida. Em primeiro lugar iremos definir o 
distúrbio hiperactivo com défice de atenção “situacional” que significa que os sintomas são 
diagnosticados num só contexto (em casa ou na escola, …) enquanto o distúrbio hiperactivo 
com défice de atenção “generalizado” refere que os sintomas se manifestam 
independentemente do contexto (Schachar et al, 1981), posição esta que é mais apoiada na 
Europa enquanto a anterior é mais defendida pelos Estados Unidos. No entanto, segundo o 
DSM-IV (APA, 1994) o distúrbio hiperactivo com défice de atenção deve manifestar-se em 
mais do que um contexto aproximando assim a posição dos Estados Unidos à da Europa. 
 Esta categorização parece fazer mais sentido quando é realizada na escola, por 
entendermos que os professores serão observadores mais competentes e rigorosos na 
avaliação dos sintomas. Como afirma Lopes (2003, p.126)  
(...) dadas as modestas taxas de concordância pais/professores na referenciação de 
crianças hiperactivas e tendo em conta o que se sabe quanto ao conhecimento de 
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uns e outros no que diz respeito a normas desenvolvimentais, a opinião dos 
professores afigura-se mais fiável do que a dos pais.  
Perante estes dois subtipos de distúrbio hiperactivo com défice de atenção o 
importante é ter como fundamental o grau de severidade do problema. 
Durante a última década, vários investigadores têm considerado a hiperactividade 
“generalizada” como a mais problemática. Esta afirmação é sustentada no facto de que os 
sujeitos que apresentam o distúrbio em vários contextos exibem maior agressividade, menos 
competências académicas e relações interpessoais mais deterioradas. Por essa razão se 
defende a ideia de que a hiperactividade “generalizada” constitui uma forma mais severa de 
hiperactividade “situacional”. No entanto, tanto na CID-10 como no DSM-IV-TR e no DSM-
V é necessário para diagnosticar o DHDA que os sintomas se manifestem independentemente 
dos contextos (casa e na escola), assumindo pois um carácter generalizado. Para Lopes (1998) 
é importante manter os conceitos de hiperactividade “situacional” versus “generalizada”, no 
entanto, o fundamental é a avaliação da gravidade do problema e não tanto a sua 
subcategorização. 
2.1.3.1.3 Subtipo de acordo com as realizações académicas  
 A relação entre o distúrbio hiperactivo com défice de atenção e os problemas de 
aprendizagem é elevada o que sugeriu a realização de estudos e posterior tentativa de 
constituição de subgrupos baseados em primeiro lugar nos défices de aprendizagem que 
poderiam sugerir alguma ligação entre os problemas cognitivos e comportamentais (DuPaul & 
Stoner, 1994), e em segundo lugar na possibilidade dos resultados a longo prazo serem 
diferentes. 
Segundo estudos realizados por August e Garfinkel (1989) as crianças com distúrbio 
hiperactivo com défice de atenção e com problemas de aprendizagem apresentam não só 
dificuldades nas tarefas que exigem processamento automático (ex. nomeação rápida de 
objectos) como as crianças com apenas problemas de aprendizagem, como também 
apresentam dificuldades nas tarefas que exigem processamento prolongado e extensivo como 
é o caso das crianças com distúrbio hiperactivo com défice de atenção. Além disso, são 
crianças que normalmente têm mais ansiedade de separação (Dyckman & Ackerman, 1992) 
assim como rejeição social (Flicek, 1992). 
 Neste momento, as crianças com DHDA têm, na sua maioria, problemas de 
aprendizagem, embora existam algumas em que isso não acontece, como tal, não são claras as 
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diferenças quanto às causas, à provável evolução e aos resultados entre as crianças com 
distúrbio hiperactivo com défice de atenção e as crianças com distúrbio hiperactivo com 
défice de atenção com problemas de aprendizagem. 
2.1.3.2 Instrumentos para o diagnóstico do distúrbio hiperactivo e de défice de 
atenção 
De acordo com o DSM-IV-TR, APA (2002, p.85) o sistema de classificação e 
diagnóstico mais utilizado em Portugal, refere que o DHDA é uma perturbação 
neurodesenvolvimental complexa e que se caracteriza por “(…) padrão persistente de falta de 
atenção e/ou impulsividade - hiperactividade com uma intensidade que é mais frequente e 
grave que o observado habitualmente nos sujeitos com um nível semelhante de 
desenvolvimento”. 
No caso de estar presente esta perturbação, o diagnóstico a realizar é unicamente de 
carácter clínico e é baseado na sintomatologia. Não existem outros meios laboratoriais ou de 
exame de imagens que nos permitam efectuar e confirmar um diagnóstico de DHDA. Apesar 
disso e quando há suspeitas de existirem outras comorbilidades associadas, outros exames 
médicos são solicitados (Gomes et al, 2007). 
Relativamente aos instrumentos para o diagnóstico do distúrbio hiperactivo e de défice 
de atenção, podemos referir que existem as entrevistas realizadas por psicólogos ou médicos 
às crianças e respectivos pais, exames médicos, preenchimento de questionários pelos pais, 
entrevistas com os professores, preenchimento de questionários pelos professores e por último 
observação directa do comportamento nos diferentes ambientes de vida que a criança 
frequenta (Lopes, 2003). No entanto e segundo Rohde e Halpern (2004) as crianças 
frequentemente não apresentam manifestações clínicas durante as consultas médicas, o que 
dificulta a confirmação das afirmações dadas pelos professores e pelos pais. Por isso, o 
diagnóstico definitivo vai depender da confiabilidade dos dados recolhidos e da experiência 
dos médicos e psicólogos para interpretar os relatos e a história do paciente (Gomes, 2007; 
Graeff & Vaz, 2008). 
Em Portugal, é extremamente difícil encontrar uma equipa, reuninco psicólogo e 
médico, para diagnosticar este distúrbio, porque é pouco reconhecido e como tal torna-se 
extremamente difícil existirem profissionais que possam realizar um diagnóstico. Além disso, 
acresce a dificuldade de realizarem observação directa, pelo que a entrevista aos pais e 
professores ganha uma especial importância. 
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Sabe-se que as crianças, pais e os professores normalmente não coincidem com as 
respostas, no que concerne à saúde mental das crianças, pois subinformam sintomas 
comportamentais para este distúrbio além de apresentarem baixa concordância teste-reteste 
para os sintomas do DHDA. Os professores tendem a superinformar os sintomas de DHDA, 
principalmente se estiver presente outro transtorno disruptivo do comportamento. Estas 
informações perdem bastante importância ou significado quando as crianças deixam de ter 
apenas um professor e passam a ter vários, uma vez que estão pouco tempo em cada aula e 
como tal não obtêm um conhecimento específico de cada aluno. Pelo que foi aqui exposto 
torna-se indispensável para a obtenção de um diagnóstico a utilização das entrevistas e dos 
questionários aos pais e professores (Rohde et al, 2000).  
No que diz respeito às entrevistas, são constituídas não só por questões que são 
colocadas aos pais, às crianças e aos professores, juntamente com informações recolhidas pela 
observação do comportamento de todos os entrevistados no decurso da entrevista. Nas 
entrevistas aos pais é fundamental ouvir as queixas e o “tom” de voz com que as fazem pois 
isto permite saber como os pais lidam com a situação e como interagem no dia a dia com a 
criança. Além destes aspectos, e segundo Boavida, Porfírio e Borges (1998) é fundamental 
saber acerca do histórico da criança não só em termos clínicos mas também os factores de 
risco (pré, peri e pós natais), exame físico, avaliação do neurodesenvolvimento, da visão e da 
audição, assim como das relações com os pares e com os professores (Phellan, 1991; Wright, 
1995; Lopes, 2003; Stroh, 2010). 
As entrevistas realizadas às crianças, podem ser iniciadas pela percepção que a criança 
tem do seu comportamento, ou sobre o que os pais pensam do seu comportamento, devem ser 
ainda abordadas as questões do relacionamento com os amigos, pais e professores e também 
as relacionadas com a vida escolar da criança, nomeadamente como organiza os materiais 
escolares, como lida com os trabalhos de casa, com os horários e compromissos. No decurso 
da entrevista devem ser registados os afectos, os gestos, as ideias que evidencia (Lopes, 
2003). 
Relativamente às entrevistas aos professores em primeiro lugar é necessário saber se a 
professora tem alguns conhecimentos sobre o DHDA, e onde os obteve. Posteriormente, saber 
que tipos de sentimentos são desenvolvidos relativamente ao comportamento da criança, ao 
mesmo tempo que descreve o percurso e a actividade académica da criança e por último 
perceber a disponibilidade da professora para colaborar com a alteração da situação (Lopes, 
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2003). Os professores são as pessoas que têm mais conhecimentos no que concerne à conduta 
dos alunos na sala de aula e por isso são capazes de fornecer informações relevantes para a 
elaboração do diagnóstico da criança (Wright, 1995).  
Após uma breve descrição da utilização e aplicabilidade das entrevistas, passamos 
para a descrição das escalas. As escalas são métodos utilizados na recolha de informação 
relativa aos sintomas e comportamentos da criança em contexto escolar e familiar. Contudo, 
essa informação por si só, não é suficiente, sendo de todo conveniente complementa-la com a 
informação recolhida nas entrevistas. Segundo Lopes (2003, p.157) “(...) é da maior utilidade 
conjugar a técnica das entrevistas clínicas com as escalas para obter uma maior precisão no 
diagnóstico”. 
As escalas devem ser concebidas apenas com a inclusão daquilo que é observável e 
que pode ser quantificado. Os registos devem efectuar-se em casa e na escola, tal como refere 
Antunes (2009, p.145): “A análise do comportamento de qualquer ser vivo deverá ser feita no 
seu habitat natural – no caso das crianças: a casa e a escola.”  As escalas de avaliação são 
instrumentos amplamente utilizados que permitem avaliar as crianças hiperactivas, mediante a 
informação fornecida pelos pais e professores que estão em contacto com a criança no seu 
meio natural.  
Estas escalas fornecem-nos as primeiras informações sobre os alunos dadas pelas 
pessoas mais familiarizadas com o comportamento da criança, pois passam com ela vários 
meses ou anos. A sua aplicação é fácil, rápida e económica pois só requer pequenas instruções 
do especialista, quer na leitura quer na interpretação (Simões, 1998) assim como podem ser 
aplicadas antes, durante e depois da implementação de um programa de intervenção. Estes 
instrumentos são, por vezes, também designados de «questionários» ou «inventários do 
comportamento».  
As escalas abarcam um conjunto diversificado de itens, que incluem várias dimensões 
quer do funcionamento psicológico, comportamental, cognitivo e emocional, quer globais e 
específicas. 
As mais utilizadas no despiste do DHDA são a da Associação Americana de 
Psiquiatria, de 1994 (APA, 1994), o Rating Scale-IV para DHDA, (Dupaul, Power, 
Anastopoulos & Reid, 1998) que permite comparar a frequência de um comportamento de um 
sujeito com o que seria esperado para a idade, por um período prolongado de tempo (superior 
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a seis meses). Esta última possui uma versão para os pais e outra para os professores e ainda 
normas diferenciadas para rapazes e raparigas.  
Assim, o Rating Scale-IV para DHDA é avaliado segundo uma escala de Likert 
constituída por 4 pontos, em que: 1 - nunca ou raramente; 2 – algumas vezes; 3 – muitas vezes 
e 4 – frequentemente. Esta escala, é composta por 18 itens e é subdividida em duas sub-
escalas: uma relacionada com o défice de atenção e a outra com a hiperactividade-
impulsividade. Destes 18 itens, os números ímpares associam-se aos sintomas da desatenção e 
por conseguinte os números pares relacionam-se com os sintomas da hiperactividade-
impulsividade. O resultado final será o resultado da soma dos itens ímpares para a desatenção 
e dos itens pares para a hiperactividade-impulsividade, e que depois é traduzido num valor 
final para o DHDA.  
Existe ainda a Escala de Pontuação de Conners para professores. A Escala de Conners 
para professores é constituída por vinte e nove (29) itens e quatro (4) sub-escalas: Oposição (5 
itens); Problemas Cognitivos – Desatenção (5 itens); Excesso de actividade motora (7 itens) e 
Índice de DHDA (12 itens). Trata-se de uma escala multidimensional, isto é, abrange o 
comportamento, a personalidade, a desatenção, a hiperactividade, a agressão, o 
comportamento anti-social, entre outros.  
A escala aplicada pelos professores avalia o comportamento da criança na escola, a 
sua participação no grupo e a sua reacção perante a autoridade (professor). Os professores são 
considerados as melhores fontes de informação relativamente a problemas como a actividade 
excessiva e as dificuldades de atenção, uma vez que observam a criança num contexto que 
coloca grandes exigências quer ao nível da restrição de movimentos quer da atenção 
prolongada. 
 Barkley (1997) sugere também uma escala para a avaliação dos comportamentos em 
casa, em situações exigentes em termos de inibição comportamental e de funções executivas, 
como por exemplo quando se veste/despe, às refeições, quando visitam alguém, em locais 
públicos, quando realiza os trabalhos de casa.  
Antes de se proceder à intervenção no DHDA é fundamental a realização de um 
diagnóstico exaustivo relativamente às causas da perturbação. O diagnóstico deve ser 
realizado, tal como já foi referido, por especialistas, com conhecimentos e formação para tal, 
como por exemplo um pediatra, um psiquiatra infantil ou um neuropediatra. O factor mais 
importante na consulta é a anamnese que consiste não só em averiguar o momento a partir do 
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qual a criança começou a manifestar comportamentos mais agitados, assim como recolher 
informações sobre as manifestações de comprometimento no DHDA, relacionadas com a vida 
escolar, familiar, afectiva (Prekop & Schweiser, 2001; Barkley, 2002; Lopes, 2003; Kessler, 
2006).   
O apoio técnico (psicólogos, professores) é composto por um conjunto de pequenas 
medidas e atitudes que acabam por criar uma rotina capaz de facilitar em muito o quotidiano 
da pessoa com DHDA. Esta rotina deve conter aspectos essenciais tais como: estabelecer 
horários para as actividades, organizar cronogramas, criar uma rotina pessoal, criar o hábito 
de anotar ou agendar lembretes ou compromissos para que se possa tentar diminuir através de 
uma organização externa, a desorganização interna das pessoas com DHDA. Perante esta 
situação e estes alunos, tem que haver uma maior compreensão, maior acompanhamento, 
apoio e adaptação curricular assim como das actividades propostas pelos docentes na sala de 
aula. É igualmente importante referir que, se uma criança não tiver a intervenção adequada, 
pode não conseguir evoluir tão rapidamente quanto os pares, o que implica um corte e um 
afastamento dos seus amigos. Como consequência potenciam-se os pensamentos depressivos, 
a sua auto-estima baixa, aumentam as dificuldades de relacionamento interpessoal, a 
desatenção e a impulsividade, uma vez que sofre mais fracassos do que êxitos (Lopes, 2003).  
Assim, logo que se confirme um diagnóstico de DHDA, devemos intervir o mais 
rapidamente possível, pois os resultados dessa intervenção serão tanto mais eficazes quanto 
maior for o número de pessoas envolvidas. Parece-nos importante referir que não existe 
nenhum tipo de intervenção que cure o DHDA (Barkley, 2004) 
Existem, no entanto vários tipos de intervenção. Segundo Porfírio, Fernandes e 
Borges (1998), o mais indicado é a multidisciplinaridade que envolverá as vertentes:  
“Tratamento médico, baseado em psicofármacos; Tratamento comportamental, baseado em 
técnicas de modificação de conduta; Tratamento cognitivo – comportamental que utiliza 
técnicas cognitivas e comportamentais.” (Porfírio, Fernandes & Borges, 1998, p.203). 
É claro que existem abordagens que resultam melhor com uns alunos do que com 
outros, no entanto as mais comuns são: abordagem farmacológica, controle de 
comportamento, perspectiva cognitivo-comportamental – baseada nas auto-instruções, auto-
reforços e auto - monitorização, abordagens multissensoriais e multifacetadas. A abordagem 
farmacológica como o próprio nome indica baseia-se na utilização de fármacos.     
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O controle de comportamento está relacionado com a utilização do reforço ou da 
punição para aumentar a frequência de comportamentos desejáveis e diminuir a dos 
indesejáveis. Para tal basta muitas vezes acompanhar a criança nas suas actividades, prestar-
lhes atenção, encorajá-la a interagir, a brincar e a explorar novas actividades, brinquedos, 
jogos. Se as actividades escolares forem interessantes e conseguirem manter a atenção da 
criança, não é necessária a presença constante do reforço, este pode ser apenas temporário. 
Esta abordagem é útil na medida em que ajuda o professor a analisar a criança no seu 
ambiente e ajuda a entender como certos comportamentos específicos funcionam com a 
criança nesse mesmo ambiente permitindo ao professor analisar a situação e modificá-la se 
assim o entender.  
Em relação às metodologias multissensoriais, o professor, utilizando uma abordagem 
multissensorial, realça o que quer transmitir por meio das áreas de ensino em que o aluno é 
forte, reforçando o uso de canais sensoriais no processo de ensino-aprendizagem (os sentidos 
visual, auditivo, cinestésico e táctil) (Torres & Fernández, 2001). Este tipo de métodos, são 
utilizados para ajudar crianças com dificuldade de atenção sendo que a sua aplicação tem em 
consideração o método de ensino e o estilo de aprendizagem preferido da criança. Na 
abordagem multifacetada são utilizados vários tipos de abordagens diferentes como sendo as 
intervenções, aconselhamentos e estratégias comportamentais, com o objectivo de ajudar e até 
facilitar as aprendizagens por parte dos alunos com DHDA (Sosin, 2006). 
Podemos, então, falar de diferentes tipologias de intervenção de acordo com a 
intervenção que se pretende realizar:  - (1.3.3) intervenção farmocológica;  - (1.3.4) intervenção comportamental; - (1.3.5) intervenção comportamental-cognitivo;  - (1.3.5.1) intervenção de co-terapeutas (pais /professores) nas intervenções 
comportamentais e  - (1.3.6) intervenção combinada (farmacológica e cognitivo-comportamental). 
2.1.3.3 Intervenção farmacológica  
Estima-se que aproximadamente 85% das crianças diagnosticadas com PHDA sejam 
medicadas (Chronis et al, 2006). Ao contrário do que se poderia pensar, a medicação utilizada 
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na intervenção com estas crianças na realidade são estimulantes e não calmantes, como por 
exemplo o “Metilfenidato (Ritalina ®), Dextroanfetamina (Dexedrina®) e Pemolina 
(Cylert®)” (Biederman et al, 2005; Safer & Allen, 1979; Whalen & Henker, 1991) uma vez 
que exercem um efeito contrário ao que é esperado – efeito de droga paradoxal (Erlij, 2012), 
antidepressivos e clonidina (medicamento utilizado no tratamento da hipertensão arterial no 
adulto). Segundo Lopes (2003) os antidepressivos podem ser utilizados, se associados à 
hiperactividade existirem problemas de depressão e/ou ansiedade.  
O uso de estimulantes a curto prazo revela uma diminuição do nível de actividade 
motora, aumento da atenção, e a longo prazo a melhoria do rendimento escolar, melhoria das 
relações com os colegas, o aumento da participação em clubes organizados e em desportos 
assim como no comportamento em casa (Lopes, 2003). Com este tipo de medicação, as 
crianças aumentam a capacidade de concentração e de reflexão, aumentam a capacidade de 
resistência à distracção, da mesma forma que diminuem os comportamentos disruptivos e 
inadequados. Dias e Hoefler (2009) realizaram uma revisão dos ensaios clínicos 
randomizados, para avaliar os benefícios e danos dos psicostimulantes mais usados em 
crianças com DHDA, e concluíram que estes melhoraram os índices de comportamento 
hiperativo/impulsivo, julgados por pais e professores, contudo, não reduziram os níveis de 
ansiedade nem melhoraram o aproveitamento escolar.  
Por outro lado, com três anos de uso, esses fármacos influenciaram o crescimento e 
o peso das crianças relativamente à idade e não alteraram a incidência de delinquência ou de 
uso de substâncias de abuso (Dias & Hoefler, 2009; Whalen & Henker, 1989; García, 2001; 
Lopes, 2003; Rohde & Halpern, 2004). De forma a evitar estes efeitos ministram-se os 
medicamentos estimulantes após as refeições (Rada & Taracena, 2006). Evitam-se tomar aos 
fins-de-semana e nas férias para permitir que as crianças sintam mais apetite, salvo se tiverem 
alguma actividade que exija mais concentração. Relativamente à altura, ou ao atraso no 
crescimento, não existem dados conclusivos, embora parece haver alguma relação entre a 
toma dos medicamentos e a diminuição ou abrandamento do crescimento, mas que pode ser 
recuperado mais tarde (Lopes, 2003).  
Outros efeitos secundários que podem ser sentidos pelos alunos são as cefaleias ou 
dores de cabeça leves, insónias (Brown, Waynne & Slimer, 1984 citados por Lopes 2003), 
aumento da frequência cardíaca e da pressão arterial (Taylor & Russo, 2000) aumento da 
actividade eléctrica cerebral e tiques nervosos (Brown & Gammon, 1992).  
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Relativamente à Dextroanfetamina existe a vantagem de ter uma aplicação 
extensiva no tempo, com custo económico reduzido em que a administração pode ser feita 
durante as refeições pois os alimentos não alteram a sua acção (NICE, citado por Dias & 
Hoefler, 2009). Todavia, o consumo deste fármaco influencia o peso e o crescimento das 
crianças e por essa razão o estimulante mais utilizado é Metilfenidato porque provoca poucos 
efeitos secundários. Concluiu-se ainda que o metilfenidato, atomoxetina e a dexanfetamina 
são eficazes no controle dos sintomas de DHDA quando comparados a não tratamento 
(Wannmacher, 2006). Actualmente, a intervenção farmacológica é amplamente defendida 
pela comunidade científica porque é encarada como segura e eficaz no controle da DHDA. 
A Pemolina é caracterizada pela demora na manifestação dos seus efeitos, mas por 
outro lado tem uma acção mais prolongada o que permite que se faça apenas uma toma diária. 
Os resultados das tomas só são visíveis após várias semanas de administração embora os 
efeitos sobre o apetite sejam menores do que os anteriores.  
O uso de fármacos consiste na forma de intervenção mais eficaz, mesmo 
comparando com o treino cognitivo ou associado, ao mesmo tempo. No entanto, devemos ter 
em atenção que estes devem ser prescritos apenas pelo médico e devem ser ministrados nas 
doses recomendadas.  
Vários estudos se têm efectuado relativamente à intervenção farmacológica e aos 
seus efeitos secundários, no DHDA, no entanto, as opiniões não são consensuais; se para 
Antunes (2011, p.172), “Não é claro se este diminui o crescimento das crianças.” , já para 
Parker (2011, p.21). “Não existem dados que apontem para alterações na produção da 
hormona do crescimento devido ao tratamento com fármacos psicoestimulantes.” Para Silva 
(2003), a terapia medicamentosa costuma produzir resultados eficazes na grande maioria dos 
casos, contribuindo para uma mudança positiva dessas pessoas. Lopes (2003) defende que a 
utilização de um fármaco, permite uma melhoria no comportamento, no rendimento escolar e 
no ajustamento social numa percentagem de 70% a 90% das crianças intervencionadas. 
Barkley (1997) acrescenta que a intervenção farmacológica deve ser utilizada como uma 
combinação entre outras formas de intervenção e não de forma exclusiva. Para reafirmar esta 
afirmação, Selikowitz (2010, p.208), refere que “Em cerca de 5% dos casos, a medicação 
disponível não faz qualquer efeito.” Rodrigues (2008, p.15) relembra também que só a 
conjugação da medicação com as terapias comportamentais poderão ser um sinal de sucesso a 
longo prazo.  
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Um estudo realizado nos Estados Unidos da América, concluiu que houve um 
aumento de 369% nos gastos com medicamentos para tratar a DHDA em crianças com menos 
de 5 anos (Sparks & Ducan, 2008). Esta foi a primeira vez na história em que o tratamento 
das crianças mais novas com problemas de comportamento, através de medicamentos superou 
os gastos das doenças de foro físico (Mdco Health Solution, Inc., 2004, cit. por Sparks & 
Duncan, 2008). Em Portugal, “A prescrição de medicamentos para tratamento do DHDA 
aumentou, em todo o mundo, 274%, entre 1993 e 2003. Calcula-se entre 6 a 8 mil crianças e 
adolescentes estejam a tomar este tipo de medicação (dados de 2006, com base nas vendas). 
Em 2004, estimava-se que 3 mil crianças tomassem medicamentos para a PHDA, enquanto 
que em 2003 eram apenas 400.” (Pais e Filhos, 2007, citado por Ferreira, 2008, p.33).  
Uma das razões que se pensa estar na origem deste acontecimento prende-se com o 
facto de no contexto escolar se verificar que a medicação reduz a ocorrência de 
comportamentos disruptivos e aumenta a produtividade e a concentração na realização das 
tarefas, e no contexto social apresentar resultados positivos nas interacções com os pares, uma 
vez que diminui a ocorrência de comportamentos agressivos (Chronis et al, 2006).   
2.1.3.4 Intervenção Comportamental   
As intervenções comportamentais nos casos da hiperactividade têm-se desenvolvido 
mais a partir dos anos 60 com a publicação de inúmeros trabalhos, onde se pretendia 
evidenciar que era possível controlar o comportamento das crianças a partir da intervenção 
nos factores e variáveis ambientais relacionadas, como sejam os acontecimentos ou estímulos 
presentes (García, 2001). A operacionalidade desta intervenção, depende por um lado da pré-
concepção e da planificação estruturada do processo terapêutico, onde constam descrições 
explícitas do mesmo, de modo a permitir a avaliação objectiva dos seus efeitos e por outro 
lado, incide fundamentalmente nas consequências após um determinado comportamento. 
Como pontos fulcrais desta intervenção, podemos referir o sistema de prémios pela conduta e 
também salientar apenas os aspectos positivos como forma de fazer evoluir a criança em 
termos de adquirir um maior número de comportamentos favoráveis. 
De forma muito sucinta, se um comportamento é imediatamente seguido de uma 
recompensa (carícia, doce,…), o que designamos por reforço, então esse comportamento tem 
tendência a aumentar a sua frequência, intensidade e duração (Pitta, 2007). Podemos então 
salientar que segundo a teoria do condicionamento operante de Skinner, são as consequências 
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de uma acção que tornam uma acção mais frequente; se o comportamento é ignorado de 
forma continuada, então tende a desaparecer, corresponde portanto à eliminação e ao 
“desaprender” dos comportamentos indesejáveis ou inadequados (extinção); se após uma 
determinada atitude decorre uma punição, uma repreensão, ou se retira algo anteriormente 
adquirido então é mais provável que este comportamento não se volte a repetir. Em oposição 
ao reforço, uma punição significa a diminuição da frequência de um comportamento.  
A intervenção comportamental através das técnicas operantes, baseia-se no princípio 
do reforço, uma vez que tenta que o aluno com DHDA consiga realizar actividades escolares, 
como prestar atenção ao que o professor diz, terminar os trabalhos de casa, adquirir hábitos de 
estudo e de trabalho para que se reflicta no rendimento académico do aluno, tendo reforços 
positivos, da mesma forma que se tentam extinguir os comportamentos disruptivos (Parker, 
2006; Cruz, 2010). Deste modo, e actuando no ambiente familiar e social, de acordo com as 
noções de reforço, extinção e punição, poderemos assistir a modificações comportamentais 
positivas e como tal o ambiente familiar e escolar também melhora (Ayllon & Rosenbaum, 
1977; Lyszkowski, Rodhe, 2009).  
Todavia, os pais/professores deverão ter uma atenção especial com o tipo de reforços 
que atribuem, pois estes devem ser individuais e em função das preferências e apetências de 
cada aluno. Para intervir neste tipo de distúrbio podem ser utilizadas fichas, actividades 
específicas (pintar, desenhar, passear, jogar computador, etc…) para cada criança e reforços 
sociais, em substituição dos reforços materiais (García, 2001; Dupaul & Stoner, 2007). Para 
que alguém realize alguma actividade, é necessário motivação, incentivo. No caso dos alunos 
com DHDA, essa forma de motivação pode ser potenciada e aplicada através da utilização de 
várias técnicas psicológicas como por exemplo a economia de fichas, contratos de 
contingência, custo da resposta, reforço positivo, reforço negativo e time-out.  
Mais detalhadamente, o sistema de economia de fichas operacionaliza-se através da 
utilização de fichas, que podem ser símbolos, senhas, sorrisos, estrelas, enfim, um objecto 
pequeno cujo valor para o aluno é semelhante a uma medalha de bom comportamento. O 
procedimento destina-se em primeiro lugar a uma tarefa reduzida, para que a criança a 
consiga executar e em troca possa receber uma ficha, caso tenha desempenhado a sua função 
correctamente este “prémio ou reforço” será entregue à criança logo após a realização do 
comportamento desejado. À medida que a intervenção avança, a criança vai ter que realizar 
tarefas mais complexas, como por exemplo, manter-se sentada durante mais tempo, estar num 
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determinado local a brincar durante mais tempo, assim como brincar com o mesmo objecto 
por períodos de tempo progressivamente mais longos (Serrano, 1990).  
Dessa forma, vai receber mais fichas que têm um valor que vai aumentando e que 
poderão ser posteriormente trocadas por outros objectos. Quando os comportamentos são 
mais apropriados e mais estáveis as fichas são progressivamente substituídas por reforços 
sociais (sorrisos, gestos de aprovação, …) que são as recompensas utilizadas com qualquer 
aluno. Devemos centrar a tarefa em algo que seja o mais concreto possível (Barkley, 1998; 
García, 2001). Contudo, estas gratificações ou reforços devem ser alterados com uma certa 
frequência em função da satisfação mais imediata dos alunos com DHDA, pois para estes a 
sua importância e eficiência pode diminuir mais rapidamente do que para os outros alunos da 
turma. 
É aconselhável que os pais conversem com os filhos, que pensem e discutam o que é 
realmente importante que o filho faça bem feito e depois de encontrado um consenso, 
elaborarem uma lista (até 10 tarefas) e começar por uma das mais simples ou das mais 
urgentes e permanecer com este sistema entre duas a quatro semanas. Não é conveniente 
começar com mais de duas tarefas de cada vez. Para se obter o reforço positivo, a criança tem 
que realizar bem uma tarefa concreta e com isso obter alguma recompensa da lista que 
elaborou, no início da terapia e que os pais elegem como sendo as recompensas razoáveis, 
como ver um vídeo, jogar consola, tempo com amigos, visitas fora de casa, passeios ou 
brincar com os pais. É importante salientar que o facto de a criança não realizar a tarefa não 
lhe dá qualquer ponto (Zambom, Oliveira & Wagner, 2006). 
O reforço social deve ser também utilizado uma vez que compreende o elogio, a 
atenção positiva e o feedback positivo. Um factor muito importante no reforço social é o facto 
deste se concentrar no elogio apresentado posteriormente à manifestação de um 
comportamento adequado, ignorando muitas vezes os comportamentos indesejáveis 
(Rutherford & Lopes, 1994). O reforço deve ser individual e deve ser acompanhado e seguido 
a um comportamento desejável, devendo ocorrer de forma frequente e sempre que um 
professor sinta que houve esforço, ou tentativa de melhorar por parte da criança (Pinho, 
Mendes & Pereira, 2007). 
Para Brophy (1996), os métodos para estabelecimento do comportamento desejável 
incluem o aconselhamento e reforço. O reforço positivo deve ser aplicado sempre que uma 
criança conseguir realizar uma tarefa ou apresentar um comportamento adequado e deve ter 
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em conta o nível de desenvolvimento de cada indivíduo (Rodrigues, 2005). Na mesma linha 
de pensamento está Fontana (1996), que salienta uma vez mais a importância do reforço 
positivo aquando dos comportamentos desejáveis. Ainda segundo Brophy (1996) o reforço 
negativo é um método misto, uma vez que inclui elementos de ambos os métodos citados: 
reforço e a punição. 
Tanto o reforço positivo como o negativo acontecem após a ocorrência de uma 
resposta, no entanto no reforço positivo acrescenta-se um estímulo (o aluno estudou e por isso 
tirou boa nota) e no reforço negativo retira-se a pessoa de uma situação aversiva após a 
resposta (o aluno fez um bom trabalho e por isso fica dispensado do exame), mas ambos 
tendem aumentar a frequência de um determinado comportamento.  
 Skinner considerou que as técnicas mais eficazes e recomendadas para a alteração 
de comportamentos, eram o reforço dos comportamentos desejados e a ausência de reforço 
dos comportamentos indesejados. Para este autor, a punição deve ser evitada durante o 
processo de aprendizagem, pois o seu objectivo é levar à extinção de comportamentos. A 
punição indica que algo não está certo, mas não fornece ao aluno indicações do caminho a 
seguir, por isso deverá ser empregue com muita cautela, pois pode ser encarada como injusta 
e incompreensível e daí poderem resultar sentimentos de indignação, medo, injustiça e 
problemas emocionais que em nada facilitam a aprendizagem (Skinner 1953/1965; Mayer & 
Gongorra, 2011). Skinner defende que as pessoas não devem ser punidas por não 
apresentarem comportamentos desejados, devem sim, ser recompensadas quando apresentam 
comportamentos positivos. Pfiffner, Barkley e Dupaul (2008), reiteram esta posição 
acrescentando que anteriormente a ocorrer uma punição deve acontecer um conjunto alargado 
de elogios e incentivos ao ambiente ou tarefa por forma a reforçar o comportamento 
adequado. 
Existem também os contratos de contingência que são realizados entre os pais ou 
professores e as crianças com DHDA. Estes contratos devem ser redigidos com pormenor, em 
que as premissas para a sua elaboração, consistem no estabelecimento dos comportamentos 
desejáveis de sala de aula/casa e as respectivas consequências explicitando o que cada um tem 
e deve fazer e baseiam-se no cumprimento por ambas as partes, em algo que todos 
concordaram.  
Convém referir ainda que os pais enumeram os comportamentos desadequados dos 
filhos e em seguida propõem uma lista de tarefas para os eliminar e potenciar 
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comportamentos desejados. Posteriormente, a criança faz uma lista de desejos que vão ser 
negociados entre as duas partes envolvidas (pais/professores e filhos) o que poderá ou não ser 
possível de realizar de acordo com cada situação particular, mas os pais é que decidem. Deste 
modo, os pais ou professores estabelecem as recompensas escolhidas e evitam as repreensões 
do mesmo modo que as crianças cumprem com as condutas apropriadas (García, 2001).  
Constantamos que “Vários estudos têm demonstrado que estratégias 
comportamentais com base em contingência com reforço positivo são mais eficazes do que 
estratégias baseadas em punições” (Silver, 1999 citado por Rohde & Cols, 2003, p.191). Quer 
os contratos de contingência quer a economia de fichas utilizam a técnica do reforço e têm 
como finalidade controlar e modificar os comportamentos, tornando-os positivos, mais 
frequentes e com maior intensidade, principalmente se forem combinados com a extinção e o 
custo da resposta, que iremos abordar de seguida (Ayllon & Rosenbaum, 1977).  
Com o objectivo de diminuir e eliminar comportamentos disruptivos de forma 
directa, utilizam-se técnicas como a extinção, o custo da resposta, o tempo de exclusão e a 
sobrecorrecção. A extinção acontece quando os pais e os colegas não prestam atenção ao que 
a criança faz, ignoram os seus comportamentos e não fazem qualquer tipo de comentário. 
Com esta atitude, as crianças acabam por não repetir os comportamentos disruptivos. A 
extinção é utilizada quando não existem reforços positivos nem negativos que ajudam a 
manter os comportamentos disruptivos das crianças. O custo da resposta implica a perda de 
algo, de alguns reforços (ex. de algumas fichas) que se tinham conquistado anteriormente, em 
consequência da manifestação de comportamentos disruptivos.  
Segundo (Barkley, 2002) deve-se aproveitar ao máximo as potencialidades do 
reforço através de pontos e do custo da resposta, pois dessa forma aumentam-se os níveis de 
produtividade escolar das crianças com DHDA. Quanto ao tempo de exclusão é útil e obtém 
melhores resultados quando combinado com a extinção e consiste em retirar à criança, por 
pouco tempo, as recompensas que mantêm os comportamentos (ex. quando um aluno 
interrompe continuamente o professor pode ser retirado da sala ainda que seja por breves 
momentos e depois regressa à mesma). Para Rohde, Mattos, Martins e Tramontina (2003, 
p.192), “Para comportamentos muito perturbadores (...) pode ser necessário o uso de punições 
como o tempo fora do grupo.” 
Por último, a sobrecorrecção acontece quando a criança após ter comportamentos e 
actos destrutivos (ex. partir algum objecto quando está irritada) tem não só que reparar os 
Enquadramento teórico-normativo  
 49 
efeitos provocados por essa irritação (ex. limpar os bocados) como executar alguma conduta 
adaptada (ex. limpar outra divisão da casa) (García, 2001). 
Resumindo, as técnicas operativas têm demonstrado resultados positivos quer no 
comportamento social da criança quer nos seus resultados académicos, mas estes resultados 
estão dependentes dos incentivos e da motivação que têm os reforços na intervenção, a 
implicação dos colegas no mesmo, o tipo de castigos que se utilizam para reduzir os 
comportamentos desadequados, o meio ambiente (família/escola), a natureza do treino 
recebido pelos pais/professores e a duração do tratamento (Gutiérrez, Moyano & Becoña, 
1989) 
Como refere García (2001), actuando no ambiente familiar e social, exercemos uma 
influência determinante no prognóstico destas crianças. Estas acções operacionalizam-se 
através de orientações e sugestões específicas para que os pais e professores adoptem atitudes 
positivas para com os seus filhos e alunos e coloquem em prática normas de actuação 
correctas que favoreçam as interacções e facilitem a convivência familiar e escolar. A autora 
defende ainda que o modo mais eficaz de ajudar as crianças com DHDA, baseia-se no 
melhoramento das relações familiares e das competências de pais e professores, com o 
objectivo de anular ou reduzir os comportamentos desadequados e assim diminuir o número 
de experiências negativas, fracasso e insucesso a que estão sujeitas habitualmente. 
2.1.3.5 Intervenção Comportamental – Cognitiva  
Meinchenbaum, nos anos 60 realizou os primeiros trabalhos de exercícios de auto-
instrução com crianças hiperactivas e agressivas, em que estas usavam a linguagem externa e 
depois interna (pensamento) para controlar o próprio comportamento. A técnica consistiu em 
ensinar à criança como orientar seu próprio comportamento, servindo neste caso o terapeuta 
como o modelo a ser seguido pela criança DHDA, durante a sua aprendizagem. Segundo 
Santacreu (1999, p.540)  
(...) o objectivo é que o sujeito introduza, inicialmente, uma mudança em suas auto-
verbalizações para que, finalmente, modifique seu comportamento manifesto; isto é 
para que alcance uma melhora em seu nível de auto-controle de seu 
comportamento, ou chegue à solução de um problema.   
Este tipo de terapia pode ser aplicado tanto em tarefas escolares como noutras 
situações do quotidiano. O seu objectivo é ensinar à criança como deve pensar, ou estabelecer 
o seu raciocínio. O treino por auto-instruções desenvolve-se em várias fases. O modelo 
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apresentado é uma adaptação do modelo proposto por Meinchenbaum, (1979) e que consiste 
numa primeira fase em fazer com que o pai ou terapeuta realize uma tarefa, enquanto fala para 
si mesmo em voz alta (modelação cognitiva). Nesta fase ocorre a definição do problema (o 
que tenho que fazer?). Uma segunda fase, em que a criança realiza a tarefa sob a direcção das 
instruções do modelo (guia externo manifesto), guia da resposta (como devo fazê-lo? Com 
cuidado, …). Na terceira fase, o aluno realiza a tarefa enquanto diz as instruções para si 
próprio em voz alta (auto-instrução manifesto), surge o auto-reforço (estou a fazê-lo bastante 
bem). Durante a quarta fase, o estudante enquanto realiza a tarefa sussurra para si as 
instruções (auto-instrução manifesta atenuada), consiste na auto-avaliação e auto-correcção 
(isto vai bem…se cometer erros posso continuar…).  
Por último, a criança realiza a tarefa enquanto orienta a sua actuação através de 
instruções internas privadas (auto-instrução oculta). A partir do desenvolvimento destas fases 
podemos verificar que esta técnica permite não só às crianças a resolução de tarefas como 
também desenvolve capacidades de auto-correcção de erros e de auto-reforço (Meinchenbaum 
& Goodman, 1979). 
Os princípios inerentes a este tipo de intervenção são os auto-reforços, as auto-
instruções e a auto-monitorização. Relativamente aos auto-reforços os alunos conseguem pô-
los em prática utilizando o reforço positivo e o negativo, quer na realização de tarefas 
escolares, quer quando lidam com os colegas (Parker, 2006). Estes auto-reforços podem ser 
auto-colantes, fichas, que posteriormente e depois de atingido uma determinada pontuação ou 
número de objectos, são trocados por alguns auto-elogios como por exemplo “muito bem”, 
“assim está melhor”.  
O treino em auto-instrução realizado através das técnicas cognitivas consiste em 
modificar as verbalizações internas que uma criança emprega na realização de qualquer tarefa 
e substitui-las por verbalizações apropriadas que levem ao êxito na sua concretização (García, 
2001). 
No que diz respeito à auto-monitorização ou auto-avaliação, o aluno torna-se capaz 
de através do treino sistemático, observar e avaliar os seus comportamentos, fazendo registo 
deles em cartões ou em fichas (que aprende anteriormente a preencher), onde regista os 
comportamentos a alterar. Dessa forma aprende a avaliar os seus comportamentos e a 
controlá-los por registos (Parker, 2006).  
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Em resumo, segundo Whalen, Henker e Hinkaw (1985) a eficácia das intervenções 
cognitivo/comportamentais depende de variáveis como a generalidade ou a especificidade das 
estratégias cognitivas que se ensinam, o nível de implicação da criança na terapia e os 
componentes cognitivos e comportamentais que integram o programa terapêutico. 
2.1.3.5.1 De co-terapeutas (pais/professores)  
Por volta dos anos sessenta a educação parental passou a desempenhar um papel 
muito importante quer na vida dos pais quer na dos respectivos filhos, pois foi considerada 
uma das estratégias de intervenção mais utilizada (Poswell, 1988, cit. por Ribeiro, 2003), na 
medida em que se começou a perceber o modo como os pais podem contribuir para os 
comportamentos desejados e indesejados das crianças. Este facto, levou a que se deixasse de 
enfatizar apenas a mudança dos comportamentos da criança, para também se salientar o papel 
activo que os pais têm nessa modificação (Bandura, 1969, cit. por Kaminsky, Valle, Filene & 
Boyle, 2008). 
Tendo como princípio que a educação parental é fundamental para o comportamento 
da criança, foram-se criando ao longo do tempo, programas que ajudassem os pais nesse 
sentido. Uns, baseados em diferentes pressupostos subjacentes ao exercício das funções 
parentais (reforço da necessidade do controlo parental, ênfase na igualdade nas relações pais-
filhos); outros centrados em diferentes conteúdos (conhecimento das fases de 
desenvolvimento da criança, auto-eficácia parental, capacidades de comunicação, estratégias 
de gestão da disciplina e do comportamento –uso da punição e do elogio, estabelecimento de 
limites, compreensão das razões subjacentes ao comportamento da criança); outros ainda 
relacionados com os diferentes contextos de aplicação (clínico individual, sessões de grupo); 
ou diferentes técnicas (discussões em grupo, trabalhos de casa), podendo ser aplicados a 
vários tipos de problemas (crianças com problemas de comportamento, pais com baixo nível 
socio-económico) (Kaminsky et al., 2008; Medway, 1989, cit. por Ribeiro, 2003).  
Esta intervenção coloca duas situações muito pertinentes. Uma, diz respeito ao facto 
de não fazer muito sentido que a terapia seja posta em prática pelo terapeuta (psicólogo) em 
contexto de consulta, porque esse não é o local onde normalmente a criança se encontra e 
onde manifesta os seus comportamentos mais desadequados. Por essa razão devem ser os pais 
e os professores, no seu ambiente próprio (casa/escola) a implementar de forma 
complementar, a terapia seja ela qual for. A intervenção deve abarcar todo o contexto familiar 
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e não apenas os pais. Relativamente à participação de familiares/amas (pessoas que cuidam de 
crianças) a actuação deve estar em sintonia com a actuação dos pais (García, 2001). Os pais 
devem chegar a um consenso, nomeadamente em como agir em determinadas situações e essa 
forma de actuar deve ser homogénea e consistente entre todos os intervenientes na educação 
da criança.  
Esta situação obriga a uma formação, cooperação por parte de quem vai colocar a 
terapia em prática. Além de os pais terem que adquirir mais conhecimentos sobre conceitos 
básicos da modificação de conduta, como o reforço, a extinção, a punição e também terem 
que receber instruções específicas sobre o distúrbio, assim como sobre a melhor forma de se 
comportarem e interagirem perante os seus filhos, vão também intervir e percepcionar o ritmo 
de aprendizagem do seu filho.  
Ao mesmo tempo, poderão registar as dificuldades e ganhos obtidos, para além de se 
aperceberem do comportamento da criança na escola através de uma estreita colaboração 
entre pais e professores. É importante que conheçam as melhores estratégias para poderem 
ajudar os filhos da melhor forma e também poderem planear e organizar as actividades de 
forma mais proveitosa (Rodhe et al., 2000)  
Apesar de através da formação parental se tentar promover a mudança 
comportamental da criança (Kaminsky et al, 2008) as formações para pais centram-se em 
redor de procedimentos pedagógicos, relacionais e comunicacionais, que fomentem a reflexão 
sobre os valores e as abordagens educativas dos pais, através do debate acerca das práticas 
habituais de cada mãe e pai, da discussão e aprendizagem de formas de comunicação com os 
filhos, formas de expressar as emoções, de resolução de conflitos e de problemas. Esta 
educação parental traduz os objectivos que se pretendem atingir  e que não são mais do que 
ajudar os pais a gerir as suas emoções, cognições e comportamentos, de modo a reflectirem 
sobre a influência que podem exercer sobre os filhos, tendo em vista serem  educadores 
informados e criativos, prontos a concretizar formas saudáveis de educar (Kazdin, 1997, cit. 
por Marujo, 2002; Marujo, 1997). 
Os meios adoptados pelos pais para combater os comportamentos inapropriados 
baseiam-se nas explicações verbais que se complementam com as condutas apropriadas que 
realizam e com os modelos que eles próprios representam. Com este tipo de acompanhamento 
regular do terapeuta aos pais e professores pretende-se conhecer não só a evolução da criança 
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e a forma como esta responde à intervenção, como permite ao especialista realizar as 
alterações necessárias assim como rever a planificação do processo terapeuta.  
Por outro lado, o terapeuta dá acompanhamento psicológico e motivação aos pais 
para continuarem e terminarem a terapia. A intervenção com os pais tem-se revelado bastante 
importante no tratamento de depressões, fobias e deficits no desenvolvimento de habilidades 
sociais (Pinheiro, Haase & Del Prette, 2002). Daí advém a importância dos 
psicólogos/terapeutas nesta intervenção. Estes são os especialistas na perturbação de DHDA, 
que irão apoiar e acompanhar todo o processo didáctico da criança, dentro da escola, apoiando 
os professores e fora dela colaborando com os pais.  
Segundo Fonseca (1998), constitui um factor de extrema importância a percepção 
que os pais e professores têm dos filhos/alunos com DHDA, na medida em que pode 
contribuir para um melhor entendimento dos comportamentos que lhe estão associados e 
assim aplicar uma intervenção mais ajustada às características de cada um. Neste sentido a 
investigação tem demonstrado que existe muitas vezes um desfasamento entre a realidade e as 
percepções dos professores relativamente ao comportamento dos pais/alunos, não só 
relativamente à natureza e gravidade dos mesmos como também em relação às estratégias de 
intervenção mais adequadas (Roberts, 1994).  
Para Fonseca (1998) o primeiro passo para uma intervenção deste tipo baseia-se na 
modificação das expectativas e atitudes irrealistas ou distorcidas” que os pais/professores 
possam ter sobre o comportamento dos alunos, sendo necessário apurar as influências e 
consequências que essas percepções podem ter nos comportamentos das mesmas (Dupaul & 
Stoner, 2007). Como tal, considera-se como fundamental que os pais/professores conheçam as 
características/particularidades da DHDA, de forma a poder lidar da melhor forma com os 
problemas que se lhe colocam durante a leccionação e as demais situações do quotidiano. 
Na maioria das vezes a escola tenta adaptar a criança ao contexto escolar, tal como 
está concebido. Surgem as punições, os castigos, os insucessos, as frustrações. Outras vezes a 
escola põe-se de parte, afirmando que não é parte do problema, e que este tem que ser 
resolvido pela família ou pela própria criança. A situação que quanto a nós nos parece mais 
favorável é tentar resolver o problema de forma positiva, isto é, encarar a situação como um 
todo, como uma situação que englobe todos os intervenientes. Todos são importantes. A 
criança deve-se adaptar à escola, aos professores, aos métodos de ensino, às rotinas, ao grupo 
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de professores e de colegas, no entanto a escola (instituição) também deve fazer um esforço 
por se aproximar do aluno, nomeadamente nos recursos materiais, técnicos e humanos.  
Existe, portanto, um trio indissociável (pais/filho/escola) que para resultar na 
plenitude tem que ser trabalhado em parceria, num espírito de cooperação. Todas as 
dificuldades que estas crianças com o distúrbio de hiperactividade e défice de atenção 
manifestam na realização de tarefas, só poderão ser atenuadas se todos trabalharem num 
mesmo sentido e com o mesmo objectivo. É importante assumir um modelo que englobe um 
maior comprometimento ao nível do envolvimento do professor na sala de aula, um apoio que 
possa ser por vezes individualizado, apostado nas alterações específicas ao nível das práticas, 
do currículo e das estratégias de ensino, todas inseridas num processo de avaliação da 
situação, da programação e da colaboração com a família (Dupaul & Stoner, 2007; Gomes, 
2010).  
Ainda como forma de complementar as estratégias de intervenção dos co-terapeutas 
podemos salientar a utilização dos auto-registos que pode ser bastante benéfica neste tipo de 
intervenção comportamental. Os auto-registos são calendários, onde de forma simbólica se 
regista se a criança realizou ou não determinada tarefa, ou pode ser um meio através do qual a 
criança percepciona se evoluiu ou não e para que tal seja possível deve estar acessível a esta. 
É necessário que contenha pelo menos trinta dias de registos. Podem-se registar 
acontecimentos positivos/negativos, a frequência da ocorrência de um comportamento, mas 
para se compreender melhor a situação é mais fácil optarmos por registar os comportamentos 
adequados/desadequados, mas utilizando a conotação positiva/negativa que é o mesmo que 
dar pontos quando a criança realiza bem uma tarefa. Este tipo de conotação é mais facilmente 
compreendido e permite um maior controlo (Condemarin, 2006; Dupaul & Stoner, 2007; 
Barkley, 2008; Lyszkowski, Rodhe, 2009). 
Relativamente à aplicação de estratégias de intervenção na escola, por vezes pode ser 
dificultada uma vez que quer a escola quer os outros profissionais que nela trabalham são 
geridos por um regulamento geral, que não pode ser alterado consoante as exigências ou 
necessidades de um aluno em particular. A terapia pode ser igualmente aplicada, mas não 
podem ser aplicadas as mesmas tarefas, uma vez que estas são determinadas pela escola e 
pelos professores e não pelos pais. Nestas situações parece mais apropriado que seja o próprio 
psicólogo a falar com a instituição, fazendo a interligação entre a escola e os pais (García, 
2001; Rohde & Halpern, 2004). O que os pais poderão fazer é explicar aos professores que 
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em casa estão a seguir e a aplicar uma determinada terapia, que se baseia na obtenção de 
pontos, e que esta pode ser aplicada pelos professores se estes estiverem de acordo.  
O fundamental é, pois, saber se a criança evolui positivamente ou não, para que em 
casa possam agir em conformidade (dar ou não pontos por desempenhar bem ou mal as 
tarefas escolares) (Rada & Taracena, 2006). O trabalho dos pais deve ter por base o treino em 
estratégias que lhes permitam controlar o comportamento dos filhos e melhorar a sua 
interacção com os colegas, e para tal devem apresentar modelos de comportamento 
desejáveis, uma vez que as crianças aprendem muito por imitação e também aplicando 
reforços positivos e ignorando sempre que possível os comportamentos inadequados. Esta 
estratégia tem como finalidade aumentar a frequência dos comportamentos desejáveis e ao 
mesmo tempo, diminuir a probabilidade de aparecimento de comportamentos inadequados 
levando-os à extinção. Isto só acontece quando os actos disruptivos são substituídos por 
comportamentos aceitáveis. 
Nas escolas é frequente o recurso a medidas reactivas e punitivas para tentar alterar o 
comportamento dos alunos desatentos. Estas chamadas de atenção ocorrem geralmente 
através da repreensão oral ou da expulsão quando o aluno é confrontado com uma situação de 
comportamento disruptivo (Dupaul & Stoner, 2007). Esta intervenção apresenta resultados 
positivos se for operacionalizada em momentos muito próprios. Estes autores defendem que é 
mais eficaz a aplicação de estratégias preventivas e reactivas que permitem ao professor a 
manipulação das situações que normalmente antecedem os comportamentos indesejáveis, 
utilizando para isso o reforço positivo em vez da punição. É preferível aplicar poucos 
castigos, mas quando estes forem aplicados, devem-no ser de forma breve, calma, directa e se 
possível em particular com o aluno (Dupaul & Stoner, 1994). Um dos objectivos da terapia é 
conseguir que a criança esteja alguns momentos só, a brincar por exemplo ou a fazer outra 
actividade, desde que não seja nada de inadequado, uma vez que elas por vezes adoptam 
atitudes e comportamentos disruptivos só para reclamarem a atenção dos professores (Dupaul 
& Stoner, 2007).  
Anteriormente foram referidas algumas estratégias para lidar com o comportamento 
das criaças com DHDA, no ambiente escolar e de seguida iremos abordar o comportamento 
dessas mesmas crianças em casa. Existem também soluções fora da família que podem ajudar. 
No que diz respeito ao comportamento, uns pais mais do que outros, vão conseguindo 
continuar com a educação dos filhos de uma forma satisfatória.  
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O problema maior centra-se nas famílias que não conseguem controlar o 
comportamento dos filhos (birra), nem em casa nem na escola, fazendo com que muitas vezes 
sejam expulsos da escola e como consequência prejudiquem o seu futuro. Nestes casos, os 
pais depois de consultarem vários especialistas e depois de experimentarem várias terapias, e 
quando já não têm mais ninguém a quem recorrer, tentam colocar os filhos em 
internatos/famílias de acolhimento ou até renunciam a tutela dos mesmos por já não saberem 
o que hão-de fazer (Benavente, 2002).  
Sabendo que para educar são necessárias regras, e que essas regras orientam os 
relacionamentos entre os indivíduos, com vista a existirem bons/razoáveis comportamentos no 
quotidiano, os pais tem que ser firmes, consistentes e coerentes com tudo o que afirmam e 
propõem aos filhos. Claro que não existem receitas, e cada caso é um caso especial, mas 
sobretudo ter em atenção que uma educação demasiado repressiva pode ser má, mas uma 
demasiado tolerante também tem consequências funestas.  
2.1.3.6 Intervenções combinadas (farmacológica e comportamental /cognitivo)  
Perante tantos estudos e observações realizadas por parte de especialistas até ao 
momento, verificamos que nem as intervenções farmacológicas nem as comportamentais e 
cognitivas são por si só uma solução eficaz e duradoura para quem tem o distúrbio de 
hiperactividade com défice de atenção. Sabemos por um lado que a intervenção farmacológica 
tem efeitos mais rápidos e controla eficazmente as condutas mais inadaptadas embora por 
tempo reduzido, e que por outro lado, a intervenção comportamental e cognitiva é mais eficaz 
relativamente aos resultados académicos embora com dúvidas quanto à manutenção das 
melhorias a longo prazo. Perante esta situação surgem vozes (Safren et al, 2005; Pelham et al, 
2005) que defendem a intervenção combinada justificando a sua aplicação como sendo a mais 
eficaz na redução dos sintomas. A necessidade de aplicar fármacos no início da intervenção 
para, mais tarde, se poderem aplicar métodos operantes e o facto das intervenções serem 
combinadas permite reduzir a dose dos medicamentos logo diminuem também os efeitos 
secundários que daí poderiam advir. Ao mesmo tempo, melhoram-se os resultados de todos os 
tipos de intervenção, tendo como consequência uma redução no custo da mesma uma vez que 
se diminuem as quantidades de fármacos e as intervenções complexas e muito estruturadas 
por parte dos especialistas. Muitos estudos têm  demostrado a eficiência da combinação de 
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medicamentos e programas terapêuticos (Dupaul & Stoner, 1994; Gittelman-Klein, et al. 
1980; Pelham & Murphy, 1986; Shelton & Barkley, 1995 citado em Stefani & Urban, 2011).  
Carlson e colaboradores (Carlson et al, 1992) referem nos seus estudos que os efeitos 
de um programa comportamental e os efeitos de 0.3mg/kg de metilfenidato foram 
equivalentes em vários aspectos comportamentais, de tal forma que a combinação dos dois 
resultou em melhorias comportamentais equivalentes à dose de 0.6 mg/kg do mesmo 
medicamento. 
Mais tarde, estendendo o estudo para uma dose de 15 mg/kg de metilfenidato (Pelham, 
2005; Burrows-MacLean et al, 2006; Pelham, Gnagy et al, 2006) conseguiram comprovar que 
o uso de doses muito baixas de estimulantes, juntamente com a aplicação de um programa 
comportamental contribuiram para uma maior eficácia no tratamento combinado. Mais ainda 
se pode acrescentar dizendo que para esta mesma dose não foram verificados efeitos 
secundários, o que constitui um dos maiores benefícios das intervenções combinadas no 
tratamento do DHDA, como aliás foi por nós referido anteriormente. 
Antunes (2011, p.166) corrobora estes estudos atrás mencionados e acrescenta a este 
facto que:   
(…) o tratamento global de uma criança com PHDA envolve na maioria das vezes 
a combinação de intervenções comportamentais e farmacológicas, até porque a 
medicação não é útil na melhoria das patologias associadas à PHDA, como a 
perturbação de oposição e desafio.  
Reforça ainda, este autor, a sua posição, defendedo que “a medicação (…) é a 
intervenção mais eficaz na redução dos sintomas da PHDA, nomeadamente na desatenção e 
hiperactividade.” 
2.1.4 Avaliação e intervenção em contexto educativo 
Durante o processo educativo de um aluno com DHDA, vão-se destacando e 
clarificando as características específicas de cada indivíduo, e as suas repercussões a nível 
académico. Tanto assim é, que Barkley (2000) salienta o facto de os alunos com DHDA 
apresentarem um rendimento escolar inferior aos restantes colegas, sendo que mais de um 
terço desses alunos têm pelo menos uma retenção escolar e 35% não concluem o ensino 
secundário. Segundo Goldenstein & Goldenstein (1998) entre 20 e 30% dos alunos com 
DHDA, apresenta dificuldades específicas que interfere na capacidade de aprender. Neste 
cenário é claramente visível que estas crianças apresentam um desempenho inferior às suas 
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capacidades, possivelmente causado pelas características do distúrbio – hiperactividade, 
impulsividade e desatenção (Lopes, 1998).  
Ao longo dos anos, os estudos sobre esta temática têm-se sucedido com mais 
frequência, tem-se escrito muito acerca dos tipos de programas educacionais que melhor 
podem ajudar alunos com DHDA e também se explora mais acerca das características que 
professores podem assumir para auxiliar estas crianças a terem um melhor desempenho 
escolar. “Apesar de não existirem dois alunos com DHDA exactamente iguais e a 
necessitarem precisamente do mesmo tipo de ambiente de aprendizagem, existem alguns 
princípios gerais que parecem fazer sentido que sejam seguidos quando se ensina alunos 
hiperactivos” (Parker, 2003, p.55). 
Como tal, é necessário repensar desde início a relação entre a escola e a família, de 
forma a se poderem complementar e apoiar mutuamente tendo sempre como finalidade o 
sucesso do processo de ensino-aprendizagem. Depois, e olhando um pouco mais para o que 
vamos desenvolver de seguida, é fundamental focalizar a atenção no ambiente e nas 
condições para a aprendizagem, nomeadamente no que se refere às estratégias de ensino, 
adapções aos métodos e aos ritmos de aprendizagem, ao espaço físico e às condições e 
métodos de avaliação. 
2.1.4.1 Avaliação educacional das crianças com distúrbio hiperactivo de défice de 
atenção 
O termo “avaliação”, segundo Lukesi (1995) tem como finalidade auxiliar, ajudar, 
fornecer dados, mediante um processo de apreciação e ajuizamento, apontar possibilidades de 
indicar caminhos. Para Miras e Soles (1996), a avaliação constitui um processo de aquisição 
de informações úteis, para a tomada de decisão. Inicialmente, quando uma criança pertence a 
um determinado ambiente escolar, e se apresenta determinados comportamentes diferentes da 
maioria dos colegas da mesma idade, deve ser proposta para um processo de avaliação 
cognitivo e comportamental, por parte de uma equipa de especialistas (professores, 
psicólogos, psiquiatras).  
Nem todas as escolas possuem no seu corpo de funcionários os especialistas 
necessários para fazer esta avaliação, pelo que os alunos poderão usufruir dos meios 
colocados à disposição pelo Ministério da Saúde e Ministério da Educação, ainda que tenham 
que se deslocar a esses locais.Temos portanto aqui um primeiro tipo de avaliação, que tem 
como um dos objectivos determinar se a criança é suficientemente diferente para necessitar de 
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serviços de apoio especializado, e se se confirmar que é, indicar os mais adequados (Herward 
& Oriansky, 1992).  
Porém, em ambiente educativo existe outro tipo de avaliação que é parte integrante 
do processo de ensino-aprendizagem, faz parte dele, é algo inseparável e indissociável, que é 
a avaliação das aprendizagens. Segundo Zabalza (1995, p.239), a “(...) avaliação não é (não 
deveria ser) algo separado do processo de ensino-aprendizagem”.  
Para além disso, a avaliação também não pode ser encarada apenas como um 
momento único em que se constata o rendimento académico dos alunos, um momento em que 
se promove ou desacredita os avaliados, “(...) quando se fala na avaliação escolar, 
imediatamente ocorre falar da avaliação do rendimento dos alunos como se esta fosse algo 
que recai exclusivamente sobre eles, ignorando-se os restantes intervenientes no processo de 
desenvolvimento de um curriculum.” (Pacheco, 1995, p.13). Obviamente que a avaliação 
reveste-se de grande importância e com grande potencial informativo, mas não é apenas esse 
aspecto o fundamental, pois tornaria a visão da avaliação como extremamente redutora 
(Zabalza, 1995; Baker & Nishikawa, 1992; Knowles, 1985).  
A forma mais eficaz de avaliar os alunos que apresentem características de DHDA, é 
através de uma equipa multidisciplinar, entre os quais se podem inúmerar a família, os 
serviços sociais, os serviços de saúde, os serviços de educação, organizações não-
governamentais e associações. (Simeonsson, 1996; Rief & Heimburge, 2000; Bairrão & 
Almeida, 2003). Neste sentido, reforçamos a importância do papel da família, nomeadamente 
dos pais, que devem assumir uma atitude activa, devem estar presentes na tomada de decisões 
e também estar conscientes do trabalho a desenvolver com a criança.  
É, pois, fundamental que a avaliação assuma uma característica holística, ou seja, 
que tome conhecimento, que analise todos os intervenientes do processo de ensino-
aprendizagem, nas suas dimensões sociais, afectivas e éticas, e que dessa forma adquira uma 
vertente crítica, contínua e reflexiva como forma de melhorar a própria acção, tornando-se 
num processo de reflexão – acção – reflexão (Mezirow, 1991; Brookfield, 1995). A avaliação 
é, assim, uma parte integrante do programa de ensino. A sua importância no processo de 
ensino-aprendizagem constitui por um lado, a forma de determinar as aquisições realizadas 
pelos alunos (Aleixo, 2012), e por outro, pode constituir uma base a partir da qual se vai 
delinear um programa de intervenção (Simeonsson et al, 1996).  
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Actualmente, os professores avaliam normalmente de forma contínua, pois assim 
podem ser tomadas medidas cada vez mais adaptadas às efectivas necessidades dos alunos; 
além disso, permite descortinar quais dessas medidas devem ser aplicadas com maior ou 
menor frequência (Silva, 2003). 
 É mais proveitoso orientar as crianças para o trabalho escolar do que apenas centrar 
o trabalho em questões relacionadas com o controlo comportamental (Doyle, 1986; Hinshaw, 
1992; Brophy, 1996; Chall, 2000; Lopes, 2001). Neste procedimento, as crianças qualificam 
seu comportamento de acordo com a sua escala predeterminada e então comparam a sua 
avaliação com a do professor, tentando atingir e medir o seu progresso de acordo com as 
metas anteriormente estabelecidas. Este processo pode ser motivador para o aluno com a 
perturbação do DHDA. Isso significa, por exemplo que, o professor possa orientar o estudo do 
aluno, para que ele prossiga passo a passo, na consecução dos seus objectivos.  
A avaliação qualitativa é fundamental na condução do trabalho dos alunos com 
DHDA, assim como os momentos de auto-avaliação. Neste processo o envolvimento dos pais 
poderá ser interessante, como estratégia de auxílio ao professor. Este, pode transmitir as metas 
que os filhos devem/podem alcançar e dessa forma colaboraram em casa, directamente com o 
filho, em consonância com o trabalho que está a ser desenvolvido na escola (Stefani & Urban, 
2011). No entanto, a experiência na prática educacional e clínica, indica que é fundamental, 
para o professor, apoiar-se numa sólida metodologia, cujos princípios básicos fundamentem 
as acções a serem tomadas no quotidiano.  
Nestas situações de leccionação a indivíduos com necessidades educativas especiais, 
deverão existir se necessário, adaptações a nível curricular e dos objectivos que se pretendem 
atingir. Se o processo de ensino-aprendizagem envolve adaptações, como expresso 
anteriormente, o processo de avaliação, como sistema dentro do sistema de ensino- 
aprendizagem (Zabalza, 1992), também comporta a necessidade de adaptação quando se trata 
de crianças com NEE, em particular, alunos com DHDA.  
Uma das situações possíveis é permitir instrumentos de avaliação alternativos 
(apresentação oral, resposta múltipla); outra é estabelecer, de comum acordo, expectativas 
realistas quanto aos resultados a alcançar e por fim aceitar respostas com as palavras-chave 
apenas. O professor pode avaliar o aluno através de vários materiais e meios. Se o fizer 
essencialmente de forma oral, o aluno poderá necessitar de mais tempo, de um ambiente 
calmo e sem elementos distratores. O professor poderá alertar o aluno caso o teste esteja 
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impresso frente e verso e chamar a atenção para a leitura das perguntas até ao fim. As 
questões dos testes não serão encadeadas ou seja, de forma a não fazer depender uma resposta 
de uma pergunta anterior e as questões de escolha múltipla convém que sejam redigidas sem 
“conceitos subentendidos” e ainda devem ser acauteladas pelo professor as possíveis respostas 
dos alunos por impulsividade condicionando um resultado mais favorável (Rief, 1998).   
Lourenço (2009) é de opinião que os alunos elaborem trabalhos individuais ou em 
grupo, dar mais tempo e proporcionar um ambiente calmo aquando da realização dos testes, 
ler as questões ao aluno, permitir ajudas aos alunos (uso de tabelas, dicionários, calculadoras). 
Na elaboração das perguntas, ter cuidado com a linguagem utilizada, não incluir perguntas 
encadeadas, evitar perguntas com demasiada informação, acautelar que nas respostas de 
escolha múltipla a impulsividade ao responder pode causar erros, advertir quando os testes 
são fotocopiados frente e verso e ter em atenção que devem ser a preto e branco. 
Acrescentando a estas adaptações curriculares no procedimento de avaliação dos 
alunos, Arruda (2008) ainda acrescenta que se deve avisar com antecedência a data dos testes, 
fornecer ajuda de preparação para o mesmo. O teste deve ser elaborado com letra grande 
(tamanho 16), com pouco conteúdo e com perguntas espaçadas para que o aluno não se 
distraia com as questões seguintes. Se possível dar feedback ao aluno durante a realização do 
teste privilegiando sempre e em qualquer trabalho mais a qualidade do que a quantidade de 
trabalho produzido.  
Os professores devem ter em atenção na avaliação dos alunos com DHDA, a 
participação nas aulas – oral e faseada, a assiduidade, contemplar as limitações sensoriais que 
estes alunos apresentam, assim como as reduzidas aptidões de leitura e escrita, recorrendo por 
exemplo a perguntas simplificadas e com pouca informação e uso da linguagem com um 
reduzido léxico (Rodrigues, 2008; Stefani & Urban, 2011).  
Segundo o Dec. Lei n.º 3/2008 de 7 de Janeiro (ME, 2008, p.154), as crianças com 
necessidades educativas especiais têm direito a  
(...) um sistema de educação flexível, pautado por uma política global integrada, 
que permita responder à diversidade de características e necessidades de todos os 
alunos que implicam a inclusão das crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais no quadro de uma política de qualidade orientada para o sucesso 
educativo de todos. 
Se o que defende é uma equidade educativa então o sistema e as práticas educativas 
devem assegurar a gestão da diversidade, o que significa que cada aluno deverá ter uma 
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avaliação individualizada, compreensiva e não discriminatória tendo em conta as necessidades 
e características de cada indivíduo, na qual podem decorrer diferentes tipos de estratégias, 
com o objectivo de promover competências universais que permitam a autonomia e o acesso à 
condução plena da cidadania por parte de todos. Por essa razão o professor deve criar 
condições necessárias não só para o desenvolvimento académico do aluno como também para 
o desenvolvimento comportamental e social do mesmo de acordo com o interesse, as aptidões, 
as capacidades e experiências de cada um (Correia, 1999; García, 2001).  
O sucesso escolar do aluno depende da melhor ou pior interacção entre as variáveis 
biológicas do aluno e as variáveis do contexto. Nesta interacção estão incluídas as 
expectativas face ao sucesso escolar do aluno, a relação entre a escola e a família e o reforço 
que a escola representa para cada criança (Rodrigues, 2005).  
Para alguns investigadores é importante fazer algumas adaptações curriculares ao 
processo de avaliação dos alunos com DHDA, no que se refere aos seus produtos, 
conhecimentos e competências adquiridos. Dupaul & Stoner (2007, p.164) referem-se à 
adequação dos procedimentos de avaliação como uma tarefa que deva ser modificada no “(...) 
grau de dificuldade, mas que deve manter o currículo normal”.  
O professor do ensino regular tem ao seu dispor vários tipos de avaliação informal 
como a observação da criança no seu ambiente de aprendizagem com a finalidade de 
descrever padrões do seu comportamento; avaliação baseada no currículo em que se compara 
o currículo com as capacidades da criança; análise de amostra de produtos utilizados para 
determinar as respostas correctas e incorrectas dadas pela criança e assim determinar a 
frequência de sucessos e insucessos da mesma; análise de tarefas organizando-as segundo 
uma progressão educativa apropriada; inventários que são utilizados para a avaliação de 
aptidões de forma hierarquizada; testes centrados em critérios que vão ser comparados com a 
realização do aluno; ensino diagnóstico que compara as diferenças entre duas técnicas de 
ensino; listas de verificação e escalas ordinais e gradativas onde se podem recolher 
informações em várias situações estruturadas e, por último, entrevistas e questionários que são 
aplicados aos pais ou a pessoas que conheçam bem a criança pois podem-se recolher 
informações que de outra forma não seria possível (Correia, 1999). 
No início do ano lectivo, deverá ser discutido em Conselho de Turma (CT), as 
estratégias de intervenção e os procedimentos de avaliação a implementar e que constarão do 
Projecto Curricular de Turma (PCT). Pode ser também elaborado um Plano Educativo 
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Individualizado (PEI), onde constam os registos dos níveis de desempenho do aluno; os 
objectivos a longo e a curto prazo; os serviços específicos facultados aos alunos; o grau de 
participação do aluno na classe regular e os critérios objectivos de avaliação e os 
procedimentos de avaliação (Alper et al, 1995). 
2.1.4.2 Dos modelos tradicionais às estratégias de ensino 
No passado, os modelos tradicionais de aprendizagem das ciências, de acordo com as 
perspectivas de autores como Ausubel, Piaget ou Driver, atribuíam as dificuldades dos alunos 
sobretudo a características estruturais e funcionais predominantemente cognitivas. Estes 
modelos de ensino sugeriam como forma de superação das dificuldades, o desenvolvimento 
de situações de ensino mais estruturadas e mais adequadas ao nível cognitivo real dos alunos, 
a realização de um diagnóstico para aferir os conhecimentos prévios ou a estimulação do 
conflito cognitivo e da mudança conceptual (Ribeiro, 2001).  
Actualmente, do ponto de vista educativo, partilhamos com Neto (1996) a 
necessidade de idealmente no acto educativo, o professor ter em consideração a 
multiplicidade de estilos motivacionais, torná-los sempre presentes na sala de aula, de forma a 
ser capaz de adaptar as características dos procedimentos didácticos a essa multiplicidade. Por 
isso, pretendemos investigar os resultados da aplicação de determinadas estratégias de ensino, 
que possam ser aplicadas nas aulas de EF, nomeadamente nas classes com meninos com 
DHDA. 
Alguns teóricos (Deshler & Shumacher, 1986 apud Neves, 1996; Swanson, 1989 
apud Neves, 1996 citado por Barros, 2008, p.26) defendem que “(...) a aprendizagem de 
estratégias é o conjunto de processos ou técnicas que se usam para realizar uma tarefa 
particular”.  
Existem variados princípios de ensino-aprendizagem mas, resumindo, todos 
pretendem atingir uma aprendizagem o mais eficiente possível e que levem o aluno a um alto 
nível de realização. Para tal, compete ao professor adoptar o uso de bons princípios de ensino. 
Alguns desses princípios de ensino são defendidos por especialistas (Deshler & Schumacher 
1986; Swanson 1989) os quais resumiremos seguidamente. O primeiro princípio diz respeito 
ao envolvimento do aluno, uma vez que sem esse interesse o processo de ensino-
aprendizagem fica comprometido. O aluno precisa de perceber que a estratégia utilizada vai 
ser útil na resolução do seu problema, que é uma ajuda para ele. O segundo princípio consiste 
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em identificar e ensinar os pré-requisitos (ter noção dos níveis de conhecimentos que os 
alunos possuem); pode ser um conhecimento básico mas necessário para conseguir aprender a 
estratégia.  
Relativamente ao terceiro princípio – aprender a estratégia, é muito importante que o 
professor domine a estratégia por forma a exemplificar diante dos alunos, demonstrando 
calma, segurança, para assim se poder manter o enfoque na instrução dos alunos. O professor 
poderá optar por uma estratégia que conduza ao reconhecimento do esforço do aluno, por 
pequeno que este seja, porque estes alunos normalmente têm uma história de insucesso; daí a 
importância do feedback positivo. Outro dos princípios citados por estes autores implica o 
domínio de estratégias e a sua aplicação até que a sua realização seja feita de forma 
automática, ficando ao critério do professor a definição dos níveis de realização.  
A instrução integrada constitui outro dos princípios do desenvolvimento dos 
princípios de ensino uma vez que existem várias etapas a percorrer para o domínio de uma 
estratégia de aprendizagem; elas não são sempre sequenciais e lineares. Por exemplo, a 
capacidade de generalizar constitui, normalmente, o último passo no desenvolvimento das 
estratégias, mas pode ser introduzida em qualquer altura, especialmente se referida por um 
aluno.  
Nos princípios de ensino-aprendizagem, o professor deve ser capaz de dar 
explicações directas em que realça o aspecto cognitivo envolvido desses princípios, 
nomeadamente na visualização de imagens, formulação de hipóteses, no relacionamento da 
nova informação com informações anteriores e permitir, demonstrar e encorajar estes 
processos cognitivos e metacognitivos. Promover a generalização ou seja, permitir a sua 
utilização o maior número de vezes possível, mesmo que seja noutros ambientes (casa), para 
que o aluno se aperceba da sua importância. Por último, encorajar a adaptação e o 
desenvolvimento que acontece quando uma estratégia é aprendida e generalizada e como tal, 
passa a fazer parte do processo mental dos alunos. 
Entendidas como sendo a forma de organizar os meios, de modo a atingir os 
objectivos definidos nos Projectos Curriculares da Turma (PCT), as estratégias de ensino 
podem por vezes assumir várias designações diferentes: modelos de ensino, métodos de 
ensino e técnicas de ensino (Reis, 2006; Roldão, 2009). De uma forma resumida, podemos 
entender que as estratégias de ensino correspondem às acções do professor, orientadas por um 
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plano de acção onde se organiza a utilização de determinados métodos e meios, a fim de 
concretizar os objectivos propostos. Tal como afirma Roldão (2009, p.57): 
A estratégia enquanto concepção global de uma acção, organizada com vista à 
sua eficácia (…): o elemento definidor da estratégia de ensino é o seu grau de 
concepção intencional e orientadora de um conjunto organizado de acções para a 
melhor consecução de uma determinada aprendizagem.  
Com esta afirmação a autora quer apenas transmitir a ideia de que as estratégias 
aplicadas devem ser objectivas, claras, entendidas pelo aluno para que possam surtir o efeito 
desejado, que é a aprendizagem. Modelos de ensino são, para os professores, as orientações 
educativas e os princípios teóricos de actuação pedagógica. Actualmente, segundo o modelo 
construtivista, assume-se do princípio de que o processo de aprendizagem é uma construção 
pessoal, resultante de experiências vividas sob a forma de um processo complexo e 
multifacetado. Por essa razão, por vezes o que se ensina, é diferente daquilo que se aprende, já 
que, como dissemos anteriormente, a criança já traz algo consigo, fazendo com que apreenda 
o mundo com “as estruturas de pensamento que (…) já possui” (Vasconcelos, 2010. p.72).  - Métodos de ensino são padrões de actuação pedagógico-didáctica do 
professor, em diferentes níveis de ensino e sobre diferentes matérias. 
Segundo Libâneo (1994), os métodos referem-se aos meios para alcançar os 
objectivos gerais e específicos do ensino, ou seja, ao “como” do processo de 
ensino, englobando as acções a serem realizadas pelo professor e pelos alunos 
para atingirem os objectivos estabelecidos nos conteúdos. Por último, 
técnicas de ensino dizem respeito a procedimentos concretos, específicos de 
certas áreas ou a tipos de objectivos (gerais ou específicos) de aprendizagem.  
2.1.4.3 Estratégias de intervenção em contexto educativo 
De acordo (Anastasiou & Alves, 2004), “estratégia” é a forma de aproveitar/explorar 
as condições e meios disponíveis, com o fim de atingir os objectivos determinados. Pozo 
(2002, p.235) ainda considera as estratégias como “(...) procedimentos que se aplicam de 
modo controlado, dentro de um plano projectado deliberadamente com o fim de conseguir 
uma meta fixada”. 
Perante esta sucinta explicação sobre o significado de estratégia, propomos nesta 
investigação, e neste ponto em particular, estratégias que permitem aumentar e potenciar as 
possibilidades de aprendizagem, aprimorando as condições em que é produzida. Assim sendo, 
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“(...) inclui estratégias para potenciar a motivação, atenção, concentração e, em geral, o 
aproveitamento dos próprios recursos cognitivos” (Orantes, 2000, p.181). Isto significa que 
apoiam, suportam, ajudam, preparam as condições para que a aprendizagem ocorra de forma 
satisfatória. Para os alunos com DHDA, as estratégias comportamentais-cognitivas, parecem 
constituir um procedimento eficiente e que auxiliam o docente a desenvolver a sua prática 
pedagógica (Nisbet & Schucksmith, 1987; Pozo, 1995; Orantes, 2000; Alencar, 2006).  
Para obter a atenção dos alunos o professor deve por exemplo fazer uma pergunta do 
interesse dos alunos, especulativa, usar uma imagem, contar uma história, provocar uma 
discussão; deve utilizar estratégias multissensoriais quando fala para os alunos; projectar a 
voz tendo a certeza que está a ser ouvido por todos; chamar os alunos para a frente se a aula 
for expositiva; explicar a finalidade e a importância da aula; incluir demonstrações e 
actividades manuais; usar material apelativo como desenhos, gestos, objectos; usar um 
apontador cómico para chamar a atenção; fazer com que os alunos escrevam pequenas notas 
ou ilustrações sobre aspectos chave da aula.  
Depois de obter a atenção dos alunos na aula o professor deve deslocar-se para 
manter a visibilidade; apresentar a matéria sempre que possível de forma viva, a um ritmo 
ligeiro; organizar a matéria e transmiti-la por temas procurando pontos de ligação; permitir 
que os alunos falem e não se limitem a ouvir; permitir a realização de trabalhos em grupo 
assim como o uso de respostas em coro sobretudo se a resposta envolver poucas palavras 
(Falardeau, 1997). Resumindo, quanto mais interessante, dinâmico e envolvido, o professor se 
mostrar relativamente à matéria, menor é a probabilidade de qualquer aluno com DHDA se 
distrair. 
Hoje em dia, a escola assume um papel fundamental na vida das pessoas. Cada vez 
mais as crianças passam mais tempo na escola, os pais cada vez têm menos tempo, os avós 
trabalham cada vez mais até mais tarde o que implica que as crianças “vivam” mais tempo na 
escola. Da mesma maneira e porque isto acontece, as crianças convivem muito mais tempo 
com os colegas e professores do que com os pais e restante família. Para Roldão (2003, p.17) 
“(...) o nó central de toda a complexa relação da escola com a sociedade” está cada vez mais 
evidente devido à diversidade dos públicos escolares.  
A população escolar torna-se maior em virtude da democratização do acesso à 
escola. Contudo, podemos salientar que apesar desta democratização ter sido muito 
importante, não foi acompanhada de respostas curriculares diversificadas o que culminou com 
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a massificação, numa artificial homogeneição da população estudantil (Roldão, 2000; Stoer & 
Cortesão, 1999). Importa ao professor estar preparado para proporcionar boas aprendizagens a 
todos os alunos, adoptar um comportamento exemplar, aceitando totalmente a criança e a sua 
perturbação de DHDA (Falardeau, 1997) para o sucesso da intervenção e do desenvolvimento 
do processo de ensino aprendizagem.  
Nesta perspectiva, é fundamental que os pais e os elementos das equipas de educação 
especial forneçam o máximo de informações ao professor sobre as características particulares 
e específicas de cada aluno, para que este se possa preparar e adaptar a metodologia às 
diversas situações para assim poder melhorar o comportamento e atitudes dos alunos e 
consequentemente os resultados escolares, como é o caso quando, numa aula, o professor 
dirige uma questão a um aluno. O professor promove a aprendizagem de acordo com as 
características dos alunos que questiona, utilizando para tal, e ainda que, por breves instantes, 
a diferenciação curricular (Sousa, 2010). 
Segundo o que consta na Constituição da República Portuguesa (2001, Artigo n.º 13) 
relativo ao princípio da igualdade,  
(...) ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 
direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, 
território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, 
situação económica, condição social ou orientação sexual. 
Perante a Constituição da República Portuguesa, acima convocada e também pelo 
que é natural e óbvio que aconteça, e também pelo que é ensinado na formação dos 
professores, importa que o professor tenha sempre presente que todos os alunos são 
diferentes, com estilos e ritmos próprios de aprendizagem, mas que todos têm o direito a uma 
educação de qualidade. Segundo Sosin (2006), há alunos que trabalham melhor 
individualmente e outros em grupo; uns aprendem melhor de forma visual, outros de forma 
auditiva e outros ainda pela execução de tarefas ou transcrição e, se sabemos que existem 
várias causas e formas de DHDA, também reconhecemos os distintos princípios de ensinar 
crianças com esse distúrbio.  
Na óptica de Lopes (2003, p.203), “(...) o professor deve ser capaz de estabelecer um 
plano de acção para estas crianças que seja consistente, prolongado e que, de uma certa forma 
esteja sempre activado”. Infelizmente ainda não se encontrou nenhuma “receita/fórmula 
mágica” que resulte com todos os alunos.  
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O material didáctico, a disposição espacial dos alunos, a dinâmica da aula são 
aspectos de extrema relevância e que devem ser repensados quando temos nas nossas classes 
alunos com distúrbio de hiperactividade e défice de atenção. Se isso acontecer, cabe-nos criar 
condições para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra da melhor forma possível, e 
para tal podemos sentar a criança numa área com poucos objectos que a possam distrair; 
evitar todas as fontes de estimulação, que não sejam o próprio material necessário para a 
aprendizagem e isto inclui a área de trabalho da criança livre de materiais desnecessários; 
distribuir pelo espaço os alunos para que todos possam ver o quadro.  
Se for possível, importa proporcionar às crianças um local na sala onde a criança 
possa trabalhar isoladamente se for necessário e manter na sala locais próprios onde possa 
realizar alguns trabalhos manuais e realizar tarefas de forma rotineira. As crianças com 
DHDA, por vezes ficam mais agitadas que os colegas e é por isso importante que o professor 
esteja atento e permita que a criança se movimente, por alguns momentos. Todos estes 
aspectos focados anteriormente terão que obedecer a regras bem claras às quais o professor 
deve exigir o seu cumprimento. Ainda como forma de ajudar os alunos, podem-se realizar 
listas de verificação para que o aluno se organize e assim consiga seguir um fio condutor e 
uma rotina diária (Sandoval, 1982; Rief, 1998; Sosin, 2006; Gomes, 2010). 
Como salientamos no parágrafo anterior, na sala de aulas, pensar na atribuição de 
tarefas que mantenham os alunos com hiperactividade e défice de atenção em movimento 
pode ser bastante terapêutico; a título de exemplo, poder-se-á atribuir-lhes a função de registar 
as presenças; distribuir materiais necessários para a aula e até transmitir mensagens ou 
qualquer outra tarefa que exija movimento pela sala ou pela escola.  
Esta actividade motora actua muitas vezes como um escape libertador de energias e 
de tensão entretanto acumulada, acabando por facilitar a concentração nas aulas (Lopes, 2003; 
Gomes, 2010). Um professor cuidadoso pode e deve autorizar que um aluno com estas 
características de impulsividade, agitação motora e défice de atenção  se possa levantar e 
deslocar de forma aceitável pela sala de aula (Rodrigues, 2005). Sempre que isto acontecer, 
convém que o professor ignore estas movimentações, a menos que interfiram com a 
aprendizagem dos restantes alunos. Dessa forma o aluno sentir-se-á menos pressionado pelo 
tempo e dessa forma será capaz de realizar a tarefa que lhe foi pedida, aproveitando ao 
máximo as suas capacidades (Lourenço, 2009; Gomes, 2010).  
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Rief (1998) sugere ainda as seguintes adaptações/modificações, que podem ser 
operadas em ambiente de sala de aula, e os métodos de ensino e de trabalho do professor para 
facilitar o sucesso e a inclusão escolar da criança com DHDA. Sabendo que estes alunos 
facilmente se desmotivam e que têm dificuldade em permanecer atentos, o professor terá que 
desenvolver esforços adicionais no desempenho da sua função e tentar dar aos alunos as 
respostas adequadas às suas necessidades. Para isso, poderá proporcionar uma apresentação 
geral da lição antes de a começar; relacionar a informação que pretende transmitir com a 
experiência da criança e complementar as instruções orais com instruções escritas. Durante o 
decorrer da aula, a utilização de exemplos concretos antes de seguir para o abstracto parece-
nos muito mais proveitosa. Para além destas iniciativas, pode também dividir as tarefas 
complexas em tarefas mais pequenas, reduzir o número de conceitos apresentados de uma vez 
e por último, levar os alunos a verbalizar as instruções e os conteúdos aprendidos. 
Ainda, de acordo o mesmo autor, podemos igualmente propor algumas 
alterações/adaptações/modificações na aplicação das estratégias de ensino, como por 
exemplo, tentar evitar que a sua linguagem seja abstracta, ou seja, que contenha metáforas ou 
trocadilhos, utilizar frases curtas e reduzidas ao essencial do assunto em estudo e em 
simultâneo seleccionar e destacar a informação mais importante no momento de nos 
dirigirmos aos alunos. Para Parker (2003, p.58), importa: 
Instruções específicas, breves e repetidas uma única vez à criança têm mais 
probabilidade de serem obedecidas do que aquelas que são: vagas (Faz o que é 
suposto fazeres!); apresentadas sob a forma de pergunta (É isso que é suposto 
estares a fazer?); demasiado elaboradas (Se não fazes o que é suposto fazeres e não 
fazes o teu trabalho, irritarás todos os outros e nunca acabarás a tempo para o 
almoço!) ou repetidas uma e outra vez.  
Para além destes aspectos mais relacionados com a transmissão de uma mensagem, 
referimos agora alguns aspectos importantes do ponto de vista de quem a recebe. Antes de 
começar a falar o professor reclama a atenção do aluno, de preferência chamando-o pelo seu 
nome, familiariza-o com o novo vocabulário, antes de apresentar os aspectos chave, evitando 
assim, que seja necessário tomar muitas notas do quadro ou copiar muita informação dos 
livros e pode também dar pistas ou dicas ao aluno para que ele inicie o trabalho. O aluno 
poderá usar fichas de aplicação bem organizadas, evitando a confusão de elementos.   
Ainda segundo a opinião de Parker (2003), outros aspectos importantes, que 
constituem outras estratégias ao dispor do professor, dizem respeito a evitar pressionar 
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demasiado o aluno para se despachar ou fazer a tarefa correctamente. Ao organizar os alunos 
na sala de aula, o professor pode colocar os alunos com DHDA, junto da sua secretária, mas 
de forma a estar incluída na turma e não num lugar isolado (Selikowitz (2010), Ao ter esta 
preocupação o professor tenciona que estes alunos se sentem à frente (de costas para o resto 
do grupo) e de preferência envolvendo-a com bons modelos de forma a encorajá-la na sua 
aprendizagem. 
Para que este processo de aprendizagem seja ainda mais facilitado é positivo 
planificar/preparar as actividades; fomentar ou permitir a movimentação do aluno na sala de 
aula; utilizar a actividade como recompensa de comportamentos desejáveis e por fim pedir 
respostas activas.  
Sandoval (1982), Sosin & Myra (1996); Dupaul & Stoner (1999); Barkley (2002); 
Polis (2008) referem ainda a importância da organização do espaço, dos materiais, da 
movimentação dos alunos, do mobiliário e da estruturação do tempo passado no mesmo 
contexto, no controlo dos comportamentos em sala de aula.   
Existem outros comportamentos que o professor pode assumir para a promoção de 
comportamentos adequados dos alunos nas salas de aula, os quais podem potenciar uma 
melhoria do rendimento académico dos alunos. De acordo com Ysseldyke & Cristenson 
(1988); Sprick & Nolet (1991); Martens & Kelly (1993), esses comportamentos baseiam-se 
por exemplo em explicar claramente aos alunos as regras de sala de aula, promovendo um 
diálogo sobre elas, com exposição de exemplos em que elas são cumpridas e outros em que 
não o são.  
Assim são os próprios alunos em conjunto com o professor, que estabelecem as 
regras de conducta na sala de aula e ao mesmo tempo são responsáveis pelo seu cumprimento. 
O facto de o professor circular pelas carteiras fornecendo feedbacks aos alunos e estabelecer 
com eles o contacto visual para controlar comportamentos, parece ser igualmente importante. 
A utilização de tarefas ou actividades de curta duração, ou a diversificação no tipo de 
actividades, manter o ritmo das lições e explicação de quais os comportamentos necessários 
para obter sucesso na realização de determinada actividade, podem constituir uma mais-valia, 
pois como já referimos anteriormente estes alunos não conseguem manter a 
atenção/concentração por períodos prolongados de tempo. 
Falardeau (1997) propõe ainda adaptações no ritmo de trabalho que podem ser 
aplicadas por exemplo através da cedência de mais tempo para completar as tarefas, reduzir a 
Enquadramento teórico-normativo  
 71 
quantidade e a extensão do trabalho e dos testes, ajustar o ritmo da aula à capacidade de 
compreensão do aluno, alternar actividades estáticas com actividades mais activas, espaçar 
pequenos períodos de trabalho com paragens ou mudança de tarefa, estabelecer limites 
precisos para terminar as tarefas, estabelecer contratos escritos com prémios para a finalização 
de determinadas tarefas.  
Em casos mais específicos, em que os alunos têm dificuldade em esperar, não 
permitir que o aluno “sonhe acordado” e por outro lado permitir que eles se movimentem ou 
desenvolvam uma actividade verbal. Se a dificuldade em esperar se transformar em 
impaciência ou numa atitude autoritária por parte do aluno, o professor poderá sugerir a 
realização de comportamentos alternativos como por exemplo, distribuir uma ficha pelos 
colegas ou fazer exercício (Silva, 2003). 
Nas situações em que os alunos têm dificuldade em completar tarefas, o professor 
poderá diminuir a duração da tarefa, ou dividi-la em tarefas mais pequenas, atribuir tarefas 
interessantes e adapta-las às características dos alunos e também permitir que o aluno 
desenvolva tarefas em grupo (Nielsen, 1999). Quando o problema mais evidente não é a 
realização da tarefa, mas sim a sua finalização no tempo estipulado o mesmo autor afirma que 
se torna fulcral que o professor crie rotinas nas actividades de arrumação ou então que se 
incentive a elaboração e utilização de actividades ordenadas que lhe faltam realizar; ou que se 
habitue a criança a pensar: “trago tudo comigo? tenho tudo o que preciso?”; ajudá-la a ordenar 
os cadernos, agendas, capas de arquivo; a escrever as tarefas no quadro e assegurar que ela as 
copiou para o caderno.  
Face ao exposto, podemos concluir que a intervenção a pôr em prática será mais 
eficaz quanto maior for a sua envolvência. Segundo Porfírio, Fernandes e Borges (1998) a 
terapia mais indicada é a multidisciplinar, pois envolve as seguintes vertentes: intervenção 
médica/farmacológica, o tratamento comportamental baseado em técnicas de modificação de 
conduta e o tratamento comportamental – cognitivo que utiliza técnicas comportamentais e 
cognitivas.  
Estas estratégias mencionadas, assim como a adaptação dos procedimentos de 
avaliação, podem ser aplicadas e utilizadas pelo professor na sala de aula, ao pretenderem ser 
facilitadores da gestão da mesma, quer no que concerne à modificação dos comportamentos 
disruptivos quer à disciplina generalizada da aula. De igual forma, os tipos de intervenção 
enunciados contribuem para prevenir e aumentar os comportamentos ajustados ao ambiente, 
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quer seja ele a escola ou a casa, contribuindo para desenvolver o sentido de responsabilidade 
de cada um. Importa, pois, ter presente como defende Lamas (Set. 2013, p. 4782), que: 
O aluno (re)age, com o apoio e sob a orientação do(a) professor(a); a acção visa, 
mobilizar os conhecimentos apre(e)ndidos, (re)construídos. O aluno, 
contextualizando e adaptando-os a uma dada realidade, a um determinado contexto, 
à comunidade em que se insere, em que trabalha, desenvolve e aperfeiçoa 
competências, isto é, põe os conhecimentos em uso, convocando outros factores 
determinantes para o êxito da sua acção, vendo-se por vezes obrigado a alterá-los. 
Referimo-nos à sua forma de ser, de actuar, de conviver, de se confrontar, de se 
exprimir; a intersubjectividade é, então, posta à prova. 
Podemos também acrescentar a importância da aplicação de um programa de 
modificação de comportamentos, que pode ser utilizado pelos pais, professores e técnicos, 
quer no meio educativo quer no meio familiar. Com a implementação de um programa deste 
tipo, todos os envolvidos com a criança com DHDA, colhem benefícios. Os alunos aumentam 
e melhoram os conhecimentos e competências (melhorias no meio educativo) e os pais 
aprendem a reagir e a assumir uma atitude mais positiva face à criança (melhoria no meio 
familiar), reduzem as atitudes e sentimentos stressantes entre todos estes intervenientes. 
Por tudo isto afirmamos mais uma vez a importância de recorrer a uma equipa 
multidisciplinar e ao conhecimento que o professor tem da criança, pois esse conhecimento 
pode contribuir para uma tomada de decisões aprimorada e, consequentemente, promover um 
melhor desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 
As exigências aos professores são cada vez maiores, e estes cada vez têm menos 
meios (recursos monetários reduzidos, mais alunos por turma), no que diz respeito às 
adaptações das práticas pedagógicas à heterogeneidade das características dos alunos e da 
turma. Neste sentido, como houve oportunidade de referir e comentar, o docente tem que 
conseguir motivar os alunos, diversificar as estratégias e actividades, elaborar materiais 
pedagógicos diversificados, saber utilizar e tirar proveito das novas tecnologias educativas, 
pois só dessa forma conseguirá melhorar o comportamento dos alunos. 
É imperativo, portanto, desenvolver nos professores uma forma de interrogação face 
às suas práticas pedagógicas, aplicando formas de trabalho colaborativo com este tipo de 
alunos, valorizando os princípios da inclusão (Dyson e Millward, 2000 citado por César, 
2003). 
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2.1.5 Breve reflexão 
Sistematizando, concluímos este primeiro capítulo, cientes de que a investigação 
realizada e as ideias apresentadas nos permitem repensar a forma como actuamos diariamente 
na escola, com os nossos alunos. Sabemos que não é tarefa fácil, ter alunos com DHDA 
incluídos nas classes regulares, principalmente depois de nos aperceber-mos dos vários 
subtipos e das possíveis características de cada aluno. Esta é uma das razões pela qual 
devemos ser observadores e estar atentos às características dos nossos alunos, pois quanto 
mais cedo forem sinalizados mais cedo será feito um diagnóstico e por sua vez mais cedo se 
intervirá no aluno, tentando minimizar os efeitos do DHDA. Todo este processo é um pouco 
demorado, pois para se realizar um diagnóstico credível a criança deve ser examidada por 
vários especialistas. Sabendo que as principais características do DHDA são a inquietude, a 
impulsividadede e a falta de atenção, podemos desde já antecipar que a prestação académica 
destes alunos, a auto-estima, a socialização dentro do grupo pode ficar comprometida. A 
constante alternância de tarefas e a não finalização das mesmas, o facto de não esperarem pela 
sua vez, o estar sempre a interromper, a falta de atenção na realização das tarefas, o descuido 
nos trabalhos são só alguns sinais que os alunos podem apresentar e que nos disponibilizam 
pistas de que algo não está bem com determinado aluno. 
Pelas razões anteriormente referidas, percebemos que é benéfico e por vezes crucial 
o conhecimento que o professor possa ter sobre os seus alunos, as suas preferências, as suas 
rotinas, o que menos gosta, os seus pontos fortes e menos fortes. Aumentando e melhorando 
os nossos conhecimentos acerca do DHDA, estaremos mais aptos a dar uma melhor resposta a 
quem dela necessitar. Conhecermos os subtipos do distúrbio, os tipos de intervenção, os tipos 
de avaliação e de adaptações, que podemos realizar no ambiente educativo e a nível familiar, 
abre hipóteses a uma melhoria significativa da qualidade da vida escolar, social e familiar.  O 
papel da família não deve ser portanto de mero espectador, mas sim de interveniente no 
processo de desenvolvimento e educacional do seu educando. 
Estes conhecimentos sustentam a componente empírica da nossa investigação. 
2.2 A INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS 
ESPECIAIS 
A motivação pessoal, social e académica, que nos levou a desenvolver este trabalho de 
investigação, foi o facto de, cada vez mais, nos controntarmos com um maior o número de 
alunos que nos aparecem diagnosticados/medicados com o DHDA, e de não haver, por parte 
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das escolas e dos professores, respostas adequadas para ultrapassar este distúrbio ou, pelo 
menos, para o minimizar as consequências que dele decorrem. 
2.2.1 A inclusão das crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) 
Todas as crianças com necessidades educativas especiais têm 
direito à educação pública, gratuita, a qual se deve revelar 
adequada às suas necessidades educativas e deve ter lugar no meio 
menos restritivo possível (...). 
(Nielsen, 1999, p.15) 
 
Neste capítulo sobre inclusão iremos apresentar um resumo histórico da evolução dos 
conceitos, desde a exclusão até à inclusão das crianças com necessidades educativas especiais, 
sabendo que esta evolução está directamente relacionada com as características sociais, 
económicas e culturais de cada época. A exclusão, a segregação, a integração e actualmente a 
inclusão fazem parte deste percurso ao qual estão subjacentes diferentes práticas e concepções 
educativas. Para esta última fase de inclusão, nomeadamente em meio educativo, um dos 
factores fundamentais para a sua implementação reside na formação de professores. 
A aceitação e a valorização da diversidade, a cooperação entre diferentes (pessoas com 
diferentes características) e a aprendizagem da multiplicidade são, valores que norteiam a 
inclusão social, e nos indicam aomo a sociedade se adapta de forma a poder incluir as pessoas 
com necessidades especiais e, ao mesmo tempo, dão-nos pistas de como estas se preparam 
para assumir o seu papel na sociedade.  
2.2.1.1 Da exclusão à inclusão  
A história da deficiência já percorreu um longo caminho. Para os Egípcios a 
deficiência era um sinal de divindade, uma bênção; para os Romanos representava 
precisamente o oposto, era portanto indicador do mal; os religiosos assumiam que a 
deficiência provinha do demónio e como tal as pessoas deficientes eram associadas a 
feitiçarias e bruxarias, tendo sido muitas delas perseguidas, julgadas e executadas. Na Idade 
Média surgem algumas melhorias no tratamento destas pessoas, pois foram mandados 
construir albergues e hospícios, por algumas ordens religiosas e alguns nobres. Esta reclusão e 
abandono, que acontecia em condições miseráveis, era encarada como inevitável e como um 
bem necessário, porque apesar de tudo as pessoas deficientes representavam uma ameaça para 
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as outras pessoas e bens, situação que se manteve até ao séc. XVIII (Silva, 2009). Passou-se 
portanto de uma fase de exclusão e abandono das pessoas com deficiências, para uma fase de 
segregação das mesmas em instituições (García, 1989). Nestas instituições eram depositados 
todo o tipo de pessoas com as mais variadas deficiências. 
Porém, no séc. XIX, devido ao interesse de alguns médicos e educadores, entre eles 
Maria Montessori, Itard e Seguin, as concepções formadas até então caíram em desuso. A 
deficiência passou a ser atribuída a factores biológicos, sociológicos e psicológicos. Deu-se 
então inicio à fase da institucionalização, que inicialmente tinha um carácter assistencial e que 
posteriormente passou a ter um carácter educativo, proporcionando a criação de escolas para 
surdos, depois para cegos e só mais tarde também para doentes mentais (Silva, 2009). 
Deixamos a fase das instituições e entramos na fase da educação especial. Esta 
evolução foi extremamente importante porque passamos a ter uma educação especial de cariz 
médico-terapeutico e que possibilitou não só a reabilitação como também a educação 
especializada. Nos finais do séc. XIV princípio do séc. XX, assistiu-se a uma grande evolução 
conceptual a nível da educação especial. A avaliação e definição do tipo de deficiência 
funcionavam nesta altura como critérios de encaminhamento destes indivíduos. Como já 
referimos atrás esta nova possibilidade foi importante, no entanto, pelo facto dos indivíduos 
com deficiência terem que frequentar uma escola de ensino especial ou uma classe especial 
significava uma tendência segregativa (Silva, 2009) .  
A Declaração dos Direitos Gerais e Especiais do Deficiente Mental, adoptada em 24 
de Outubro de 1966, na Assembleia da Liga Internacional das Associações Protectoras dos 
Deficientes Mentais, durante o IV Congresso Internacional realizado em Jerusalém, e 
adoptada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em Dezembro de 1971 reconhece o 
direito dos deficientes a cuidados médicos e a uma recuperação física adequada, a uma 
educação que lhes permita desenvolver ao máximo as suas atitudes e a uma independência 
económica. A partir deste momento, deu-se início à mudança conceptual, pois começaram a 
ser questionados não só os pressupostos teóricos como também as práticas de 
institucionalização. A situação social (pós-guerra), a Declaração dos Direitos do Homem e da 
Criança, o aparecimento das diversas associações de pais, deficientes e voluntários 
reivindicaram os direitos e o lugar na sociedade das pessoas com deficiência.  
Um dos factores que contribuiu para que as crianças com deficiência fossem 
integradas no ambiente educativo foi a tomada de consciência, por parte da sociedade, das 
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más condições de vida e de tratamento nas instituições. Estas más condições diziam respeito 
essencialmente à fraca qualidade de atendimento, à desumanização, ao custo elevado e às 
longas listas de espera. Outro factor que permitiu que estas crianças, do ponto de vista 
educativo e social tivessem igualdade de oportunidades, foi o avanço científico de algumas 
ciências e alguns estudos efectuados. Para que essa integração fosse atingível era necessário 
que estas crianças e jovens beneficiassem de um atendimento educativo diferenciado e 
individualizado com o objectivo de atingir metas semelhantes às dos outros alunos. Como 
forma de concretizar esse objectivo, havia a necessidade de alterar e adaptar os currículos, os 
recursos humanos e materiais, os métodos de ensino e também os espaços educativos. O 
factor fundamental neste processo diz respeito ao envolvimento e participação das famílias 
uma vez que nestas situações a intervenção deve ocorrer o mais precocemente possível.  
Foi desde então que o conceito de integração se fundamentou no princípio da 
normalização que, segundo Wolfensberg (1972, p.68), consistia em reconhecer às pessoas 
com deficiência os mesmos direitos dos outros cidadãos, e aceitá-los de acordo com a sua 
especificidade, proporcionando-lhes serviços da comunidade que lhes permitissem 
desenvolver as suas possibilidades de modo a que os seus comportamentos se aproximassem 
dos modelos considerados “normais”. Este autor, defende ainda “(...) o uso dos meios mais 
normativos possíveis do ponto de vista cultural, para estabelecer e ou manter comportamentos 
e características pessoais que sejam de facto o mais normativas possíveis”. Alvarez (1994) 
refere que a prática do princípio da normalização necessita não só de uma nova metodologia 
como também do melhoramento dos serviços de apoio aos indivíduos com necessidades 
educativas especiais (NEE). Defende ainda que estes alunos, depois de reabilitados em 
ambientes institucionais separados, possam posteriormente ser integrados com os seus colegas 
do ensino regular. Esta normalização deveria ocorrer na família, na educação, na formação 
profissional, no trabalho e na segurança social. O princípio inerente à normalização foi 
aplicado na integração escolar dos alunos com deficiência pois pressupunha que estes fossem 
educados em instituições de educação e de ensino regular (Jímenez, 1997). Para Bank 
Mikkelsen, citado por González (1993), a normalização é o objectivo a alcançar e a integração 
é o método para consegui-lo. 
A integração escolar foi posta em prática de forma continuada e persistente nos E.U.A. 
após a aprovação pelo Congresso da Public Law 94-142 (“The Education for all Handicapped 
Children Act”) e defendia uma educação pública e gratuita para todos os alunos com 
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deficiência, uma avaliação exaustiva e práticas não discriminatórias, e ainda, a colocação dos 
alunos num meio o menos restritivo possível, a elaboração de planos educativos individuais, a 
formação de professores e de outros técnicos e, mais uma vez, o envolvimento das famílias no 
processo educativo dos seus educandos (Correia, 1991). A Public Law atrás mencionada, e 
após ter sido revista em 1990, deu lugar ao “Individuals with Disabilities Education Act” que 
incluía duas novas categorias, uma referente ao autismo e outra ao traumatismo craniano; 
além disso, substitui pelo termo “disabilities” a anterior expressão “handicapped”, e impõe a 
obrigatoriedade das escolas se envolverem na transição dos alunos para a vida em sociedade. 
Em Inglaterra, o Warnock Report Special Education Needs, publicado em 1978 e 
legislado em 1981 considerava que as dificuldades de aprendizagem poderiam não significar 
uma deficiência e como tal propunha uma nova reavaliação dos alunos para que fosse dada 
uma resposta o mais adequadamente possível às necessidades de cada um. Para além disso, 
nesse relatório, foi introduzido pela primeira vez o conceito de NEE que era aplicado a uma 
criança quando esta, comparada com outras da mesma idade, manifesta dificuldades 
significativamente maiores para aprender ou então quando esta manifesta problemas de ordem 
física, intelectual, sensorial, emocional e social, ou uma combinação destas problemáticas já 
mencionadas, e em que os meios educativos e as escolas não conseguem dar resposta 
satisfatória sendo necessário por isso intervir, recorrendo a currículos especiais e a condições 
especiais de aprendizagem adaptada (Brennau, 1990).  
 Só após a realização do Relatório de Warnock em 1978, é que o conceito de NEE 
começou a ser difundido, sendo proposto que se substituísse o conceito anterior de 
“deficiente” baseado em decisões do foro médico pelo conceito de NEE sustentado em 
critérios pedagógicos (Pereira, 1993; Correia, 1999). Segundo este relatório, crianças com 
NEE são aquelas que necessitam de meios especiais de acesso ao curriculum, instalações, 
recursos e técnicas especiais, acesso e adopção de um curriculum especial ou modificado 
dando uma atenção especial ao ambiente social e emocional daqueles que participam no 
processo educativo. Esta definição centra-se fundamentalmente no curriculum e salienta que a 
sua eficácia está directamente relacionada com a situação em que é aplicada pois esta deve ser 
adaptada às necessidades de cada um.  
A partir desse momento ficou estabelecido não só o conceito de NEE, como também o 
regime de integração escolar como sendo uma das modalidades da Educação Especializada. 
Para que tal se desenvolvesse eram necessárias premissas que diziam respeito à consideração 
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da opinião dos pais, que a educação de um aluno com NEE numa escola regular tivesse em 
atenção as necessidades individuais dos alunos ao mesmo tempo que os alunos sem NEE 
tivessem acesso a uma educação eficaz e por último o uso eficaz de recursos que ajudem a 
promover e a colmatar as dificuldades sentidas por esses alunos (Metcalfe, 1993).  
Perante o que aqui foi descrito, somos levados a pensar que o conceito de NEE estaria 
na prática dependente da qualidade, quantidade e adequação do apoio educativo e que além 
disso também iria variar de acordo com os meios que cada escola dispõe e da competência 
profissional de cada professor para suprir as dificuldades dos seus alunos. Com o passar do 
tempo, este conceito foi evoluindo e reunindo, na generalidade, consensos em torno do 
mesmo. Alvarez (1994, p.222) afirma que “(...) todos os alunos têm necessidades educativas, 
pelo que há alunos que, por determinadas circunstâncias, terão necessidade de ajudas 
especiais, que poderão ser transitórias em determinadas ocasiões e permanentes noutras”.  
 Para Correia (1997, p.54) “(...) a categorização pode levar à ideia de que a nível da 
aprendizagem e os comportamentos da criança são inalteráveis sejam quais forem as 
intervenções”, dando lugar a “uma diminuição das expectativas que os professores têm de 
alguns alunos” (Ainscow, 1994, p.28). No entanto, ela é necessária, em termos 
administrativos, de organização escolar e até de aprovisionamento de meios, apoios e serviços 
(Ysseldyke & Algozine, 1982 citado por Verdugo, 1995). 
Assim sendo e segundo Correia (1999) é a partir do momento em que existe a 
necessidade de se realizarem adaptações curriculares que ocorre a 
sistematização/categorização dos alunos em dois grandes grupos de necessidades educativas 
especiais. Um caracteriza-se pelas NEE permanentes e outro pelas NEE temporárias. 
 Em relação ao primeiro grupo podemos dizer que dele fazem parte as crianças cujas 
perturbações no desenvolvimento foram provocadas por problemas orgânicos, funcionais, 
défices sócio-culturais e económicos graves e que portanto influenciam o seu 
desenvolvimento a nível sensorial, intelectual, processológico, físico e emocional. Ou seja, 
tudo o que se relaciona com a saúde do indivíduo. As crianças com estas características 
exigem adaptações generalizadas do currículo de acordo com cada indivíduo. Essas 
adaptações mantêm-se durante grande parte ou todo o percurso escolar do aluno, sendo 
objecto de avaliação sistemática, dinâmica e sequencial de acordo com o progresso dos 
alunos.  
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Neste tipo de NEE incluem-se a deficiência intelectual e desenvolvimental, dotados e 
sobredotados, dificuldades de aprendizagem, perturbações emocionais (psicoses e outros 
comportamentos graves), problemas motores (paralisia cerebral, espinha bifida, distrofia 
muscular e outros problemas motores), problemas de comunicação, deficiência visual e 
auditiva (cegos ou com baixa visão, surdos), multideficiência, outros problemas de saúde 
(sida, diabetes, asma, hemofilia, problemas cardiovasculares, cancro, epilepsia), traumatismo 
craniano (Correia, 1997). 
Relativamente ao segundo tipo de NEE podemos dizer que fazem parte as crianças 
com problemas ligeiros ao nível do desenvolvimento das funções superiores como sendo o 
desenvolvimento motor, perceptivo, linguístico e sócio-emocional (problemas ligeiros na 
aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo). As crianças com este tipo de NEE, 
desenvolvem-se através da mesma sequência de estádios que os alunos “normais” mas em 
ritmos mais lentos nas áreas onde apresentam mais dificuldades. Esse desenvolvimento pode 
ser intensificado se a criança estiver inserida num ambiente de aprendizagem activo, em que é 
estimulada a prática e a participação da criança desde os primeiros anos de vida (Correia, 
1997). 
A partir de 1981, devido ao grande empenho das Nações Unidas no tema sobre a 
deficiência, deu-se mais um grande impulso na mudança de concepções e práticas 
relativamente à inclusão social. A Carta de Princípios para os anos 80 proclamada pela 
Rehabilitation International propunha no que diz respeito à deficiência, a prevenção e a 
reabilitação de todos os indivíduos e que todos fossem tratados de igual forma, tendo acesso e 
direitos de participação total e de igualdade na partilha da vida social da comunidade.  
Com base nesta Carta de Princípios, as Nações Unidas desenvolveram um Programa 
Mundial de Acção para as pessoas deficientes e onde se manifesta o desejo de aceitação e 
valorização da diversidade, a cooperação entre diferentes e a aprendizagem da multiplicidade 
como sendo os princípios orientadores para a inclusão social (processo em que a sociedade se 
adapta de forma a incluir as pessoas com NEE e em que estas se preparam para assumir um 
papel na sociedade. Questionou-se a eficácia da integração escolar e perspectiva-se uma nova 
reforma do sistema de ensino.  
Nos últimos anos assistimos a uma tendência crescente para responsabilizar a escola 
regular por todos os alunos, colocando-se de parte, dentro do possível, a ideia da necessidade 
de “escolas diferentes” para “alunos diferentes”. Esta posição foi defendida pelo movimento 
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“Regular Education Iniciative” (R.E.I.) e teve como principal impulsionadora Madeleine Will, 
na altura Secretária de Estado para a Educação Especial do Departamento de Educação dos 
EUA (1986). O seu objectivo era educar alunos com deficiência mental média ou de alto risco 
em escolas e/ou classes do ensino regular. Mas, para que estas mudanças se concretizassem, 
era fundamental que se desenvolvesse um tipo de trabalho conjunto, colaborativo, criando 
equipas de professores e de técnicos especializados, que implementem um sistema de ensino 
efectivo (Hegarty, Hodgson & Clunies – Ross, 1988; Reynolds, 1989).  
Este foi um movimento por si só muito importante, não só pelo que representou na 
altura em que surgiu, mas também porque foi impulsionador do conceito de inclusão. 
Ainscow (1994) defende que a inclusão é a colocação dos alunos com NEE, a tempo total nas 
turmas de ensino regular com a ajuda de educação especial adequada, e Correia (1997) 
acrescenta que se deva adaptar a classe regular de forma a que seja possível a aprendizagem 
nesse ambiente. 
De facto, abordar a inclusão nas escolas torna imperativo que, antes de mais, se 
diferenciem dois construtos, inerentes aos quais se encontram dois movimentos sociais 
distintos: a integração e a inclusão. Efectivamente, não é pelo facto de o aluno estar presente 
na aula que significa que esteja incluído e que participe nas actividades propostas pelo 
docente (Arnaiz, 1995). Rodrigues (2003, p.95) para isso também aponta, ao afirmar que 
(...) estar incluído é muito mais do que uma presença física: é um sentimento e uma 
prática mútua de pertença entre a escola e a criança, isto é, o jovem sentir que 
pertence à escola e a escola sentir que é responsável por ele.  
Segundo o sistema inclusivo proposto por Correia (1997, p.37), a inclusão abarca “(...) 
a inserção física, social e académica na classe regular do aluno com NEE, durante uma grande 
parte do dia escolar”. Ainda segundo o mesmo autor, a educação deve conter um contínuo 
educacional, o que significa dizer que a modalidade mais adequada de atendimento a um 
aluno com NEE, deve constar do P.E.I.. Esse contínuo educacional, só poderá acontecer 
quando o sucesso escolar desse aluno, em termos académicos e sociais não for atingível na 
classe regular, e para o qual propõe um “contínuo de serviços educativos” que colmatem as 
dificuldades dos alunos NEE. Torna-se assim necessária a utilização de serviços educativos 
diferenciados e ambientes educacionais variados em que a criança possa ser inserida, um dos 
quais e o mais desejável será a classe regular. 
Desde as conferências de Cardiff e Jomtiem (1990) que a evolução da 
conceptualização e das práticas que dizem respeito às crianças com deficiência, tem ocorrido 
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de uma forma mais generalizada, no sentido de em conjunto se fazer uma avaliação do 
progresso já realizado, tendo em vista uma escolarização adequada das crianças e jovens que 
apresentem dificuldades de aprendizagem. Foi a partir dessas conferências que as 
necessidades especiais passaram a constituir um factor fundamental para se atingir uma 
educação para todos.  
Nessa conferência, os países participantes, entre eles o Brasil, relembram que "(...) a 
educação é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as idades, no 
mundo inteiro". Assim, foi ultrapassado o conceito de integração, em que se criavam 
condições adicionais para dar resposta aos alunos especiais, num sistema educativo inalterado 
e passou-se a valorizar a educação inclusiva, em que se pretende a adaptação das escolas, de 
modo a responder às necessidades de todas as crianças (Clark et al, 1995).  
O princípio fundamental das escolas inclusivas, citado na Declaração de Salamanca 
(1994, p.21) refere o seguinte:  
(...) todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, 
independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentem. Estas escolas 
devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-
se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de 
educação para todos através de currículos adequados, de uma boa organização 
escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação 
com as respectivas comunidades. 
O princípio da inclusão tem um carácter abrangente, global, maleável para se poder 
adaptar às características de cada um. A criança não deve ser portanto encarada como apenas 
um aluno, mas sim como um todo, o que implica ter em atenção os vários aspectos integrantes 
da vida de cada pessoa, como os factores académicos, sociais, emocionais e dessa forma 
poder absorver os conhecimentos de que necessita para a vida em sociedade. 
Tal como na Lei de Bases do Sistema Educativo estão também patentes na Declaração 
de Salamanca os princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais 
(Unesco, 1994), que salienta a necessidade de assegurar que a educação das pessoas com 
deficiência faça parte integrante do sistema educativo de todos os países e organizações que 
integram a UNESCO. 
A inclusão dos alunos com NEE em escolas regulares coloca um desafio à capacidade 
das escolas se adaptarem e individualizarem o ensino, tendo em conta as necessidades 
educativas de cada um. Toda esta mudança conceptual, organizativa, metodológica irá 
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beneficiar não só os alunos com necessidades especiais mas também irá contribuir para um 
ambiente educativo mais rico em prol de todos os alunos (Ainscow, 1995). Geralmente estes 
alunos precisam de uma estrutura de aula. Precisam de saber o que se fez, o que se está a fazer 
e o que se vai fazer, e quando isto não acontece, alguns ficam transtornados e até baralhados. 
Estes alunos precisam de rotinas diárias para interiorizar o padrão, mas ao mesmo tempo, não 
nos podemos esquecer que eles não estão sozinhos na sala e que as aulas devem ser 
estimulantes para todos os alunos.  
Segundo o mesmo autor, se ajudarmos os professores na sua formação inicial e 
contínua a criarem formas de trabalhar que englobe toda a turma, na planificação e 
diferenciação curricular (Andrés, Sarto & Calvo, 2009; Martin & Gonzalez-Gil, 2011; 
Perrenoud, 2010), na priorização de conteúdos incluindo as adaptações necessárias às 
actividades de sala de aula a partir do conhecimento dos alunos e promover a interacção entre 
estes, na revisão dos critérios de avaliação e produção de recursos materiais e institucionais 
necessários, o sucesso quer dos professores e dos seus alunos será mais facilmente alcançado.  
Só com esse conhecimento é que os professores poderão criar salas de aula mais 
inclusivas, planificando a aula para todos os alunos e não individualmente. Outra forma 
possível é através da utilização dos próprios alunos, uma vez que todos possuem um conjunto 
de saberes e experiências diferentes e como tal podem contribuir para um processo de 
aprendizagem social. Por último, recorrendo ao improviso, à capacidade de alterar e adaptar o 
plano de acordo com a sequência dos acontecimentos da aula.  
É através da implementação destas novas estratégias que se promove uma educação 
mais activa, participativa e mais individualizada. Esta abordagem, por um lado, pode 
constituir um risco, uma vez que são destinadas e aplicadas aos alunos e como tal estão 
sempre sujeitas à apreciação do grupo a que se destina, mas por outro lado, se a apreciação for 
positiva, podem constituir o incentivo necessário à prossecução do trabalho desenvolvido, 
principalmente salientando o trabalho de equipa que é fundamental nesta forma de 
aprendizagem (Rodrigues, 2003 Ainscow, 1995; Booth & Ainscow, 2002; César, 2003), 
assim como uma supervisão de apoio e regulação (Sarmento, 2003).  
O professor de hoje, não está na escola apenas para transmitir conteúdos, mas também 
para ensinar e viver com os seus alunos comportamentos cívicos como o de apreciar e aceitar 
as diferenças entre todos os que partilham os mesmos lugares e que têm os mesmos direitos e 
deveres. A escola de hoje devia contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade com 
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princípios de inclusão, pensando que a educação é um direito de todos e é a base para uma 
sociedade mais justa.  
Partindo deste pressuposto, quanto mais inclusiva for a escola menos discriminativa 
será a sociedade em relação a aspectos sociais como o sexo, a religião ou a classe social. 
Sistematizando o que atrás foi referido, a inclusão em contexto escolar engloba três 
dimensões fundamentais: cultura, política e prática. A primeira diz respeito à criação de uma 
comunidade escolar segura, acolhedora, colaborativa e estimulante na qual cada sujeito é 
considerado e valorizado. Estes factores implicam que toda a comunidade escolar se mobilize, 
participe, colabore, que pense e que viva espaço escolar, incluindo nele todos os alunos tendo 
sempre em vista o sucesso das aprendizagens destes.  
Os princípios que advêm dessa cultura escolar são os que orientam as decisões que se 
tomam em nome da escola, com as políticas escolares e com as práticas escolares para apoiar 
a aprendizagem de todos. A segunda, dimensão política, de acordo com Booth e Ainscow 
(2000) afirmam que a inclusão é o centro do desenvolvimento da escola permeando todas as 
políticas para que melhore a aprendizagem e a participação de todos os alunos. Sendo assim, é 
considerado uma mais-valia e uma forma de apoio a realização de todas as actividades que 
aumentem a capacidade da escola de dar respostas eficazes à diversidade e especificidade dos 
alunos que a frequentam. Esses apoios e actividades devem ser pensados na perspectiva do 
desenvolvimento dos alunos e não na perspectiva das necessidades ou directrizes 
administrativas da escola. 
Por último, a dimensão das práticas inclusivas reflecte as duas anteriormente referidas 
– cultura e política. Isto significa que tanto as actividades de sala de aula como as extras 
escolares devem promover a participação e o envolvimento de todos os alunos, tendo em 
consideração considerar o conhecimento e as experiências vividas pelos alunos dentro e fora 
da escola. O ensino e todo o apoio prestado aos alunos durante a aprendizagem tem como 
objectivo superar barreiras nesse mesmo processo bem como nas dificuldades de participação 
efectiva de todos nas práticas pedagógicas (Booth & Ainscow, 2000). 
A inclusão obriga as escolas a reflectirem sobre si mesmas e a efectuarem mudanças 
nestas dimensões. Numa escola inclusiva só pode haver uma educação inclusiva, que como 
defende Ainscow (1991) é uma educação para todos, tornando-se num desafio à criatividade e 
profissionalismo para os educadores, sendo um gerador de mudança de mentalidades, 
políticas e práticas educativas. 
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Nas aprendizagens dos alunos, é fundamental que um professor tenha um 
conhecimento geral de todas as suas turmas e em particular de alguns alunos, principalmente 
se esses evidenciam características diferentes. Estes alunos necessitam de realizar uma 
aprendizagem prática, directa e activa, estimulante, relevante, adequada ao desenvolvimento 
de cada um e direccionada para os pontos fortes dos alunos (Rief & Heimburge, 2000).  
Os intervenientes no processo de educação devem incluir nas suas práticas 
pedagógicas uma nova atitude de solidariedade, cooperação, respeito mútuo e aceitação 
excluindo as atitudes de preconceito e estigma (Mazzota, 2003). O que muitas vezes acontece 
nas nossas escolas é que, quem é diferente normalmente é marginalizado. As atitudes 
positivas dos professores perante a inclusão, constituem um factor fundamental no sucesso da 
inclusão na sala de aula.  
Facto é que para muitos, alterar as formas de trabalhar, ter alunos com NEE numa 
classe de ensino regular, pode gerar sentimentos de insegurança, desconforto, receio de não 
conseguir dar a resposta mais adequada aos alunos diferentes e daí resultarem acções de 
alguma resistência à inclusão, relacionada com a falta de formação e de preparação dos 
professores para encararem esta realidade (Godofredo, 1992, citada por Glat, 1995; Correia, 
1997; Bruce e Bergen, 1997; Ainscow, 1998; Silva, 2007). 
Essas atitudes perante a inclusão reflectem-se nos seus comportamentos na sala de 
aula inclusiva (Leatherman & Niemeyer, 2005). Se assim não acontecer, não conseguimos dar 
respostas positivas a todas as necessidades dos nossos alunos.  
Resumindo, os educadores/professores devem preocupar-se menos com as causas e 
mais com as medidas que se devem adoptar para reduzir o impacto negativo deste distúrbio na 
vida das crianças, sendo para isso fundamental privilegiar a qualidade das relações entre a 
família e a escola, apostando dessa forma numa melhor inclusão. Aqui há vários aspectos que 
devem ser referidos. Se para um aluno sem necessidades educativas especiais, sem problemas 
de aprendizagem nem comportamentais é desejável que os pais participem na vida escolar e 
compareçam nas actividades propostas pela escola, para um aluno com esses problemas ou 
outros, são necessários e desejáveis muitos outros contactos não só com os professores da 
turma como também com a escola, professores e dinamizadores de actividades.  
Elaboramos até aqui um resumo dos acontecimentos mais marcantes da evolução do 
processo de exclusão até à inclusão dos alunos com Necessidades educativas especiais, em 
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termos internacionais. De seguida seguiremos o mesmo tema, mas centrado na realidade 
portuguesa. 
2.2.1.2 Da exclusão à inclusão em Portugal 
Em Portugal, a implementação da Educação Especial (fase de exclusão, segregação, 
integração, inclusão) não acompanhou em termos temporais, os restantes países europeus. 
A fase da institucionalização começou em 1822 com a criação do Instituto de surdos, 
mudos e cegos. No ano de 1905 surgiu o primeiro Instituto Médico-Pedagógico da Casa Pia 
de Lisboa e em 1916 foi criado o Instituto António Aurélio da Costa Ferreira. Sob a direcção 
do Professor Victor Fontes, em 1935, e depois de ter sofrido uma reestruturação, o Instituto 
vai ser responsável por formar docentes especializados nas áreas médico-pedagógica e 
pssicossocial com o objectivo de fazer atendimento às crianças com deficiência, e que 
pertenciam às “classes especiais” anexas às escolas primárias oficiais. 
Nos anos sessenta apareceram as primeiras Associações de Pais de Crianças Especiais 
(com Síndrome de Down, crianças com perturbações cognitivas e com necessidades 
educativas especiais), assim como Centros de Educação Especial e Centros de Observação. 
Nesta altura a Segurança Social e as instituições privadas asseguram a educação das crianças 
deficientes.  
Por volta de 1973, e com a Reforma do Ensino protagonizada por Veiga Simão, é 
criada uma estrutura oficial intitulada “Divisão de Ensino Especial” (Dec. Lei nº 345/73 de 12 
de Fevereiro de 1973) responsável pela criação de serviços de apoio e que visava assegurar a 
educação das crianças deficientes. A partir do 25 de Abril de 1974, a tomada de consciência 
acerca do estado da educação especial levou a que, em 1976, fosse revisto o conceito na 
Constituição Portuguesa e nela ficou consagrada a igualdade de oportunidades bem como o 
direito de todos os cidadãos ao ensino, obrigando o Estado a uma política de integração de 
todos os indivíduos com deficiência.  
Apesar do que se escreveu na Constituição, na realidade não se praticava. As 
cooperativas de ensino, os pais e técnicos, os colégios de educação especial foram os 
protagonistas do apoio dado aos deficientes, substituindo o Estado na sua função educativa, 
ultrapassando o papel de complementaridade que lhes é subjacente (Felgueiras, 1994).  
Entretanto, surgem também em 1979 documentos legais importantes para a educação 
especial, tais como a Lei n.º 66/79 de 4 de Outubro – que vem definir o que é a educação 
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especial e que estes serviços devem ser prestados nas escolas regulares ou em caso de 
incapacidades graves fora das escolas, o Dec. Lei n.º 538/79 de 31 de Dezembro, artigo 6º que 
vem salientar que os alunos com incapacidade grave estavam dispensados da escolaridade 
obrigatória; a Lei nº 66/79 é importante porque importa para as escolas os serviços de 
educação especial para apoiar os alunos integrados e por fim o Dec. Lei nº 538/79 é relevante 
pois permite-nos perceber claramente a diferença entre inclusão e integração.  
Num período em que prevalecia a integração (1979) por excelência, os alunos com 
incapacidades mais graves não tinham lugar na escola regular – eram mesmo dispensados da 
escolridade obrigatória, situação que nos tempos atuais, com a inclusão como pano de fundo, 
nem se aceita e a legislação impõe mesmo que todos os alunos possam usufruir da 
escolaridade obrigatória. 
O sistema de educação integrado representa na prática o apoio dado às crianças com 
necessidades educativas específicas, que se encontram inseridas a tempo completo ou parcial 
nas classes de ensino regular, visando a sua integração a nível familiar, social e escolar 
(Costa, 1981). 
No decurso do ano de 1986, Portugal entrou para a União Europeia, como actualmente 
é designada, significando a entrada no país de mais meios técnicos e financeiros. Nesse 
mesmo ano foi publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo que consagrou a educação 
especial como uma modalidade especial integrada no sistema geral de educação, devendo 
reger-se por disposições específicas. Após a publicação da Lei de Bases, o Dec. Lei nº 3/87 de 
3 de Janeiro estabeleceu a regionalização dos serviços do Ministério da Educação (foram 
criadas as diversas direcções regionais de educação que eram responsáveis pela educação 
especial) e ainda se iniciou a Reforma do Sistema Educativo.  
Em 1990, tornaram-se oficiais as equipas de educação especial que intervinham a nível 
local e que faziam o despiste, a observação, encaminhamento e atendimento directo às 
crianças com necessidades educativas decorrentes de problemas físicos e psíquicos. Foi 
também neste ano que se estabeleceu a escolaridade obrigatória para todos os alunos, no Dec. 
Lei nº 35/90 de 25 de Janeiro. No entanto, em Portugal, o documento mais significativo para a 
integração foi o Dec. Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, que contempla aspectos relacionados 
com alunos com NEE, e em que se “(...) salvaguardam os direitos desses alunos a uma 
educação o mais correcta e adequada possível”, onde o direito à educação, à igualdade de 
oportunidades e de participar na vida da sociedade respeitam princípios fundamentais 
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consagrados nas várias resoluções de organismos internacionais como a Comunidade 
Europeia, UNESCO e OCDE.  
Para além do referido atrás, foi neste documento que se preconizaram pela primeira 
vez conceitos importantes tais como a substituição da classificação das deficiências por 
categorias, pelo conceito de NEE, baseado em critérios pedagógicos e não médicos como até 
então acontecia. 
Este decreto foi posteriormente regulamentado pelo Despacho 173/ME/91 de 23 de 
Outubro, que referia que “as medidas constantes do regime educativo especial aplicam-se aos 
alunos com NEE optando-se pelas medidas mais integradoras e menos restritivas, de forma 
que as condições de frequência se aproximem das existentes no regime educativo comum”.  
Faziam parte dessas medidas os equipamentos especiais de compensação, as 
adaptações materiais e curriculares, as condições especiais de matrícula, frequência e de 
avaliação, adequação na organização de classes e turmas, apoio pedagógico acrescido e 
ensino especial. Contudo, neste despacho não estava explícito a sua abrangência e como tal, 
surgiu a dúvida da sua aplicação aos alunos com dificuldades de aprendizagem e que 
necessitassem de medidas especiais de adaptação para poderem alcançar o sucesso nas suas 
aprendizagens (Niza, 1996). 
Sucedendo ao Despacho 173/ME/91 surgiu o Despacho 178-A/ME/93 que refere um 
conjunto de estratégias de apoio pedagógico e que se destina aos alunos com dificuldades, 
sem se referir ao regime especial. Sete focalizam-se no desenvolvimento curricular (ensino 
diferenciado na sala de aula, grupos de nível temporários, programas específicos do professor 
e programas interdisciplinares, programas alternativos e currículos alternativos, programas de 
compensação e actualização), cinco centram-se na organização do trabalho escolar e da 
actividade pedagógica geral (programas de entreajuda e tutorias, programas de ocupação dos 
tempos livres, salas de estudo dirigido, organização diferenciada de espaços e tempos 
lectivos). 
A escola do ensino regular passou a ser responsável pela educação de todos os alunos, 
atribuindo um papel mais explícito aos pais na orientação educativa dos seus filhos. Os alunos 
com NEE passaram a usufruir de um Plano Educativo Individual que em casos mais 
complexos remetia para a medida “ensino especial” e para um Programa Educativo. Quando a 
escola não era capaz de dar respostas adequadas, e como último recurso, as crianças eram 
encaminhadas para uma instituição de educação especial.  
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Face ao exposto, assistiu-se realmente a uma evolução da integração da criança NEE, 
nas escolas do ensino regular em Portugal, em que se obriga a adaptação das práticas 
educativas e a uma mudança de atitudes dos intervenientes no processo educativo (Felgueiras 
1994). 
A rápida adesão ao movimento da inclusão e educação inclusiva, verificou-se uma vez 
que o Despacho 105/97, de 01 de Julho, veio adoptar os seus princípios, começando por 
substituir a designação de professores de educação especial pela de docentes do apoio 
educativo, entendendo como docente de apoio educativo aquele que tem como função prestar 
apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na organização e 
gestão dos recursos e medidas diferenciadas a introduzir no processo de 
ensino/aprendizagem» (Despacho 105/97, Ponto 3, alínea a). Estas equipas, eram uma 
extensão no terreno das respectivas Direcções Regionais de Educação a que pertenciam, 
abrangiam as escolas do ensino básico e secundário da rede pública bem como os jardins-de-
infância da rede pública e privada de uma determinada área geográfica. 
Em 2005, com a reformulação do despacho citado anteriormente, voltou-se a 
denominar os professores de professores de educação especial, embora agora, estivesse bem 
explicito a intenção de uma escola inclusiva. 
Com a publicação do Dec. Lei nº 20/2006, de 31 de Janeiro, criou-se o Quadro de 
Professores de Educação Especial, e consequentemente as normas para a colocação de 
professores de educação especial, que passaram a constituir um grupo de docência, gerido 
pelo agrupamento de escolas onde são colocados por concurso público e alguns por 
destacamento, por um período mínimo de três anos. Estas medidas legislativas vieram 
permitir que todos os alunos, mesmo os que têm problemas mais complexos como 
perturbações do espectro do autismo ou multideficiência possam frequentar a escola regular.  
De acordo com o novo Dec. Lei nº 3/2008 de 7 de Janeiro que veio substituir o 
anterior Dec. Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, todas as crianças com NEE permanentes – 
aquelas que apresentem alterações funcionais e estruturais de carácter permanente, que se 
traduzem em dificuldades continuadas em diferentes domínios, sendo necessário por isso, a 
mobilização de meios e de serviços especializados para a promoção do potencial 
biopsicossocial de cada indivíduo passam a constituir a população-alvo dos serviços de apoio 
especializado. São agora abrangidos por este Dec. Lei, os alunos do pré-escolar e dos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, que até então não acontecia. Neste 
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Dec.Lei está ainda explícito que ao nível da organização das escolas, estas têm que incluir nos 
seus projectos educativos e também nos planos educativos individuais (PEI) as adequações 
relativas ao processo de ensino-aprendizagem de carácter organizativo e funcional necessário 
para dar uma resposta educativa de qualidade aos alunos com NEE.  
Como prova desta inclusão criaram-se nas escolas condições para que todos os alunos, 
mesmo os que têm problemáticas mais complexas, como é o caso da multideficiência, da 
surdocegueira e das perturbações do espectro do autismo, possam frequentar a escola regular. 
Estas salas têm a designação de Unidades de Atendimento para os alunos com NEE, mas na 
realidade funcionam como salas de recursos para toda a escola. Nela trabalham técnicos da 
área da saúde e da reabilitação, a partir de projectos de parceria que algumas instituições 
fizeram com os agrupamentos de escolas e com as equipas de coordenação de apoios 
educativos, enquanto estas existiram, e que actualmente estão enquadradas legalmente pelo 
Dec.Lei nº 3/08, de 7 de Janeiro, que as considera como uma das modalidades específicas de 
educação.  
De acordo com a Lei 21/2008 de 12 de Maio, estes alunos passam ainda a ter a 
possibilidade de frequentar outras instituições públicas, particulares, de solidariedade social e 
também centros de recursos especializados uma vez que agora estão previstas parcerias, se 
isso significar um melhor serviço e um melhor desempenho da educação especial para as 
crianças em causa. 
É evidente que a inexistência das unidades de ensino estruturado ou de apoio, podem 
condicionar seriamente a evolução dos alunos que se enquadram nos alunos NEE, 
designadamente, no grupo das NEE permanentes. No entanto, numa perspectiva de escola 
inclusiva, é importante que estas salas sejam entendidas como um recurso que está ao serviço 
da comunidade escolar e que os alunos para quem foram criadas façam as actividades que são 
capazes de realizar nas suas turmas de origem, com os seus colegas do ensino regular, como 
refere a legislação. Se tal não acontecer, estas unidades podem ser entendidas como “salas de” 
e é nesse sentido que, em nome da inclusão, podem fomentar-se práticas de exclusão. 
Portugal, desde há muito tempo que possui legislação que refere a inclusão escolar dos 
alunos com necessidades educativas especiais. De facto, no Dec. Lei nº 3/08 de 7 de Janeiro, 
estão definidas as medidas educativas para estes alunos, salientando o apoio pedagógico 
personalizado, as adequações curriculares individuais, as adequações no processo de 
matrícula e de avaliação, o currículo específico individual e as tecnologias de apoio.  
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Por sua vez, a educação inclusiva parte do pressuposto de que todos os alunos estão na 
escola para aprender e, como tal, participam e interagem uns com os outros, 
independentemente do grau de dificuldade que apresentam. Para fazer face a estas 
dificuldades, a escola tem que se adaptar, e ao adaptar-se gera um desafio que cria novas 
situações de aprendizagem. Nesse sentido, a diferença é um valor (Ainscow, 1998) e a escola 
é um lugar que proporciona interacção de aprendizagens significativas a todos os seus alunos, 
baseadas na cooperação e na diferenciação inclusiva.  
Acções como as práticas pedagógicas dos professores (a flexibilização curricular, a 
pedagogia diferenciada centrada na cooperação e as estratégias como a aprendizagem 
cooperativa e a organização e gestão da escola e das turmas), são medidas que permitem dar 
resposta a todos os alunos, no contexto do seu grupo-turma e que dizem respeito à educação 
inclusiva. Medidas como as que estão atrás referenciadas devem ser incentivadas pelos órgãos 
de gestão das escolas, para que se promova a cooperação entre professores, os alunos e os 
encarregados de educação.  
Outra questão pertinente é a boa gestão das parcerias com outras instituições da 
comunidade onde está inserida e outras necessárias, como as da área da saúde e da psicologia, 
para que a construção da escola inclusiva, e a implementação da educação inclusiva possa 
acontecer, caso contrário, teremos uma escola que, em nome da inclusão, mantém e reforça 
práticas segregativas. 
Após termos elaborado uma suma sobre o tema da exclusão à inclusão em Portugal, 
iremos abordar o processo de inclusão nas aulas de EF. 
2.2.2 O processo de inclusão nas aulas de Educação Física (EF) 
 Como foi referido no ponto anterior, a escola deve garantir a todos os alunos, o direito a 
uma educação de qualidade, valorizando o respeito e a diversidade humana, impondo a 
aplicação de políticas públicas, a reorganização estrutural e curricular da escola através da 
formação inicial e continuada dos professores, por forma a proporcionar a mudança de 
atitudes, concepções e práticas pedagógicas em contexto escolar. 
A EF surgiu na década de 50, em Inglaterra, como sendo um meio de reabilitação 
motora e inserção social, pois este país encontrava-se num período de pós-guerra, com 
milhares de indivíduos lesionados (mutilados, cegos, surdos,…). Segundo, Pedrinelli (1994) a 
educação física consistia num programa diversificado de actividades com carácter 
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desenvolvimental, jogos e ritmos adaptados aos interesses, capacidades e limitações das 
pessoas com deficiência. Por volta dos anos 60 e 70 aos alunos deficientes não era permitida a 
prática de educação física escolar.  
Por volta dos anos 60 e 70, apesar dos alunos com NEE poderem participar nas 
actividades de EF, isto muitas vezes não acontecia porque estes alunos não eram incentivados 
a fazê-lo. Nesta fase, esta era a única disciplina que podia criar leis para dispensar os alunos 
que mais dela necessitavam (os alunos com NEE). Para Rodrigues (2003), existem duas 
razões que levaram a essa exclusão na disciplina de EF, uma relativa à possibilidade da 
exclusão estar mais intimamente relacionada com a cultura escolar, que exclui aqueles que 
não se encontram dentro dos parâmetros esperados, e outra, que devido ao cariz competitivo 
que cada vez mais está patente nesta disciplina, cria um obstáculo à inclusão de todos aqueles 
que em princípio são menos aptos e menos capazes de realizar um bom desempenho numa 
competição. 
A partir dos anos 80, a EF passou a ser uma disciplina mais abrangente em termos de 
oportunidades de intervenção, tornando possível que os seus conteúdos estivessem de acordo 
com uma determinada realidade e função escolar e ao mesmo tempo se aproximassem de uma 
população que necessitava de uma EF adaptada às suas necessidades educativas especiais. 
Assim surgiu a EF adaptada, com metodologias de ensino apropriadas às características de 
cada deficiência, respeitando a individualidade de cada aluno (Duarte & Werner, 1995). 
Segundo Bueno e Resa (1995), a EF adaptada para pessoas com NEE é constituída pelos 
mesmos conteúdos das pessoas sem NEE, o que varia são as técnicas de ensino, métodos 
utilizados o tempo de execução e as formas de organização. Estas adaptações aplicadas na 
aula pelo professor, advém da planificação por ele elaboradas, tendo como objectivo dar uma 
resposta eficiente aos alunos.  
Ainda nos anos 90, e de acordo com Pedrinelli (1994), a EF adaptada tentou “adaptar” 
os seus conteúdos e metodologias, oferecendo meios para aplicá-los respeitando a diversidade 
e as necessidades dos alunos e oferecendo-lhes dessa forma as mesmas oportunidades dos 
alunos “normais”. Com esta mudança de atitudes e de concepção, a educação física passou a 
ser obrigatória em todo o ensino básico, constituindo-se como uma das componentes 
curriculares da educação básica, aproximando-se e ajustando-se de acordo com as faixas 
etárias e com as características de cada população escolar. Com este passo, a EF permitiu não 
só a aquisição de habilidades mas também permitiu o desenvolvimento das potencialidades 
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humanas (Rosadas, 1994). Para que este desenvolvimento ocorra o professor deve estar 
perfeitamente consciente das características de cada aluno e como tal deve acurar o seu estilo 
de aprendizagem, a melhor forma de se aproximar dele, perceber os ritmos, necessidades e 
possibilidades de aprendizagem (Santiago, 2003). 
 A EF revela-se como um excelente meio para os alunos com deficiência potenciarem e 
desenvolverem as suas capacidades e habilidades motoras, sensoriais e cognitivas. É através 
dela que os alunos tentam alcançar e ultrapassar os seus limites. No entanto, e na prática o 
professor de EF encontra muitas vezes limitações que o impedem de actuar da melhor forma. 
Os meios materiais são em algumas escolas muito insuficientes e por vezes não estão 
adaptados às necessidades dos alunos, assim como os locais destinados para a prática de 
alguns exercícios e modalidades.  
O conhecimento dos professores relativamente a algumas deficiências é insuficiente, o 
que condiciona a aplicação de programas adaptados às necessidades de cada aluno, o que por 
sua vez influência o seu desenvolvimento e a sua inclusão nas aulas de educação física. 
Perante esta situação, torna-se urgente repensar todo este processo de acção, sendo 
fundamental dotar as escolas e os professores de ferramentas necessárias para se poder 
posteriormente actuar de forma mais abrangente e não colocar o aluno na escola sem o 
mínimo de condições para lhe dar resposta às suas necessidades. 
 No entanto, podemos e devemos salvaguardar que por vezes, mesmo nestas condições a 
educação física poderá ter um papel importante. O seu currículo abrange inúmeras 
actividades, desportos colectivos e individuais, desportos de combate e desportos de ar livre, 
dança, natação, enfim, uma enorme diversidade e versatilidade que podem beneficiar e estar 
ao alcance do professor e do aluno, proporcionando-lhe momentos de diversão, 
conhecimento, prazer, actuando na sua reabilitação, aquisição de habilidades e aptidão física, 
beneficiando desta forma todo o processo inclusivo (Deon & Fonseca, 2010). A educação 
física trabalha com o ser humano de forma integral, o todo, o corpo e a mente, reforçando as 
relações interpessoais, promovendo a interacção social, o respeito pela diferença e por cada 
indivíduo, permitindo um melhor auto-conceito e a descoberta das suas potencialidades. 
No ponto seguinte abordaremos a relação entre os alunos com DHDA e a disciplina de 
EF, que constitui o tema basilar da nossa investigação.  
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2.2.3 A perturbação de DHDA e a Educação Física 
Para Betti e Zuliani (2002), o novo estilo de vida gerado pelas novas condições 
socioeconómicas, a informatização e automatização do trabalho, a deterioração dos espaços 
de lazer, originou o aumento do número de pessoas sedentárias, a alimentação inadequada e o 
stress. Também o aumento do número de horas em frente à televisão, em especial por parte 
das crianças e adolescentes, fez com que a actividade física diminuísse, substituindo a prática 
de realizar jogos pela prática de assistir a jogos.  
A EF desempenhou e continua a desempenhar diferentes papéis na história da sociedade 
moderna. Esta sociedade tem hipervalorizado o pensamento e desvalorizado, tornando como 
secundária, a questão corporal (Medina, 1986). 
A pertinência da disciplina de EF prende-se não só com o movimento (habilidades e 
capacidades motoras), mas também com a promoção de experiências que encorajem escolhas 
ponderadas, atitudes e comportamentos socialmente aceites, convicções mais esclarecidas de 
gostos e preferências, a integração mais congruente de valores na vida de todos os dias tendo 
em vista a sua futura actuação numa sociedade cada vez com mais preocupações e em 
constante evolução (Gaya, 1993; Rocha, 1996). Podemos ainda acrescentar que a disciplina de 
EF na escola, é vital para todos os aspectos do crescimento e desenvolvimento (físico, social e 
emocional) normal das crianças e jovens. Para além disso, ela promove um efeito natural de 
imunização contra muitas doenças características de um estilo de vida sedentário e estabelece 
o fundamento de habilidades para uma participação para toda a vida (Hardman, 2000). 
Hoje em dia, como disciplina escolar, a EF é responsável por representar aos alunos 
uma cultura sobre o corpo e saúde (Cardeñosa, 2003, como citado em, Nóbrega, 2005). 
Explicando melhor esta ideia, Cunha & Brás (1998) sugerem que uma mente sã e um corpo 
saudável são condições essenciais ao equilíbrio da personalidade e imprescindíveis ao pleno 
desenvolvimento e manifestação do potencial criativo e construtivo de cada indivíduo. 
A EF nem sempre é vista como uma mais-valia nas escolas. Por vezes, é até deixada 
para segundo plano, recorrendo os docentes a ela apenas quando é necessário “entreter” os 
alunos, durante o recreio ou quando há tempo livre (Carvalho, 1987). A disciplina de EF 
precisa de renovar argumentos que destruam as oposições e resistências e reforcem a sua real 
importância (Bento, 1999). 
 Segundo Sosin (2006), para os alunos com DHDA, a EF, em geral, e a actividade 
física, em particular, possibilitam que os alunos “libertem” as energias acumuladas, o que 
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favorece a sua capacidade de concentração, quando regressam à sala de aula; permite o 
desenvolvimento corporal e, além disso, actua como estímulo ao desenvolvimento 
biopsicossocial do indivíduo. Para García (2001), é importante ensinar às crianças a prática de 
exercícios físicos que façam desenvolver a inibição muscular, relaxamento, que melhorem o 
controlo corporal e a capacidade de atenção, o que vai favorecer uma melhor adaptação não 
só às tarefas mas também às exigências que se lhes apresentem, sobretudo no meio escolar.  
Seguindo esta nota de pensamento, a EF é um recurso metodológico capaz de propiciar 
uma aprendizagem espontânea e natural “É um estímulo à crítica, à criatividade, à curiosidade 
e à sociabilização, sendo, portanto, reconhecida como uma das actividades mais significativas, 
pelos seus conteúdos pedagógicos, físicos e sociais” (Giacomini & Giacomini, 2006). 
Segundo Barata, citado por Silva (2009), são diversas as vantagens decorrentes da prática 
regular de actividade física e desportiva, nomeadamente ao nível psicológico, pois permite o 
estabelecimento de interacções com os outros, favorecendo a socialização, aumenta a auto-
estima e a auto-confiança, e a internalização de valores como a solidariedade, a cooperação, 
espírito de grupo – equipa; ainda, combate e evita a ansiedade; descarrega energias e o stress 
acumulado, previne e ajuda a tratar a depressão e melhora algumas capacidades cognitivas. 
 Podemos dizer em suma, que através da prática da EF escolar, os alunos com DHDA 
podem retirar inúmeros benefícios para a sua saúde e bem-estar geral, que aliás, é um dos 
objectivos da educação. Neste sentido, os professores dessa disciplina têm, um papel muito 
importante na prossecução desse objectivo, pois através da “implementação de estratégias 
pedagógicas conseguem promover a auto-estima dessas crianças, permitindo que 
desenvolvam a confiança e satisfação quanto às suas conquistas e contribuições” (Poeta & 
Neto, 2005; Giacomini & Giacomini, 2006). Para que isso seja atingível, devem procurar 
identificar em cada criança as áreas de distúrbio de aprendizagem e desenvolver estratégias 
que permitam a superação das suas dificuldades. Ainda segundo a opinião destes autores, é 
importante que se identifiquem os pontos fortes, as necessidades e comportamentos 
problemáticos, para que posteriormente se possa trabalhar com ela a fim de se desenvolver 
boas estratégias de aprendizagem. 
Segundo estudos desenvolvidos por Poeta e Neto (2005) e mais tarde confirmados por 
(Santos, 2009) ficou provada mais uma vez a importância da intervenção do professor de EF 
com os alunos DHDA, pois os que foram alvo do estudo apresentaram melhorias na 
motricidade fina, no equilíbrio, no esquema corporal e também na organização temporal, 
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melhorando assim o seu desenvolvimento motor, influenciando indirectamente o seu 
desempenho na sala de aula.  
Para concluir, salientamos a relevância das intervenções dos professores de EF no 
tratamento da DHDA, uma vez que estas apresentam um perfil motor abaixo do desejável e 
um equilíbrio estático com alterações. Por essa razão, trabalhando estas características 
motoras podemos melhorar não só a parte psicomotora desse aluno como também a sua 
aprendizagem de uma forma global. 
2.2.3.1 Contextualização Normativa da EF em Portugal 
A primeira referência à EF em Portugal surge em 1895. Apesar de não considerar a 
integração desta disciplina nos planos de estudos, a reforma de João Franco e Jaime Moniz 
mencionava a importância da existência, nas escolas, de espaço para o recreio e para a 
realização de exercício físico (Ramos, 2002). Desde o início do séc. XX, em 1905, com a 
reforma educativa do Primeiro-ministro Eduardo José Coelho, imposta através do Diário do 
Governo, 1ª Série, de 30 de Agosto, n.º194, menciona-se a EF como uma componente 
curricular que é obrigatória nos planos de estudos dos liceus, com uma leccionação de três 
horas semanais, nos cursos gerais, e duas nos cursos complementares. O Primeiro Ministro 
Eduardo Coelho, no início do séc. XX, incluía nos seus discursos políticos um novo caminho 
e um novo propósito para a disciplina de EF, salientando que esta devia proporcionar ao 
indivíduo o seu desenvolvimento físico e moral (Estrela, 1973).  
Posteriormente, em 1918, surgiu uma nova reforma na educação, mais 
especificamente no ensino secundário, desta vez protagonizada por Sidónio Pais e Alfredo 
Magalhães que, através da publicação do Dec.Lei n.º 4650, de 14 de Julho, concederam à 
disciplina de EF duas horas semanais até ao 5º ano, distribuídas por quatro sessões de 30 
minutos cada, enquanto que, para os 6º e 7º anos, seria ministrada uma aula semanal de 50 
minutos que poderia ser substituída por uma aula de jogos ou outras actividades apropriadas 
(Cabral, 1973). O facto desta disciplina ser leccionada em todos os graus de ensino denota 
bem a sua importância para o desenvolvimento harmonioso dos indivíduos.  
Em 1920, foram revistos os documentos até então elaborados para a EF tendo surgido, 
assim, o Regulamento Oficial de EF e o Dec. Lei n.º 21:110, de 16 de Abril de 1932 (Oliveira, 
1999).  
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Entretanto, em 1930, foi criada a primeira Escola Superior de EF, na Sociedade de 
Geografia de Lisboa. Em 1936, foi criada a Mocidade Portuguesa que dava resposta às 
necessidades e convicções de um regime preocupado com o enquadramento ideológico e a 
disciplina dos jovens portugueses. Era da sua responsabilidade, promover actividades 
gimnodesportivas e zelar também pelo modo como as outras instituições as promoviam. A 
Mocidade Portuguesa contava com a cooperação activa de todos os estabelecimentos oficiais 
e particulares do ensino básico e secundário, bem como com o serviço dos seus professores e 
dos médicos escolares (Gomes, 1991); este autor, citando Pacheo (p.115), refere: 
Por isso se instituiu a organização nacional denominada Mocidade Portuguesa, que, 
no dizer da própria lei, abrangerá toda a juventude, escolar ou não, e se destina a 
estimular o desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do 
carácter e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no gosto da disciplina e no 
culto do dever militar.  
Na proposta de Lei para a criação do Instituto de Educação Física (INEF), em 1939, é 
bem explícito que o principal foco da EF é o indivíduo como ser biológico, sujeitando-o a 
uma série de exercícios gímnicos apropriados ao género e idade dos indivíduos. Estes 
exercícios têm como objectivo permitir a prevenção dos desvios da coluna na criança e, ao 
mesmo tempo, a estimulação da nutrição. Aliado a estes objectivos, a EF procura promover a 
produção de valores morais como a vontade, o auto-domínio e a formação do carácter 
(Pacheco apud Gomes, 1991). 
Em 1940, assistimos ao surgimento do Instituto Nacional de Educação Física [INEF]. 
Os primeiros estatutos foram elaborados com a obrigatoriedade de colaboração, por parte do 
INEF e da formação de professores (sempre condicionada e controlada pelos interesses do 
Estado), com o sector médico, militar e a própria Mocidade Portuguesa (Moreira, 2009). 
Apesar dos progressos, a disciplina de EF permanecia desvalorizada, em comparação com as 
ditas disciplinas “nobres” (Cortesão, 2010). Foi no ano de 1946, que Celestino Marques 
Pereira elaborou os programas de EF para a Juventude em Idade Escolar, de acordo com as 
normas da Mocidade Portuguesa e do Instituto Nacional de Educação Física e da Direcção 
Geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar. Estes programas foram concebidos 
para indivíduos de ambos os sexos, no entanto, isso não significa a admissão do regime de co-
educação, pois esse regime, nesta época, só é consentido para as crianças com menos de 10 
anos. Estes programas necessitam de muito mais espaço, eram mais focalizados na ginástica 
que nos jogos e desportos (4 capítulos para a ginástica e 1 para jogos e desportos). Desta 
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forma, não é um programa dirigido e acessível a todos – apenas os mais fortes e ágeis o 
conseguiam executar, ficando todos os outros excluídos.  
No final da década de 50, começam a surgir os primeiros sinais de mudança na EF. A 
expansão económica e a necessidade de integração numa economia internacional obrigam o 
governo português a encarar a educação como um investimento económico, sobretudo quando 
considerada à luz da tecnologia do planeamento, tentando contrariar a desorganização 
existente na orientação das actividades gimnodesportivas. Como refere Carvalho (2002, 
p.126), a planificação era pensada atendendo a escalas diversas: “(...) se havia planeamento da 
educação física nacional, haveria de existir planeamento da EF na sua unidade mais pequena, 
a aula; entre o grande e o pequeno haveria de se estabelecer uma cadeia racional de acções.” É 
ainda nesta época que ocorrem significativas mudanças na instituição responsável pela 
formação inicial dos professores de EF, entre as quais passamos a salientar a abertura ao 
desporto; acontece o alargamento da duração do curso para quatro anos; introduz-se uma 
abordagem do campo das Ciências Sociais; desenvolve-se a renovação do corpo docente e 
dirigente, verifica-se o crescente interesse pelas relações internacionais, surgem vários centros 
de estudos o que demonstra um certo espírito inovador, reflexivo e aberto a novas propostas 
vindas do estrangeiro. 
Nos finais dos anos 60, ocorre uma nova mudança de concepção, passando a EF a ter 
um enquadramento ideológico e político mais aberto. Rompe-se com os modelos mecanicistas 
do passado, postos em prática pelos professores mais antigos (Celestino Marques Pereira, 
Moura e Sá, Hans Lipka, entre outros) e enfatiza-se o psicologismo e o pedagogismo, 
defendidos, por Nelson Mendes e Vítor da Fonseca, e o desportivismo, especialmente 
acentuado por Moniz Pereira, Mário Lemos, Paula Brito, Noronha Feio e outros (Carvalho, 
2002). Segundo Feio (1974, p.92) a EF desta época (anterior a 1974) estava cercada de alguns 
problemas, nomeadamente no que se refere aos estatutos da própria disciplina, afirmando que: 
“(...) disciplinas de educação física e desportos, no nosso país, sempre sujeitas a um 
separatismo motivado pelos preconceitos”, viam agravada a situação por inexistência de 
programas, cientificamente elaborados, e pela “(...) acção altamente negativa de centenas de 
agentes de ensino sem a menor preparação” (Feio 1974, p.92). Embora esta afirmação nos 
pareça exagerada, tem um fundo de verdade, uma vez que, por um lado, a disciplina era 
leccionada pelos professores formados pelo INEF, que eram conceituados e respeitados na 
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escola e na comunidade, e por outro, existiam os desportistas conhecidos e conceituados que 
desprestigiavam cientifica e pedagogicamente a disciplina. 
Na sequência do acontecimento do dia 25 de Abril de 1974 e com a mudança do 
regime político, ocorreu uma mudança na estrutura do sistema educativo, tendo sido extinto o 
INEF e surgido o Instituto Superior de Educação Física (ISEF), em Lisboa e no Porto. 
 Nos finais dos anos 80, estas instituições foram renomeadas passando a denominar-se 
Faculdade de Motricidade Humana, em Lisboa, e Faculdade de Ciências do Desporto e 
Educação Física, no Porto. Relativamente aos conteúdos da disciplina de EF, estes foram 
sofrendo alterações lentas ao longo do tempo, tendo inicialmente semelhanças com as 
matérias militares e progredindo em direcção a uma maior diversidade de matérias; as práticas 
desportivas ganham espaço próprio na escola e conquistam a preferência dos alunos (Sousa, 
2004). Esta importância crescente concretizar-se-á com a publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, Lei n.º 46/ 86, de 14 de Outubro, que viria finalmente a consagrar a 
importância da EF e do Desporto para uma formação harmoniosa dos alunos. Para Tubino 
(1993) a busca do homem por um equilíbrio completo é explícita na famosa frase “mente sã, 
corpo são”, onde a dicotomia entre corpo e mente contribuem para a harmonia e para o 
equilíbrio do ser humano. Para este autor, todos os desportos implicam a actividade física e 
esta podia assumir diferentes dimensões, como por exemplo, uma forma de interacção social, 
exibição de força física e divertimento. A origem dos desportos tem séculos de existência, 
nomeadamente nas culturas antigas como a egípcia e a chinesa mas no entanto foi na Grécia 
que alcançaram o seu ponto máximo (Tubino, 1993).  
Daqui podemos perceber que o caminho percorrido por esta disciplina tem sido longo 
e por vezes penoso, mas que à medida que se aproxima da actualidade a sua dimensão e o 
estatuto dos professores especializados tem vindo a ser equiparado às diversas disciplinas 
existentes no currículo.  
Com a proliferação da EF pelas escolas do ensino básico e secundário, surgiu outro 
problema – carência de instalações apropriadas e de material específico apropriado. Apenas as 
instituições do ensino secundário tinham algum equipamento desportivo fixo (balizas, tabelas 
e cestos para basquetebol, redes de voleibol) e móvel (equipamento gímnico, raquetes, bolas), 
pelo que se tornou necessário efectuar deslocações para as instalações dos clubes ou 
instituições particulares. Por essa razão, os professores mais qualificados, preferiam as escolas 
dos centros das cidades, com melhores edifícios, melhores equipamentos e onde poderiam ser 
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reconhecidos mais facilmente. Esse reconhecimento dependia não só da qualificação 
académica e científica de cada professor e da sua acção pedagógica mas também das 
condições oferecidas pelo ambiente escolar, director da instituição, da aceitação entre os 
outros professores, das estruturas e do material à disposição. 
Posteriormente, em 1986, com a entrada de Portugal para a Comunidade Económica 
Europeia (CEE), atualmente designada União Europeia (UE), tornou-se urgente uma 
reestruturação/modernização curricular, ainda que se continue a preservar a identidade 
nacional no que concerne à EF. Desta forma, a fundamentação para a organização curricular 
dos ensinos básico e secundário centra-se na valorização do ensino da língua portuguesa, 
como matriz de identidade e como suporte de aquisições múltiplas; é, então, criada uma área 
de formação pessoal e social; a avaliação passa a ter uma perspectiva formativa e de auto-
confiança; aplicam-se os apoios educativos com a intenção de equilibrar a diversidade de 
ritmos e capacidades e, por último, incentivam-se as parcerias entre as escolas e as 
instituições comunitárias (ou da comunidade) de acordo com a disponibilização de margens 
de autonomia curricular na elaboração de projectos multidisciplinares.  
Pretende-se com esta nova organização que o currículo tenha um carácter 
interdisciplinar, ou seja, que as diferentes disciplinas partilhem conhecimentos, que realizem 
trocas de experiências sem perder a identidade de cada uma. Para Santomé (1998), o termo 
interdisciplinaridade surge ligado à finalidade de interacção recíproca entre disciplinas, 
resultando em transformações que não tragam desvantagens para nenhuma das disciplina em 
causa, e portanto, é uma filosofia de trabalho, que ajudará a solucionar problemas que 
envolvem a sociedade.  
Por vezes esta acção pedagógica da interdisciplinaridade não pode ser posta em 
prática, não pela má vontade dos professores mas pelas dificuldades e obstáculos impostos 
pela direcção da escola ou pela escassez de meios para ela se concretizar. Definiram-se então 
as novas componentes curriculares nas várias vertentes: humanística, artística, científica, 
tecnológica, física e desportiva, visando, mais uma vez, a formação integral do educando. 
Desde então, a EF é encarada como uma disciplina da formação geral do ensino básico e 
secundário (Dec. Lei nº 286/89 de 29 de Agosto). 
A forma como é encarada a EF continua a evoluir, e chegados à década de 90, regista-
se um acentuado crescimento da importância desta disciplina na escola. Prova disso é oDec. 
Lei n.º 209/2002, de 17 de Outubro, que define esta área disciplinar como fazendo parte do 1º 
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ciclo do ensino básico, no âmbito das Expressões Físico-motoras, enquanto nos 2º e 3º ciclos 
do ensino básico é recomendada, para a disciplina de EF, uma carga horária semanal de um 
bloco de noventa minutos, mais meio bloco (de quarenta e cinco minutos). É através do Dec. 
Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho, rectificado pela Declaração de Rectificação nº 84/2007, de 
21 de Setembro, que a EF no ensino secundário ocupa uma carga horária semanal de dois 
blocos de noventa minutos. Nesta década, surgem as orientações curriculares uniformes, a 
nível nacional, para esta disciplina. As referidas orientações são estabelecidas por um 
documento denominado de Finalidades da Educação Física, elaborado pela Direcção Geral 
da Inovação e Desenvolvimento Curricular. Esta distribuição da carga horária mantém-se até 
à actualidade, pois está referida em Diário da República, 1ª série nº129 de 5 de Julho de 2012. 
Está expresso no artigo 20º no ponto 6, Secção IV, que cada escola, pode desenvolver ainda 
actividades de complemento curricular que valorizem a participação dos alunos “(…) acções 
de formação cultural e de formação artística, de educação física e de desporto escolar, …para 
a formação integral e para a realização pessoal dos alunos.” Actualmente, na mais recente 
revisão curricular, em 2012, a disciplina de EF é severamente penalizada, uma vez que, no 3º 
ciclo do ensino básico, foi integrada na área Expressões e Tecnologias, em que, por um lado, 
não existe qualquer afinidade com as restantes disciplinas que a compõem (Educação Visual, 
Tecnologias de Informação e Comunicação e Oferta de Escola) e, por outro lado, não se 
estabelece um tempo horário mínimo para a EF. No ensino secundário, a tutela reduziu a 
carga horária EF de 180 para 150 minutos, contradizendo todas as orientações científicas 
nacionais e internacionais e, por último, registamos a não consideração da classificação de EF 
para o cálculo da média de acesso ao ensino superior e para o cálculo da média do ensino 
secundário, deixando de estar em igualdade de condições com as restantes disciplinas 
(Conselho Nacional das Associações de Professores e Profissionais de Educação Física). 
Voltando um pouco atrás no tempo, tal como já indicámos, no ano de 1986, surge a 
Lei de Bases do Sistema Educativo – a lei que estabelece o quadro geral do sistema educativo 
português. O processo de elaboração teve na sua génese a Lei 5/73 de 25 de Julho que embora 
não tenha sido revogada até 1986, serviu de base à nova reforma do sistema educativo. Todos 
estes acontecimentos foram conduzidos segundo um alargado consenso social e político, 
permitindo o início da reforma educativa estável evitando dessa forma medidas avulsas e por 
vezes contraditórias dos vários governos. É na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 
46/86 de 14 de Outubro, que entretanto já sofreu alterações pelas Leis n.º 115/97, de 19 de 
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Setembro, 49/2005, de 30 de Agosto, e 85/2009, de 27 de Agosto), que fica definitivamente 
consagrada a importância da EF e do Desporto para uma formação harmoniosa dos alunos e 
também define que a educação escolar integra modalidades especiais, reafirmando a 
obrigatoriedade de responder às necessidades específicas de cada indivíduo. No artigo 7º, nas 
alíneas c) e j) desta lei podemos constatar o que referimos anteriormente “Proporcionar o 
desenvolvimento físico e motor, valorizar as actividades manuais…estimulando aptidões 
nesses domínios” e “Assegurar às crianças com necessidades educativas 
específicas…condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas 
capacidades.  
A Lei de Bases do Sistema Educativo veio, também, consignar, pela primeira vez em 
Portugal, alguns dos princípios fundamentais relativos à educação de alunos com NEE. No 
entanto, ao longo do tempo, foram-se registando algumas alterações ao quadro legal, dando 
origem ao Dec. Lei 35/90 que garantia a escolaridade obrigatória para qualquer tipo ou grau 
de deficiência e que, posteriormente, deu origem ao Dec. Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, que 
permitia o acesso à educação mesmo para crianças com problemas graves de aprendizagem, 
assegurando por isso não só os apoios educativos como também as ajudas técnicas.  
A sociedade foi evoluindo e, em 2001, através do Despacho nº6, que se define pela 
primeira vez na legislação portuguesa o conceito de NEE de carácter permanente/prolongado, 
e para além disso tornou-se possível o desenvolvimento do currículo nacional, de forma a 
assegurar uma formação integral de todos os alunos através da definição de competências e de 
aprendizagens nucleares, estabelecendo uma gestão flexível que reconhece a diversidade e 
afirma a diferenciação pedagógica, procurando assim responder às necessidades de todos os 
alunos. No Artigo 3º do Despacho acima referido (2001), lê-se: 
h) Valorização da diversidade de metodologias e estratégias de ensino e actividades 
de aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de informação e 
comunicação, visando favorecer o desenvolvimento de competências numa 
perspectiva de formação ao longo da vida;  
i)  Diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades dos 
alunos, por forma a assegurar que todos possam desenvolver as competências 
essenciais e estruturantes definidas para cada um dos ciclos e concluir a 
escolaridade obrigatória.  
Contudo, é pelo desenvolvimento do Dec. Lei nº 3/2008 que surge um novo diploma 
que circunscreve a população alvo da educação especial, como sendo os alunos com 
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limitações significativas ao nível da actividade e da participação num ou vários domínios da 
vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em 
dificuldades continuadas a nível da comunicação, aprendizagem, mobilidade, autonomia, 
relacionamento interpessoal e participação social. Existe também a resolução do Conselho de 
Ministros nº 120/2006 que através da Lei nº 38/2004, de 18 de Agosto que define:  
(…) a promoção da igualdade de oportunidades, a promoção de oportunidades de 
educação, trabalho e formação ao longo da vida, a promoção do acesso a serviços de 
apoio e a promoção de uma sociedade para todos através da eliminação das barreiras 
e da adopção de medidas que visem a plena participação das pessoas com 
deficiência. 
Actualmente, o Dec. Lei nº 3/2008 de 7 de Janeiro é o que rege a Educação Especial, 
em Portugal, e é através dele que estão explicitados os princípios orientadores, a organização, 
a participação dos pais, e todos os demais assuntos relativos a este tipo de educação. Nas 
escolas, é realizado, para cada aluno da educação especial, um Plano Educativo Individual 
[PEI], que é elaborado pelo director de turma, pelo docente de educação especial, pelos 
encarregados de educação e, sempre que se considere necessário, pelos outros serviços 
referidos no processo individual do mesmo.  
Temos que salientar a importância do PEI, pois este documento sendo elaborado por 
uma equipa multidisciplinar no que concerne à avaliação do aluno com NEE e na definição 
das medidas educativas, vem responsabilizar a escola e os encarregados de educação 
pela implementação dessas mesmas medidas e  para que  contribuam para a promoção da 
aprendizagem e a participação do aluno com NEE no processo educativo e na vida da escola. 
Por essa razão, é considerado um instrumento dinâmico que deve ser regularmente revisto e 
reformulado, uma vez que se fundamenta numa avaliação compreensiva e integrada do 
funcionamento do aluno sendo, por isso, passível de sofrer alterações.  
Na prática, estas reformulações normalmente acontecem durante os Conselhos de 
Turma para que dessa forma todos os docentes estejam atentos às possíveis mudanças de 
estratégias a aplicar. Mais uma vez aqui se evidencia o carácter adaptável, dinâmico, flexível 
e empenhado que o professor deve assumir, tendo sempre em vista o maior sucesso dos 
alunos.  
O PEI é um documento que foi elaborado para dar respostas à especificidade das 
necessidades de cada aluno. É um instrumento fundamental no que se refere à 
operacionalização e eficácia da adequação do processo de ensino e de aprendizagem, o que 
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facilita a progressão do aluno ao longo da escolaridade, permitindo-lhes completar o 
ensino secundário com maiores níveis de sucesso. (in Educação Especial - Manual de Apoio à 
Prática, DGIDC –ME, 2008) 
No PEI constam nomeadamente a identificação, história escolar e pessoal relevante, 
conclusões do relatório de avaliação e as adequações no processo de ensino e de 
aprendizagem a realizar, com indicação das metas, das estratégias, recursos humanos e 
materiais e formas de avaliação. O PEI deve ainda incluir os indicadores de funcionalidade, 
bem como os factores ambientais que funcionam como facilitadores ou como barreiras à 
actividade e participação do aluno na vida escolar, obtidos por referência à Classificação 
Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, em termos que permitam identificar o 
perfil concreto de funcionalidade. Este documento, para além do que já foi referenciado 
anteriormente, deve assegurar a equidade educativa dos alunos com NEE de carácter 
permanente. 
Pela experiência que temos, como Directora de Turma de uma turma do ensino 
regular com dois alunos com NEE, com características diferentes e com necessidades 
diferentes, podemos assegurar pelo que já foi descrito, que o PEI é efectivamente um 
instrumento bastante importante para o Conselho de Turma, alunos e restante comunidade 
educativa envolvida com os alunos em causa. Também podemos afirmar que não é tarefa 
fácil, para um professor do ensino regular, prestar a devida atenção aos alunos NEE, quando 
tem igualmente responsabilidades com os alunos “normais”. Todo o processo de ensino-
aprendizagem fica “dependente” das características apresentadas por estes alunos, pelo seu 
grau de funcionalidade, pelo seu grau de tolerância e ansiedade, o que às vezes pode constituir 
uma mais-valia dentro da sala de aula. 
2.2.3.2 A importância da actividade física e da EF no desenvolvimento das crianças 
Ao desenvolvermos este ponto, parece-nos pertinente iniciar com a definição 
conceptual de EF. Segundo Brás & Bom (2002, p.28) a EF é a área científica disciplinar que 
integra “(…) os conhecimentos e processos de investigação das actividades físicas em 
qualquer contexto que se realizem e por quaisquer que sejam os sujeitos”. Estes autores 
defendem ainda que a EF tem como objecto de estudo o desenvolvimento do sujeito no 
âmbito da prática educativa das actividades físicas, como processo pessoal e também como 
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processo social, sendo que este pode ocorrer em qualquer faixa etária de acordo com as 
características e necessidades de cada uma.  
Este processo pode ser contínuo e aberto, integrando-se na educação permanente ao 
longo da vida, “(…) tendo para isso de se encontrar o ritmo, a oportunidade e a duração 
adequadas, num quadro de actividades físicas diferenciadas e diferenciadoras” (Brás & Bom, 
2002, p.28). Considerando que o objecto da EF é a actividade física e a sua contribuição para 
o desenvolvimento das pessoas, podemos afirmar que a importância da EF assenta na 
aquisição de competências de realização e de interpretação das actividades físicas como factor 
de saúde e de bem-estar assim como produto social e cultural. 
Desde o início do séc. XX que a EF é uma componente curricular que é obrigatória no 
ensino secundário em Portugal. Lembramos o Primeiro-ministro Eduardo Coelho, que incluía 
nos seus discursos políticos frases como: “(...) a disciplina de EF devia proporcionar o 
desenvolvimento físico e moral do indivíduo” (Estrela, 1973). Na proposta de lei para a 
criação do INEF, em 1939, é bem explícito que a EF contribui para o desenvolvimento das 
crianças, por ser uma disciplina onde a ludicidade, a liberdade e a individualidade se 
expressam, tornando-se no ambiente ideal para aprendizagem tanto das crianças tidas como 
"normais", quanto das crianças com necessidades especiais, propiciando o relacionamento 
entre elas. Ao proporcionar o desenvolvimento integral de aspectos motores, afectivos, 
cognitivos e sociais, estamos a construir o homem, como homem e como cidadão (visão 
holística da educação) e onde a EF adquire um papel muito importante pois, capacita a criança 
com necessidades educativas especiais a incluir-se na sala regular e a fazer parte do sistema 
educacional de ensino (Moreira, 2008).  
Este conceito tem raízes no tempo da antiga Grécia, entre os séculos VI e V a.C. em 
que surgiu um novo ideal de educação denominado paidéia, que pode ser explicado como a 
formação do homem em várias vertentes considerando-o um ser racional e atribuindo-lhe 
identidade cultural e histórica. É nesse período que surgem algumas das teorias filosóficas que 
discutem a origem do homem, a concepção de mundo e, consequentemente, a concepção de 
corpo e sua relação com a alma. Entre os principais filósofos da época podemos citar Platão 
(427-347 a.C.), que discutia essas questões. 
Platão define paidéia da seguinte forma  
(...) a essência de toda a verdadeira educação ou paidéia, é a que dá ao homem o 
desejo e a ânsia de se tornar um cidadão perfeito e o ensina a mandar e a obedecer, 
tendo a justiça como fundamento. (cit. in Jaeger, 1995, p.147) 
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Deste modo constatamos que desde a paideia, as relações entre corpo-alma e corpo-
mente ainda estão inerentes ao conceito da EF como disciplina que cultiva a formação integral 
da criança.  Esta disciplina está formalmente assumida no currículo escolar dos alunos, 
contribuindo para a sua formação, desde o 1º ao 12º ano de escolaridade, o que segundo 
Onofre (1996) significa o seu reconhecimento como área cultural prioritária de socialização e 
organiza-se curricularmente tendo como referência um Programa Nacional de Educação 
Física [PNEF] por objectivos.  
Essa formação é construída tendo como base um conjunto de aquisições socialmente 
relevantes, que constituem o património cultural, tendo como referência o corpo e a actividade 
física, nas vertentes de construção individual e colectiva, assim como nas vertentes de 
relacionamento e integração na sociedade (ME, 2001). Os seus conteúdos são os que se 
encontram subjacentes à elaboração do PNEF e que podem ser sintetizados como a educação 
dos alunos no âmbito das actividades físicas culturalmente significativas, nas suas vertentes 
desportiva, rítmica expressiva, de exploração da natureza e dos jogos tradicionais e populares. 
Com isto, pretende-se erradicar o analfabetismo motor ou incapacidade motora, que em 
situações ideais deveria acontecer no final do ensino básico, através da assimilação de um 
conjunto de pressupostos (atitudes, capacidades, conhecimentos e hábitos) no âmbito desta 
disciplina (ME, 2001).  
De acordo com os programas de EF (ME, 2001, p.6), os benefícios da actividade 
física, pedagogicamente orientada, centram-se no desenvolvimento global, multilateral e 
harmonioso do aluno. Assim, a organização dos programas efectua-se de acordo com os tipos 
de actividade característicos da EF e representam um guia, um caminho para a acção do 
professor orientar a sua prática, em coordenação e colaboração com os professores de EF da 
escola.  
No ensino básico, mais especificamente do 5º ao 9º ano, efectua-se o ensino das 
matérias relativas à EF, sendo que o 5º ano é um ano de revisão, aperfeiçoamento ou 
recuperação dos alunos, relativamente ao conjunto de conteúdos leccionadas no 1º ciclo. O 
mesmo acontece com o 9º ano, relativamente ao que foi ensinado no 3.º ciclo. É neste período 
temporal, que se estabelece o tratamento, em toda a sua extensão, dos conteúdos de EF, na sua 
forma característica, na sequência das actividades e conquistas realizadas no 1º ciclo.  
O programa de EF possui um “corpo comum”, que é igual para todas as escolas, 
apresentando, no entanto, uma parte alternativa a adoptar pelo departamento ou pelo 
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professor, de acordo com as tradições locais ou preferências desportivas da escola. O “corpo 
comum” ou “programa nuclear” é composto pelas modalidades de ginástica, atletismo, 
andebol, basquetebol, andebol, voleibol e representam a exequibilidade dos programas, não só 
pelo facto da generalidade das escolas as terem incluído nos seus planos curriculares de EF, 
mas também por significarem a possibilidade dos programas serem concretizados nas escolas 
pelos professores e respectivas turmas.  
O currículo do ensino básico é constituído por duas componentes, uma nacional (80% 
do currículo) e outra local (20% do currículo). A componente local integra saberes de ordem 
vária, promove aprendizagens relevantes em conformidade com as aspirações da comunidade; 
fortalece as relações entre a escola e a comunidade, através do efectivo envolvimento na 
selecção, tomada de decisões e leccionação do currículo local; estimula a interdisciplinaridade 
e práticas de ensino colaborativas, resgatando dessa forma os saberes locais para a escola.  
A educação precisa fazer sentido na realidade das pessoas no lugar onde estão, e para 
tal contextualizar o currículo afigura-se como sendo o caminho a seguir. Para Martins (2002, 
p.31): 
Contextualizar, portanto, é esta operação mais complicada de descolonização. 
Será sempre tecer o movimento de uma rede que concentre o esforço em soerguer 
as questões “locais” e outras tantas questões silenciadas na narrativa oficial, ao 
status de “questões pertinentes” não por serem elas “locais” ou “marginais”, mas 
por serem elas “pertinentes” e por representarem a devolução da “voz” aos que a 
tiveram usurpada, roubada, negada historicamente.  
O que pretendemos com isto dizer é que a contextualização do currículo, ou a 
concepção da educação contextualizada visa entender que as pessoas se constroem e 
constroem seu conhecimento a partir do contexto onde estão inseridas e das relações que 
estabelecem, e que o currículo é apenas o veiculo para que essa construção ocorra. 
Seja qual for a componente a abordar (nacional/local), elas estão sempre estruturadas e 
subdivididas em categorias de acordo com o grau de desempenho/evolução dos alunos. 
Os critérios de evolução nas modalidades são homogéneos e divididos em três 
categorias: introdutório, elementar e avançado, o que permite maior coerência no 
entendimento e coordenação do trabalho entre os professores, assim como na articulação entre 
as escolas. Em alguns casos podem ser incluídos no “programa nuclear” algumas 
modalidades, como a luta, a patinagem, a orientação, os jogos populares, os jogos de raqueta e 
a dança, e como tal permitem ampliar significativamente a extensão da EF e os seus 
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benefícios, tanto para os alunos como para as escolas. Estas modalidades podem ser 
praticadas desde que existam os recursos necessários ao ensino dessas matérias ou exigindo 
melhorias que, em certos casos, podem beneficiar a realização de outras actividades.  
Ao incluir estas modalidades, a escola está a ir ao encontro das tradições, dos 
interesses e necessidades dos alunos, enriquecendo o currículo e ao mesmo tempo 
contribuindo para que os alunos realizem aprendizagens significativas, utilizando o 
conhecimento anterior que possuem aliando-o às novas aprendizagens (Ausubel, 2002). 
Segundo este autor, existem duas dimensões onde pode ocorrer a aprendizagem. Uma baseada 
na aprendizagem significativa e outra na aprendizagem memorística.  
A primeira está relacionada com a forma em que se realiza a própria aprendizagem, ou 
seja, a aprendizagem significativa ocorrerá mais facilmente quanto maior for a proximidade 
existente entre o conteúdo novo abordado e os conhecimentos anteriormente adquiridos, ao 
passo que na aprendizagem memorística, como o próprio nome indica, serve-se da 
memorização, da repetição, da aprendizagem mecânica, para que ocorram as aprendizagens.  
Segundo o autor, existem vantagens da primeira em relação à segunda, e elas dizem 
respeito: em primeiro lugar, ao conhecimento que se adquire de maneira significativa que é 
não só retido como também lembrado por mais tempo; em segundo lugar, aumenta a 
capacidade de aprender outros conteúdos de uma forma mais facilitada, mesmo se a 
informação original for esquecida; e por último, uma vez esquecida a aprendizagem inicial, 
este tipo de aprendizagem facilita as aprendizagens seguintes. Estas são vantagens que 
colocam a teoria da aprendizagem significativa de Ausubel bem posicionadas quando se fala 
de estabelecer a estrutura curricular de uma escola. 
Apresentamos, de seguida, uma grelha síntese dos programas de EF para o ensino 
básico e secundário em Portugal. Nesta grelha, existe um programa comum a nível nacional 
(andebol, voleibol, futebol, basquetebol, atletismo e ginástica), muito embora este possa ser 
posteriormente ampliado ou reduzido em cada escola. Esta selecção ou ampliação tem como 
fundamento as instalações disponíveis, recursos humanos e materiais, a própria localização da 
escola e as tradições locais, nomeadamente pela introdução da dança, desportos de combate e 
de exploração da natureza, natação entre outros. Após a escolha do programa de EF, são 
depois postos em prática os critérios de desenvolvimento em cada modalidade, diferenciando-
se em três níveis (introdutório, elementar e avançado). É importante reter que o programa de 
EF é cuidadosamente pensado e definido pelos docentes, tendo sempre como prioridade a 
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qualidade de vida, o bem estar e a saúde dos alunos, proporcionando-lhes um leque de 
experiências diversificado, de acordo com as possibilidades de cada escola e incutindo-lhes 
hábitos para a prática regular de actividade física (ME, 2001). 
 




Tabela 1 – Grelha síntese dos programas de EF para o ensino básico e secundário em Portugal. 
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Perseguindo este plano curricular, os professores de EF tendem a garantir a orientação, 
equilíbrio e interdependência quer entre os diversos anos, quer dentro de cada ano e ciclo de 
escolaridade. Nesse sentido, o currículo nacional de EF pretende, através da actuação dos seus 
professores, melhorar  - a qualidade de vida, a saúde e o bem-estar dos alunos; - a aptidão física, elevando as capacidades físicas de forma harmoniosa e 
adequada às necessidades de cada aluno. 
Pretende, também, promover  - a aprendizagem de determinados conhecimentos, relativos aos processos de 
elevação e manutenção das capacidades físicas;  - o desenvolvimento multilateral e harmonioso do aluno, através das - diversas actividades físicas,  - suas vertentes técnicas, tácticas, regulamentares e organizativas,  - das actividades expressivas nas suas vertentes técnicas, de composição e 
interpretação.  
Pretende, ainda, desenvolver as aprendizagens no âmbito das actividades de 
exploração da Natureza, nas suas dimensões técnicas, organizativas e ecológicas assim como 
através dos jogos tradicionais e populares. É igualmente através desta disciplina que os alunos 
adquirem o gosto pela prática regular das actividades físicas e que aprendem a sua 
importância e influência no que se refere aos factores da saúde e também à sua componente 
cultural, para além de promover hábitos, atitudes e conhecimentos relativos à participação e 
intervenção na sociedade, através da valorização da responsabilidade pessoal, espírito de 
iniciativa, cooperação e solidariedade, ética desportiva, higiene e segurança individual e 
colectiva assim como da consciência cívica na preservação das condições de realização das 
actividades físicas, em especial a qualidade do ambiente (ME, 2001).  
Para além do que aqui já foi referenciado, salientamos que as competências desta 
disciplina se podem desenvolver de forma qualitativa e quantitativa desde que a actividade 
física se desenvolva de acordo com as capacidades e as necessidades de cada um, e desde que 
esteja sempre presente o esforço físico, a aprendizagem, a descoberta e também o desafio 
pessoal e colectivo.  
A EF tem uma forte componente social, pois permite aos alunos vivências de situações 
de cooperação com os outros e em tarefas comuns – desenvolvimento do espírito de equipa – 
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como também da sua responsabilidade e autonomia. Relativamente ao primeiro, focamos a 
prática dos desportos colectivos, por exemplo, em que cada um trabalha para o bem da 
equipa, e no que concerne ao segundo aspecto, referimos que é necessário grande capacidade 
de esforço, de perseverança, de empenho, disciplina na superação e prossecução dos seus 
objectivos quer durante a realização quer na regulação (cumprimento das regras de realização, 
de segurança, preservação dos equipamentos) da sua própria actividade.  
Além destes aspectos, a EF também contribui para o desenvolvimento da criatividade, 
quando por exemplo um aluno apresenta a suas propostas (esquemas gímnicos); promove o 
desenvolvimento de situações relacionadas com o tratamento de informação, tomada de 
decisões e resolução de problemas, uma vez que tudo isto é posto em prática, quando um 
aluno participa num jogo colectivo, onde tem que “ler” a situação actual e, no menor tempo 
possível, tem de estabelecer uma estratégia. Essa estratégia pode passar pela escolha de 
determinado gesto técnico, visualização dos companheiros de equipa e adversários e, a partir 
daí, executar a acção tendo em vista o sucesso da equipa.  
Esta disciplina contribui ainda para o desenvolvimento de competências a nível da 
linguagem, nomeadamente através de terminologia específica da disciplina, comunicação 
gestual específica das diferentes modalidades, linguagem relativa aos gestos técnicos de 
arbitragem e de comunicação e expressão corporal específica das modalidades (ginástica 
rítmica, desportos colectivos). 
É inquestionável o valor desta área disciplinar, pois permite a aquisição e o 
desenvolvimento de hábitos de vida saudável assim como das noções de responsabilidade, 
preserverança, solidariedade, cooperação, espírito de grupo, ética, organização e segurança 
pessoal e colectiva, valores estes fundamentais para a vida em sociedade.  
Como atrás foi referido, a característica básica da EF é o movimento, o qual a 
diferencia das demais disciplinas. A EF tal como as outras disciplinas, era leccionada, até à 
década de ’90, de forma autoritária, por professores ou técnicos apenas preocupados com o 
cumprimento mecânico e rigoroso dos exercícios. As relações entre os professores e os alunos 
eram bastante formais, tendo sempre como principal objectivo a vitória, a competição e os 
valores individuais de cada atleta (Moreira, 1995). Infelizmente, ainda se encontram em 
algumas escolas professores que leccionam dessa forma. Com este estilo de ensino, o mais 
provável é que uma criança com DHDA, não tenha hipóteses de aproveitar a aula, e ter um 
bom desenvolvimento. Contudo, e com a evolução nos métodos de ensino, a EF torna-se 
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numa disciplina que contempla múltiplos conhecimentos sobre o corpo, sobre a motricidade e 
sobre valores que influem a sociedade.  
Entre estes conhecimentos, consideram-se fundamentais as atividades culturais de 
movimento com finalidade de lazer, expressão de sentimentos e emoções e também com 
possibilidades de promoção, recuperação e manutenção da saúde (Neira, 2003). Nos dias de 
hoje, os programas de EF apresentam uma dupla perspectiva metodológica:  
(i)   a do desenvolvimento dos alunos e  
(ii) a do desenvolvimento da EF Escolar.  
Como referimos anteriormente, os programas de qualquer disciplina representam um 
caminho, uma orientação para os professores de modo a conseguirem uma evolução positiva 
nos seus alunos e também nas condições de realização do ensino; o mesmo aconteça neste 
caso da EF. Como tal, desde que estejam assegurados os recursos temporais, materiais e 
formação de professores, a exequibilidade deste programa não se põe em causa. A 
exequibilidade do programa é, assim, garantida principalmente porque a sua aplicação implica 
uma consequência porventura positiva no desenvolvimento de cada um, nomeadamente, dos 
aspectos de âmbito físico, cognitivo, social e cultural. A qualidade de vida, saúde e bem-estar, 
o desenvolvimento da aptidão física, o desenvolvimento cognitivo, o desenvolvimento do 
gosto pela prática regular das actividades físicas, assim como a participação e intervenção na 
sociedade são igualmente desenvolvidos e apurados através das aulas de EF, através da 
interiorização de valores como a cooperação, espírito de equipa, a partilha, entre outros.  
 O seu desenvolvimento depende da capacidade de mobilização do departamento de 
EF em torno dos objectivos da disciplina, promovendo as estratégias que possibilitam a sua 
consecução, especificamente no que diz respeito aos compromissos que assume dentro do 
próprio grupo, na escola e na comunidade. O cumprimento destes compromissos é a base do 
sucesso na aplicação destes programas. 
A aplicação dos programas, durante as aulas de EF pedagogicamente orientadas e 
através da actividade física, facilita o desenvolvimento da criança, é um recurso metodológico 
capaz de propiciar uma aprendizagem espontânea e natural. Segundo Bento (2004), a 
actividade física é inerente ao próprio ser humano, pois todos os seres humanos sentem 
necessidade de a realizar de forma a poderem prolongar e sustentar a sua vida de relação 
interpessoal com o seu meio ambiente. Fazer actividade física é relacionar o movimento com 
os aspectos psicológicos, físicos e sociais.  
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Segundo um artigo de Giacomini & Giacomini (2006), a actividade física actua como 
sendo um estímulo à crítica, à criatividade, à curiosidade e à sociabilização, sendo, portanto, 
reconhecida como uma das actividades mais significativas, pelos seus conteúdos pedagógicos, 
físicos e sociais. As actividades físicas são especialmente direccionadas para o 
desenvolvimento do corpo, mas também actuam como estímulo ao desenvolvimento psico-
social da criança.  
De acordo com Caillois (1990), é através dos jogos de competição que as crianças 
seguem o desporto, é através dos jogos de imitação e ilusão que seguem as artes do 
espectáculo, é com os jogos de azar e de combinação que desenvolvem o raciocínio 
matemático e o cálculo das probabilidades.  
Na perspectiva de Themudo Barata (2003), a actividade física é todo o tipo de 
actividade que envolve a acção muscular ou motora, tudo aquilo que implique movimento, 
muito embora faça a distinção entre as actividades físicas espontâneas ou informais, como por 
exemplo as que fazem parte do quotidiano dos indivíduos e das suas tarefas e motivações, das 
actividades físicas programadas ou organizadas, que obedecem a um planeamento e a uma 
programação e servem finalidades e objectivos.  
2.2.3.3 Organização das actividades lectivas relacionadas com EF 
Os programas e currículos educativos, que abordamos no ponto anterior, constam de 
uma organização mais ampla, que é o Projecto Educativo da Escola (PEE). Segundo Zabalza 
(1987), a escola funciona como elo de ligação entre o que foi programado/planificado, 
adequando o currículo (que Zabalza denomina de programa) às condições sociais/culturais e 
às exigências de cada situação. Este autor defende a ideia de uma programação 
descentralizada e participativa em cada escola opondo-se à ideia de um currículo centralizado. 
Em consequência, a escola deixa de ser fechada, monótona, institucional, formal e passa a ser 
comunitária, aberta, local, participativa, dinâmica. Neste tipo de escola, funcionará um 
projecto formativo comum, que relaciona o meio escolar com o extra-escolar, que relacione o 
cognitivo e o afectivo e por último a dinâmica social com a dinâmica institucional. 
Nele constam decisões sobre a composição do currículo dos alunos, as actividades de 
enriquecimento curricular (Desporto Escolar e outras), de acordo com as características gerais 
da população escolar, as características dos recursos e o seu plano de desenvolvimento, as 
possibilidades e limitações dos professores e o seu plano de formação. No que concerne ao 
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desenvolvimento curricular da escola, traçam-se metas a atingir de acordo com as 
características da população escolar, mantendo a referência fundamental das competências 
definidas para cada ciclo de escolaridade e as orientações do currículo nacional.  
Zabalza (1991) entende que o currículo pode apresentar duas abordagens distintas: 
uma partindo da ideia de que currículo se constitui pelo conjunto de acções necessárias para a 
criação e elaboração do programa assim como o seguimento dessas programações e outra em 
que o currículo compreende as operações de reflexão e análise do programa oficial 
adequando-se às características de cada situação.  
Para além do currículo, dos programas e das actividades pensadas aquando da 
programação e da planificação, as actividades de enriquecimento curricular (AEC), 
anteriormente designadas de actividades de tempos livres (ATL), destinam-se a ocupar o 
tempo extra-curricular dos alunos. Actualmente e tendo em conta a crescente dificuldade dos 
pais (em termos temporais) em tomar conta dos filhos por obrigatoriedade laboral, o 
Ministério da Educação fez publicar através do Despacho n.º 12591 de 16 de Junho de 2006, 
que foi posteriormente revisto pelo Despacho n.º 14460, de 26 de maio de 2008, e no qual 
está contemplada a existência de um espaço temporal de duas horas diárias (15h30 – 17h30), 
que poderá ser aproveitado para promover as aprendizagens dos alunos num conjunto 
significativo dos conhecimentos escolares, de forma voluntária, no decorrer das actividades 
individuais durante o tempo livre, envolvendo por exemplo disciplinas e actividades de 
Educação Musical, de EF e de Inglês.  
Pretende-se com esta medida promover uma cultura de escola pública adaptada à 
sociedade actual, oferecendo uma formação diversificada e com qualidade, tal como afirma 
Araújo (2008, p.127): “As actividades de enriquecimento curricular devem ser encorajadas 
(nos domínios da EF e desporto, das artes, das tecnologias e da experimentação científica) 
uma vez que o currículo não se esgota nas componentes obrigatórias.”   
 As AEC, nomeadamente as relacionadas com a Actividade Física e as do Desporto 
Escolar, organizam-se tendo como referência o Projecto de EF e outras decisões aprovadas 
como uma componente explícita da qualificação das práticas e benefícios educacionais, no 
PEE, no Projecto Curricular de Escola e nos Projectos Curriculares de Turma, com o 
objectivo de contribuir “(…) para o desenvolvimento das crianças e consequentemente para o 
sucesso escolar futuro” (ME, 2008) e não o de substituir o papel da EF escolar (Maria e 
Nunes, 2007).  
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Seguindo esta perspectiva de “escola a tempo inteiro” pretende-se criar mais 
oportunidades de enriquecimento para todos os alunos, o currículo construído na escola e não 
apenas criar mais horas de actividades. Contudo será de todo pertinente que quando se iniciam 
quaisquer actividades se faça um reconhecimento da “matéria-prima”, dos pré-requisitos que 
cada um possui para melhor podermos intervir. 
Assim sendo, a avaliação inicial/diagnóstica é um processo decisivo pois permite a 
cada professor orientar e organizar o seu trabalho na turma; possibilita aos professores 
assumirem compromissos colectivos, em equipa e em trabalho colaborativo, adequando o 
nível de objectivos e/ou procedendo a alterações ou reajustes na composição curricular. Esta 
avaliação inicial/diagnóstica, as situações de avaliação e procedimentos de observação e 
recolha de dados, deverão considerar os aspectos críticos do percurso de aprendizagem em 
cada matéria e resumir o grau de exigência de cada nível do programa, nos critérios e 
indicadores de observação acertados entre todos.  
 De acordo com o que atrás foi referido, cabe ao professor delinear de uma forma geral 
o plano de trabalho com a turma. É então que surge a necessidade de se desenvolver os planos 
de turma, que se  
(...) organizam de maneira que cada turma passe por sucessivos conjuntos de aulas 
“(…) blocos de actividade”, "ciclos de actividades"), nos diversos espaços, e em 
que cada espaço de aula corresponde à prática de determinada modalidade 
(matéria), consoante a dominante de cada instalação, construída muitas vezes sem a 
referência ao programa nem às características da E.F. (ME, 2001, p.36)  
À partida, o que à primeira vista parece uma boa “regra”, por permitir que todos os 
alunos frequentem os mesmos locais destinados à prática desportiva, durante o mesmo 
número de vezes através do “roulement”2, torna-se num critério que não respeita a 
individualidade, as características e as necessidades de cada aluno/grupo ou turma.  
Para nós, constitui um aspecto fundamental do plano de turma, não só a diferenciação 
de objectivos operacionais e actividades formativas para os diferentes alunos ou grupos de 
alunos (deve ser colectiva e interactiva), como também para corresponder ao princípio 
metodológico da individualização/diferenciação, de acordo com as capacidades e limitações 
de cada um (ou diferenciada por grupos de nível). Por essa razão se torna tão importante a 
diferenciação de objectivos e actividades formativas, pois só assim conseguimos incluir todos 
                                                 
2 Roulement – Sistema de rotatividade das instalaçõesdesportivas disponíveis em cada escola para cada 
ano/turma. 
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os alunos numa aula, evitando a exclusão, principalmente para os alunos temporariamente 
impedidos ou limitados na realização de actividades físicas. A reflexão sobre a diferenciação 
pedagógica deverá ocorrer aquando da planificação.  
É através de uma planificação adequada da aula que o professor proporciona mais 
situações educativas aos alunos, reduzindo ao máximo as há perdas de tempo, evitando a 
confusão no espaço, a errada utilização dos recursos, melhorando assim todo o processo de 
ensino-aprendizagem. Dessa forma melhora o seu próprio desempenho e ao mesmo tempo 
desenvolve com qualidade e eficácia a aprendizagem e torna-se mais provável que consiga 
atingir os resultados desejados.  
Segundo Bento (2003) é na planificação que são determinados e concretizados os 
objectivos mais importantes da formação e educação da personalidade, é também nela que são 
apresentadas as estruturas coordenadoras de objectivos e matéria, e ainda onde são prescritas 
as linhas estratégicas para a organização do processo pedagógico. Ainda, de acordo com o 
autor referido (2003, p.15-16),  
(...) a planificação é o elo de ligação entre as pretensões, imanentes ao sistema de 
ensino e aos programas das respectivas disciplinas, e a sua realização pratica. É 
uma actividade directamente situada e empenhada na realização do ensino que se 
consuma na sequência: elaboração do plano → realização do plano → controlo do 
plano → confirmação ou alteração do plano, etc.  
Pelo que foi referido anteriormente, apercebemo-nos da importância da planificação; 
contudo devemos salientar o seu carácter fundamental, quando esta está relacionada com a 
disciplina de EF. A especificidade desta disciplina obriga os seus professores a desenvolver 
práticas que para os outros professores não são tão importantes, como são a higiene e a 
segurança.  
Pieron (1999, p.94) afirma que “(...) a importância da organização prévia de uma aula 
que inclua um número máximo de alunos a participarem nas actividades, em condições 
óptimas de segurança constitui um aspecto que nunca pode estar ausente da planificação”. No 
geral, a organização do ensino exige seguir programas, manuais e planos de aula. De uma 
forma generalizada, a importância da planificação em educação física deriva de aspectos 
didácticos e legais, onde se procura, por um lado, obedecer aos programas nacionais, aos 
manuais da disciplina e, por outro, coordená-los com a planificação própria da escola.  
De seguida, abordaremos a estrutura dessa mesma planificação. No que se refere à 
duração da planificação, Rey & Santamaria (1992, citados por Matos Vilar, 2004), afirmam 
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que a planificação a longo prazo é representada pelo plano anual, a planificação a médio 
prazo é representada pela unidade didáctica é a planificação a curto prazo, é representada pelo 
plano de aula. 
No que se refere à planificação a longo prazo e portanto ao plano anual de actividades, 
Bento (2003, p.59) define que   
(...) um plano anual é um plano de perspectiva global que procura situar e 
concretizar o programa de ensino no local e nas pessoas envolvidas. Os objectivos 
indicados por cada ano, no programa ou normas programáticas, são objecto de uma 
formulação avaliável e concreta para professores e alunos. Constitui, pois, um 
plano sem pormenores da actuação a longo do ano, requerendo no entanto, 
trabalhos preparatórios de análise e de balanço, assim como reflexões a longo 
prazo. Os detalhes e demais medidas didáctico-metodologicas são reservadas para 
os planos das unidades temáticas ou didácticas e para o projecto de cada aula, 
numa sequência lógica que aqui tem o seu inicio. 
Se pensarmos agora num plano a médio-prazo, como é a unidade didáctica, esta faz 
parte do plano anual, mas é em termos temporais mais pequena e para Bento (2003, p.60) 
“(...) a duração de cada unidade depende do volume e da dificuldade das tarefas de ensino e 
de aprendizagem, de princípios psicopedagógicos e didáctico-metodológicos, acerca da 
organização e estruturação do processo pedagógico, do estado de desenvolvimento da 
personalidade dos alunos.”  
Quanto ao plano de aula, que representa a estrutura de curta duração da planificação, 
podemos referir que para a sua elaboração temos que ter em conta o que foi anteriormente 
planificado nas duas estruturas anteriores: plano anual e unidade didáctica. Em relação a 
estrutura da aula de EF, Bento (2003, p.152), afirma que “(...) existem numerosas propostas 
de esquema da aula, cada uma delas caracterizada por uma variedade de constelações 
possíveis, mas sem que nenhuma possa afirmar a pretensão de validade universal.”  
Ao planificar, o professor irá igualmente pensar e mais tarde desenvolver as 
actividades inerentes a essa planificação, para cada uma das suas aulas, tendo sempre presente 
os objectivos que se pretendem atingir, o tipo de modalidade, a população alvo, a duração da 
aula e de cada exercício, nunca esquecendo que se inicia sempre por um aquecimento (parte 
inicial), desenvolvimento (parte fundamental) e culminando com exercícios de 
relaxamento/retorno à calma (parte final).  
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Ao longo da formação académica, do período de estágio pedagógico, o plano de aula é 
sempre um documento imprescindível ao desempenho da função docente. Esses planos de 
aula devem incluir os objectivos da aula, a descrição de tarefas e respectivos objectivos 
específicos, tempo de cada parte da sessão e de cada tarefa, estratégias de organização, 
objectivos operacionais e critérios de êxito de cada tarefa. 
Relativamente à avaliação dos alunos na disciplina de EF, podemos dizer que se 
baseiam nos seguintes critérios: regras de qualificação da participação dos alunos, nas 
actividades seleccionadas para a consecução dos objectivos e do seu desempenho em 
situações de prova e nas provas de demonstração das qualidades visadas. O resultado da 
avaliação deve permitir ao aluno criar uma imagem concreta de si próprio, consciente das suas 
possibilidades, ajudá-lo e motivá-lo para o aperfeiçoamento do processo de ensino-
aprendizagem, incentivá-lo na procura e alcance do sucesso em EF, no conjunto do currículo 
escolar e noutras actividades e experiências, escolares e extra-escolares, que marcam, directa 
ou indirectamente, a sua educação (repouso, recreação, alimentação, convívio com os colegas 
e adultos, etc.). 
Este tipo específico de avaliação apresenta um carácter formativo e constitui-se como 
um valioso instrumento pedagógico fundamental para a dinâmica do processo de ensino-
aprendizagem. Podemos até referir que nos dias de hoje, a avaliação formativa é uma 
avaliação interactiva, centrada nos processos cognitivos dos alunos e associada aos processos 
de feedback, de regulação, de auto-avaliação e de auto-regulação das aprendizagens (James, 
2006; Shepard, 2001).  
Segundo estudos já efectuados sobre esta temática, podemos destacar que muitos 
professores têm revelado concepções tais como: a) a avaliação formativa e a avaliação 
sumativa distinguem-se através dos instrumentos utilizados; b) a avaliação formativa é 
subjectiva e a avaliação sumativa é objectiva; e c) a avaliação formativa é toda e qualquer 
avaliação que se desenvolve nas salas de aula (Boavida, 1996; Fernandes, Neves, Campos & 
Lalanda, 1996; Jorro, 2000; Stiggins & Conklin, 1992). Contudo existem duas vertentes da 
avaliação formativa: uma francófona e uma anglo-saxónica.  
Relativamente à primeira, os investigadores francófonos têm desenvolvido uma 
perspectiva onde o essencial é estudar e perceber os processos cognitivos e metacognitivos 
dos alunos para que, a partir daí, se possa intervir para que eles próprios regulem as suas 
aprendizagens. Na verdade, parece que os alunos têm um papel mais central, mais destacado e 
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mais autónomo, funcionando a avaliação formativa quase como um processo de auto-
avaliação com a interferência do professor reduzida ao mínimo. 
Quanto à segunda, a avaliação formativa é referida como um processo determinante na 
melhoria dos resultados dos alunos através da utilização de tarefas que expressem as 
exigências do currículo. É portanto um processo pedagógico, muito orientado e controlado 
pelos professores, destinado a melhorar as aprendizagens dos alunos. Para estes, o feedback é 
um conceito primordial na avaliação formativa pois é através dele que os professores 
comunicam com os alunos relativamente ao seu estado em relação às aprendizagens e às 
orientações que, os ajudarão a ultrapassar eventuais dificuldades (Sadler, 1989).  
Face ao exposto, é notório que as perspectivas anglo-saxónicas se apoiam numa 
profunda e extensa base empírica (Black & Wiliam, 1998a, 1998b, 2006a, 2006b; Gardner, 
2006; Gipps, 1994; Stiggins & Conklin, 1992). Perante o que aqui foi referido surgem do lado 
francófono sugestões para que se relativize o papel do feedback pois a sua ocorrência não 
garante, por si só, o desenvolvimento das aprendizagens, e para além disso, importa salientar 
a relação do feedback com os processos de ensino e com o desenvolvimento dos processos 
cognitivos e sócio-afectivos dos alunos ou a interacção dos alunos com as tarefas (Perrenoud, 
1998). Do lado anglo-saxónico a sugestão está relacionada com trabalho a desenvolver por 
alunos e professores nas salas de aula, proporcionando oportunidades para que as interacções 
sociais entre os alunos se desenvolvam.  
Além disso, o professor deverá ter um papel determinante no desenvolvimento da 
interacção com todos e com cada um dos alunos, pois é através dela que a avaliação pode, ou 
não, assumir uma natureza formativa. Como já foi referido, toda a aula de EF ou actividade 
física deve ser planificada, ter uma finalidade bem definida, considerando a continuidade das 
actividades anteriores, com as posteriores (acção inicial → desenvolvimento → fim), 
dependendo do fim que se quer atingir. Se pretendermos melhorar as capacidades motoras, 
adopta-se uma determinada postura, intensidade, exigência nos exercícios que certamente será 
diferente, do que se pretende quando fomentamos a aquisição de estilos de vida e hábitos 
saudáveis que se mantenham pela idade adulta, ou quando se define desenvolver o espírito de 
equipa e fair-play cujas noções são úteis para a vida em sociedade.  
A disciplina de EF pretende contribuir para uma formação completa e integral do 
indivíduo, em que teoria e prática caminhem juntas em busca de uma educação de qualidade. 
Não é durante a formação a nível do ensino superior que se fica especialista, e que se 
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consegue dar respostas assertivas e eficazes, nomeadamente no que concerne às problemáticas 
clínicas, emocionais, comportamentais que muitos dos alunos nos apresentam. No entanto, é 
necessário uma procura constante de informação actualizada, de uma formação contínua para 
fazer face às demandas não só no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem em 
particular, como da sociedade em termos generalizados.  
A actuação dos professores, juntamente com a da família e a da equipa de outros 
profissionais (médicos, psicólogos), que acompanha o desenvolvimento dos alunos com 
DHDA, é muito importante para a intervenção no distúrbio, pois representa uma boa “base de 
suporte”, alicerce, para essas crianças. O professor de EF é parte primordial nesse processo, 
pois a sua “sala de aula” é um ginásio ou campo desportivo que, quando bem utilizado, pode 
contribuir muito positivamente para a evolução destas crianças. Segundo Freire (2003, p.7) 
“O ambiente escolar continua muito restritivo, submetendo os alunos a reduzidos espaços 
físicos de aproximadamente meio metro quadrado, o equivalente aos limites de sua carteira 
escolar”. 
Segundo os resultados apresentados por Poeta e Neto (2005), confirma-se que, através 
da intervenção do professor de EF, o aluno apresenta melhorias na motricidade fina, no 
equilíbrio, no esquema corporal e na organização temporal, resultando numa evolução 
positiva no seu desenvolvimento motor, influenciando indirectamente o seu desempenho na 
sala de aula.   
Nesta linha de pensamento, e de acordo com Santos (2009), foram reafirmados os 
resultados obtidos por Poeta e Neto (2005), uma vez que ficou demonstrado que a estimulação 
psicomotora em crianças com DHDA é relevante para o desenvolvimento da coordenação 
motora fina. Suzuki (2005, p.52) ainda vai mais longe nas suas afirmações, pois refere que 
“(...) as crianças com DHDA apresentam alterações importantes no equilíbrio estático. Essas 
alterações podem influenciar negativamente o desenvolvimento motor, assim como o afectivo 
e cognitivo”. Tais resultados chamam atenção para a importância do acompanhamento 
sistemático do desenvolvimento da criança com DHDA, não somente em termos de 
aprendizagem, mas também no desenvolvimento motor. 
Em termos motores, as crianças com DHDA são muitas vezes referidas como tendo 
problemas de coordenação que interferem não só com o equilíbrio e coordenação óculo-
manual mas também com a motricidade fina (Sosin, 2006). Estas crianças devem ser 
incentivadas a praticar alguma actividade física, não só para gastarem energia como também 
Enquadramento teórico-normativo  
 121 
para lhes permitir adquirir alguma especialização e reconhecimento em alguma modalidade ou 
actividade desportiva, e dessa forma adquirir uma melhor aceitação em termos sociais. Se 
actividade colectiva não for bem aceite deve procurar uma individual.  
Tendo este pressuposto assumido aquando da leccionação da disciplina de EF, e 
sabendo que é frequente os alunos com DHDA transmitirem e evidenciarem dificuldades, na 
mesma, o professor deverá organizar as suas actividades adequando-as à sua população alvo 
(alunos). Pelo facto destas crianças apresentarem como características a irrequietude, a pouca 
persistência, a impaciência, de não conseguirem esperar pela sua vez, de se intrometerem e 
interromperem as actividades dos colegas já torna difícil obterem bons resultados, não em 
termos académicos mas principalmente em termos de socialização, interacção com os pares. 
Como refere Freire (1994, p. 167), “Um dos objetivos principais da EF na escola de 1.º grau 
deve ser fazer com que as crianças aprendam a jogar cooperativamente”.  
Concomitantemente, os alunos com perturbação DHDA manifestam na maioria das 
vezes rigidez e pouca flexibilidade de movimentos que contrasta com a mobilidade excessiva. 
Apresentam também muitas vezes problemas de coordenação motora fina que juntamente 
com as restantes dificuldades nas outras disciplinas podem contribuir para um auto-conceito 
baixo dessas crianças (García, 2001). Harvey & Reid (1997) apud Winnick (2004) estudaram 
19 crianças com DHDA que tomavam estimulantes; constataram que o desempenho dessas 
crianças em termos de aptidão física e habilidades motoras grossas estavam abaixo da média 
se comparando com as normas relativas a crianças com idade e sexo correspondentes. 
Consequentemente, estes fracassos sucessivos em termos académicos aliados aos 
problemas comportamentais, eterniza os problemas motivacionais, emocionais e interpessoais 
(Borkowski & Thorpe, 1994), provocando sentimentos de desvalorização, frustração e de 
motivação futura. Por outro lado, se houver sucesso em EF, pode existir um espaço para que o 
aluno com DHDA desenvolva habilidades sociais com os pares e o professor. 
Para que tal possa ocorrer durante as aulas de EF, o professor deve possuir uma noção 
clara do seu papel como formador de cidadãos, sujeitos do seu processo de aprendizagem. A 
formação de professores deverá equilibrar os conhecimentos teóricos com os conhecimentos 
práticos, e o professor tem, portanto, de ter a noção da importância do saber fazer e do ensinar 
a fazer. Freire apud Lavoura, (2006, p.206), refere que: “Ensinar exige segurança, 
competência profissional e generosidade ... ou seja, o professor tem que levar a sério a sua 
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formação, pois de outro modo não sentirá segurança, elemento fundamental para se colocar na 
posição de professor.  
Esta postura, face ao ensino, só é possível se estiver presente um conjunto de 
conhecimentos relativos ao processo de desenvolvimento cognitivo, psicomotor e afetivo-
social, e não somente as técnicas desportivas. O professor é ou deverá ser um especialista em 
interação, conduzindo o seu trabalho de forma mais adequada, seguindo um projeto 
pedagógico que  explicite sobre todos os assuntos inerentes ao ensino dos alunos com DHDA, 
o que leva a uma reflexão muito atenta e cuidada dos docentes, pois poderá afectar 
negativamente todos os alunos da classe e até pode contribuir para a exclusão de alguns 
alunos menos incluídos ou desmotivados relativamente à escola. 
Segundo Winnick (2004), as estratégias específicas de ensino para professores de EF 
para ajudarem as crianças com DHDA a manterem a atenção e concentração, tanto em 
ambientes inclusivos como segregados podem incluir : - o uso de uma abordagem de ensino que seja altamente estruturada e 
consistente, através de rotinas e instruções prévias e transições suaves de 
aprendizagem;  - o estabelecimento de regras, onde estas sejam entendidas e aplicadas a todos;  - o uso de um programa de controlo de comportamento para ensinar às crianças a 
sequência, prestar atenção, pensar e agir, a fim de diminuir a hiperactividade e 
aumentar a concentração;  - a expressão clara de todas as expectativas esperadas e as regras de 
comportamento na actividade aplicada;  - a escolha de actividades que valorizem os movimentos lentos e controlados, 
para diminuir a hiperactividade e a impulsividade; dar aulas em ambientes 
tranquilos e menos estimulantes para diminuir a possibilidade de um aluno se 
distrair;  - o uso da mediação verbal para ensinar as crianças particularmente 
desorganizadas e distraídas;  - o estabelecer de objectivos para ajudar os estudantes mais desorganizados a 
serem mais concentrados;  - o enfatizar do feedback ou as palavras-chave relevantes;  - o ensinar estimulando mais do que um sentido;  
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- o mudar a tarefa para inovar;  - o rever previamente as habilidades básicas antes de iniciar as mais avançadas; e  - o minimizar a utilização de jogos colectivos competitivos e estimular a 
cooperação através de jogos cooperativos.  
Na opinião de Brotto (2001 apud Friedmann, 1996, p.74), é muito importante saber 
escolher adequadamente a actividade a ser proposta; o autor indica três critérios para ajudar o 
professor a analisar a utilidade educacional de um jogo em grupo: - em primeiro lugar, o jogo deve ser interessante e constituir um desafio para as 
crianças; - em segundo lugar, o jogo deve permitir às crianças avaliar o resultado das suas 
acções e  - por último permitir a participação de todas as crianças durante o jogo, pois este 
estimula a actividade mental das crianças e permite o desenvolvimento do 
espirito de cooperação de acordo com as capacidades de cada um. 
O DHDA é um distúrbio reconhecido pela OMS (Organização Mundial de Saúde), 
com prevalência mundial e em ambos os géneros. Deve ser diagnosticada o mais breve 
possível como acontece com outros distúrbios. Não tem uma causa única e específica, 
podendo apresentar comorbilidades associadas e causas várias. 
Normalmente, os alunos com DHDA apresentam baixo rendimento escolar, muitas 
vezes, resultantes dos sintomas e tipos de DHDA que apresentam, como a desatenção, a 
impulsividade e a hiperactividade. Esse baixo rendimento escolar tem tendência a ser 
agravado, porque esses alunos vão sendo alvo de marginalização por parte dos colegas, 
levando à desmotivação e baixa auto-estima. 
Como forma de tentar minimizar esta situação, é fundamental a intervenção de uma 
equipa multidisciplinar – pais, médicos, professores, psicólogos. Entre estes profissionais, 
destacamos a importância do professor de EF, pois está provado que a sua actuação e 
formação são cruciais no desempenho dos alunos com DHDA. Estes alunos apresentam na 
maioria das vezes uma baixa prestação motora, dificuldades de coordenação e de equilíbrio. 
Ao estar atento às características de cada aluno, o professor pode adaptar, planificar e adoptar 
princípios de ensino e exercícios adequados a cada um. Desta forma, não só melhora a 
dimensão psicomotora como também a aprendizagem do aluno em termos globais – sociais, 
emocionais, motivacionais e acima de tudo a sua auto-estima.  
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2.2.4 Breve reflexão 
Sumariamente, salietamos neste ponto a evolução do conceito de exclusão até à 
inclusão das crianças com NEE, nas classes regulares, evidenciando a relação que o distúrbio 
Hiperactivo com Défice de Atenção tem com a disciplina de EF, nas nossas escolas.   
Toda esta evolução conceptual foi realizada com o suporte normativo que se traduziu, 
na prática, por contínuas adaptações dos componentes da comunidade educativa. Os 
professores têm mais formação, factor que lhes permitiu uma melhor compreensão do 
distúrbio e das dificuldades sentidas pelos alunos. Ao mesmo tempo o professor pôde adaptar 
dos métodos, meios e estratégias de ensino às características de cada aluno. As escolas 
tornaram-se, aos poucos, espaços cada vez mais abertos à comunidade, permitindo situações 
de intercânbio de actividades, de partilha das instalações e quipamentos, o que favoreceu 
também o desenvolvimento do espírito de inclusão. Assim, pais, alunos e professores 
passaram a usufruir de um espaço magnífico por natureza, para a educação, experimentando 
sentimentos de partilha, colaboração, de pertença a uma causa ou a um projecto que é comum 
aos seus membros. 
Partimos deste ponto para o início da parte empírica da nossa investigação. 
 













Neste capítulo começamos por referir a modalidade de investigação empregue neste 
estudo empírico. Seguidamente apresentamos a caracterização do meio, seguida da 
caracterização da amostra. Após a descrição destes pontos, realizamos a descrição dos 
procedimentos e técnicas de recolha de dados utilizados, bem como os procedimentos de 
análise. 
Com este estudo pretende-se verificar os efeitos de um programa de intervenção 
educativa, no âmbito das aulas de EF, junto de crianças com Distúrbio Hiperactivo e de 
Défice de Atenção (DHDA), ao nível da autonomia, responsabilidade, auto-controlo e 
inibição comportamental. Através da aplicação deste programa de autorregulação 
comportamental seria possível facultar aos docentes, mais uma ferramenta para “rentabilizar” 
as relações e aquisições dos alunos com DHDA, nas aulas de EF. Para além deste objectivo 
pretendemos também com a nossa investigação constatar se as estratégias aplicadas estão ou 
não adaptadas aos alunos com DHDA e, portanto, se são facilitadoras do sucesso académico e 
sócio-emocional dos alunos. Foi também um propósito do nosso estudo tentar perceber a 
evolução comportamental dos dois grupos de alunos que foram alvo desta investigação e 
simultaneamente compreender o processo de desenvolvimento de estratégias para que, no 
futuro, os alunos possam criar ou desenvolver as suas próprias estratégias.  
Para tal, recorremos a uma metodologia qualitativa, utilizando a técnica de observação 
naturalista, anteriormente desenvolvida neste trabalho. Este programa de intervenção foi 
operacionalizado através de cinco registos, durante as aulas de EF. Dois primeiros registos 
(pré-teste) que ocorreram antes dos alunos terem qualquer tipo de informação sobre os 
registos que o professor estava a efectuar, ou a quem se destinavam as observações. Dois 
registos, durante a aplicação do programa, em que o professor explicou somente aos alunos 
com DHDA, de forma pormenorizada, que tipo de tarefas iríam ser observadas. Por último, 
um registo para verificação se houve ou não modificação de comportamentos, utilizando as 
auto-instrucções e auto-elogios. 
O pensamento científico moderno nasceu há quase quatro séculos com Galileu. A 
partir daí, passou-se a distinguir as Ciências da Filosofia das Ciências da Religião, 
delimitando-se assim o objecto de estudo de cada uma (Serra, 2008). Porém, a história dos 
métodos qualitativos ou compreensivos é mais recente, e ficou-se a dever ao antropólogo 
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Malinowski como sendo o seu pioneiro na metodologia científica qualitativa, uma vez que ele 
descreveu de forma sistemática como obteve os seus dados e como ocorreu a experiência em 
campo. 
Para as Ciências Humanas, o método qualitativo não procura explicar nem estudar o 
fenómeno em si, mas sim, entender o significado individual ou colectivo para a vida das 
pessoas. As suas características baseiam-se na procura do significado das coisas, porque este 
tem um papel organizador nos seres humanos. Os fenómenos, as manifestações, as 
ocorrências, os sentimentos dão sentido e forma à vida das pessoas. Uma outra característica 
diz respeito ao ambiente natural onde as ocorrências são observadas uma vez que assim não 
haverá uma observação com controlo das variáveis (Bogdan & Biklen, 1994). Como terceira 
característica podemos salientar o facto de o investigador ser ele próprio instrumento de 
pesquisa, uma vez que é através dos seus órgãos sensoriais que apreende as diversas 
ocorrências. A quarta característica diz respeito ao facto da investigação ser dotada de um 
maior rigor na validade dos dados recolhidos, já que a observação é realizada pelo próprio 
(Chizzotti, 2003). Por último podemos salientar que os métodos qualitativos não se baseiam 
no estabelecimento de relações causa-efeito mas sim nos conhecimentos originais produzidos 
ou pressupostos iniciais revistos. Como refere Freixo (2010) “este método descritivo assenta 
em estratégias de pesquisa para observar e descrever comportamentos, incluindo a 
identificação de factores que possam estar relacionados com um fenómeno em particular.” O 
método tem que ser antes de mais exequível além de ser apropriado ao objecto de estudo e de 
fornecer elementos teóricos para a análise. Os métodos qualitativos devem ser utilizados 
quando o objecto de estudo não é bem conhecido, porque têm a capacidade de fazer emergir 
aspectos novos, de ir ao fundo do significado e explicá-lo. O investigador que utiliza o 
método de investigação qualitativa, observa, descreve, interpreta o meio e o fenómeno tal 
como ele acontece, sem tentar manipular ou interferir nas variáveis (Fortin, 2003). Sendo 
assim, e do ponto de vista metodológico, não há contradição nem continuidade entre a 
investigação qualitativa e a quantitativa. Ambas são de natureza diferente. As experiências de 
campo, quando utilizam os dois métodos de forma apropriada, podem contribuir com óptimos 
resultados. 
A investigação quantitativa actua em níveis de realidade e tem como objectivo trazer à 
luz, dados indicadores, tendências observáveis. A investigação qualitativa, ao contrário, 
trabalha com valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões (Minayo & 
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Sanches, 1993). Os métodos quantitativos são débeis em termos de validade interna (nem 
sempre sabemos se medem o que pretendemos medir) e são fortes em termos de validade 
externa (os resultados obtidos são generalizáveis para o conjunto da comunidade). Segundo 
Freixo (2010) “Nos métodos quantitativos, a matemática surge como elemento essencial para 
se poderem medir os resultados. Com efeito o número permite: a precisão, uma maior 
objectividade, a comparação e a reprodução, a generalização para situações semelhantes, a 
inferência”. Por isso é muito útil e importante a realização de estudos com os dois métodos, 
de forma a permitir conhecer melhor os fenómenos, sendo possível posteriormente formular 
políticas e programas de intervenção concretos e adequados às particularidades de todos 
(Castro & Bronfman, 1997; Dennis et Valicich, 2001). 
A partir do momento em que se aceita e se opta pela complementaridade entre as duas 
abordagens, a partir do reconhecimento das especificidades de cada uma, é possível saber de 
que forma podem ser melhor adequadas a cada pesquisa.  
Para a realização deste estudo recorreu-se a uma metodologia qualitativa, tendo sido 
utilizada a técnica de observação naturalista, que segundo Estrela (1994) é um método em que 
o investigador procede directamente à recolha das informações que irá analisar, no seu meio, 
isto é, no meio em estão habituadas a frequentar, sendo neste caso, as aulas de EF.  
Foram selecionados 18 participantes de escolas da zona de Gaia e Oliveira de 
Azeméis. Estes alunos foram distribuídos por dois grupos: um grupo experimental, 
constituído por alunos com DHDA e um grupo de comparação, constituído por alunos sem 
DHDA, mas com características similares aos elementos do primeiro grupo. 
Os alunos selecionados como grupo de comparação realizaram o teste de códigos da 
WISC, de forma a homogeneizar o grupo de comparação com o grupo sujeito ao programa, 
tendo estes obtido um resultado igual ou muito próximo do aluno da mesma turma com 
DHDA. De acordo com Almeida e Freire (1997), na constituição dos grupos de comparação 
(GE-Grupo Experimental e GC-Grupo de Controlo) deverão ser usados processos de 
amostragem directamente dirigidos para a equivalência dos grupos. Um dos métodos para a 
formação desses grupos é o emparelhamento dos sujeitos, isto é, os sujeitos são repartidos 
pelos grupos a formar com base numa distribuição equivalente dos valores de uma variável, 
neste caso, pertencerem ambos (o aluno do grupo experimental e o do grupo de controlo) à 
mesma turma, serem do mesmo sexo, terem a mesma idade ou muito próxima, e resultado do 
teste WISC semelhante  (níveis cognitivos) assim como os níveis de prestação académica.  
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Todos os alunos da turma preencheram uma ficha sociométrica, que consiste numa 
técnica de avaliação das relações grupais, técnica essa que teve origem com Moreno (1972). 
Através da análise sociométrica, podemos verificar as escolhas de cada um, e calcular o índice 
de popularidade, ou seja, (número de vezes que o mesmo indivíduo é escolhido), bem como o 
índice de expansividade positiva (número de escolhas que faz). Através destes dados e desta 
análise podemos posteriormente elaborar um sociograma, em que se representa graficamente 
as relações estabelecidas assim como a posição que cada aluno representa no grupo/turma.  
Neste estudo foram realizadas cinco observações, duas antes da aplicação do 
programa, duas durante a sua aplicação e uma após a aplicação do programa. A aplicação do 
programa, bem como a observação e registo numa grelha de observação construída para o 
efeito, ficou a cargo dos docentes da unidade curricular de EF. O programa foi aplicado ao 
grupo de estudantes com DHDA, com o intuito de verificar as melhorias do grupo com 
DHDA, e compará-las com o grupo sem DHDA. 
No final destes registos foram ainda aplicadas entrevistas aos docentes com o 
objectivo de verificar as repercussões conceptuais, relacionais e em termos da prática 
pedagógica que este tipo de programa possibilita. 
Sintetizando e objetivando o que foi referido anteriormente, pretendemos com este 
estudo verificar os efeitos de um programa de intervenção educativa, no âmbito das aulas de 
EF, junto de crianças com Distúrbio Hiperactivo e de Défice de Atenção (DHDA), ao nível 
da autonomia, responsabilidade, auto-controlo e inibição comportamental. 
3.1.1 Caracterização do meio 
Este estudo foi desenvolvido em duas escolas, a de Canidelo e a outra de Oliveira de 
Azeméis. De seguida, será elaborado um pequeno resumo sobre cada um dos locais, de forma 
a descrever o meio onde as escolas estão inseridas. 
 Para contextualizar o meio onde as escolas estão inseridas, podemos dizer que 
Canidelo é uma Freguesia com mais 40000 habitantes, que tem crescido muito em termos 
habitacionais nos últimos anos, fica situada no Litoral, tendo como limites o Rio Douro e o 
Oceano Atlântico. A freguesia funciona como um dormitório das pessoas que depois se têm 
que deslocar para trabalhar noutros locais. O estrato social é médio-baixo tendo sido 
construídas uma série de habitações sociais nos arredores do Agrupamento escolar. A 
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população escolar no ano lectivo anterior cresceu 21% tendo sido por isso o Agrupamento das 
24 freguesias de Vila Nova de Gaia que mais aumentou a sua população.  
 No que respeita à cidade de Oliveira de Azeméis, podemos referir que se situa no 
interior do Distrito de Aveiro, e que pertence à  Área Metropolitana do Porto, na região Norte, 
a cerca de 208 metros de altitude e com cerca de 15 314 habitantes. É sede de um município 
com 163,41 km² de área e 68 825 habitantes, e está subdividido em 19 freguesias. Das 19 
freguesias que compõem o concelho, apenas cinco podem ser consideradas freguesias 
urbanas, tendo as restantes um carácter semi-urbano. Em Oliveira de Azeméis produz-se 
sobretudo calçado, metalurgia e metalomecânica (com especial destaque para os moldes para 
a indústria de plástico), plástico (com destaque para os componentes para a indústria 
automóvel), produtos agro-alimentares (com destaque para os lacticínios), vidro, descasque e 
embalagem de arroz, colchões, confecções, cobres e loiças metálicas. O comércio está 
concentrado no perímetro urbano da cidade envolvendo praticamente todos os ramos de 
actividade. 
3.1.2 Caracterização da amostra 
No nosso trabalho irão participar 18 alunos, do 2º e 3º ciclos, com idades 
compreendidas entre os 11 e os 13 anos de idade. Todos eles transitaram sempre de ano, 
excepto dois, que são irmãos gémeos e que já ficaram retidos um ano. 
Para iniciar a nossa investigação teremos que, em primeiro lugar, definir uma amostra. 
A nossa amostra é constituída por dezoito alunos (nove diagnosticados com o distúrbio 
DHDA e nove que constituem o grupo de comparação). Quatro destes alunos frequentam a 
sede do Agrupamento de Escolas D. Pedro I em Canidelo e cinco a Escola Secundária 
Ferreira de Castro em Oliveira de Azeméis. Todos estes estão diagnosticados como alunos 
“hiperactivos”com défice de atenção, todos estão medicados e todos tomam Ritalina. Estes 
alunos, foram selecionados pelas questões que já foram referidas e emparelhados com outro 
da mesma turma de acordo com as suas características de sexo, idade, e desempenho 
cognitivo semelhante, na escola (Almeida e Freire, 2007). 
Por questões de anonimato da identidade de cada um, atribuiremos um nome falso para 




    Gráfico 1 – Género dos alunos. 
Os alunos observados no estudo que estão diagnosticados com a Síndrome DHDA, e 
que frequentam o Agrupamento D. Pedro I, em Canidelo, são os alunos Tiago, tem quinze 
anos, e é irmão do aluno que tem onze anos João, frequenta um curso CEF (Curso de 
Educação Formação) de Técnico de informática que é equivalente ao nono ano de 
escolaridade e ambos estão a ser acompanhados por um psicólogo externo à escola e por outro 
que pertence aos serviços de psicologia do estabelecimento de ensino que frequentam (Escola 
Básica 2,3 de Canidelo). O João, frequenta uma turma de percursos alternativos. O Fábio, tem 
doze anos e frequenta uma turma do sétimo ano de escolaridade. É acompanhado por um 
pedopsiquiatra e pela psicóloga do Agrupamento. O Marcelo tem treze anos e está inscrito 
numa turma do Curso CEF de Pastelaria e apenas tem acompanhamento psicológico na 
escola. 
Os alunos que frequentam a Escola Secundária Ferreira de Castro são, a Júlia com 12 
anos que frequenta o 8º ano de escolaridade, o Leandro, o Leonardo e o Pedro, todos com 13 





















     Gráfico 2 – Idade dos alunos 
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A razão da escolha destes alunos prende-se com o facto de serem casos que já estão 




























 Gráfico 3 – Nível de escolaridade dos alunos. 
Os alunos seleccionados como grupo de comparação realizaram tal como os alunos 
previamente mencionados, o teste de códigos da WISC, de forma a homogeneizar os grupos 
em termos cognitivos. Para tal, procedi ao emparelhamento entre um aluno com DHDA em 
cada turma e um par de cada turma com características similares, ao nível de género, idade, 
ano de escolaridade e nível de desenvolvimento cognitivo. Foi escolhida a prova de códigos 
WISC por sugestão e com o apoio de uma psicóloga, por se tratar de um teste não-verbal, sem 
influência da dimensão cultural que avalia a capacidade de raciocínio abstracto obtido um 
resultado igual ou muito próximo do aluno da mesma turma com DHDA. Para além destes 
factores, tivemos também em consideração o facto de serem alunos da mesma turma, do 
mesmo género e com resultados escolares semelhantes. 
3.1.3 Instrumento 
Os instrumentos utilizados no nosso trabalho foram uma ficha sociométrica em todas 
as turmas com meninos com DHDA, a tabela de códigos da Wisc, uma grelha de observação 
de comportamentos e a entrevista semi-estruturada, de acordo com um guião prévio, aplicada 
aos docentes. 
Todos os alunos da turma preencheram uma ficha sociométrica, no início das 
observações, para podermos verificar o grau de escolhas de cada um, se os alunos com DHDA 
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são ou não preferidos para formar grupos de trabalho na aula/recreio, e se são ou não 
considerados bons líderes de equipa e pessoas responsáveis durante o decorrer das aulas. 
O Programa de modificação comportamental foi aplicado concomitantemente com a 
distribuição das grelhas de observação dos comportamentos, pelos docentes de EF, que as 
preencheram ao longo de um determinado período de tempo (cinco momentos distintos de 
observação), e nas quais verificamos se realmente aconteceram ou não melhorias nos 
comportamentos. Estas grelhas foram distribuídas nas escolas onde estavam matriculados 
meninos já diagnosticados com a Síndroma de hiperactividade com défice de atenção. Neste 
documento consta uma coluna para o nome da tarefa e a data em que ocorreu; três colunas 
distintas para registar se a tarefa foi realizada / realizada parcialmente / se não foi realizada, 
sendo que nas duas últimas existe um espaço para o docente redigir as ocorrências 
relativamente ao comportamento do aluno, e por último, uma coluna destinada a 
contextualizar a tarefa (por exemplo, se a tarefa não foi realizada totalmente porque tocou a 
campainha, …).  
3.1.3.1 Concepção da ficha sociométrica 
A concepção de uma ficha sociométrica neste trabalho surgiu porque sentimos a 
necessidade de perceber se os alunos diagnosticados com DHDA, estavam ou não incluídos 
nas turmas, se os colegas os escolhiam para alguma tarefa/jogo ou se eram simplesmente 
colocados à parte dentro da própria turma. Para isso, cada aluno tinha que escrever após cada 
pergunta, o nome de três colegas que achasse mais indicado para cada função/tarefa/cargo, no 
recreio ou nas aulas de EF. Para tal, elaboramos uma série de questões que foram respondidas 
por todos os alunos das referidas turmas. A primeira questão diz respeito às preferências de 
cada um para brincar; a segunda pergunta pede para colocarem o nome dos colegas que 
“gostes que façam parte da tua equipa em Educação Física”; relativamente à terceira, “quais 
os colegas que consideras bons líderes de equipa em Educação Física”, a quarta questão 
refere-se ao “nome dos colegas que consideras mais responsáveis na aula de Educação Física” 




3.1.3.2 Tabela de Códigos da Wisc 
Todos os alunos das turmas em que existiam alunos com a problemática do DHDA, 
foram sujeitos a uma tarefa de códigos da Wisc, que serviu para fazer a distribuição dos 
alunos pelos grupos – comparação e experimental. Estes testes foram corrigidos por uma 
psicóloga, que lhes atribuiu um determinado valor, correspondente ao número de respostas 
certas de cada um. O aluno escolhido como pertencente ao grupo de comparação, foi o que 
obteve um resultado da Wisc mais próximo do aluno com DHDA, com a mesma idade, sexo e 
com resultados escolares semelhantes.  
3.1.3.3 Concepção da ficha de observação de comportamentos dos alunos   
Em relação à ficha de observação de comportamentos dos alunos, esta teve como 
objectivo avaliar a frequência e a qualidade dos comportamentos demonstrados quer pelos 
alunos com DHDA quer pelos alunos sem DHDA, nas aulas de EF. Além dos factores da 
frequência e qualidade dos comportamentos, foi previsto um espaço na grelha para datar e 
temporizar alguns comportamentos e também um espaço para observações/comentários do 
professor referente aos comportamentos e atitudes observadas no aluno em causa ou na 
envolvente da observação (ex. chamada de colegas, toque da campainha, …). Procedeu-se 
então ao preenchimento da ficha de observação de comportamentos, em cinco momentos 
distintos, dois antes da aplicação do programa, dois durante a sua aplicação e um após a 
aplicação do programa. O programa foi apenas aplicado ao grupo de estudantes com DHDA, 
com o intuito de verificar as melhorias do grupo com DHDA, e compará-las com o grupo sem 
DHDA. 
 Assim, foram escolhidas três tarefas: a primeira era arrumar o material; a segunda 
consistia em ser líder da equipa e a terceira em realizar a chamada. 
 Relativamente à primeira tarefa, foi subdividida em cinco subtarefas mais pequenas, de 
curta duração, mais concretas e objectivas para serem mais fáceis de registar. Entre elas, 
referimos a aceitação da tarefa, reunião e transporte de material, transporte de todo o material, 
relacionamento com os outros na realização do transporte/arrumação do material e por último 
a colocação do material nos locais adequados. Cada subtarefa estava ainda dividida em vários 
itens, aos quais foi atribuído um valor no âmbito de uma escala. Esse valor era mais baixo 
quanto pior fosse o comportamento dos alunos e vice-versa.  
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A primeira subtarefa está dividida em três itens: Não aceitou – 1; aceitou mas com 
protestos – 2 e aceitou bem a tarefa – 3.A segunda, subtarefa continha quatro itens: Pede 
ajuda para reunir e transportar o material – 1; Pede ajuda para reunir o material – 2; vai buscá-
los e arruma-os de seguida – 3 e reúne os objectos e depois transporta-os – 4. Quanto à 
terceira subtarefa, só compreendia dois itens: Não transporta os objectos todos – 1 e transporta 
os objectos todos – 2. Relativamente à quarta subtarefa, estava dividida em três itens: 
Negoceia a opinião dos outros – 1; ouve a opinião dos outros – 2 e aceita a opinião dos outros 
– 3. 
No que diz respeito à segunda tarefa (ser líder de equipa) está dividida em dois itens: 
Não atribui papéis aos colegas – 1 e atribui papéis aos colegas – 2. Na segunda subtarefa, 
temos igualmente dois itens: não dá instruções a meio do jogo – 1 e dá instruções a meio do 
jogo – 2.  
Relativamente à terceira subtarefa (realizar a chamada), está dividida em seis itens: 
agressividade – 1; chamada de atenção – 2; cooperação – 3; fair-play – 4; desportivismo – 5 e 
proximidade física adequada – 6. 
Por último, a terceira tarefa abrange duas subtarefas. A primeira dividida em três itens: 
não realizou a chamada – 1; realizou parcialmente – 2 e realizou totalmente – 3. A segunda, 
está dividida em dois itens: realizou aleatoriamente – 1 e realizou por ordem – 2. 
Após cada registo de tarefa realizado pelo professor, e depois do aluno ter terminado a 
tarefa, caso essa fosse a arrumação do material, ou então no final da aula, o professor 
conversava um pouco com o aluno observado e questionava-o sobre quatro perguntas abertas, 
para o aluno relatar se teve dificuldade na realização da mesma, se cumpriu a tarefa 
totalmente ou não e se a resposta for negativa, para explicar a razão de não a ter efectuado e 
por último qual a maior dificuldade sentida. Após ouvido o relato do aluno, o professor 
transcrevia-o para a folha de registos.  
Esta ficha de observação de comportamentos contempla ainda um espaço para serem 
registados os comentários, perguntas, incidentes que ocorram durante a observação e que 
podem ajudar a contextualizar as variadas situações.  
O professor durante a aplicação do programa, conversou a sós com os alunos 
diagnosticados com DHDA, explicando-lhes que estes iriam ser observados duas vezes, na 
realização de três tarefas principais (arrumar o material, líder de equipa e realizar a chamada), 
e que estas englobam outras pequenas tarefas (como por exemplo se aceitam bem a tarefa, se 
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arrumam o material todo ou não,…) e que eles, devem tentar mentalmente dizer para si 
mesmos auto-instruções (“falta pouco”, “vou  conseguir”, “vou-me esforçar”), auto-elogios 
(“eu consigo”, “é fácil,…”), adoptar comportamentos alternativos e pedidos de ajuda (solicitar 
o professor ou um colega para ajudar ou orientar na realização da tarefa). Após a realização da 
tarefa e posterior registo do professor, este fazia um comentário/reflexão ao desempenho dos 
alunos em geral e dos alunos observados em particular. Ás vezes esse comentário era feito 
individualmente mas outras vezes era feito em grupo/turma. 
Como forma de conclusão, cabe-nos salientar e relembrar que este estudo se insere no 
ramo das ciências da educação e que o programa por nós aplicado não é um programa formal, 
pois não foi concebido como tal. É sim um programa na linha da acção-reflexão, onde os 
alunos executam as acções solicitadas pelos professores, estes observam e registam os 
comportamentos dos alunos e nós reflectimos sobre os dados recolhidos. 
3.1.3.4 Entrevistas aos docentes 
Numa investigação de âmbito qualitativa, uma das técnicas que pode ser empregue 
para a recolha de dados é a entrevista, uma vez que nos permite recolher dados 
essencialmente factuais e substantivos. De acordo com Lakatos & Marconi (1996), a 
preparação da entrevista é uma das etapas mais importantes da pesquisa, na medida em que 
requer tempo e alguns cuidados a ter em conta, nomeadamente: no seu planeamento, uma vez 
que deve ter em conta o objectivo que se pretende atingir; cuidados a ter com o entrevistado 
seleccionado pois este deve estar ao corrente do tema a abordar, e ao mesmo tempo ir de 
encontro com a com a sua disponibilidade, garantindo as condições de confidencialidade; ter 
em atenção o contexto onde se vai realizara entrevista e por último o guião da entrevista que 
se vai aplicar. 
Como breve súmula dos vários tipos de entrevista podemos dizer que existem 
entrevistas estruturadas, não-estruturadas e semi-estruturadas. Nas entrevistas estruturadas as 
questões são fechadas de modo a obter dados sobre a amostra, dados estes que normalmente 
são transmitidos de forma mais uniforme, ou seja o entrevistador coloca as questões e as 
hipóteses de resposta foram anteriormente definidas, o que permite por um lado, uma maior 
facilidade na análise dos dados e também uma replicação do estudo mas por outro lado, reduz 
o aprofundamento das questões e a espontaneidade das respostas. Nas entrevistas não 
estruturadas ou abertas, o entrevistador não possui as perguntas pré-estabelecidas, apenas uns 
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tópicos que servem de orientação e à medida que a conversa se desenvolve, vai colocando as 
questões que lhe vão surgindo, promove-se e orienta-se a participação do sujeito (Bogdan & 
Biklen, 1991). Como aspecto positivo deste tipo de entrevista é o facto de permitir ao 
entrevistador uma boa percepção das diferenças individuais assim como adaptar as questões 
de acordo a melhorar a comunicação. Por último, a entrevista semi-estruturada, as questões 
nem são totalmente abertas, nem são perguntas precisas, existe sim um guião, previamente 
preparado acerca do qual é necessário recolher informação, não sendo necessário para tal 
efectuá-las pela ordem que constam, o que possibilita um diálogo aberto com o entrevistado 
(Quivy & Campehoudt, 1992). 
Para o desenvolvimento da nossa investigação utilizamos o tipo de entrevista semi- 
estruturada, uma vez que elaboramos um conjunto de questões às quais tivemos que recolher 
informação acerca dos comportamentos dos alunos, percepcionando as expectativas, desejos e 
emoções dos professores que leccionam a disciplina de EF a meninos com DHDA. 
3.1.4 Procedimentos 
Como forma de recolher os dados necessários à prossecução desta investigação, 
tomamos como primeiro passo a recolha das autorizações concedidas pelo Conselho 
Executivo das escolas e pelos respectivos encarregados de educação, uma vez que todos os 
alunos são menores de idade. Após as autorizações terem sido concedidas, reuni com os 
diversos professores titulares das turmas, para lhes explicar o preenchimento da ficha de 
observação de comportamentos.  
Para a operacionalidade deste programa foram formados dois grupos. Partimos de um 
grupo já existente com DHDA, e procuramos na mesma turma um indivíduo semelhante em 
termos de idade, sexo e desenvolvimento intelectual, constituindo-se assim por 
emparelhamento. Desta forma, o grupo de nove alunos com DHDA foi sujeito ao programa e 
o outro correspondente não. 
Dando sequência a todo este processo de recolha de dados, passamos ao 
preenchimento das referidas fichas. A recolha de dados ocorreu em três momentos, um 
primeiro momento antes da aplicação do programa, um segundo momento correspondente à 
aplicação do programa e um terceiro momento, após a aplicação do mesmo. Os instrumentos 
foram aplicados pelos docentes da disciplina de EF, que tutelam as respectivas turmas, em 
contexto de aula, tendo este recorrido a instruções/conversas particulares com os alunos com 
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DHDA. Este conjunto de procedimentos preliminares de análise são apontados como 
necessários para salvaguardar a validade interna do estudo (Almeida & Freire, 2003), ou seja, 
para garantir que as diferenças que surjam no final da intervenção se devem ao tratamento e 
não às características dos grupos (independência dos resultados em relação aos sujeitos 
tomados).  
Foram também distribuídas aos alunos fichas sociométricas, no início do estudo, como 
forma de nos apercebermos do tipo de relações de liderança, de reciprocidade, entre os 
elementos da turma. Após esta análise, elaboramos uma grelha síntese da análise 
sociométrica, assim como a análise de conteúdos (categorização e codificação) das entrevistas 
realizadas aos docentes. 
O último instrumento de recolha de dados foi empregue na parte final do estudo e 
tinha como objectivo verificar não só as melhorias comportamentais dos alunos como também 
verificar as mudanças conceptuais e relacionais dos professores após a aplicação do programa. 
3.2 ANÁLISE DOS DADOS 
Os dados recolhidos nos questionários foram inseridos no computador tendo em vista 
uma análise estatística descritiva e comparativa das respostas obtidas. Para isso foi utilizada o 
programa Excel. 
3.2.1 Análise das observações 
O objectivo desta análise é comparar o comportamento dos alunos dos dois grupos, 
com e sem DHDA, e verificar se melhoram ou não ao longo dos registos. Se a aplicação do 
programa ajudou ou não na interiorização das regras de saber estar, do saber 
sociabilizar/interagir e cooperar com os outros em algumas situações nas aulas e portanto se 
os comportamentos “desejáveis” são ou não mais frequentes.  
 Inicialmente iremos realizar uma análise por grupo, dos dados que consiste na descrição 
dos acontecimentos/comportamentos em cada tarefa e sub-tarefa, desde a fase anterior à 
aplicação do programa, à aplicação do programa e após a aplicação do mesmo. 
Posteriormente realizaremos uma análise comparativa dos resultados, onde incluiremos os 
gráficos dos alunos com DHDA e sem DHDA, para cada tarefa e sub-tarefa. 
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3.2.1.1 Análise das pré-observações no grupo com DHDA 
Na análise das duas observações realizadas numa fase que podemos designar de pré-
teste, ou seja, antes da aplicação do programa, iremos descrever a atitude dos alunos, as suas 
respostas e comportamentos, perante uma sugestão de tarefa/sub-tarefa dada pelo professor, 
durante as aulas de EF. Os alunos observados nesta situação estão diagnosticados com DHDA, 
e a observação e registo dos comportamentos foi realizada sem o conhecimento dos 
respectivos alunos.  
De seguida iremos verificar através da observação do gráfico que se segue a resposta dos 
alunos em relação à primeira tarefa que diz respeito à arrumação do material, nomeadamente à 
aceitação da tarefa. 

















































s Arrumar o material - Aceitação
da tarefa 1º Pré-teste
Arrumar o material - Aceitação
da tarefa 2º Pré-teste
 
Gráfico 4 – Aceitação da tarefa. 
O valor mais baixo na segunda observação deve-se ao facto do sujeito 1 ter 
questionado o professor do porquê da tarefa, e na primeira observação aceitou realiza-la com 
protestos porque foi alertada pelo professor para a importância de a realizar e de cumprir com 
as tarefas da aula e também com as orientações do professor. Os sujeitos 4 e 6 também 
questionaram o professor mas não comprometeram a realização da tarefa. O sujeito 8, no 
primeiro registo aceitou bem a tarefa, mas no segundo registo não o queria fazer com o 
argumento de ter que sair para ir tomar banho. Reparamos igualmente que os sujeitos 3 e 9 
aceitaram bem a tarefa; os alunos 2, 5, 7 e 8 obtiveram exactamente o mesmo resultado, uma 
vez que no primeiro registo aceitaram bem a tarefa e no segundo fizeram-na com protestos. O 
sujeito 6 teve o mesmo resultado mas, ao invés dos colegas do grupo com DHDA (grupo 




Podemos reparar pela observação do gráfico seguinte nas respostas dos alunos 
relativamente à tarefa de arrumar o material, no que concerne à reunião e transporte do 
mesmo. 
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Gráfico 5 – Reunião e transporte. 
 
Novamente observamos que o sujeito 1 mesmo depois de ter conversado com o 
professor, reclamou a colaboração dos colegas. O sujeito 2, 6 e 7 pediram a colaboração dos 
colegas para reunir e transportar o material em pelo menos um momento de observação, tendo 
no outro reunido e transportado todo o material. O sujeito 3 pontapeou as bolas mesmo depois 
de ter sido advertido para não o fazer, mas acabou por reunir e transportar todo o material nos 
dois momentos em que estava a ser observado. O aluno 4, no primeiro registo foi buscar o 
material e arrumou-o de seguida e no segundo registo pediu ajuda aos colegas para o 
ajudarem a reunir o material. Relativamente ao sujeito 5, reparamos que no primeiro momento 
foi buscar o material e arrumou-o de seguida e que no segundo reuniu-o e depois transportou-
o. Por último o sujeito 8 nos dois momentos foi buscar o material e arrumou-o de seguida e o 
sujeito 9 reuniu-o e depois transportou-o. 
Neste gráfico podemos verificar as respostas dos alunos no que diz respeito à 
arrumação do material, mais especificamente o seu transporte. 
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Gráfico 6 – Transporte. 
Apesar de maioritariamente (sujeitos 1, 2, 3, 4, 5, e 9) terem transportado os objectos 
todos, o sujeito 5 por exemplo fê-lo ao pontapé e o 6 deixou cair alguns e esperou que fossem 
os colegas a apanhá-los. Os sujeitos 7 e 8, apenas no primeiro registo não transportaram os 
objectos todos. 
No gráfico que se segue podemos reparar nas respostas dadas pelos alunos à tarefa de 
arrumar o material – opinião dos outros. 













































Arrumar o material - Opinião
dos outros 1º Pré-teste
Arrumar o material - Opinião
dos outros 2º Pré-teste
 
Gráfico 7 – Opinião dos outros. 
O sujeito 1 pediu a colaboração dos colegas e para isso negociou com eles; o sujeito 5 
protestou quando lhe foi pedido para não dar pontapés na bola; o sujeito 6 como resultado da 
negociação com os colegas, teve que recolher o material que estava mais longe, enquanto que 
o sujeito 7 preferiu apanhar os sinalizadores todos a ter que transportar o material maior. Os 
sujeitos 2, 4, 5 obtiveram o mesmo resultado, uma vez que no primeiro registo aceitaram a 
opinião dos outros e no segundo ouviram a sua opinião, relativamente à arrumação do 
material. O sujeito 9 também teve os mesmos valores mas por ordem inversa dos momentos. 




Iremos de seguida proceder à análise gráfica das respostas obtidas através dos registos 
efectuados nas aulas, relativamente à arrumação do material totalmente ou parcialmente. 
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Gráfico 8 – Tarefa de arrumar o material.  
Relativamente ao sujeito 1, na primeira observação mostrou-se pouco colaborante 
deixando o material mal arrumado e na segunda observação teve que ser chamada à atenção 
para arrumar o material convenientemente. O sujeito 4, arrumou o material de forma 
apressada e fora do sítio. Já o sujeito 5 e na primeira observação apesar de ter arrumado o 
material todo, fê-lo de forma desorganizada, ou seja, arrumou algumas bolas, depois 
sinalizadores, bolas outra vez, coletes. Na segunda observação fê-lo também de forma 
apressada. Já o sujeito 6 perguntou constantemente se tinha que arrumar o material nas 
prateleiras específicas. O sujeito 7 na primeira observação pousou o material em cima da 
mesa e só depois de o professor insistir é que o arrumou, na segunda observação apesar de 
arrumar tudo nos respectivos sítios tentou manter conversa constante com o professor e 
portanto fez muitas paragens durante a realização da tarefa. 
De seguida iremos verificar através da observação do gráfico que se segue a resposta 
dos alunos em relação à segunda tarefa que diz respeito à postura e liderança da equipa, 
nomeadamente a atribuição de papéis aos colegas de equipa. 
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Gráfico 9 – Atribuição de papéis. 
Como podemos observar, os sujeitos 1, 2, 3, 4 e 7 não atribuíram papeis aos colegas 
nas duas observações, contrastando com os outros colegas, que o fizeram nos dois momentos 
em que foram observados. 
Podemos reparar pela observação do gráfico seguinte nas respostas dos alunos 
relativamente à tarefa de liderar a equipa, no que concerne às instruções que são ou não 
transmitidas aos colegas. 















































s Líder de Equipa - Instruções 1º
pré-teste
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Gráfico 10 – Instruções. 
O sujeito 1 critica constantemente os colegas nas duas observações. Relativamente ao 
sujeito 2 e 4, podemos dizer que nos dois momentos em foram observados, não deram 
instruções aos elementos da equipa. O sujeito 3 assumiu uma atitude passiva na segunda 
observação, mas na primeira assumiu uma atitude oposta, ou seja, deu instruções aos colegas. 
O sujeito 5 assumiu uma atitude um pouco autoritária, contudo tentou dar instruções à equipa 
assim como os sujeitos 8 e 9. Quanto aos sujeitos 6 e 7, obtiveram exactamente o mesmo 
resultado. Os dois não deram instruções no primeiro registo, mas deram no segundo.  
No gráfico que se segue podemos reparar nas respostas dadas pelos alunos 
relativamente à tarefa de serem líderes de equipa, especificamente, face ao incumprimento 
pelos colegas, das tarefas e das instruções anteriormente transmitidas.  
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s Líder de Equipa - Reação ao
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Líder de Equipa - Reação ao
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Gráfico 11 – Reacção ao incumprimento. 
O sujeito 1, na primeira observação, não lidou bem com a crítica e reclamou das 
decisões do árbitro, ao contrário do sujeito 2 que aceitou bem as chamadas de atenção por 
parte do professor e dos colegas nas duas observações. O sujeito 3, na segunda observação, 
quando foi advertido pelo professor para moderar as críticas e a linguagem, protestou com o 
professor. Em relação ao sujeito 4, enquanto que na primeira observação contestou as 
decisões do árbitro, na segunda observação esteve mais calmo. Relativamente aos sujeitos 5, 
na primeira observação defendeu emotivamente o seu ponto de vista e na segunda reagiu 
apenas com chamadas de atenção aos colegas, tal como o sujeito 6. Já o sujeito 7, na primeira 
observação reagiu às críticas com palavrões e gestos inadequados, na segunda observação 
ainda tentou cooperar no início do jogo, mas depois foi agressivo para os colegas porque 
começou a perder. Quanto ao sujeito 8, salientamos que reagiu em ambos os momentos com 
cooperação, assim como o sujeito 9 no primeiro registo, embora no segundo tenha reagido 
com chamadas de atenção aos colegas.  
No gráfico seguinte, estão representadas as respostas dos alunos obtidas após as 
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Gráfico 12 – Fazer a chamada. 
Todos os alunos conseguiram fazer a chamada até ao final, no entanto e no que diz 
respeito ao sujeito 1, na primeira observação, enquanto chamava o nome dos colegas ia 
brincando e destabilizando a aula; o sujeito 7, também na primeira observação hesitou em 
aceitar a tarefa e depois fê-lo sob protesto, determinando a sua própria ordem (primeiro as 
meninas e depois os rapazes) para chamar os colegas; o sujeito 8 disse que não ia chamar 
todos os nomes, na primeira observação e na segunda questionou-se sobre o porquê de ser ele 
a realizar a chamada; o sujeito 9 apresentou alguma dificuldade em utilizar a simbologia (P – 
presença, F – falta, FM – falta de material e D – dispensa). 
Seguidamente, podemos reparar pela observação do gráfico nas respostas obtidas nos 
registos, aquando da realização da chamada de forma organizada. 
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Gráfico 13 – Fazer a chamada ordenadamente. 
O sujeito 4 na primeira observação realizou a tarefa de forma aleatória “saltando” o 
nome de dois colegas e como tal consideramos que a tarefa não foi realizada de forma 
ordenada; o sujeito 6, na segunda observação e apesar de ter feito a chamada por ordem, 
esteve constantemente a perguntar à professora se estava bem; o sujeito 7, na primeira 
observação estabeleceu a sua própria ordem contrariando os colegas. 
3.2.1.2 Análise das pré-observações aos alunos sem DHDA 
  Analisando os gráficos que se apresentam de seguida, perceberemos os comportamentos 
que os alunos sem DHDA assumiram, depois de o professor lhes ter pedido que realizassem 
uma tarefa, durante as aulas de EF. Este registo, nesta fase foi efectuado duas vezes e sem que 
os alunos tivessem conhecimento da finalidade da realização das mesmas. 
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No gráfico seguinte podemos reparar nas respostas obtidas pelos alunos no que 
concerne à arrumação do material, nomeadamente à aceitação da tarefa. 














































s Arrumar o material - Aceitação da
tarefa 1º Pré-teste
Arrumar o material - Aceitação da
tarefa 2º Pré-teste
 
Gráfico 14 – Aceitação da tarefa. 
Os sujeitos 1, 3, 7 arrumaram o material com protestos, ou seja, todos questionaram o 
professor sobre se seria a vez deles a terem de realizar a tarefa, ou por exemplo, se havia 
tantos alunos na turma, queriam saber o porquê de serem eles. O sujeito 8, na primeira 
observação não colocou questões, mas na segunda pensou que já era um “abuso” do professor 
mandá-lo arrumar o material pela segunda vez, em tão pouco tempo. Os restantes sujeitos 
arrumaram sempre o material sem colocar questões ou qualquer tipo de problema. 
Através do gráfico que se segue podemos verificar as respostas dos alunos em termos 
de atitudes e comportamentos.  















































s Arrumar o material - Reunião e
transporte 1º Pré-teste
Arrumar o material - Reunião e
transporte 2º Pré-teste
 
Gráfico 15 – Reunião e transporte. 
 O sujeito 3, no primeiro registo pediu ajuda aos colegas para reunir e transportar o 
material. Relativamente ao sujeito 1, no primeiro registo e ao sujeito 7, no segundo registo, 
pediram ajuda aos colegas para reunirem o material que estava mais longe. Os outros alunos 
observados reuniram e transportaram o material. 
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No gráfico seguinte, iremos analisar as respostas dadas pelos alunos em relação ao 
transporte do material utilizado na aula. 
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Gráfico 16 – Transporte. 
 
 Todos os sujeitos observados transportaram o material todo, excepto o sujeito 3, que na 
primeira observação ficou à espera da ajuda dos colegas para o fazer. 
Seguindo a sequência das tarefas da folha de registo de observação dos 
comportamentos dos alunos, nas aulas de EF, reparamos que relativamente à tarefa de arrumar 
o material – opinião dos outros, foram dadas as respostas que se seguem. 
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Arrumar o material - Opinião dos
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Gráfico 17 – Opinião dos outros. 
 O sujeito 1, no primeiro registo, negociou a opinião dos outros, uma vez que pediu 
ajuda aos colegas para transportarem as bolas, enquanto o próprio levava o restante material 
utilizado na aula. No segundo registo, soube ouvir e aceitar a sugestão da colega da turma “eu 
levo os coletes e tu levas o resto”. Relativamente aos sujeitos 2, 4, 5, 6, 8 e 9 todos aceitaram 
a opinião dos outros para arrumar o material. O sujeito 3, embora no primeiro registo tenha 
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pedido aos colegas para colaborarem, ou seja, negociou com eles, no segundo registo aceitou 
a opinião deles para realizar a tarefa. Por último, o sujeito 7, no primeiro registo aceitou a 
opinião dos colegas/professor, mas no segundo momento ouviu a opinião do professor para 
realizar a tarefa. 
 O gráfico seguinte transmite-nos os resultados obtidos na folha de registo de observação 
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Gráfico 18 – Arrumar o material. 
O sujeito 1, no primeiro registo arrumou o material parcialmente, uma vez que o 
pousou à entrada da arrecadação. No segundo momento realizou a tarefa correctamente. 
Quanto ao sujeito 3, e também no primeiro registo, teve uma atitude semelhante à do sujeito 
1, ou seja, primeiro pousou o material no chão, à entrada da porta e só depois do professor 
ter falado, é que o aluno resolveu colocá-lo no sítio correcto. O sujeito 7, teve o 
comportamento inverso, pois no primeiro registo arrumou o material todo e correctamente e 
na segunda observação pousou-o no chão à entrada da porta. Todos os restantes alunos sob 
observação arrumaram o material todo no sítio correcto, nas duas observações. 
Iremos agora observar o primeiro gráfico que diz respeito à tarefa de ser “Líder de 



















































s Líder de Equipa - Atribuição de
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Líder de Equipa - Atribuição de
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Gráfico 19 – Atribuição de papéis. 
 Os sujeitos 1, 6 e 9 assumiram posturas apáticas na aula, e como tal não atribuíram 
papeis aos elementos da equipa, nos dois momentos de observação. Por oposição, os sujeitos 
2, 7 e 8 atribuíram sempre papeis aos colegas de equipa, nos dois registos. Seguidamente e 
quanto ao sujeito 3, salientamos o facto do sujeito no segundo registo ter atribuído papeis aos 
colegas, ao contrário do que fez no primeiro momento, que não os atribuiu. Relativamente ao 
sujeito 4, no primeiro registo colocou os colegas nas respectivas posições do campo, enquanto 
que no segundo momento assumiu uma atitude apática na organização dos colegas.  
 Através deste gráfico, podemos reparar nas atitudes dos alunos relativas à liderança e às 
instruções transmitidas à equipa durante a realização da tarefa, assumidas durante as aulas de 
EF. 
















































Líder de Equipa - Instruções 1º
pré-teste
Líder de Equipa - Instruções 2º
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Gráfico 20 – Instruções. 
Relativamente aos sujeitos 1, 6 e 9 salientamos o facto de não transmitirem instruções 
aos colegas e como tal não assumem o papel de líderes de equipa em nenhum dos momentos 
observados. Com atitudes contrárias temos os sujeitos 2, 7 e 8, pois organizam a equipa, 
querem ganhar e para isso comandam a equipa. Podemos observar no gráfico que o sujeito 3, 
foi inconstante nos registos que apresenta, pois no primeiro momento não reagiu e no segundo 
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momento já deu instruções aos colegas. O sujeito 4, no primeiro momento deu instruções aos 
colegas, mas no segundo, como os colegas não cumpriam com as orientações, não disse mais 
nada na aula. Da mesma forma, o sujeito 5, no primeiro momento começo por dar orientações 
aos colegas, mas no segundo deixou-os jogar como queriam e sabiam.  
O último gráfico relativo à liderança da equipa permite-nos reparar na reacção ao 
incumprimento de cada aluno observado.  















































s Líder de Equipa - Reação ao
incomprimento 1º pré-teste
Líder de Equipa - Reação ao
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Gráfico 21 – Reacção ao incumprimento. 
 Como podemos observar no gráfico, os sujeitos 2, 5, 6 e 8 tiveram todos a mesma 
reação de fair-play face ao incumprimento das orientações dadas, nos dois registos de 
observação. Os sujeitos 3 e 4 reagiram de igual modo, pois no primeiro momento reagiram em 
cooperação com os colegas e no segundo registo com fair-play. Relativamente ao sujeito 1, 
podemos referir que reagiu nos dois momentos de igual forma, ou seja, em cooperação com os 
colegas. Quanto ao sujeito 7, salientamos que reagiu chamando a atenção dos colegas e que 
no segundo momento teve atitudes de agressividade para com os colegas. O sujeito 9, no 
primeiro momento também reagiu com chamadas de atenção aos colegas, mas no segundo já 
reagiu em cooperação com os colegas. 
















































Fazer a chamada 1º pré-teste




Gráfico 22 – Fazer a chamada. 
 Todos os sujeitos realizaram a tarefa totalmente, nos dois momentos de observação. 
 Por último, podemos reparar num gráfico também sobre a realização da chamada, mas 
agora diz respeito à sequência e à forma de como a chamada é realizada.  
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Ordenadamente 1º pré-teste
Fazer a chamada -
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Gráfico 23 – Fazer a chamada ordenadamente. 
 Todos os sujeitos observados realizaram a chamada ordenadamente, nos dois momentos 
em que foram solicitados. 
3.2.1.3 Análise das observações durante o programa aos alunos com DHDA 
Neste ponto, estão representados através de gráficos, os comportamentos dos alunos 
durante a aplicação do programa, ou seja, sabiam que estavam a ser observados, em que tarefas 
é que seriam observados, e o que se esperava acontecesse. Foi-lhes transmitido que poderiam e 
deveriam auto-controlar-se tentando dizer para si mesmos que conseguiam realizar a tarefa, 
auto-elogiar-se quando conseguiam o pretendido, pedir ajuda ao professor ou aos colegas se 
achassem necessário adoptando assim um comportamento mais satisfatório para o bom 
funcionamento da aula. 
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Gráfico 24 – Aceitação da tarefa. 
 O sujeito 2, tal como na primeira, na segunda observação mostrou-se disponível para 
realizar a tarefa; o sujeito 4, na primeira observação, percebeu o “porquê” da tarefa e mostrou-
se cooperante assim como o sujeito 5 na primeira observação que se mostrou disponível mal a 
aula terminou. Os sujeitos 6, 7 e 8 demonstraram que aceitaram a tarefa, mas com alguns 
protestos, uma vez que todos questionaram o “porquê” da realização da mesma, tendo o 
sujeito 7 referido ainda na primeira observação que tinha pouco material para arrumar. 
Relativamente ao aluno 9, aceitou bem a tarefa que lhe foi proposta, nos dois momentos de 
observação. 
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Gráfico 25 – Reunião e transporte do material. 
Os sujeitos 1, 2, 3, 4 e 5 reuniram os objectos e depois transportaram-nos sem 
necessitarem de ajuda. Já o sujeito 6, na primeira observação pediu ajuda aos colegas para 
reunir o material que lhes estava mais próximo, enquanto que na segunda recolheu-o de forma 
amuado. Quanto ao sujeito 7, no primeiro registo reuniu os objectos e depois transportou-os, 
mas no segundo registo foi buscar o material e arrumou-o de seguida. Relativamente aos 
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sujeitos 8 e 9, foram buscar o material e arrumaram-no de seguida, nos dois momentos de 
observação. 
Pela observação do gráfico seguinte podemos verificar se os alunos transportam os 
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Gráfico 26 – Transporte. 
 
Neste gráfico existe apenas um aluno que merece um comentário, uma vez que não 
transportou os objectos todos, nem sequer os procurou, apenas transportou os objectos que lhe 
estavam mais próximos. 
No gráfico seguinte, estão em evidência a forma como os alunos aceitam a opinião dos 
















































Arrumar o material - Opinião
dos outros 1º Observação
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Gráfico 27 – Opinião dos outros. 
Relativamente ao sujeito 1, na primeira observação foi necessário explicar a 
necessidade deste estudo e da observação da aluna, mas no segundo registo a aluna já 
conseguiu ouvir a opinião dos outros. A prestação do sujeito 1 foi igual à do sujeito 7. Os 
sujeitos 2, 4, 5 e 9 também tiveram o mesmo resultado, uma vez que aceitaram sempre a 
opinião dos outros. No que diz respeito aos sujeitos 3 e 6, salientamos o facto de haver uma 
evolução positiva, pois no primeiro momento ouviram a opinião dos outros e no segundo 
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momento aceitaram-na. Por último e no que se refere ao sujeito 8, reparamos que nos dois 
momentos de observação, o aluno ouviu a opinião dos outros. 
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Gráfico 28 – Arrumar o material. 
 
O sujeito 1, na segunda observação teve que ser chamada a atenção para arrumar o 
material todo. É importante salientar que o sujeito 2 executou a tarefa com brio, ao contrário 
do sujeito 6, que na segunda observação pousou o material no chão, tendo o professor que 
insistir para que o arrumasse todo nos locais específicos. 
A atribuição de papéis, é uma sub-tarefa controversa e difícil de concretizar por alguns 
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Gráfico 29 – Atribuição de papeis. 
Relativamente ao sujeito 1, na segunda observação, podemos referir que tentou 
atribuir papéis aos elementos da equipa, tarefa que não cumpriu no primeiro momento; 
Quanto aos sujeitos 2, e 4, reparamos que não atribuíram papéis aos elementos da equipa. O 
sujeito 3, embora tenha atribuído papéis nas duas observações, demonstrou preocupação pelo 
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desempenho da equipa na segunda. No que se refere aos sujeitos 5, 6, 7 e 9 todos tiveram a 
mesma prestação, sendo que no primeiro momento atribuíram papéis e no segundo não o 
fizeram. Por último, salientamos que o aluno 8, atribuiu papéis nos dois momentos de 
observação. 
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Gráfico 30 – Instruções. 
Em relação às observações do sujeito 1, podemos salientar que na primeira a aluna se 
esforçou por ter uma atitude activa e de liderança, chegando até na segunda observação a 
incentivar o desempenho dos colegas; já o sujeito 2, esforçou-se por desempenhar bem o seu 
papel; o sujeito 3 na segunda observação tentou organizar os colegas mas fê-lo com 
autoritarismo; o sujeito 4 teve duas atitudes completamente diferentes nas duas observações, 
uma vez que na segunda assumiu uma atitude passiva mas foi respeitador pelas regras do 
grupo, na primeira esforçou-se por ter uma atitude de liderança; o sujeito 5 na primeira 
observação esteve empenhado e competitivo, tal como os sujeitos 6, 7, 8 e 9. 
No gráfico seguinte, podemos analisar a reacção dos alunos sujeitos ao estudo, face ao 
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Gráfico 31 – Reacção ao incumprimento. 
 O sujeito1, reagiu no primeiro momento com chamadas de atenção e no segundo 
momento com fair-play. O sujeito 2, tal como os sujeitos 4 e 5, reagiram ao incumprimento 
em todos os momentos observados com fair-play, tal como na primeira observação do sujeito 
3, já que na segunda observação, reparamos que o aluno reagia com chamadas de atenção. O 
único aluno que reagiu com desportivismo, foi o 6 no primeiro registo, uma vez que no 
segundo reagiu com chamadas de atenção. É de salientar que o sujeito 7 reage mal às críticas 
dos colegas, uma vez que responde aos colegas com agressividade física e verbal. Quanto aos 
sujeitos 8 e 9, é de referir que em todos os momentos observados reagem em cooperação com 
os colegas face ao seu incumprimento. 
Relativamente à última tarefa de realizar a chamada, o gráfico que se segue esclarece a 
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Gráfico 32 – Fazer a chamada. 
Todos os sujeitos realizaram a chamada, no entanto, o sujeito 3, na primeira 
observação teve que mandar calar os colegas para poder prosseguir com a tarefa assim como o 
sujeito 6.  
Componente empírica 
 158 
O último gráfico deste ponto, refere-se não só à forma mas também à sequência pela 
qual a chamada dos alunos é realizada. 




















































Gráfico 33 – Fazer a chamada ordenadamente. 
Todos os sujeitos realizaram a chamada, no entanto, o sujeito 6, teve que mandar calar os 
colegas para poder prosseguir com a tarefa.  
 
3.2.1.4 Análise das observações durante o programa aos alunos sem DHDA 
Tal como no ponto anterior, estão representados através de gráficos, os 
comportamentos dos alunos sem DHDA, durante a aplicação do programa, ou seja, os alunos 
sabiam que estavam a ser observados, em que tarefas é que seriam observados, e o que se 
esperava que acontecesse. 
Neste primeiro gráfico, durante a aplicação do programa aos alunos sem DHDA, 
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Gráfico 34 – Aceitação da tarefa. 
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O sujeito 1, na primeira observação referiu que não queria ficar a arrumar e por isso 
pediu ajuda aos colegas, na segunda “refilou” por ser ela novamente. Quanto aos sujeitos 2, 4, 
5, 6, 7 e 9 salientamos que aceitaram bem a tarefa de arrumar o material, nos dois momentos 
de observação. O sujeito 3 afirmou que não lhe apetecia arrumar o material (bolas e coletes), 
no primeiro registo, embora no segundo já o tenha aceite bem, tal como aconteceu com o 
sujeito 8. 
No gráfico seguinte, podemos observar a forma como os alunos sem DHDA, realizam 
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Gráfico 35 – Reunião e transporte. 
 
Os sujeitos 1, 2, 4 e 5 reuniram e transportaram os objectos, nos dois momentos, tal 
como fez o sujeito 3 no primeiro momento, uma vez que no segundo foi buscá-lo e arrumou-o 
de seguida. Quanto aos sujeitos 6 e 7, pediram ajuda aos colegas para trazerem o material que 
estava mais longe. É de salientar que o aluno 8 foi buscá-lo e arrumou-o de seguida, nos dois 
momentos, assim como fez o sujeito 9 no segundo momento, pois no primeiro pediu ajuda 










No gráfico que se segue podemos constatar a atitude dos alunos face à tarefa de 
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Gráfico 36 – Transporte. 
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Gráfico 37 – Opinião dos outros. 
O sujeito 1 e 2, na segunda observação realizaram a tarefa mas com a ajuda de um 
colega, pois tiveram que negociar a arrumação do material, no entanto, no primeiro registo, o 
sujeito 1 ouviu a opinião dos colegas e o 2 aceitou a opinião dos mesmos. O sujeito 3, que foi 
sujeito a este estudo, no primeiro momento ouviu e no segundo aceitou bem a opinião dos 
outros, tendo uma prestação igual à do sujeito 7. No que diz respeito ao sujeito 4 e 8, o aluno 
teve uma atitude semelhante nos dois momentos, uma vez que soube ouvir a opinião dos 
colegas. Os sujeitos 5 e 6 aceitaram a opinião dos colegas nos dois momentos, tal como 
aconteceu ao sujeito 7 no segundo registo e ao sujeito 9 no primeiro registo. No que diz 
respeito ao primeiro registo do sujeito 7 e ao segundo registo do sujeito 9, os alunos tiveram o 
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mesmo resultado, como podemos observar no gráfico, uma vez que ambos ouviram a opinião 
dos colegas. 
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Gráfico 38 – Arrumar o material. 
Foi necessário dizer ao sujeito 5, na primeira observação para colocar correctamente as 
bolas no cesto. 
Neste gráfico, podemos observar se os alunos observados atribuem ou não papéis aos 
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Gráfico 39 – Atribuir papéis. 
O sujeito 1,na primeira observação não conseguiu ter uma atitude de liderança e por 
essa razão reparamos que não atribuiu papeis aos colegas. Na segunda observação tentou 
fazê-lo, mas para que tal acontecesse o professor teve que reforçar as suas funções no jogo 
(líder de equipa). Relativamente ao sujeito 2, o facto de ser bom aluno e muito considerado 
entre os colegas facilitou o seu desempenho na primeira observação, o que se veio a repetir 
também na segunda. O sujeito 4, sentiu dificuldades na realização da tarefa nas duas 
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observações, uma vez que os colegas não lhe passavam a bola e portanto ele não conseguia 
atribuir nem referir indicações aos colegas, nem fazer-se ouvir. Os sujeitos 5 e 6 como 
podemos salientar simplesmente não atribuíram papeis aos colegas, preferem que sejam 
outros a liderar a equipa. Os sujeitos 7 e 8 são normalmente líderes nas turmas onde estão 
inseridos, principalmente na disciplina de EF e portanto não manifestaram problemas em 
liderar e fazer cumprir as indicações. 
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Gráfico 40 – Instruções. 
O sujeito 1, na primeira observação salientou que não gosta de praticar desporto, que 
tem dificuldade em realizar os exercícios de forma correcta e ainda é pior a controlar os 
colegas. Na segunda observação tentou dar instruções aos colegas, mas eles não a ouviam. O 
sujeito 2, deu instruções nas duas observações, assim como os sujeitos 7 e 9, demonstrando na 
primeira que assumia uma atitude pró-activa e motivante. O sujeito 5, na primeira observação 
não só dá instruções aos colegas de equipa como também os corrige. Na segunda observação 
não se mostrou tão empenhado nem deu instruções aos colegas. Pensamos que é importante 
referir o facto de os sujeitos 3, 4, 6 e 8 não darem instruções a meio do jogo em nenhum 
momento em que foram observados. 
O gráfico seguinte mostra-nos a reacção dos alunos observados, quando são 
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Gráfico 41 – Reacção ao incumprimento. 
Através da observação do gráfico, reparamos que os sujeitos 1, 2, 3 e 4 reagiram 
sempre com atitudes de fair-play, enquanto que o sujeito 6 reage sempre com cooperação, 
face ao incumprimento dos colegas. O sujeito 5, na segunda observação reage cooperando na 
medida do possível com os colegas, ao passo que o sujeito 7, normalmente reage de forma 
agressiva e com chamadas de atenção relativamente aos colegas e ao seu desempenho. O 
sujeito 8, coopera de uma forma geral com os colegas, como podemos ver no gráfico, na 
primeira observação, assumindo por vezes uma atitude de desportivismo para com os outros. 
O sujeito 9, utiliza na maior parte das vezes a chamada de atenção aos colegas, para fazer 
valer o seu ponto de vista. 
De seguida, podemos observar o gráfico que nos revela a prestação dos alunos quando 
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Gráfico 42 – Fazer a chamada. 
Todos os sujeitos conseguiram realizar a chamada totalmente e nas duas observações. 
Por último, podemos analisar o gráfico que representa a realização da chamada de 
forma ordenada, pelos alunos. 
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Gráfico 43 – Fazer a chamada ordenadamente. 
Para além de todos os sujeitos terem conseguido realizar a chamada totalmente e por 
ordem, por vezes a tarefa demorava um pouco mais a estar concluída devido à perturbação 
causada pelos colegas. 
3.2.1.5 Análise da observação de pós-teste aos alunos com DHDA 
Após a aplicação do programa, voltamos a observar e a registar os comportamentos dos 
alunos com DHDA, nas aulas de EF. De seguida, representamos esses registos através de 
gráficos. Cada gráfico terá um comentário, acerca da prestação dos alunos em cada tarefa. 
De seguida iremos analisar o primeiro gráfico de observação de pós-teste aos alunos 
com DHDA, relativo à aceitação da tarefa. 














































s Arrumar o material -
Aceitação da tarefa 1º
Observação
 
Gráfico 44 – Aceitação da tarefa. 
O professor verificou que o sujeito 3, se esforçou por aceitar bem a tarefa. O sujeito 7, 
aceitou a tarefa mas com protestos, referindo que “já estou cheio disto”. Todos os outros 




O próximo gráfico refere-se à reunião e transporte do material pelos alunos, expondo a 

















































Arrumar o material - Reunião e
transporte 1º Observação
 
Gráfico 45 – Reunião e transporte. 
Os sujeitos 6 e 7, pediram ajuda aos colegas para reunirem o material. O sujeito 8, 
utilizou uma estratégia diferente dos outros colegas, que se resumia em ir buscar e arrumar de 
seguida esse material, ao contrário dos sujeitos 1, 2, 3, 4, 5 e 9 que primeiro reuniram o 
material todo e só depois o arrumavam. 

















































Arrumar o material -
Transporte 1º Observação
 
Gráfico 46 – Transporte. 
Todos os sujeitos observados transportaram o material todo, excepto o 7 que 
continuou a pedir aos colegas ajuda para o fazer. 
Neste gráfico podemos observar a forma como os alunos reagem a determinadas 


















































Arrumar o material - Opinião
dos outros 1º Observação
 
Gráfico 47 – Opinião dos outros. 
O sujeito 7, negociou com os colegas o que cada um iria transportar, enquanto que o 8 
soube ouvir a opinião dos colegas e do professor, o que o levou a realizar a tarefa (transportar 
o material todo). Todos os outros alunos observados aceitaram a opinião dos outros. 


















































s Arrumar o material -
Arrumação do material 1º
Observação
 
Gráfico 48 – Arrumar o material. 
O sujeito 1, após ter terminado a tarefa perguntou ao professor como se tinha 
comportado, tendo conseguido realizar a tarefa, tal como os sujeitos 2, 3, 4, 5, 8 e 9. O sujeito 
7, arrumou o material à pressa, algum dele foi colocado inicialmente fora do sítio, mas depois 
corrigiu e colocou tudo no local respectivo, de forma autónoma. 
O gráfico que se segue refere-se a uma nova tarefa de liderar a equipa, atribuindo 



















































Líder de Equipa - Atribuição de
papeis 1º Observação
 
Gráfico 49 – Atribuição de papéis. 
Dos nove sujeitos observados 5 atribuíram tarefas aos colegas (sujeitos 3, 4, 7, 8 e 9) e 
4 não o fizeram (sujeitos 1, 2, 5 e 6), como podemos constatar pela observação do gráfico. 
 Este gráfico indica-nos se os alunos transmitiam instruções aos colegas de equipa a 


















































Líder de Equipa - Instruções 1º
Observação
 
Gráfico 50 – Instruções. 
Apesar dos sujeitos 1 e 2 não terem atribuído papeis aos colegas de equipa, 
verificamos neste gráfico que tentaram dar instruções durante o jogo, de forma a organizar a 
equipa. O sujeito 3 atribuiu papéis e deu instruções aos colegas a meio do jogo, no entanto 
não conseguiu que eles as cumprissem. Quanto aos sujeitos 4, 7, 8 e 9 também deram 
instruções aos colegas a meio do jogo. Os sujeitos 5 e 6 estiveram passivos no seu papel de 
liderança, mas cooperantes com o resto da equipa. 
O próximo gráfico é relativo às reacções dos alunos face ao incumprimento das regras 



















































Líder de Equipa - Reação ao
incomprimento 1º Observação
 
Gráfico 51 – Reacção ao incumprimento. 
Os sujeitos 1, 3, 4, 8 e 9 assumiram uma atitude de fair-play face ao incumprimento 
dos colegas, pelas orientações dadas. O sujeito 2, 5 e 6 reagiram em cooperação com os 
colegas, tendo apenas o sujeito 7 reagido com agressividade e chamadas de atenção aos 
colegas. 



















































Fazer a chamada 1º
Observação
 
Gráfico 52 – Fazer a chamada. 
Todos os sujeitos efectuaram a chamada totalmente. 
 Neste gráfico podemos verificar a forma de como a chamada dos alunos foi realizada. 
Componente empírica 
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Gráfico 53 – Fazer a chamada ordenadamente. 
Os sujeitos observados realizaram a chamada de forma ordenada. 
3.2.1.6 Análise da observação de pós-teste aos alunos sem DHDA 
Depois da aplicação do programa aos alunos com DHDA, voltamos a observar e a 
registar os comportamentos dos alunos sem DHDA, nas aulas de EF. De seguida, 
representamos esses registos através de gráficos. Cada gráfico terá um comentário, acerca da 
prestação dos alunos em cada tarefa. 
Iremos observar de seguida o gráfico que se refere à aceitação da tarefa. 













































Arrumar o material -
Aceitação da tarefa 1º
Observação
 
Gráfico 54 – Aceitação da tarefa. 
O sujeito 3 apesar de ter aceite bem a tarefa, perguntou ao professor se tinha que ser 
ele mesmo a fazê-la. O sujeito 8 questionou o professor e protestou pelo facto de ser sozinho a 
realizar a tarefa. 
Relativamente à reunião e transporte do material, podemos reparar que o gráfico 




















































Arrumar o material - Reunião e
transporte 1º Observação
 
Gráfico 55 – Reunião e transporte. 
Os sujeitos 8 e 9 optaram por ir buscar o material e arrumá-lo logo de seguida, ao 
contrário dos outros sujeitos observados que primeiro reúnem o material todo e só depois o 
transportam. 
 Seguidamente, podemos observar a postura dos alunos quando confrontados com o 

















































Arrumar o material -
Transporte 1º Observação
 
Gráfico 56 – Transporte. 
Todos os sujeitos transportaram o material todo. 
Podemos observar no gráfico seguinte a forma como os alunos reagem e interagem 


















































Arrumar o material - Opinião
dos outros 1º Observação
 
Gráfico 57 – Opinião dos outros. 
Todos aceitaram a opinião dos colegas e do professor excepto os sujeitos 8 e 9 que 
ouviram em primeiro lugar as suas opiniões e que depois realizaram a tarefa.  



















































s Arrumar o material -
Arrumação do material 1º
Observação
 
Gráfico 58 – Arrumar o material. 
Todos os sujeitos observados arrumaram o material todo, excepto o sujeito 6, que o 
pousou no chão, mas de seguida o arrumou de forma autónoma. 




















































Líder de Equipa - Atribuição de
papeis 1º Observação
 
Gráfico 59 – Atribuição de papéis. 
O sujeito 3 não atribuiu papéis aos colegas, uma vez que estes o ignoram. Também 
não atribuíram papéis aos elementos da equipa, os sujeitos 1, 4, 5, 6 e 8, ao contrário dos 
sujeitos 2, 7 e 9 que o conseguiram fazer. 
Neste gráfico podemos observar quais os alunos que transmitem instruções para o 


















































Líder de Equipa - Instruções 1º
Observação
 
Gráfico 60 – Instruções. 
Tal como no gráfico anterior, os sujeitos 2, 7 e 9 conseguem dar instruções a meio do 
jogo, tendo o primeiro tido um desempenho muito bom. Os outros não deram instruções, aos 
colegas, durante o jogo. 
Podemos verificar pelo gráfico que se segue a forma como os alunos reagem quando 



















































Líder de Equipa - Reação ao
incomprimento 1º Observação
 
Gráfico 61 – Reacção ao incumprimento. 
Os sujeitos 1, 2, 3, 4, 6 e 8, perante o incumprimento dos colegas, reagiram com uma 
atitude de fair-play. O sujeito 5 cooperou com os colegas, ao contrário do que se passou com 
os sujeitos 7 e 9, que reagiram com agressividade. 



















































Fazer a chamada 1º
Observação
 
Gráfico 62 – Fazer a chamada. 
Todos os sujeitos conseguiram efectuar a chamada totalmente. 























































Gráfico 63 – Fazer a chamada ordenadamente. 
Todos os sujeitos conseguiram efectuar a chamada totalmente e por ordem. 
3.2.1.7 Análise comparativa dos resultados do grupo DHDA na série de 
observações 
Para cada tarefa/sub-tarefa, iremos analisar a evolução dos comportamentos na série 
temporal (5 momentos). Nesta análise abordaremos comparativamente os alunos com e sem 
DHDA.  
 




Gráfico 65 - Aceitação da tarefa pelos alunos sem DHDA. 
 
De uma forma geral, podemos dizer que os alunos com DHDA, nos dois primeiros 
momentos em que foram observados registaram uma quebra mais acentuada do que os alunos 
sem DHDA. Esta situação poderá ter acontecido devido à repetida solicitação do mesmo aluno 
dentro da turma, para aceitar uma tarefa. A partir desse momento, e depois de terem percebido 
a importância da realização da mesma, os primeiros registaram uma subida mais acentuada do 
que os segundos, tendo terminado com um valor ligeiramente superior ao da linha de base. A 
evolução dos alunos sem DHDA também foi positiva, embora se tenha verificado de forma 
mais suave. 
 




Gráfico 67- Reunião e transporte pelos alunos sem DHDA 
 
Relativamente aos gráficos acima apresentados, podemos reparar que no início a 
prestação dos alunos é contrária, ou seja, nos alunos com DHDA verificamos uma descida 
acentuada enquanto que nos alunos sem DHDA observamos uma subida acentuada e 
generalizada. Ao longo da aplicação do programa, verificamos que os alunos com DHDA, 
evidenciam uma melhoria bastante acentuada e os alunos sem DHDA, mantêm ou descem 
ligeiramente. No último registo efectuado, a tendência inverteu-se novamente, pois os alunos 
com DHDA terminaram com valores idênticos ou ligeiramente inferiores aos da linha de base, 
indiciando que pediram mais ajuda aos colegas para reunir e transportar o material, enquanto 
que os alunos sem DHDA terminaram com valores idênticos ou ligeiramente superiores aos da 
linha de base.  
 




Gráfico 69 - Transporte do material pelos alunos sem DHDA 
 
Os gráficos relativos ao transporte do material, evidenciam uma tendência 
completamente diferente para os alunos com e sem DHDA. De uma forma geral podemos 
dizer que todos os alunos com DHDA, mantêm a sua prestação até ao segundo momento da 
aplicação do programa, tendo-se registado posteriormente uma subida bastante acentuada, 
contrastando com os alunos sem DHDA, que mantiveram as suas atitudes ao longo de todos os 
momentos. Com isto, podemos salientar que tendo evoluído tão favoravelmente o 
comportamento dos alunos com DHDA, podemos dizer que todos os alunos passaram a 
transportar o material todo utilizado nas aulas de EF. 
 




Gráfico 71– Opinião dos outros-alunos sem DHDA 
 
Pela observação dos gráficos acima apresentados, podemos concluir que todos os 
alunos terminaram o estudo com um valor superior ao da linha de base. Os alunos com DHDA, 
revelam no final uma evolução positiva mais suave do que os alunos sem DHDA, no entanto 
as oscilações ao longo dos cinco momentos são comuns a todos os alunos dos dois grupos, 








Gráfico 73 – Arrumação do material pelos alunos sem DHDA. 
 
Quanto aos gráficos que dizem respeito à arrumação do material, podemos salientar que 
todos os sujeitos terminam o estudo com um valor ligeiramente superior ao da linha de base. 
Reparamos também que de uma forma geral registaram o ponto mais alto durante a aplicação 
do programa, tendo-se notado a partir desse momento uma ligeira quebra ou estabilização dos 
resultados obtidos. 
 




Gráfico 75 – Atribuição de papéis pelos alunos sem DHDA. 
 
Relativamente à atribuição de papéis aos colegas da equipa podemos dizer que houve 
uma maior oscilação nos resultados obtidos pelos alunos com DHDA do que pelos alunos sem 
DHDA. Essa oscilação ocorreu durante a aplicação do programa, tendo culminado com valores 
bastante diversos, uma vez que uns alunos terminaram numa evolução positiva e passaram a 
atribuir papéis aos colegas, outros negativa e portanto demonstravam apatia e outros ainda 
mantiveram o seu comportamento. Muito mais estável foi a prestação dos alunos sem DHDA, 
uma vez que durante os primeiros quatro momentos em que foram observados mantiveram ou 
desceram ligeiramente relativamente à linha de base, tendo terminado globalmente com 
valores inferiores ao do início das observações. 
 




Gráfico 77 – Instruções dadas pelos alunos sem DHDA. 
 
No que concerne às instruções dadas aos colegas para o meio do jogo podemos referir 
que para os alunos com DHDA, e mais especificamente durante a aplicação do programa se 
registou um aumento considerável do número de instruções dadas, tendo-se depois verificado 
um ligeiro decréscimo, mas sempre com valores superiores aos obtidos no início. Por outro 
lado, os alunos sem DHDA, de uma forma geral obtiveram, ao longo do estudo, uma 
diminuição progressiva de instruções dadas a meio do jogo, durante as aulas de EF.  
 




Gráfico 79 – Reacção ao incumprimento pelos alunos sem DHDA. 
 
Pela observação dos gráficos acima representados, podemos concluir que os alunos 
com DHDA, terminaram todos o estudo com valores superiores aos da linha de base, o que 
significa que melhoram na forma de reagir face ao incumprimento dos colegas. Os alunos sem 
DHDA, mantiveram a sua forma de reagir e como tal as linhas do gráfico são bastante 
uniformes ao longo do estudo.  
 




Gráfico 81– Fazer a chamada pelos alunos sem DHDA. 
Podemos salientar pela observação dos gráficos que os dois grupos conseguiram 
realizar a chamada em todos os momentos em que foram observados. 
 
Gráfico 82 – Fazer a chamada ordenadamente pelos alunos com DHDA 
 




Por fim, reparamos que no gráfico que se refere aos alunos com DHDA, no primeiro registo, 
alguns alunos não conseguiram realizar a chamada de forma ordenada. Após esse momento, todos os 
alunos, de ambos os grupos, conseguiram fazê-la de forma ordenada. 
3.2.2 Análise da ficha sociométrica 
A avaliação sociométrica foi realizada no início do trabalho de campo, como meio 
para identificar o grau de popularidade dos alunos com DHDA, na turma. Com esses dados 
podemos averiguar o número de vezes que os alunos com este distúrbio eram escolhidos, ou 
se eram sempre rejeitados, ou até ignorados. 
3.2.2.1 Turma A 
Iremos proceder de seguida à análise das fichas de avaliação sociométrica, de uma 
turma dos percursos alternativos, sendo que atribuiremos um número ímpar para os estudantes 
do sexo masculino e um número par para os estudantes do sexo feminino. O quadrado com 
fundo colorido cor de laranja corresponde ao aluno com DHDA, e o quadrado com fundo 
roxo corresponde ao aluno do grupo de comparação. Todos os alunos têm três hipóteses de 
escolha, como podemos reparar mais à frente. As perguntas que iremos analisar são as 
seguintes: 
 










Reparamos nesta análise que os colegas gostam de brincar com o aluno DHDA e com 
o colega do grupo clínico, pois são os mais preferidos para brincar, e ainda para reforçar, são 
escolhidos ambos três vezes como a primeira escolha. Em oposição temos os sujeitos oito e 
dez que não foram nenhuma vez solicitados. 
O sujeito um e três escolheram-se mutuamente como primeira escolha, o que pode 
indiciar uma relação de amizade entre eles. 
 





























Nesta segunda questão vemos claramente que o sujeito três – do grupo de comparação 
sem DHDA, é preferido num maior número de vezes do que os restantes colegas da turma. O 
sujeito um escolhe e é escolhido pelo sujeito dez, o mesmo se passa com o três que escolheu o 
cinco e foi escolhido por ele. O sujeito nove escolheu o número um, três e cinco e todos 
escolheram o nove, embora a ordem de preferência não seja a mesma. Os sujeitos oito e doze 
não foram escolhidos nenhuma vez. 
 




Nesta análise salientamos a grande diferença de valores entre os dois indivíduos 
selecionados, uma vez que o aluno com DHDA, é largamente preferido face aos colegas da 
turma, pois foi referenciado oito vezes. Salientamos também que o número dez também foi 
bastante solicitado, o que nos apraz registar. Os sujeitos dois, sete e oito nunca foram 



























4 – O nome de três colegas que tu consideras responsáveis na aula de Educação Física. 
 
 
Novamente, os números um e dez a serem os mais referenciados por parte dos colegas, 
desta vez por serem indivíduos responsáveis. Apesar disso, o dez obtém melhores resultados 
do que o um, pois foi referido mais vezes como primeira escolha. Os sujeitos cinco, sete, oito 
e doze nunca foram escolhidos pelos colegas. 
 
5 - Diz o nome de três colegas que tu consideres cumpridores nas tarefas a realizar. 
 
 
Nesta análise reparamos que o sujeito com DHDA, é claramente o mais escolhido em 
primeiro lugar e por consequência o mais cumpridor. Com o mesmo número de referências 



























escolhas. Nesta questão reparamos numa grande convergência de respostas, o que justifica o 
facto de os sujeitos três, cinco, sete, oito e doze não terem sido solicitados. 
3.2.2.2 Turma B 
 
A turma agora analisada através das fichas de avaliação sociométrica, é uma turma do 
sétimo ano, com dois irmãos gémeos diagnosticados com DHDA. Esta análise será realizada 
de acordo com a análise feita anteriormente, sendo que atribuiremos um número ímpar para os 
estudantes do sexo masculino e um número par para os estudantes do sexo feminino. O 
quadrado com fundo colorido cor de laranja corresponde ao aluno com DHDA, e o quadrado 
com fundo roxo corresponde ao aluno do grupo de comparação. Todos os alunos têm três 
hipóteses de escolha, como podemos reparar mais à frente. Nesta turma como são dois alunos 
de cada grupo, referimos que ao número um corresponde o número quinze e ao número três o 
dezassete. As perguntas que iremos analisar são as seguintes:  
 






























Reparamos nesta análise sociométrica que os alunos com DHDA, raramente são 
preferidos para brincar. Os sujeitos do grupo de controlo foram solicitados, um mais do que 
outro, o número dezassete foi inclusive um dos mais solicitados, assim como o dez, onze e 
dezanove. Apenas o sujeito dois, não teve qualquer solicitação. 
 





Salientamos mais uma vez que os alunos com DHDA, raramente são solicitados para 
fazerem parte da equipa de EF. Aliás, como podemos ver, o sujeito um foi escolhido duas 
vezes e o sujeito três foi escolhido apenas uma vez. O mesmo se passa em relação aos pares 
do grupo clínico, pois também só foram solicitados duas vezes cada um. Os sujeitos mais 
selecionados foram os números sete, onze e dezanove e por oposição o que não foi escolhido 
foi o sujeito dois. Ambos os sujeitos com DHDA, não foram escolhidos reciprocamente pelos 



































 Dos alunos com DHDA, apenas o número um foi considerado bom líder de equipa, uma 
vez e em segunda opção. Já o estudante número quinze do grupo clínico correspondente ao 
aluno número um, foi escolhido quatro vezes em primeira opção para liderar a equipa, mas o 
número dezassete correspondente ao aluno três foi escolhido duas vezes, em segunda escolha. 
Reparamos também que os sujeitos onze e dezanove são muito mais preferidos do que os 
restantes colegas da turma. Os sujeitos com DHDA, não foram escolhidos reciprocamente 
pelos colegas, passando-se o mesmo em relação aos sujeitos do grupo de comparação. Os 









































O único aluno DHDA considerado como responsável uma única vez foi o aluno 
número um. Salientamos que o aluno que lhe corresponde, não só foi considerado responsável 
sete vezes em primeira opção e duas em terceira opção. O outro aluno DHDA, não foi 
referenciado nenhuma vez e o aluno que lhe corresponde foi referido uma só vez em segunda 
opção. Mais uma vez os sujeitos com DHDA, não foram escolhidos pelos colegas, e o mesmo 
se passou em relação aos alunos do grupo de controlo. Os alunos mais solicitados foram os 








































5 - Diz o nome de três colegas que tu consideres cumpridores nas tarefas a realizar. 
 
 
 Houve uma grande heterogeneidade nas respostas obtidas. Dos alunos sujeitos ao 
programa, apenas o sujeito um foi referenciado como primeira opção, relativamente ao facto 
de serem cumpridores com as tarefas, no entanto, observamos uma grande afluência de 
respostas de segunda e terceira escolha, que indicam o sujeito quinze, do grupo de 
comparação correspondente ao sujeito um, como sendo cumpridor dessas tarefas. Os sujeitos 
mais solicitados foram os sujeitos números onze e dezanove, e os menos solicitados foram os 
números dois, seis, oito, vinte e três, vinte e cinco, sendo importante registar que todos os 
alunos tiveram pelo menos uma solicitação. 
3.2.2.3 Turma C 
A turma agora analisada através das fichas de avaliação sociométrica, é uma turma do 
oitavo ano, com um aluno do sexo feminino, diagnosticada com DHDA. Esta análise será 
realizada de acordo com a análise feita anteriormente, sendo que atribuiremos um número 
ímpar para os estudantes do sexo masculino e um número par para os estudantes do sexo 
feminino. O quadrado com fundo colorido cor de laranja corresponde ao aluno com DHDA, e 
o quadrado com fundo roxo corresponde ao aluno do grupo de comparação. Todos os alunos 
têm três hipóteses de escolha, como podemos reparar mais à frente. As perguntas que iremos 




























Salientamos que o aluno com DHDA, não tem qualquer tipo de solicitação, em 
nenhuma escolha. Em contrapartida, o aluno do grupo de comparação foi solicitado três 
vezes. Os estudantes mais solicitados foram os alunos com o número catorze, o dezassete e o 
vinte e um. Os menos solicitados foram o sete e o quinze. O aluno com DHDA, não obteve 
reciprocidade nas escolhas por ele referidas, mas o aluno do grupo de controlo sim. A sua 















































Mais uma vez o aluno com DHDA não foi escolhido em nenhuma ordem para fazer 
parte da equipa nas aulas de EF. Nesta questão, os alunos mais vezes referidos foram os 
alunos número dezassete e o dezanove. Os não mencionados foram o cinco, sete e o dezasseis. 
Nem o aluno com DHDA, nem o aluno do grupo de controlo foram solicitados pelos colegas 
que escolheram. 
 






















































Nesta análise reparamos que nem o aluno diagnosticado com DHDA, nem o seu 
correspondente do grupo de comparação foram alguma vez solicitados ou referenciados como 
bons líderes de equipa. Como sujeitos mais solicitados podemos referir os sujeitos com os 
números três e dezassete. Ao contrário, os que não foram solicitados foram os sujeitos com os 
número um, cinco, oito, doze, dezasseis, dezoito. Nenhuns dos alunos sujeitos ao estudo 
foram reciprocamente mencionados pelos colegas que escolheram. 
 




Nem o sujeito com o número vinte (aluno com DHDA), nem o aluno que lhe é 
correspondente tiveram qualquer tipo de solicitação, e como tal, nesta pergunta não 
considerados como estudantes responsáveis, na aula de EF. Como podemos constatar, as 
respostas dadas a esta questão estão bastante distribuídas pelos colegas da turma e como tal 
não é tão evidente o aluno mais vezes mencionado. Mesmo assim verificamos que o sujeito 
com maior número de solicitações foi o sujeito número dezassete. Os sujeitos dez, doze, 








5 - Diz o nome de três colegas que tu consideres cumpridores nas tarefas a realizar. 
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Mais uma vez, os sujeitos que foram objeto de estudo não foram considerados pelos 
colegas da turma como alunos cumpridores das tarefas solicitadas pelo professor e como tal 
não foram escolhidos nenhuma vez. Apesar da heterogeneidade das respostas obtidas, 
podemos salientar que o sujeito número dezassete continua a ser o mais solicitado (9 vezes), 
embora os colegas número dezanove e vinte e cinco tenham um número de solicitações 
semelhante, seis e oito respectivamente. 
3.2.2.4 Turma D 
 A turma agora que iremos de seguida analisar através das fichas de avaliação 
sociométrica, é uma turma do curso profissional de técnico de informática (CEF Informática – 
tipo II, corresponde ao 7º e 8ºanos), com um aluno do sexo masculino, diagnosticado com 
DHDA. Esta análise será realizada de acordo com a análise feita anteriormente, sendo que 
atribuiremos um número ímpar para os estudantes do sexo masculino e um número par para 
os estudantes do sexo feminino. O quadrado com fundo colorido cor de laranja corresponde 
ao aluno com DHDA, e o quadrado com fundo roxo corresponde ao aluno do grupo de 






1 - Diz o nome de três colegas com quem tu preferes brincar. 
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O aluno diagnosticado com DHDA, está representado no rectângulo cor de laranja e 
como podemos observar foi escolhido duas vezes (uma em segunda e outra em terceira 
escolha) para brincar com os colegas. O seu colega correspondente do grupo de comparação 
foi escolhido quatro vezes (uma em primeira, duas em segunda e uma em terceira escolha). 
Salientamos no entanto que não houve reciprocidade nas respostas dadas. Reforçamos ainda a 
ideia de que nesta turma e nesta questão todos os alunos tiveram pelo menos uma solicitação e 














 3º escolha 
 
7 2



















Relativamente à pergunta que diz respeito aos colegas que gostas que façam parte da 
tua equipa, salientamos que o aluno com DHDA, foi escolhido seis vezes, aumentando 
consideravelmente o número de solicitações face à questão anterior, sendo que a terceira 
opção foi recíproca. O seu correspondente obteve somente cinco. Os alunos com os números 
quatro e dez não tiveram qualquer solicitação.  
 


































Quanto a ser bom líder de equipa, podemos dizer perante esta análise que o número de 
solicitações do aluno com DHDA, ainda foi superior, sendo de sete. A sua terceira opção foi 
reciprocamente correspondida pelo sujeito dois. O aluno que lhe corresponde, obteve neste 
caso um número superior, de nove referências dos colegas, sendo também recíproca a terceira 
opção pelo sujeito cinco. Os estudantes que não tiveram solicitações foram os alunos número 
quatro, oito, dez, doze e catorze. 
 
4 – O nome de três colegas que tu consideras responsáveis na aula de Educação Física. 
 
 
A diferença entre os dois alunos selecionados é mínima (apenas 1 referência). A 
primeira e a segunda escolha do aluno com DHDA foi recíproca, embora a segunda tenha sido 
retribuída com uma terceira. Quanto ao aluno do grupo de controlo, podemos referir que todas 
as opções foram correspondidas reciprocamente. Podemos observar que estes dois alunos são 
os mais referenciados pelos colegas e como tal, os colegas consideram-nos alunos 



























5 - Diz o nome de três colegas que tu consideres cumpridores nas tarefas a realizar. 
 
 
Relativamente ao cumprimento das tarefas, nota-se uma diferença um pouco maior 
(duas solicitações) entre os dois alunos em causa, tendo o aluno com DHDA, o valor mais 
baixo. O aluno com DHDA, escolheu o colega do grupo de controlo como primeira opção e 
foi correspondido na mesma escolha, em segunda opção o sujeito cinco e a correspondência 
foi a mesma, assim como na terceira opção em que foi escolhido o sujeito dois. Relativamente 
ao sujeito do grupo de comparação teve apenas uma escolha recíproca que já foi 
anteriormente referida. Como sujeito sem solicitações temos o sujeito número dez. 
3.2.2.5 Turma E 
A turma agora que iremos de seguida analisar através das fichas de avaliação 
sociométrica, é uma turma do sétimo ano, com um aluno do sexo masculino, diagnosticado 
com DHDA. Esta análise será realizada de acordo com a análise feita anteriormente, sendo 
que atribuiremos um número ímpar para os estudantes do sexo masculino e um número par 
para os estudantes do sexo feminino. O quadrado com fundo colorido cor de laranja 
corresponde ao aluno com DHDA, e o quadrado com fundo roxo corresponde ao aluno do 



























Reparamos na análise acima representada que o aluno diagnosticado com DHDA, foi 
escolhido para brincar duas vezes em primeira opção, mas não foi escolhido por esses 
sujeitos. O aluno definido como correspondente, também foi escolhido, quatro vezes, uma 
delas em primeira opção, duas em segunda e uma em terceira. Nenhuma das escolhas feitas 
quer pelo sujeito com DHDA, quer pelo sujeito do grupo de comparação obtiveram 
reciprocidade por parte dos colegas. Os sujeitos que não obtiveram preferências são os alunos 
























































Nesta análise, o aluno com o distúrbio de DHDA, não foi referido nenhuma vez, mas o 
aluno correspondente foi escolhido duas vezes em primeira opção para fazer parte da equipa, 
nas aulas de EF. Em duas delas houve reciprocidade na escolha pelo sujeito número cinco e 
dois. Por um lado, os sujeitos sem solicitações são os sujeitos número treze, catorze e vinte e 





















































Relativamente à tarefa de responsabilidade de ser líder de equipa, salientamos que foi 
o aluno do grupo de comparação correspondente ao aluno diagnosticado com DHDA, que o 
seleccionou em primeira opção, para desempenhar esta função. Esta representa a única 
referência relativamente ao aluno com DHDA. Quanto ao aluno de comparação, obteve três 
preferências por parte dos colegas, mas nenhuma delas de forma recíproca. Como exemplo de 
alunos sem nenhuma preferência podemos referir os alunos número quatro, nove, doze, treze, 
catorze, dezanove, vinte e vinte e sete. Por termos tantos alunos sem qualquer solicitação 
podemos afirmar que as respostas estão mais concentradas em alguns alunos como por 
















































Quanto ao ser responsável, nenhum aluno da turma considera que o aluno com o distúrbio de 
DHDA, seja responsável suficiente para o escolher, como tal podemos afirmar que não houve 
reciprocidade nas escolhas realizadas por este aluno. Já o aluno que lhe é correspondente foi 
referido quatro vezes, mas não pelos colegas que o próprio selecionou. Assim, e tal como na 
questão anterior temos a maioria das opções a recaírem sobre o aluno com o número dez, e 
logo de seguida sobre os alunos sete e trinta e cinco. Por oposição, os alunos sem referências 



















































Quanto à última questão analisada, podemos salientar que o aluno que foi sujeito ao 
programa, foi referido apenas uma única vez, em segunda opção, enquanto que o aluno que 
lhe corresponde foi considerado quatro vezes cumpridor na realização das tarefas. Como 
estudantes com mais preferências podemos referir os números dez, onze e trinta e cinco, e 
sem preferências os sujeitos número oito, nove, doze, treze, catorze, dezanove e vinte e sete.  
3.2.2.6 Turma F 
A turma agora que iremos de seguida analisar através das fichas de avaliação 
sociométrica, é uma turma do oitavo ano, com um aluno do sexo masculino, diagnosticado 
com DHDA. Esta análise será realizada de acordo com a análise feita anteriormente, sendo 
que atribuiremos um número ímpar para os estudantes do sexo masculino e um número par 
para os estudantes do sexo feminino. O quadrado com fundo colorido cor de laranja 
corresponde ao aluno com DHDA, e o quadrado com fundo roxo corresponde ao aluno do 










































Reparamos nesta representação que o sujeito diagnosticado com DHDA teve três 
solicitações por parte dos colegas da turma, mas não houve reciprocidade nas respostas 
recebidas. O seu colega correspondente foi escolhido duas vezes dentro da turma para brincar, 
embora estas duas respostas não tenham sido dos alunos que o próprio escolheu. Podemos 



















































Já nesta segunda questão, o sujeito com DHDA, foi referido duas vezes em terceira 
opção para fazer parte da equipa dos colegas, enquanto que o seu correspondente foi 
escolhido quatro vezes em segunda opção, por outros que não foram os seus preferidos. Nas 
opções do aluno com DHDA, houve reciprocidade em duas delas, o que poderá indiciar laços 

















































Quanto a ser líder de equipa, as preferências recaem sobre outros colegas da turma que 
não são os que foram estudados, uma vez que o aluno com DHDA, não teve nenhuma escolha 
e o seu colega correspondente apenas o foi duas vezes, não sendo qualquer delas recíproca 
face às escolhas realizadas. Podemos ainda afirmar que, nesta questão, os sujeitos 
representados com o número doze, dezasseis e vinte e dois não tiveram qualquer tipo de 
















4 – O nome de três colegas que tu consideras responsáveis na aula de Educação Física. 
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Relativamente à responsabilidade, o sujeito com DHDA não foi considerado como 
tendo essa característica. O seu colega de comparação foi considerado uma pessoa 
responsável duas vezes, uma em primeira escolha e outra em segunda. Os alunos considerados 
pelos colegas como os mais responsáveis são o número vinte e o vinte e quatro. Em oposição 

















































Por último, e no que diz respeito ao cumprimento de tarefas, mais uma vez o estudante 
diagnosticado com DHDA, não foi considerado uma pessoa cumpridora pelos colegas. O seu 
colega correspondente foi referido três vezes, todas elas em segunda escolha. Os sujeitos mais 
mencionados são os sujeitos número onze e vinte e quatro e em contrapartida os menos 
mencionados são os sujeitos nove e dezasseis. 
3.2.2.7 Turma G 
A turma agora que iremos de seguida analisar através das fichas de avaliação 
sociométrica, é uma turma do oitavo ano, com um aluno do sexo masculino, diagnosticado 
com DHDA. Esta análise será realizada de acordo com a análise feita anteriormente, sendo 
que atribuiremos um número ímpar para os estudantes do sexo masculino e um número par 
para os estudantes do sexo feminino. O quadrado com fundo colorido cor de laranja 
corresponde ao aluno com DHDA, e o quadrado com fundo roxo corresponde ao aluno do 






1 - Diz o nome de três colegas com quem tu preferes brincar. 
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Nesta representação reparamos que o sujeito diagnosticado com DHDA, teve apenas 
uma solicitação por parte dos colegas da turma, mas é de salientar que foi em primeira opção 
e foi recíproca. O seu colega correspondente foi escolhido seis vezes dentro da turma para 
brincar. Os sujeitos mais vezes escolhidos são os sujeitos número cinco para além do aluno 















































Na segunda questão, o sujeito com DHDA, nunca foi referido para fazer parte da 
equipa dos colegas, enquanto que o seu correspondente foi escolhido quatro vezes. Nesta 
situação ocorreu uma situação de escolha recíproca entre o aluno controlo e o sujeito quinze. 
Como alunos sem qualquer tipo de preferência, podemos citar o número sete e o dezasseis. 
 




















































Quanto a ser líder de equipa, as preferências recaíram três vezes no aluno 
diagnosticado com DHDA, todas elas em terceira opção. O seu colega correspondente teve 
apenas mais duas referências. Nesta questão, as respostas estão bastante concentradas nos 
sujeitos cinco, onze e dezanove, sendo que, os sujeitos dois, três, oito e vinte não obtiveram 
nenhuma preferência. 
 






Relativamente à responsabilidade, o sujeito com DHDA não foi considerado como 
tendo essa característica. O seu colega de comparação foi considerado uma pessoa 
responsável quatro vezes, uma em primeira escolha, outra em segunda e duas em terceira. 
Novamente, podemos registar outra escolha em ambos os sentidos entre os sujeitos nove e 
dezassete. Além disso, podemos constatar por esta representação que as escolhas recaem 
maioritariamente sobre o sujeito com o número onze e vinte e dois. É de referir no entanto 



































Por último, e no que diz respeito ao cumprimento de tarefas, mais uma vez o estudante 
diagnosticado com DHDA, não foi considerado uma pessoa cumpridora pelos colegas. O seu 
colega correspondente foi referido quatro vezes, duas delas em primeira opção e outras duas 
em segunda escolha. Podemos registar uma escolha em ambos os sentidos, entre os sujeitos 
nove e dezassete. Os alunos mais solicitados são os alunos com os números onze, treze e vinte 
e dois. Em contrapartida, os menos solicitados são os alunos com o número três e oito. 
3.2.2.8 Turma H 
A turma agora que iremos de seguida analisar através das fichas de avaliação 
sociométrica, é uma turma CEF, com um aluno do sexo masculino, diagnosticado com 
DHDA. Esta análise será realizada de acordo com a análise feita anteriormente, sendo que 
atribuiremos um número ímpar para os estudantes do sexo masculino e um número par para 
os estudantes do sexo feminino. O quadrado com fundo colorido cor de laranja corresponde 
ao aluno com DHDA, e o quadrado com fundo roxo corresponde ao aluno do grupo de 




1 - Diz o nome de três colegas com quem tu preferes brincar. 
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Nesta representação reparamos que o sujeito diagnosticado com DHDA, teve apenas 
uma solicitação por parte dos colegas da turma e esta foi recíproca, o que poderá indiciar uma 
relação de amizade entre os dois alunos. O mesmo se passou com o seu colega correspondente 
que foi escolhido duas vezes dentro da turma para brincar e que estabeleceu uma relação de 
reciprocidade entre os alunos cinco e nove. Torna-se no entanto importante salientar que as 
respostas estão bastante dispersas pelos colegas da turma e que por essa razão todos foram 







































Na segunda questão, o sujeito com DHDA, foi referido uma vez com reciprocidade 
com o sujeito onze, para fazer parte da equipa dos colegas, enquanto que o seu correspondente 
foi escolhido três vezes. Nestas três vezes, também existiu uma relação de reciprocidade entre 
os sujeitos cinco e nove. O aluno que não foi escolhido foi o aluno número sete, enquanto que 


















3 – Diz o nome de três colegas que tu consideras bons líderes de equipa em Educação 
Física.  
2



















Quanto a ser líder de equipa, ninguém escolheu o aluno com a problemática de 
DHDA. O seu colega correspondente obteve oito referências para ser líder de equipa. Como 
podemos reparar através da imagem os alunos mais solicitados são os alunos número cinco, 
nove, onze e dezassete. Por essa razão e numa turma tão pequena, leva-nos a crer que as 
respostas foram muito concentradas nestes quatro sujeitos. Assim, e como elementos sem 
solicitações temos os sujeitos número dois, seis, sete, oito, dez e quinze. 
 






















Relativamente à responsabilidade, o sujeito com DHDA mais uma vez, não foi 
considerado como tendo essa característica. O seu colega de comparação foi considerado uma 
pessoa responsável quatro vezes, uma em primeira escolha, outra em segunda e duas em 
terceira. Pela observação desta representação podemos salientar que o sujeito número quatro é 
claramente o sujeito mais solicitado. Por oposição temos os sujeitos número seis, sete, dez e 
quinze que não tiveram uma única escolha. 
 
5 - Diz o nome de três colegas que tu consideres cumpridores nas tarefas a realizar. 
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Por último, e no que diz respeito ao cumprimento de tarefas, mais uma vez o estudante 
diagnosticado com DHDA, não foi considerado uma pessoa cumpridora pelos colegas. O seu 
colega correspondente foi referido quatro vezes, duas delas em primeira opção (uma delas é 
recíproca com o sujeito quatro), uma em segunda e outra em terceira escolha. Relativamente a 
esta questão do cumprimento de tarefas vê-se claramente que os alunos mais solicitados são 
os sujeitos número quatro, nove e treze. Devido ao número reduzido de alunos na turma, e ao 
facto das respostas estarem bastantes concentradas em três sujeitos, verificamos que existem 









3.2.3 Grelha síntese da análise sociométrica 
Questões Turma 1 Turma 1 Turma 2 Turma 2 











Diz o nome de três colegas 









































Diz o nome de três colegas 
que tu gostas que façam 









































Diz o nome de três colegas 
que tu consideras bons 











































 O nome de três colegas 
que tu consideras 










































Diz o nome de três colegas 
que tu consideres 
















































Tabela 2 – Síntese da análise sociométrica. 
Questões Turma 3 Turma 3 Turma 4 Turma 4 











Diz o nome de três colegas 





























Diz o nome de três colegas 
que tu gostas que façam 





























Diz o nome de três colegas 
que tu consideras bons 





























 O nome de três colegas 
que tu consideras 





























Diz o nome de três colegas 
que tu consideres 

































Questões Turma 5 Turma 5 Turma 6 Turma 6 











Diz o nome de três colegas 





























Diz o nome de três colegas 
que tu gostas que façam 





























Diz o nome de três colegas 
que tu consideras bons 





























 O nome de três colegas 
que tu consideras 





























Diz o nome de três colegas 
que tu consideres 





































Questões Turma 7 Turma 7 Turma 8 Turma 8 











Diz o nome de três colegas 





























Diz o nome de três colegas 
que tu gostas que façam 





























Diz o nome de três colegas 
que tu consideras bons 





























 O nome de três colegas 
que tu consideras 





























Diz o nome de três colegas 
que tu consideres 





























NR – Não responde; letra ilegível. 
Componente empírica 
 224 
Resumindo, podemos dizer que na turma 1, os sujeitos número nove e dez são 
escolhidos em todas as questões excepto na primeira, pelo aluno com DHDA. No sujeito de 
comparação, o elemento que é constante excepto na última questão é o nove. 
Relativamente à turma 2, é importante relembrar que existem dois alunos com DHDA, 
e portanto dois alunos de comparação. Um deles, nomeadamente o sujeito dezassete, escolheu 
em todas as perguntas excepto na primeira que houve uma ligeira alteração, os sujeitos sete, 
vinte e um e onze, coincidindo não só os números como na ordem pela qual foram escolhidos. 
Nas turmas 3 e 4, não se verificam casos de repetição nas escolhas dos mesmos 
sujeitos nas variadas questões.  
Quanto à turma 5, as duas primeiras questões apresentam escolhas iguais quer nos 
sujeitos quer na ordem, realizadas pelo aluno com DHDA, o aluno do grupo de comparação 
não fez repetições dos sujeitos obtidos. 
 No que diz respeito à turma 6, podemos salientar que existe uma grande coincidência 
nos números escolhidos pelo aluno com DHDA. Os sujeitos número onze e treze foram 
escolhidos em todas as questões excepto o número treze na terceira. 
A turma 7 apresenta nas escolhas do aluno com DHDA, a concordância no sujeito 5, 
mas o sujeito de comparação escolheu sempre os mesmos alunos, em todas as questões, 
apenas variando em algumas a ordem pela qual foram escolhidas.  
Na última turma, o sujeito com DHDA, escolheu sempre o aluno representado com o 
número cinco e em quatro delas o sujeito onze. O sujeito de comparação também escolheu o 
aluno dezassete quatro vezes e três vezes o sujeito onze. 
Perante o que aqui foi afirmado e apesar de não ser escopo deste trabalho, realça-se a 
existência de crianças que não estão totalmente incluídas no grupo-turma e que não tem a ver 
com características de hiperactividade, mas poderão estar relacionadas com a maior ou menor 
capacidade para executar os movimentos correctamente, o que pressupõe um melhor ou pior 
aproveitamento, ou com situações de afirmação da personalidade de cada um, no grupo-
turma. Noutras situações podemos dizer que as relações de amizade muitas vezes 









3.2.4 Análise de conteúdos 
 
Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 
 
 Iremos de seguida elaborar a análise de conteúdo das entrevistas realizadas aos 
docentes. Para tal, construímos tabelas. Cada tabela é composta por quatro colunas. A 
primeira relativa às categorias, a segunda diz respeito às subcategorias, a terceira aos 
indicadores e por último a frequência dos respetivos acontecimentos, seguindo as indicações 
de Ghiglione e Matalon (1993).  
A primeira categoria refere-se ao comportamento prévio ao programa, na qual 
subdividimos em quatro subcategorias (A1 – cumprimento das tarefas, A2 – diferenças entre 
os alunos, A3 – obediência a regras e A4 – regulação comportamental. A segunda categoria 
diz respeito ao comportamento dos alunos posteriormente à aplicação do programa. 
Dentro da primeira subcategoria, propusemos uma divisão: o cumprimento efectivo 
das tarefas e o não cumprimento das tarefas. Tal como na primeira subcategoria, subdividimos 
a segunda em duas, sendo que uma é relativa à grande impulsividade e a segunda ao ambiente 
familiar. A terceira subcategoria tem uma divisão diferente. Dentro da subcategoria de 
obediência de regras, temos duas: a obediência e a desobediência. Esta última ainda se 
subdivide noutras duas relativas à obediência no cumprimento de regras e à obediência na 
postura de oposição. Por último a regulação comportamental também se subdivide em duas, 
na regulação dos impulsos e no controlo psicomotor.  
A coluna dos indicadores salienta os professores que referiram determinada expressão, 
e para isso foi criado um código relativo a cada entrevista. Assim, numeramos em primeiro 
lugar os registos, depois atribuímos as letras (EF – Educação Física) seguido do número da 
entrevista correspondente. 
A última coluna relativa à frequência, mostra-nos de uma forma imediata quantas 












Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 



























(EF1) “…vão cumprindo o que lhes é 
pedido…” 
“…é relativamente bom na 
disciplina…”  
(EF3) “…vai desempenhando as 
tarefas…” 
(EF5) “…vão cumprindo o que lhes é 
pedido…” 
 
(EF4) “…pior do que o que é não pode 
ficar…” 
“…só quer fazer o que lhe apetece.” 
(…) 
(EF2)”... seria mais difícil que estes 





















Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 




A – Comportamento 
prévio ao programa  
 
 
A2 – Diferenças entre 
os alunos: 
 
A2.1 – Grande 
impulsividade. 
 





(EF2) “…uns mais 


























Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 







A – Comportamento 






A3 – Obediência de regras: 






A3.2 – Desobediência:     
    A3.2.1 – No 
cumprimento de regras. 
 
 
    A3.2.2 – Postura de 
oposição. 
 
(EF1) “…não tem 
atitudes extremas, 
…nem birras, nem 
conflituoso…” 





(EF4) “ …não acata 
ordens, só quer fazer 
como acha que é, e o 
que lhe apetece…” 
(EF5) “ …por vezes 
desobediente…” 
















Tabela 5 – Análise de conteúdos – comportamento prévio ao programa – obediência de regras. 
Componente empírica 
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Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 
Categoria Subcategoria Indicadores Frequência 
 
 
A – Comportamento 
prévio ao programa 
A4 – Regulação 
comportamental: 
A4.1 – Regulação dos 
impulsos 
 
A4.2 – Controlo 
psicomotor: 
      
 













Tabela 6 – Análise de conteúdos – comportamento prévio ao programa – regulação comportamental. 
  
 
Após a realização da análise de conteúdos sob a forma de tabela, elaboramos uma 
breve síntese do que foi apresentado. Assim, reparamos que ao nível do cumprimento ou não 
cumprimento das tarefas (A1.1 e A1.2) os alunos conseguem realizar as tarefas, sendo que a 
maior dificuldade está em terminá-las. Relativamente às diferenças entre os alunos (A2), 
concluímos que os fatores que podem influenciar os alunos referenciados são o ambiente 
familiar e serem mais ou menos impulsivos, ou seja, a variância e fraca regularidade dos 
comportamentos desejados. No que diz respeito à obediência das regras (A3), reparamos que 
é aleatório, uma vez que existem estudantes que só por si são mais obedientes do que outros, e 
que por sua vez poderão ser mais ou menos influenciados pelos fatores referidos 
anteriormente. Por último, no que concerne à regulação comportamental, podemos dizer que 
os alunos são muitas vezes irrequietos, agitados, brincalhões e portanto têm dificuldade em 
permanecer tranquilos e sossegados durante as aulas, o que poderá constituir um fator de 




Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 












efetivo das tarefas. 
 
 
(EF1) “…tentam desempenhar as 
tarefas até ao fim…” 
(EF2) “ Quando lhes é explicado de 
forma objetiva e simples… os 
alunos aderem mais facilmente” 
(EF4) “A aluna melhorou.” 
“…afinal consegue cumprir o que 
lhe é pedido.” 
(EF5) “…Melhoraram.” 















Análise de Conteúdos (categorização e codificação) 
Categoria Subcategoria Indicadores Frequência 
 
 
B – Comportamento 
posterior à aplicação 









B1.3 – Relacionamento 
com os outros 
(EF2) “… tarefas com 
algum destaque na 
turma.” 
(EF4)  “…conseguem 
pensar antes de agir. 
Penso que aplicam 
auto-instruções…”  
(EF3)“Mais tolerantes 
com os outros” 
(EF4)“…melhoria das 
relações entre a 










Tabela 8 – Análise de conteúdos – comportamento posterior à aplicação do programa – 
postura/comportamentos nas aulas e relacionamento com os outros. 
 
 
Posteriormente à aplicação do programa, podemos afirmar que de uma forma geral os 
alunos melhoraram. Efectivamente passaram a completar as tarefas, alguns deles conseguem 
pensar antes de agir, aplicando auto-instruções e tornaram-se mais tolerantes com os colegas. 
Todas estas mudanças representam grandes transformações numa aula e também nas relações 
interpessoais, uma vez que melhoram a percepção que cada um tem do seu par, e também a 
noção que o aluno tem do professor e que o professor tem do aluno, contribuindo dessa forma 




Pensamos que é fundamental que os professores reflictam sobre as metodologias 
utilizadas nas aulas de modo a melhorarem a sua prática e responderem a todas as 
necessidades educativas de cada aluno. Como profissionais de educação, apoiamos a ideia de 
que os professores devem estar a par das características particulares dos seus alunos assim 
como, das suas dificuldades ao nível da aprendizagem e da socialização, para dessa forma 
poderem atuar sobre fatores ambientais que se constituam como barreira à funcionalidade 
desses alunos. Enfatizamos a importância das práticas educativas, designadamente, o efeito 
bastante eficaz na melhoria comportamental destes alunos.  
Tentamos desenvolver um programa de autorregulação comportamental que 
possibilitasse aos docentes de EF a intervenção junto de alunos com DHDA. Tivemos em 
vista, facultar aos docentes uma ferramenta que, no âmbito das aulas de EF, se constituisse 
como um facilitador do desenvolvimento social e emocional do aluno com DHDA, através do 
desenvolvimento de competências de autorregulação comportamental. 
Para isso criaram-se dois grupos de alunos, um dos quais com DHDA e outro sem 
DHDA. A cada aluno diagnosticado com este distúrbio fizemos corresponder um aluno sem 
DHDA, que pertencesse à mesma turma, com uma idade igual ou o mais próximo possível, do 
mesmo género, com resultados similares em provas de avaliação intelectual, designadamente, 
a prova de códigos da WISC-III e com resultados académicos semelhantes.  
Depois de estabelecidos os grupos, foram efectuadas as observações em cinco 
momentos distintos: duas observações de pré-teste, duas observações durante a aplicação do 
programa e uma de pós-teste. 
Os resultados revelam essa melhoria esperada, indo de acordo com a literatura no que 
concerne à necessidade de promover junto destas crianças a intervenção com programas de 
autocontrolo (Nielsen, 1999). 
Seguidamente iremos de uma forma resumida elaborar uma síntese dos resultados 
obtidos nos vários instrumentos de avaliação de comportamentos, que demonstram mais 
facilmente as possíveis modificações nos comportamentos dos alunos e que dessa forma se 
tornam mais importantes para esta investigação. 
 De acordo com a nossa investigação podemos referir que pela análise dos gráficos e de 
uma forma geral o grupo dos alunos com DHDA melhorou durante a aplicação do programa 
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em relação aos resultados obtidos nos pré-testes, nomeadamente, no primeiro gráfico relativo 
à aceitação da tarefa. Os alunos deste grupo aperceberam-se da importância de conseguir 
realizar a tarefa solicitada pelo professor, e também melhoraram a sua prestação por estarem 
em evidência na turma face aos seus colegas. O mesmo aconteceu aos alunos sem DHDA, 
mas de uma forma menos pronunciada. 
 Por outro lado, e em relação à autonomia destes alunos na reunião e transporte do 
material, os gráficos mostram-nos que a oscilação nos resultados das observações pode 
indiciar que os alunos com DHDA, pediram mais ajuda aos colegas para desempenhar a 
tarefa, tendo terminado o programa com valores iguais ou ligeiramente inferiores aos da linha 
de base. 
 No que diz respeito apenas ao transporte do material, os alunos com DHDA, 
apresentaram uma evolução bastante positiva, o que reflecte uma mudança favorável no 
comportamento dos alunos com DHDA, que passaram a transportar o material todo utilizado 
nas aulas de EF, contrastando com a manutenção e continuação dos mesmos comportamentos 
por parte dos alunos sem DHDA. 
 Relativamente às instruções dadas para a equipa, salientamos que o grupo experimental 
manifestou melhorias consideráveis durante a aplicação do programa pois aumentaram o 
número de instruções dadas aos colegas, o que não aconteceu com o grupo de comparação 
que registou uma diminuição progressiva das instruções. 
 Por último e em relação à reacção ao incumprimento é importante referir que os alunos 
com DHDA, melhoraram a sua forma de reagir face ao incumprimento dos colegas enquanto 
que os alunos sem DHDA, mantiveram a sua forma de reagir.  
De acordo com o que foi exposto, relembramos que também nos estudos efetuados por 
Bellé & Caminha, 2005 relativo à grupoterapia cognitiva-comportamental em crianças com 
DHDA se registaram melhorias, sobretudo nos itens de défice de atenção, hiperactividade e 
problemas na aprendizagem uma vez que diminuíram a intensidade dos sintomas no grupo 
experimental enquanto que no grupo de controlo as crianças mantiveram ou elevaram a 
intensidade dos mesmos. 
 
Podemos também referir que as relações de reciprocidade entre os alunos verificaram-
se em maior número na turma um, que foi representado na análise sociométrica. Nesta turma 
este tipo de relação estabeleceu-se em todas as questões o que nos pode indiciar sobre a 
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existência de relações de amizade entre estes alunos. Podemos ainda constatar nesta 
investigação que existem alunos não incluídos ou preteridos de uma forma geral e que este 
facto nada tem a ver com a hiperactividade, podendo estar relacionado com a pouca 
habilidade/capacidade para realizar determinados exercícios, baixo aproveitamento, tipo de 
personalidade dentro do grupo-turma e ainda as relações de amizade estabelecidas. Estes 
factores poderão portanto condicionar as escolhas dos alunos aquando da prática de EF. 
Através da análise de conteúdo podemos perceber que os alunos conseguem realizar as 
tarefas, sendo que a maior dificuldade está em terminá-las. Nesta análise também percebemos 
que o ambiente familiar, a impulsividade dos alunos e os comportamentos inconstantes são 
também factores que influenciam a aprendizagem. Segundo o estudo de Gonçalvez, Matias, 
Silva & Silva, 2008 relativo à aprendizagem da natação em crianças com DHDA, “ … de 
forma geral os alunos com falta de atenção, independentemente da origem, desenvolvem a 
aprendizagem, mas esta ocorre de forma lenta em relação a alunos sem esse distúrbio”.  
Contudo, verificamos que, após a aplicação do programa os alunos, de acordo com a 
perceção transmitida pelos docentes entrevistados, tentavam concluir as tarefas, mostravam 
mais adesão inicial às mesmas e maior grau de cumprimento. Na sua postura, mostravam-se 
menos impulsivos e, inclusivamente, passaram a pensar mais antes de agir. Também é 
relatado o recurso a auto-instruções como forma de monitorizar o próprio comportamento. 
Outras melhorias reportadas pelos docentes nas entrevistas ocorreram ao nível do 
relacionamento interpessoal: melhorias nos relacionamentos e, mesmo maior tolerância. 
Estes resultados são consonantes com as observações e o estudo sociométrico 
realizado. De facto, o estudo sociométrico realizado em período pré-observações, destaca a 
dificuldade de relacionamento destes alunos – dado que poucos eram selecionados como 
companheiros de brincadeira e ainda menos, eram selecionados como 1ª escolha. Também, a 
responsabilidade e capacidade de cumprimento de tarefas são características que pouco pares 
atribuiram aos colegas com DHDA, situação corroborada nas entrevistas pelos docentes que 
revelaram essas mesmas dificuldades por parte dos alunos com DHDA, antes do programa de 
intervenção. Ainda, a liderança da equipa de EF não era atribuída a muitos dos alunos com 
DHDA, pois como nas entrevistas foi destacado, os alunos com esta perturbação 




As próprias observações transparecem estas ideias: inicialmente, nas primeiras 
observações, a adesão à tarefa era difícil, cumpri-la até ao fim não ocorria de forma 
sistemática. Acima de tudo, a capacidade de se organizarem e organizarem o pensamento não 
era evidente – não transportavam o material todo e faziam-no de forma desorganizada. 
Após o programa de intervenção ter sido aplicado, os professores nas entrevistas 
relatam o aumento da utilização de estratégias de auto-monitorização e auto-controlo como o 
recurso às auto-instruções, o que é corroborado com o aumento da capcidade de se 
organizarem no transporte do material e do efetuar até ao fim. Alguma autonomia foi também 
detetada na realização da reunião e transporte do material de EF durante a realização do 
programa, mas na observação pós-teste, houve uma redução desta autonomia e recurso aos 
pares com pedidos explícitos de ajuda. Ainda que possa parecer um retrocesso na evolução da 
capacidade de auto-monitorização e realização autónoma das tarefas, por outro lado, esta 
situação conduz-nos a reflectir sobre o efeito do programa a nível das relações interpessoais. 
O pedido de ajuda aos pares observado na sessão de pós-teste pode ser um indicador da 
melhoria dos relacionamentos interpessoais referidos pelos docentes nas entrevistas. Por seu 
turno, uma maior capacidade de aceitação do incumprimentos por parte dos pares no 
momento de pós-teste, manifestada pelos alunos com DHDA (ainda que alguns alunos com 
DHDA continuem a manifestar agressividade no momento de pós-teste) é corroborada pelos 
docentes entrevistados na categoria referente ao aumento da tolerância. 
A modificação cognitivo-comportamental tenta desenvolver nos alunos competências 
como pensar antes de falar, o saber esperar pela sua vez, as auto-instruções, tentando com esta 
última desenvolver estratégias de auto-controlo do seu próprio comportamento. Podemos 
dizer então que a modificação comportamental deve centrar-se sobretudo na criança, embora 
o ambiente dos pais e de todos aqueles que interagem com ela são fundamentais para a 
melhoria dos comportamentos. Segundo Vasquez (cit. Bautista, 1997) o processo de 
modificação de comportamentos deve envolver várias fases: determinação e selecção de um 
comportamento indesejado, estabelecimento de uma linha de base, definição dos factores que 
motivam o comportamento e o que fazem persistir esses comportamentos, aplicação do 
programa de alteração dos comportamentos com recurso ao reforço e a monitorização e 
avaliação do processo. Estes resultados vão ao encontro da nossa investigação que pretende 
verificar os efeitos de um programa de intervenção educativa, no âmbito das aulas de EF, 
junto de crianças com Distúrbio Hiperactivo e de Défice de Atenção. (DHDA), ao nível da 
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autonomia, responsabilidade, auto-controlo e inibição comportamental. Estes foram os passos 
da nossa investigação em campo, estabelecemos as tarefas em que pretendiamos que os 
alunos melhorassem os seus comportamentos, realizamos dois momentos de observação pré-
teste para estabelecimento da linha de base, aplicamos um programa educativo de promoção 
da autorregulação comportamental nas aulas de EF e por fim um momento de avaliação e 
monitorização dos comportamentos. 
 




No âmbito da inclusão que emergiu nos anos 90, todas as crianças têm que estar 
presentes na sala de aula, juntamente com os colegas de turma regular, sendo no entanto 
possível e desejável a ajuda ou a colaboração de educadores especializados, que pratiquem 
uma educação especializada e adequada às necessidades de cada aluno. Este princípio é 
fundamentalmente o princípio que está referido na Declaração de Salamanca (1994), e que se 
refere às escolas inclusivas. Estas preconizam a inclusão dos alunos com NEE, num meio o 
menos restritivo possível (classe regular) e ao mesmo tempo propõe a adaptação das escolas 
aos vários estilos e ritmos de aprendizagem nas suas várias vertentes – currículos adequados e 
adaptados, organização escolar, estratégias pedagógicas e utilização dos vários recursos 
materiais e humanos disponíveis. Para além do que anteriormente referimos, (Zabalza, 1992) 
defende a necessidade de adaptação da avaliação aos alunos com DHDA. Refere ainda que 
essa adaptação pode ser traduzida por uma avaliação da oralidade ou pela utilização de 
respostas de escolha múltipla, por exemplo. 
Nesta época e após o que referimos, os alunos com NEE passaram a usufruir do PEI e 
apenas nas situações mais severas eram encaminhados para uma instituição de educação 
especial. Em virtude desta nova forma de estar na escola – ambiente inclusivo, é colocado às 
mesmas e especialmente aos professores novos desafios, novas formas de leccionar 
porventura mais directas, práticas, estimulantes e adequadas às necessidades de cada um.  
Com estas mudanças, o que se pretende é que sejam atenuadas as dificuldades e as 
limitações de cada aluno, provocadas pelas suas problemáticas. Para complementar todo este 
processo de renovação e reflexão de novos métodos e estratégias de ensino, surgem as 
relações familiares como elemento fundamental de estabilidade e de bem estar psicológico 
das crianças. Por isso se reclama a enorme importância que a família tem no sucesso 
académico das crianças. 
Este processo inclusivo foi particularmente importante para estes alunos quando nos 
referimos à disciplina de EF. Pelo facto desta disciplina abranger um leque tão variado de 
actividades, de desportos colectivos e individuais, de combate e de ar livre, dança, natação e 
outros permite quase a cada criança optar por um que lhe proporcione sensações de bem estar, 
diversão e ao mesmo tempo contribua para o seu desenvolvimento e melhoramento físico e 
cognitivo. Isto acontece em termos pessoais, porque em relação aos contributos desta 
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disciplina em termos sociais podemos referir alguns como o respeito pelos outros, pelas 
regras, pelas diferenças de cada aluno e o desenvolvimento das relações com os outros.  
Relacionando agora o DHDA com a EF, que constitui a base da nossa investigação, 
parece-nos importante salientar que segundo García (2001) é benéfico para os indivíduos com 
este distúrbio em termos de motricidade fina, equilíbrio, esquema corporal e organização 
temporal. Concomitantemente, pelos factores anteriormente mencionados, podemos ainda 
acrescentar que a EF e a actividade física regular contribuem para a “libertação de energias 
acumuladas”, que por sua vez e de forma indirecta poderão contribuir para uma maior 
capacidade de concentração na sala de aula e porventura um possível melhoramento a nível 
académico e da sua auto-estima (Sosin, 2006). 
No entanto, todos sabemos que há crianças com diferentes características. Nessa 
diferenciação, temos a consciência que alguns dos problemas são mais ligeiros e outros mais 
severos, e que por isso exigem uma reflexão e uma planificação mais profunda de forma a 
alcançar o sucesso. 
Sabemos que neste caso, para ser confirmado um diagnóstico de DHDA, os sintomas 
devem ocorrer com mais frequência do que na maioria das crianças com a mesma idade e por 
um período de tempo de seis meses e com pelo menos a presença de oito dos sintomas de 
entre a totalidade dos sintomas possíveis. Dentro deste leque de sintomas, aqueles que mais se 
destacam na caracterização do DHDA são a falta de atenção, a impulsividade e a 
hiperactividade. 
Relativamente à falta de atenção podemos salientar que é um sintoma que vai 
acompanhar a criança ao longo do tempo, tornando-se cada vez mais evidente à medida que 
as exigências académicas vão aumentando. Este facto provoca muitas vezes o não 
estabelecimento de objectivos a médio e longo prazo, baixa auto-estima, falta de persistência 
na realização das tarefas, nomeadamente nas mais prolongadas. 
No que concerne à impulsividade/hiperactividade parece-nos importante referir que as 
consequências vão-se centrar mais a nível comportamental e cognitivo. Em termos 
comportamentais, tal como o nome indica, refere-se à falta de controlo dos comportamentos, 
o que leva a criança a agir sem pensar nos actos e nas consequências que advêm dos 
mesmos.Em termos cognitivos, estão mais directamente relaccionadas com as dificuldades 
que a criança sente em esperar pela sua vez para responder/jogar. 
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Por este distúrbio ser cada vez mais frequente nas nossas crianças, crianças essas que 
estão incluídas numa comunidade educativa, surgiu a necessidade de efectuar um programa de 
intervenção educativa aplicado nas aulas de EF, através da aplicação de estratégias de auto-
regulação, em alunos com DHDA, a nível da autonomia, responsabilidade, auto-controlo e 
inibição comportamental.  
Para isso desenvolvemos uma série de cinco observações (duas observações de pré-
teste, duas durante a aplicação do programa e uma após a aplicação do programa). 
Elaboramos também uma análise sociometrica com o objectivo de nos apercebermos que tipo 
de relações existiam entre os elementos da turma, como por exemplo, saber se o aluno com 
DHDA era alguma vez escolhido pelos colegas da turma ou se era rejeitado, se existiam ou 
não relações de amizade, se existiam relações de liderança no grupo. Após a análise 
sociométrica foi feita uma análise de conteúdo e de categorização dos dados recolhidos, assim 
como uma análise das entrevistas realizadas aos docentes. Este instrumento foi aplicado na 
parte final das observações como forma de verificar alterações comportamentais dos alunos 
como também verificar as mudanças conceptuais e relacionais dos professores após a 
aplicação do programa. 
Através desta avaliação dos comportamentos dos alunos, pretendemos verificar se as 
estratégias pelas quais optamos estão ou não adaptadas a alunos com hiperactividade e défice 
de atenção tendo sempre como objectivo o sucesso dos estudantes, não só a nível académico, 
mas também a nível social e emocional. 
Os resultados da nossa investigação revelam melhorias que de certa forma eram 
esperadas, indo de acordo com a literatura no que concerne à necessidade de promover junto 
destas crianças a intervenção com programas de autocontrolo (Nielsen, 1999). 
Na nossa opinião, as estratégias aplicadas estavam adequadas aos alunos com DHDA, 
e portanto constituem uma resposta positiva a um dos objectivos propostos na nossa 
investigação. Este facto leva-nos a ponderar no futuro o estabelecimento destas e de outras 
estratégias como forma de modificar os comportamentos dos alunos em sala de aula. 
Reiteramos portanto a importância da aplicação de Programas de Intervenção 
Comportamental, nomeadamente através da utilização de estratégias para desenvolver os 
alunos em termos de autonomia, responsabilidade, auto-controlo e inibição comportamental, 
que é a base da nossa investigação e que constitui outro dos objectivos definidos no início do 
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trabalho. Durante a aplicação do nosso programa, os alunos foram capazes de internalizar, de 
auto-verbalizar o que deveriam fazer nas diferentes tarefas e portanto conseguiram obter 
resultados favoráveis em termos comportamentais e em termos de finalização dessas mesmas 
tarefas. Os alunos com DHDA apresentaram alguma relutância na aceitação das tarefas, mas 
depois de perceberem a sua importância e depois de perceberem que era bom para eles 
conseguirem realizá-la e terminá-la, resolveram aceitá-la e até conseguiram atingir resultados 
por vezes superioes aos alunos sem DHDA. O mesmo resultado foi obtido no que concerne ao 
transporte do material. Os alunos sem DHDA, mantiveram o seu comportamento ao longo de 
todas as observações ao passo que os alunos com DHDA, terminaram as observações com 
uma acentuada subida dos valores, tendo todos eles transportado todo o material solicitado 
durante as aulas de EF. 
Perante tudo o que foi afirmado anteriormente podemos concluir que a aplicação de 
um programa educativo de promoção da autorregulação comportamental nas aulas de EF em 
crianças com distúrbio de hiperatividade e déficit de atenção é bastante positiva. A aplicação 
de estratégias revelou-se como sendo um meio através do qual os alunos podem melhorar os 
seus comportamentos, os professores podem melhorar a qualidade das suas aulas e 
consequentemente melhorar as relações inter-pessoais dentro do grupo e todo o processo de 
ensino-aprendizagem. 
No entanto, temos que referir as limitações do estudo relativamente ao facto de não 
termos realizado a análise sociométrica também no fim do trabalho de campo, para podermos 
comparar a evolução dos alunos nas escolhas dos pares durante as aulas de EF.  
Outro aspecto em que temos a noção de que poderíamos ter agido de outra forma foi 
no facto das entrevistas aos docentes se terem baseado no progresso dos alunos ao longo do 
tempo. Estas poderiam ter sido elaboradas tendo em vista uma primeira apreciação ou 
descrição dos comportamentos antes da aplicação do programa e outra após a aplicação do 
programa, cabendo a nós, investigadores percepcionar se houve progresso e mudança 
conceptual, também no professor. Aliás, como prova disso mesmo, podemos dizer que em vez 
de os professores lidarem com estes alunos pela negativa, se mostrarem preocupação com 
eles, ensinando-lhes o que fazer e estratégias para eles manifestarem comportamentos 
adequados e adaptados, estes alunos sentir-se-ão valorizados e logo, valorizarão as tarefas. É 
um facilitador o facto de mais do que se repreender se valorizar e ensinar estratégias de 
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regulação comportamental. A repreensão apenas se repercute negativamente na auto-estima e 
auto-conceito mas não ajuda a perceber o que está mal, nem como alterar o seu 
comportamento. Por isso, seria importante saber até que ponto esta mudança não influencia a 
própria mudança nos comportamentos dos alunos, ou seja, se os professores derem uma 
hipótese nova, positiva aos alunos então estes também podem alterar os seus comportamentos. 
Partindo deste ponto poderemos sugerir para novas investigações explorar a repercussão de 
um programa na crença dos docentes, sobre o comportamento dos alunos, ou então, pôr em 
causa, se fora deste contexto mais estimulante promotor de mudança, se os alunos transferirão 
ou não as estratégias aprendidas, ou ainda, verificar se as estratégias aplicadas se repercutem 
no auto-conceito.  
Esta investigação podia ainda ser completada com uma análise quantitativa, utilizando 
checklist de Dupaul & Stoner (1994), ou ainda checklist de Ackenbach (1991), CBCL e TRF, 
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Exmo. Sr.(a)  
Encarregado(a) de Educação 
 




 No âmbito do Programa de Doutoramento de Perspectivas Didácticas em 
Áreas Curriculares, tutelado pela Universidade de Santiago de Compostela e pelo 
Instituto Piaget, estamos a desenvolver um trabalho de investigação baseado na 
observação dos comportamentos dos alunos com hiperactividade nas aulas de 
Educação Física. Este estudo é dirigido aos alunos dos 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico. 
 Venho, respeitosamente, solicitar-lhe que me conceda a indispensável 
autorização para o preenchimento de fichas de observação, de acordo com o estudo 
em causa. 
 O que se pretende com esta investigação, é avaliar o comportamento, a 
postura e o interesse destes alunos nas aulas de Educação Física após a aplicação 
das estratégias propostas por mim, aquando da realização do trabalho de 
investigação tutelado, assim como outras que entretanto achei relevantes para a 
investigação. Através desta avaliação vou poder concluir se as estratégias estão ou 
não adaptadas a alunos com hiperactividade e défice de atenção tendo sempre 
como objectivo o sucesso dos alunos, não só a nível académico, mas também social 
e emocional. 
 
       Com os melhores cumprimentos 
       __________________________ 





Exmo. Sr. Presidente 
Do Conselho Directivo 
 




 No âmbito do Programa de Doutoramento de Perspectivas Didácticas em 
Áreas Curriculares, tutelado pela Universidade de Santiago de Compostela e pelo 
Instituto Piaget, estamos a desenvolver um trabalho de investigação baseado na 
observação dos comportamentos dos alunos com hiperactividade nas aulas de 
Educação Física. Este estudo é dirigido aos alunos dos 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico. 
 Venho, respeitosamente, solicitar-lhe que me conceda a indispensável 
autorização para o preenchimento de fichas de observação, de acordo com o estudo 
em causa. 
 O que se pretende com esta investigação, é avaliar o comportamento, a 
postura e o interesse destes alunos nas aulas de Educação Física após a aplicação 
das estratégias propostas por mim, aquando da realização do trabalho de 
investigação tutelado, assim como outras que entretanto achei relevantes para a 
investigação. Através desta avaliação vou poder concluir se as estratégias estão ou 
não adaptadas a alunos com hiperactividade e défice de atenção tendo sempre 
como objectivo o sucesso dos alunos, não só a nível académico, mas também social 
e emocional. 
 
       Com os melhores cumprimentos 
       __________________________ 







Prof. de Educação Física 
 
No âmbito do Programa de Doutoramento de Perspectivas Didácticas em 
Áreas Curriculares, tutelado pela Universidade de Santiago de Compostela e pelo 
Instituto Piaget, estamos a desenvolver um trabalho de investigação baseado na 
observação dos comportamentos dos alunos com hiperactividade e défice de 
atenção (DHDA), nas aulas de Educação Física. Este estudo é dirigido aos alunos 
dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico. 
Tendo conhecimento que lecciona a turmas com meninos diagnosticados com 
esta perturbação, venho solicitar a sua colaboração no preenchimento de umas 
fichas de observação em aula, para poder dar continuidade ao estudo e 
eventualmente melhorar o processo de ensino-aprendizagem destas crianças. 
Anexo 1 - Checklist inicial aos alunos com DHDA (a preencher pelos 
alunos hiperactivos). 
 Anexo 2 - Checklist inicial aos alunos com DHDA (a preencher pelos 
professores). 
 Anexo 3 – Grelha de observação de comportamentos (a preencher pelos 
professores). A cada observação efectuada a um aluno hiperactivo, deve 
corresponder uma observação a um aluno “normal”, com comportamento aceitável e 
poucos níveis inferiores a 3, para uncionar como grupo de controlo. 

















Ano -_______     Turma - __________ 
 
Anexo 3 – Ficha de avaliação sociométrica 
 
 
Responde às perguntas que se seguem indicando, para cada uma, três pessoas na tua 
turma que consideras que manifestam as características apresentadas na pergunta 
 
 






































Entrevista aos Docentes – Prof. Nuno Guerra 
Iremos realizar um conjunto de questões aos docentes das turmas onde foram 
observados e registados os comportamentos dos alunos com DHDA e o indivíduo controlo 
correspondente. Estas entrevistas têm como finalidade perceber as espetativas, desejos, 
emoções dos professores quando leccionam a disciplina de Educação Física a meninos que 
apresentem esta perturbação.  
1 – Como descreveria os alunos antes da intervenção. 
É um aluno que vai cumprindo. Não tem atitudes extremas, nem rudes, nem birras, não é 
muito conflituoso e é relativamente bom na disciplina. 
 
2 – Se não tivesse sido aplicado este programa de intervenção, como esperava que fosse a 
evolução dos alunos ao longo do ano lectivo?  
Penso que a evolução destes alunos é sempre lenta, pelo menos em termos efetivos e 
sistemáticos. Ou seja, demora tempo a consolidar os comportamentos. 
 
3 – Quando soube que o aluno ia estar submetido a um programa de intervenção quais 
os efeitos que esperava que o programa tivesse?   
Boas. O aluno já não é mau mas pode sempre melhorar. 
 
4 – Qual é a sua opinião sobre a adequação do programa de intervenção à aula de 
Educação Física? E quanto à adequação às características dos alunos submetidos ao 
mesmo?  
Está bem adaptado quer à aula de educação física quer às características dos alunos. 
 
5 – Que efeitos sentiu que resultaram da aplicação do programa? Que expectativas 
iniciais foram correspondidas? 
O aluno tenta corresponder às espectativas, tenta desempenhar as tarefas até ao fim. 
 








Penso que a ideia fundamental que sobressai desta entrevista é o facto do aluno tentar cumprir 
com as tarefas que lhe são pedidas e tentar terminá-las. Quando lhes é dado algum 











Entrevista aos Docentes – Prof. Sara 
Iremos realizar um conjunto de questões aos docentes das turmas onde foram 
observados e registados os comportamentos dos alunos com DHDA e o indivíduo controlo 
correspondente. Estas entrevistas têm como finalidade perceber as espetativas, desejos, 
emoções dos professores quando leccionam a disciplina de Educação Física a meninos que 
apresentem esta perturbação.  
1 – Como descreveria os alunos antes da intervenção. 
Os alunos com DHDA têm comportamentos/atitudes diferentes. Uns são mais impulsivos do 
que outros. Também me parece que o ambiente familiar varia de casa para casa. 
 
2 – Se não tivesse sido aplicado este programa de intervenção, como esperava que fosse a 
evolução dos alunos ao longo do ano lectivo?  
Sem a aplicação do programa, sem dúvida que seria mais difícil que estes alunos realizassem 
algumas tarefas, e principalmente completas. 
 
3 – Quando soube que o aluno ia estar submetido a um programa de intervenção quais 
os efeitos que esperava que o programa tivesse?  
Que passassem a ter um comportamento mais previsível, sistemático. 
 
4 – Qual é a sua opinião sobre a adequação do programa de intervenção à aula de 
Educação Física? E quanto à adequação às características dos alunos submetidos ao 
mesmo?  
Parece-me adequado à disciplina e também às características dos alunos. 
 
5 – Que efeitos sentiu que resultaram da aplicação do programa? Que expectativas 
iniciais foram correspondidas? 
Quando lhes é explicado de forma objetiva e simples a finalidade da tarefa, os alunos aderem 
mais facilmente.Com tarefas simples e que atribuem algum destaque na turma. 
 
6 – Que alterações sugere ao programa. 





Neste caso, apesar de haver um problema comum a todos, que é a hiperactividade com défice 
de atenção, verificamos diferenças entre os vários alunos. Estas diferenças também podem 
estar mais ou menos visíveis de acordo com o acompanhamento que cada aluno tem em casa 
por parte dos encarregados de educação. Na aula propriamente dita, afirmam-se mais se 
tiverem o apoio do professor, ou seja, se lhes for solicitada ajuda, ou se lhes for pedido para 









Entrevista aos Docentes – Prof. Gaspar 
Iremos realizar um conjunto de questões aos docentes das turmas onde foram 
observados e registados os comportamentos dos alunos com DHDA e o indivíduo controlo 
correspondente. Estas entrevistas têm como finalidade perceber as espetativas, desejos, 
emoções dos professores quando leccionam a disciplina de Educação Física a meninos que 
apresentem esta perturbação.  
1 – Como descreveria os alunos antes da intervenção. 
Aluno relativamente pacifico, e que vai desempenhando as tarefas que são propostas 
 
2 – Se não tivesse sido aplicado este programa de intervenção, como esperava que fosse a 
evolução dos alunos ao longo do ano lectivo?  
A evolução seria mais lenta, por vezes com momentos melhores alternados com momentos 
mais perturbados. 
 
3 – Quando soube que o aluno ia estar submetido a um programa de intervenção quais 
os efeitos que esperava que o programa tivesse?   
Que houvesse uma evolução positiva. Que percebessem a importância de obedecer ao 
professor e aos colegas assim como respeitar as regras do jogo. 
 
4 – Qual é a sua opinião sobre a adequação do programa de intervenção à aula de 
Educação Física? E quanto à adequação às características dos alunos submetidos ao 
mesmo?  
Está adequado à disciplina e aos alunos. 
 
5 – Que efeitos sentiu que resultaram da aplicação do programa? Que expectativas 
iniciais foram correspondidas? 
Mais tolerantes com os outros. 
 








Como foi atrás referido, o aluno vai realizando as tarefas propostas embora reaja de forma 
impulsiva quando não está de acordo. Reage às regras impostas pelo professor e é pouco 
tolerante com os colegas quando estes falham. Se este tipo de programas se pudessem aplicar 











Entrevista aos Docentes – Prof. Maria João 
Iremos realizar um conjunto de questões aos docentes das turmas onde foram 
observados e registados os comportamentos dos alunos com DHDA e o indivíduo controlo 
correspondente. Estas entrevistas têm como finalidade perceber as espetativas, desejos, 
emoções dos professores quando leccionam a disciplina de Educação Física a meninos que 
apresentem esta perturbação.  
1 – Como descreveria os alunos antes da intervenção. 
Esta aluna é problemática. É muito irreverente, não acata as ordens e só quer fazer como acha 
que é e como lhe apetece. 
 
2 – Se não tivesse sido aplicado este programa de intervenção, como esperava que fosse a 
evolução dos alunos ao longo do ano lectivo?  
Uns dias melhores do que outros, mas iria ser muito difícil. 
 
3 – Quando soube que o aluno ia estar submetido a um programa de intervenção quais 
os efeitos que esperava que o programa tivesse?  
Bem, neste caso, pior do que é não podia ficar por isso vale tentar tudo para ver se melhora 
alguma coisa. 
 
4 – Qual é a sua opinião sobre a adequação do programa de intervenção à aula de 
Educação Física? E quanto à adequação às características dos alunos submetidos ao 
mesmo?  
Está bem adaptado, só não sei se a longo prazo os resultados seriam os mesmos. 
 
5 – Que efeitos sentiu que resultaram da aplicação do programa? Que expectativas 
iniciais foram correspondidas? 
A aluna melhorou. Sentiu que afinal consegue cumprir o que lhe é pedido. Penso que 
percebeu que o seu comportamento se reflete na relação entre a aluna e a professora. 
 
6 – Que alterações sugere ao programa. 






Como podemos constatar pelas palavras proferidas pela professora Maria João, esta aluna tem 
um comportamento bastante difícil, e como tal vale a pena tentar tudo para verificar se 
alguma coisa surte efeito nas suas atitudes e comportamentos. Com a aplicação do programa, 
a aluna percebeu que é capaz de cumprir as tarefas e que isso se refletiu positivamente na 










Entrevista aos Docentes (Prof. Mário Matos) 
Iremos realizar um conjunto de questões aos docentes das turmas onde foram 
observados e registados os comportamentos dos alunos com DHDA e o indivíduo controlo 
correspondente. Estas entrevistas têm como finalidade perceber as espetativas, desejos, 
emoções dos professores quando leccionam a disciplina de Educação Física a meninos que 
apresentem esta perturbação.  
1 – Como descreveria os alunos antes da intervenção. 
Agitados, brincalhões, por vezes desobedientes, vão cumprindo o que lhes é pedido. 
 
2 – Se não tivesse sido aplicado este programa de intervenção, como esperava que fosse a 
evolução dos alunos ao longo do ano lectivo?  
Podia até não haver evolução, ou então seria muito lenta. 
 
3 – Quando soube que o aluno ia estar submetido a um programa de intervenção quais 
os efeitos que esperava que o programa tivesse?  
Se pudesse contribuir para a melhoria dos comportamentos/atitudes destes alunos. Através da 
educação física, pudessem depois melhorar nas outras disciplinas e até noutros contextos. 
 
4 – Qual é a sua opinião sobre a adequação do programa de intervenção à aula de 
Educação Física? E quanto à adequação às características dos alunos submetidos ao 
mesmo?  
Está bem adaptado. 
 
5 – Que efeitos sentiu que resultaram da aplicação do programa? Que expectativas 
iniciais foram correspondidas? 
Melhoraram. Não são tão intempestivos e impulsivos e até já conseguem pensar antes de agir. 
Penso que aplicam as auto-instruções para conseguirem agir de melhor forma. 
 
6 – Que alterações sugere ao programa. 







Os alunos melhoraram o seu comportamento de uma forma geral. O programa podia ser mais 













Resumo das entrevistas 
 
Genericamente, podemos dizer que foi bastante positiva a aplicação deste programa a 
estes alunos. Em alguns casos o programa foi curto em termos de duração, para outros podia 
abranger mais tarefas, mas de uma forma geral estava bem adaptado aos alunos e à disciplina 
de educação física. Como foi referido pelo Prof. Nuno Guerra, a “evolução destes alunos é 
sempre lenta, pelo menos em termos efetivos e sistemáticos. Ou seja, demora tempo a 
consolidar os comportamentos. 
Outro aspeto que vale a pena referir é o facto dos alunos sujeitos ao programa 
tentarem terminar as tarefas solicitadas pelo professor, o que só por si já representa um fator 
evolução positivo. Os alunos quando são escolhidos pelo professor para desempenharem uma 
tarefa normalmente sentem-se mais capazes e mais importantes na aula. 
Por fim, e como foi salientado pelo professor Mário Matos, “aplicam as auto-
instruções para conseguirem agir de melhor forma” o que se verificou na melhoria 











 Anexo 6 
Tabela de Registo de Observação 
 










- Pedidos de ajuda 
 
Data ____________ 
Aceitou bem tarefa __  
Aceitou mas com protestos __ 
Não aceitou __ 
Incidentes críticos: 
Reúne os objectos e depois transporta-os __ 
Vai busca-los e arruma-os de seguida __ 
Pede ajuda para reunir o material __ 
Pede ajuda para reunir e transportar o material __ 
Incidentes críticos: 
Transporta os objectos todos__ 
Não transporta os objectos todos __ 
Incidentes críticos: 
Aceita a opinião dos outros __ 
Ouve a opinião dos outros __ 
Negoceia a opinião dos outros __ 
Incidentes críticos: 
Arruma o material todo __ 
Arruma o material parcialmente __ 
Não Arruma o material __ 
Incidentes críticos: 
Registo do aluno: 
Tiveste dificuldade na realização da tarefa?  Sim __  Não __ 
Cumpriu a tarefa até ao fim? Sim __  Não __  Porquê______________________________________________________________ 
















Atribui papeis (posições no campo) aos colegas __ 
Não atribui papeis (posições no campo) aos colegas __ 
Incidentes críticos: 
Dá instruções a meio do jogo __ 
Não dá instruções a meio do jogo __ 
Incidentes críticos: 
Reacção ao incumprimento: 
Agressividade __ 




Proximidade física adequada __ 
Incidentes críticos: 
Registo do aluno: 
Tiveste dificuldade na realização da tarefa?  Sim __  Não __ 
Cumpriu a tarefa até ao fim? Sim __  Não __  
Porquê____________________________________________________________________________________ 
Qual a maior dificuldade? _______________________________________________________________________________ 
Tarefa: 
 





Realizou totalmente __ 
Realizou parcialmente __ 
Não realizou __ 
Incidentes críticos: 
Realizou por ordem __ 
Realizou aleatoriamente __ 
Incidentes críticos: 
Quanto tempo durou a tarefa  
Quanto tempo se manteve na tarefa  
Registo do aluno: 
Tiveste dificuldade na realização da tarefa?  Sim __  Não __ 
Cumpriu a tarefa até ao fim? Sim __  Não __  Porquê______________________________________________________________ 
Qual a maior dificuldade? ____________________________________________________________________________________ 
